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Introdução 

Luanda cresceu rapidamente desde que o acordo de paz terminou com 27 anos de agitação civil 

em 2002 e a EPAL, autoridade hídrica provincial, tem lutado para se manter a par da crescente 

procura. A área da Grande Luanda possui actualmente uma população de cerca de 6,5 milhões, 

com um consumo total de 750.000 m3/d, mas este consumo é suprimido, pois a capacidade de 

produção diária é de apenas 500.000 m3/d.  

O Projecto de Abastecimento de Água Bita IV (B4WSP) foi projectado para atender as extensas 

áreas de rápida expansão do desenvolvimento urbano e periurbano ao sul e sudoeste da capital, 

principalmente os municípios de Belas, Talatona e Viana, que actualmente possuem infra-estrutura 

inadequada ou ausente de distribuição de água potável. Bita IV também irá abastecer o aumento 

do consumo per capita ao longo de cada área de serviço para 150 l/h/d até 2025. 

O sistema de abastecimento de água de Bita 4 é dividido em quatro áreas de abastecimento 

principais, indicadas juntamente com as redes de transmissão propostas e os centros de distribuição 

existentes e propostos na Figura ES-1. 

O trabalho proposto para a Área 1 é essencialmente um novo sistema de abastecimento de água 

com quatro novos CDs, enquanto o planeado para as Áreas 2 e 3 reforma as redes de distribuição 

e os centros de distribuição existentes. Espera-se que os sistemas existentes na Área 4 passem a 

fazer parte do sistema Bita IV. Uma quinta área (Área 5), não mostrada na Figura 1, inclui áreas 

adicionais do sistema existente que poderiam ser futuramente reforçadas a partir do sistema Bita 

IV. 

Um dos principais benefícios do Projecto Bita IV será a redução da pressão social e política sobre 

o sistema existente para abastecer a população em rápida expansão do centro da cidade de 

Luanda. Essas comunidades não servidas pela rede existente são abastecidas por fontes inseguras, 

como fontanários ou camiões cisterna. Mesmo onde existem ligações, os domicílios raramente 

recebem abastecimento devido à falta de recursos hídricos tratados. Cerca de 77% da população 

de Bita 4 depende presentemente de cisternas de água, enquanto menos de 10% têm acesso a 

uma torneira na sua casa ou nas imediações. 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 
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Figura ES-1: Rede de Transmissão e Áreas de Distribuição 
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Descrição do Projecto 

Os componentes do sistema Bita IV serão projectados e construídos em sete contratos separados 

de Projecto e Construção, da seguinte forma: 

¶ Lote B1 - Estrutura de captação de água do Rio Cuanza, estação de bombagem de água 

bruta, central de abastecimento de água bruta e estação de tratamento de água bruta de 

Bita, edifícios e instalações auxiliares; 

¶ Lote B2 - as condutas de transporte de água tratada desde o local do CD de Bita a norte 

do CD de Cabolombo, CD de Camama, CD de Benfica e CD de Ramiros e CD de Mundial; 

¶ Lote B3 - CD de Bita com capacidade de 50.000 m3/dia, adjacente à estação de tratamento 

de água bruta; 

¶ Lote B4- CD de Cabolombo com uma capacidade de 30,000 m3/dia (não incluído na 

Garantia BIRD); 

¶ Lote B5: CD de Ramiros com capacidade de 10.000 m3/dia; 

¶ Lote B6 - CD de Mundial com capacidade para 10.000 m3/dia; 

¶ Lote B7 ï Construção da Estação de Tratamento de Água Processada de Bita no Lote 1 

B4WSP. 

¶ Lote B8: Rede de distribuição de Bita e ligações com contador; 

¶ Lote B9: Rede de distribuição de Cabolombo e ligações com contador; 

¶ Lote B10: Rede de distribuição de Ramiros e ligações com contador  

¶ Lote B11: Rede de distribuição de Mundial e ligações com contador  

¶ Lote B12: Reabilitação e modernização das redes de distribuição associadas ao CD de 

Camama, incluindo redes, ligações domésticas e contadores; e, 

¶ Lote B13: Reabilitação e modernização das redes de distribuição associadas ao CD de 

Benfica II, incluindo redes, ligações domésticas e contadores e, 

 

Os Lotes B1 e B3 devem ser agrupados num único contrato de projecto e construção. 

Desde o início do projecto, o Lote B4, do CD de Cabolombo, com uma capacidade de 30.000 m3 

deveria ser financiado pelo governo Chinês e parcialmente construído pela SinoHydro. Não é 

abrangido pela garantia do Banco Mundial e agora é financiado pelo Governo de Angola (GdA). Os 

Lotes B3 e B4 são abrangidos pela presente AIAS. A EPAL/ MINEA tem um acordo assinado com 

os proprietários anteriores e têm controle total deste terreno. 

As áreas ao longo das quais cada CD distribuirá água são mostradas na Figura ES-2. 
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Figura ES-2: Rede Adutora e Áreas de Serviço Associadas 

 

A presente Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS) é preparada de acordo com a estrutura 

e as directrizes da Avaliação de Impacto Ambiental 4.01 do Banco Mundial para um Projecto 

Categoria B e com todas as outras políticas relevantes de salvaguarda do Banco Mundial, bem 

como com os requisites locais do Ministério do Ambiente. A documentação de apoio, 

nomeadamente o Enquadramento Político do Reassentamento (EPR), seguem a Política 

Operacional OP 4.12 do Banco Mundial relativa a Reassentamento Involuntário. 

O presente AIAS é um documento provisório, desenvolvido como suporte dos fins de avaliação, 

financiamento e contratação da B4WSP, com base nos projectos e na avaliação ao nível do estudo 

de viabilidade. Para cada lote, deverão ser elaborados pela EPAL AIAS finais da fase de pré-

construção actualizados, bem como todas as avaliações complementares relevantes (incluindo 

PAR), nos termos da legislação angolana e das políticas do WB, conforme necessário. Os referidos 

AIAS actualizados e os estudos associados aos mesmos serão completados com base nos 

projectos finais aprovados enviados pelos empreiteiros antes de dar início a qualquer construção. 

Os AIAS de fase final deverão ser, então, aplicados por todos os empreiteiros e consultores do 

projecto. Adicionalmente, este requisito está registado na Tabela ES-5: Medidas e 

responsabilidades a jusante. 

É essencial que os empreiteiros de P&C reconheçam que os AIAS e PAR finais têm de ser 

completados pela EPAL com base nos desenhos do projecto final antes de qualquer 

actividade de construção ou realojamento. 

Quantidades adequadas de água potável de qualidade são um requisito fundamental para a 

manutenção da vida. As consequências de não colocar em operação uma nova fonte no Rio 

Cuanza, o seu tratamento e distribuição em toda a área do Projecto terão graves impactos 

cumulativos para muitos milhares de residentes, incluindo não exclusivamente:  

¶ Redução adicional do acesso actualmente deficiente a água adequada; 

¶ Maior bombagem de poços ilegais e sem licença; 

¶ Aumento das despesas domésticas com água potável; 

¶ Maior dependência de água de má qualidade para banho, lavagem de roupa e preparação 

de alimentos; 

¶ Maior dependência de abastecimentos por camião-cisterna, muitas vezes de fontes não-

potáveis; 
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¶ Maior prevalência de doenças transmitidas pela água; 

¶ Discórdia social no seio das famílias; e, 

¶ Conflito entre quem tem acesso a água potável e quem não tem. 

Exemplos de paisagem típica e terreno de construção Bita IV são ilustrados nas Figuras ES-1, ES-

2, ES-3 e ES-4. A natureza não-metálica das vias e trilhos existentes é típica da maioria dos 72 km 

das principais rotas de transmissão. 

 

 

Imagem ES-1: Vista para a Várzea do Rio Cuanza no Loca da Tomada de Água e Estação de Bombagem 
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Imagem ES-2: Trajecto da Tubaria entre a Tomada de Água e o Local das Instalações Bita 

 

 

Imagem ES-3: Vista do Local Proposto para as Instalações Bita  
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Imagem ES-4: Vista para Norte em Direção ao Local do CD de Cabolombo. 

 

Após a conclusão dos projectos finais enviados pelos empreiteiros de P&C, a dimensão total da 

ocupação de terrenos, perda de activos e realojamento pode ser determinada com precisão. É da 

responsabilidade do governo angolano, através da EPAL, gerir as compensações de realojamento, 

incluindo os pagamentos em numerário. A EPAL terá de recrutar um consultor ou uma empresa 

para criar um mecanismo seguro de pagamento de compensações para este fim. 

Enquadramento Político e Legislativo 

Nesta secção da AIAS, será discutida a política e a estrutura legal sob as quais o B4WSP será 

executado e a AIAS e EPR implementados. O alcance do controle regulatório e legislativo é amplo. 

Quando o Projecto foi concebido pela primeira vez, foi feita referência aos Princípios e Padrões de 

Desempenho IFC. Embora o Projecto tenha agora adoptado a Política Operacional do Banco 

Mundial como principal fonte de compromisso ambiental e social, a documentação IFC ainda está 

coberta, caso em algum momento no futuro outras instituições financeiras se envolvam no 

financiamento da Bita IV. 

Estão envolvidos na discussão da política e legislação: 

¶ Enquadramento Institucional Angolano 

- Ministério do Ambiente 

- Outros ministérios e institutos de apoio 

¶ Legislação Ambiental e Social Angolana 

¶ Política Ambiental e Social, Planos e Estratégias 

¶ Convenções, Acordos e Protocolos Internacionais dos quais Angola é signatária 

¶ Normas Internacionais 

- Princípios do Equador 

- Padrões de Desempenho IFC 

- Directrizes Gerais do Banco Mundial EHS 

- Políticas Operacionais do BM Desencadeadas 
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- Análise de Lacunas entre Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial e 

Legislação Angolana 

¶ Acordos Institucionais para a Implementação da AIAS e EPR. 

 

Em relação às Políticas Operacionais do Banco Mundial (Salvaguardas), aquelas que se espera 

que sejam accionadas pelo Projecto de Abastecimento de Água da Bita IV são indicadas na Tabela 

ES-1.  

Tabela ES-1: Probabilidade de Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial accionadas por Bita IV 

Políticas de salvaguarda do Banco Mundial Desencadeado? 

Avaliação Ambiental (OP/BP 4.01) Sim 

Categoria B 

Habitats Naturais (OP/BP 4.04) Sim 

Controlo de Pragas (OP 4.09) Não 

Povos Indígenas (OP/BP 4.10) Não 

Recursos Físicos Culturais (OP/BP 4.11) Sim 

Reassentamento Involuntário (OP/BP 4.12) Sim 

Género e Desenvolvimento (OP/BP 4.20) Sim 

Florestas (OP/BP 4.36) Não 

Segurança de Barragens (OP/BP 4.37) Não 

Projectos em Cursos Fluviais Internacionais 
(OP/BP 7.50) 

Não 

Projectos em Áreas Disputadas (OP/BP 7.60) Não 

 

Condições Ambientais e Sociais de Base 

Como é prática comum, a AIAS de Bita IV considera as condições ambientais e sociais básicas em 

relação ao ambiente físico, ambiente biológico e ambiente socioeconómico. 

Linha de Base Física  

Luanda desfruta de um clima quente, seco e semiárido modificado pela proximidade do Oceano 

Atlântico. Existem duas estações distintas; uma estação seca de Maio a Agosto com temperaturas 

entre 18 e 22ϊC e uma estação chuvosa de Setembro a Abril, com temperaturas entre 25 e 33ϊC. A 

precipitação média anual em Luanda é de cerca de 323 mm. 

A área do Projecto tem subjacente uma sequência de depósitos do Cretáceo Inferior até ao 

Quaternário, que se sobrepõem à subcamada profunda de rochas metamórficas da Placa Africana. 

Os estratos do Cretáceo e mais jovens compreendem principalmente unidades clásticas e calcárias, 

enquanto os depósitos Quaternário e Recentes são predominantemente de origem pluvial e aluvial. 

Na Bacia do Cuanza os solos são jovens e mal desenvolvidos. Os rios e planícies aluviais que 

compreendem lamas, areia e cascalho. Além da planície de inundação, na maior parte da área do 

Projecto, os solos são luvissolos, predominantemente argilosos ou psamíticos, predominantemente 

areias mais grossas, com tendência a tornarem-se finas com a profundidade. 

A África Ocidental tem muito pouca actividade sísmica e os terremotos que ocorrem são de baixa 

magnitude. Desde 1900 foram registados apenas 12 terremotos em Angola, variando de M4 a M5.3. 

A área do projecto enquadra-se na ecorregião "savana escarpada e floresta" que se estende desde 

a costa Atlântica até ao centro de Planalto a uma altitude de cerca de 1.000 m, embora na província 

de Luanda as elevações não excedam 200 m. Ao norte do Rio Cuanza a paisagem é dominada por 

árvores de alta envergadura, cercadas por ervas altas, com áreas de mangue, juncos e papiros nas 

margens dos rios e no estuário. 

A fonte de água para a Bita IV é uma tomada de uma superfície de água na parte baixa da Bacia 

do Rio Cuanza, em local a determinar elo Empreiteiro de Projecto e Construção subsequente a 

estudos hidrológicos e outros. A bacia tem uma área de captação de 152.570 km2 e um 
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comprimento de cerca de 965 km, dos quais os 250 km inferiores permanecem navegáveis. Nas 

imediações de Bita, a planície de inundação do Cuanza tem cerca de 3,7 km de largura, o canal de 

fluxo principal tem 130 m de largura e o fluxo de base na estação de medição de Bom Jesus a uma 

curta distância a montante de 300 m3/s.  

Angola sofreu uma enorme reviravolta socioeconómica desde o final da guerra civil em 2002, 

quando as pessoas migraram para a capital e suas áreas envolventes na expectativa de ser mais 

seguro do que outras zonas do país. A electricidade e água potável são escassas, e a maioria da 

população da cidade vive em assentamentos informais conhecidos como musseques. Quanto ao 

ñverdeò das cidades, Luanda ocupa uma posi­«o mediana no ranking de energia e di·xido de 

carbono, resíduos e saneamento, mas classifica-se bem abaixo da média no uso do solo, 

transportes, água e ordenamento ambiental. A ONU Habitat estima que 92% da população da 

cidade tenha acesso a algum tipo de saneamento, mas raramente a sistemas de descarga. 

Luanda é uma das poucas capitais que ainda não iniciou a construção de um sistema moderno de 

transportes públicos com metro, autocarros, metro ligeiro ou trânsito de autocarros expresso. Os 

trabalhadores que vivem nos novos subúrbios de Talatona e Zango enfrentam com frequência um 

trajecto de duas a três horas ou mais na travessia para o centro da cidade e regresso. Numa altura 

em que os países mais desenvolvidos estão a eliminar progressivamente o gasóleo, 70% de todos 

os veículos em Angola são movidos a diesel e a procura aumenta 6% por ano. Com 4.000 mortes 

em 2014, Angola tem a terceira maior taxa de mortalidade por exposição a PM2.5 na África Austral. 

Tanto quanto foi possível verificar, não existem vestígios arqueológicos ou históricos na área de 

Bita IV. 

Linha de Base Biológica 

Devido ao seu tamanho e localização no continente africano, Angola engloba uma grande variedade 

de características ambientais. A província de Luanda situa-se na região das planícies costeiras do 

Norte, caracterizada por florestas secas e esparsas de Adansonia-Acacia (baobá-acácia) 

intercaladas por arbustos e ervas xerófitas. A região não é homogénea, no entanto, e possui 

manguezais, sapais salgados e planícies de maré em estuários ao longo da costa, bem como 

pântanos de água doce nas várzeas. A própria Luanda é fortemente influenciada pela actividade 

humana, resultando em degradação ambiental generalizada e redução da cobertura vegetal. A 

urbanização, a agricultura e o desmatamento para madeira e combustível alteraram a comunidade 

ecológica da área de estudo. A competição por recursos e a caça colocam os humanos em conflito 

com a comunidade ecológica nativa, reduzindo a variedade de espécies dentro da província e 

limitando o valor da biodiversidade local. 

A área de estudo incorpora marismas de água doce, manguezais de água doce e habitats de 

cerrados degradados. 

No Rio Cuanza encontra-se habitat aquático de água doce nas imediações de Bita. A flora 

dominante é hidrófita invasora, Eichhornia crassipes (jacinto-de-água-doce), que indica que a 

salinidade média é inferior a 4 g/l. Ao longo do curso do Rio Cuanza foram identificadas 54 espécies 

de peixes de 14 famílias. As mais numerosas pertencem a famílias de carpas, ciclídeos e bagres. 

Foram reportados crocodilos e tartarugas de água doce, e muito raramente o Trichechus 

sengalensis (peixe-boi africano). Quase nenhuma informação é conhecida sobre a vida dos anfíbios 

e invertebrados, mas as poucas espécies conhecidas são altamente endémicas, como as espécies 

de caranguejo de água doce Potamonautes macrobranchii e Potamonautes kensleyi. 

Os pântanos de água doce estão localizados na planície de inundação do Cuanza. Esta área está 

permanentemente saturada com água doce, e a cobertura vegetal é herbácea e densa. As espécies 

nativas comuns no habitat incluem: Phragmites mauritianus (caniço comum), Cyperus papyrus 

(papiro), Typha capensis (junco), Pennisetum purpureum (capim Napier) e Echinochloa stagnina 

(capim-arroz). As terras húmidas de água doce suportam os níveis tróficos inferiores, onde se 

alimenta uma avifauna diversa, tendo sido observados calaus, cegonhas, corujas de pesca e 

falcões. 

A invasão da expansão urbana e da agricultura em Luanda alterou a cobertura vegetal de terras 

não geridas e limitou o seu valor ecológico. As árvores Adansonia-Acacia são a espécie mais 

esparsa e estão presentes espécies não-nativas, introduzidas para a agricultura, como a 

Azadirachta indica (nim), Anacardium occidentale (caju), Mangifera indica (manga) e Carica papaya 

(mamão). As aglomerações urbanas tendem a apoiar a pequena fauna generalista, como os 

roedores. São, portanto, encontrados predadores de roedores no mato de Luanda, bem como 
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predominantemente cobras e lagartos. O gado e as cabras foram introduzidos através da agricultura 

e pastam a vegetação rasteira, suprimindo o crescimento de ervas e arbustos. 

Na área de influência da Bita IV encontram-se manguezais costeiros, nos 20 km mais baixos da 

planície de inundação do Cuanza, ao longo da costa da lagoa do Mussulo e em pequenas ilhas 

dentro da lagoa. São um habitat altamente especializado, marcando a interface entre os 

ecossistemas marinhos e terrestres. Mais importante ainda, em Luanda, os mangais servem de 

habitat para alimentação, poiso e nidificação da avifauna; estão identificadas sessenta e uma 

espécies de aves aquáticas que se congregam no Ilhéu dos Pássaros, em bandos suficientemente 

grandes para serem importantes para as populações nacionais. 

O habitat marinho costeiro da Baía do Mussulo suporta uma variedade de vida marinha baseada 

em habitats de coral, algas e algas marinhas e a lagoa é um viveiro importante para peixes de recife 

e pelágicos. Acredita-se que todas as cinco espécies de tartarugas marinhas nidificam em Angola. 

Numa época de nidificação, foram contados 150 ninhos de várias espécies ao longo das praias da 

província de Luanda, com quarenta e sete apenas no Mussulo. A tartaruga-verde, de juvenil a 

indivíduos maduros, habita permanentemente a Lagoa do Mussulo, e as tartarugas-oliva são 

comuns. São também encontradas tartarugas-de-casco-mole. 

A expansão urbana de Luanda teve um efeito claramente prejudicial na comunidade biótica 

terrestre. A agricultura de subsistência resultou no desmatamento dos solos e no cultivo de espécies 

não-nativas que se espalharam para o meio ambiente. O desmatamento tem explorado a paisagem 

para combustível doméstico e material de construção, e expulsou populações nativas de mamíferos 

de médio a grande porte e avifauna. Como consequência, há uma área limitada de valor ecológico 

real no planalto de Luanda. 

Os habitats ribeirinhos e de zonas húmidas do Cuanza também são influenciados pela actividade 

humana. Não existe informação sobre a saúde das unidades populacionais de peixes, pelo que o 

efeito da pesca é desconhecido. Os canaviais de Phragmites mauritianus são cortados nas zonas 

húmidas para obtenção de material de construção e vime. 

Apesar da exploração dos ecossistemas da província de Luanda e arredores, ainda há uma rica 

diversidade de vida e altos níveis de endemismo nos habitats de água doce, marinhos e zonas 

húmidas. Esses ambientes permanecem vulneráveis aos efeitos da população humana e devem 

ser devidamente geridos pelo future empreendimento. 

Linha de Base Socioeconómica 

O Plano Metropolitano de Luanda elaborado em 2015 constatou que a capital tinha uma população 

de pouco mais de 5,5 milhões. Durante a Guerra Civil, muitas pessoas se mudaram das províncias 

remotas, onde ocorreu a maioria dos combates, para a relativa segurança da capital. Este êxodo 

em massa de Populações Domésticas em direcção a Luanda acelerou o crescimento da população 

da cidade, e como o país estava em guerra civil, as infra-estruturas sociais e físicas não puderam 

dar resposta às necessidades crescentes. 

Em Angola, particularmente em Luanda, 48% da população tem menos de 15 anos de idade, o que 

é atribuído a uma série de factores, como baixa esperança de vida, a maior taxa de natalidade do 

mundo e a segunda maior taxa de fertilidade do mundo. Existe um alto índice de dependência; para 

cada 100 pessoas em idade activa (15-64 anos), 97 não estão em idade activa (menores de 14 

anos ou acima de 65 anos) e, portanto, economicamente dependentes de outra pessoa. Embora 

isto seja típico da África Subsaariana, Angola é um dos casos mais extremos, combinando a 

população predominantemente jovem com a falta de infra-estruturas sociais, particularmente 

escolas e oportunidades de emprego, o que leva a grandes desigualdades. O agregado familiar 

médio em Luanda tem 5,8 pessoas. 

A Constituição da República de Angola de 1992 confere ao governo autoridade final sobre toda a 

terra, água, ar, solo e outros recursos naturais. Como tal, aqueles que não têm meios para comprar 

terras ao estado não têm capacidade de aceder, vender e fixar-se a terrenos no mercado formal. 

Este é um problema para muitos residentes do Bita IV. 

Angola gasta 8,2% do seu Orçamento de Estado em educação; mais de metade no ensino primário, 

mas apenas 0,95% do orçamento da educação no ensino secundário. Há uma disparidade de 

género acentuada entre aqueles que terminaram a escola primária; 33% das mulheres e quase 60% 

dos homens. Enquanto a taxa de matrícula no ensino primário é de quase 87%, esta cai rapidamente 
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para 54% no ensino secundário e menos de 9% no ensino superior. As taxas de analfabetismo são 

de 34% em Angola e 13% em Luanda. 

Como mencionado anteriormente, a guerra civil interrompeu a educação para muitas gerações de 

estudantes e fez com que a população tivesse pouca oportunidade de aprender novas 

competências e ofícios ou de prosseguir os estudos. O desemprego juvenil é de quase 20%, 

enquanto o desemprego total e o desemprego feminino se aproximam dos 10%. Desde 2010, o 

sector primário, que inclui a agricultura, pescas e caça, tem sido a principal fonte de emprego: dos 

600.000 novos empregos criados entre 2009 e 2011, 32% estavam no sector primário. O sector 

informal, a parte da economia que não é tributada nem monitorizada por agências governamentais, 

é a principal fonte de emprego entre a população jovem, porque envolve trabalho relativamente 

pouco qualificado e oferece recompensas instantâneas. 

Estima-se que a cidade de Luanda absorveu 3 milhões de deslocados durante a guerra civil e que 

cerca de 80% ainda lá permanecem. A maioria estabeleceu-se em assentamentos informais, como 

musseques. Essas áreas tendem a ser ambientalmente arriscadas, com características físicas que 

dificultam a instalação de água canalizada. Ao abastecer os musseques e outros assentamentos 

informais, pode-se esperar que Bita IV traga importantes benefícios para a saúde, com reduções 

nas enfermidades e doenças directa ou indirectamente ligadas à falta de água e saneamento 

adequados. As doenças mais predominantes em Angola são: 

¶ Doenças diarreicas, como a cólera ï Responsáveis por 15% das mortes infantis; 

¶ Malária ï Causando mais de 5.000 mortes infantis e 25% de mortalidade materna; 

¶ HIV/SIDA ï A prevalência do HIV em Angola é de 1,9%, cerca de 280.000 indivíduos; 

¶ Tuberculose ï A aumentar em Angola, com cerca de 400 casos por 100.000 habitantes; 

¶ Febre-amarela ï Mais prevalente em Luanda devido a lixo não recolhido nas ruas; e 

¶ Esquistossomose ï Prevalente em áreas pobres e com saneamento deficiente. 

Entre 1990 e 2008, a percentagem da população de Angola com melhor acesso ao saneamento 

mais do que duplicou, passando de 25% para 57%. No entanto, isso foi principalmente em áreas 

urbanas; daqueles com melhor acesso, apenas 18% estavam em áreas rurais. No entanto, o 

saneamento continua a ser um grande problema para Luanda, e as estações de tratamento 

abrangem apenas uma fracção dos esgotos gerados, sendo a maioria deixado sem tratamento e 

eliminado através de tanques de retenção, fossas de infiltração ou canalizado e transportado por 

camiões ou baldes para canais de drenagem e finalmente descarregado no Oceano Atlântico. 

No âmbito do Bita IV, só serão feitas novas ligações de água a casas com um nível adequado de 

saneamento, isto é, ligadas a um sistema de esgotos local ou a uma fossa séptica. Prevê-se que 

isso promova um melhor saneamento da comunidade. 

Tal como acontece com a população, o volume de resíduos sólidos em Luanda aumentou na medida 

em que grandes quantidades são deixadas na rua e causam sérios riscos à saúde e segurança. O 

Governo da Província contrata empresas privadas para recolher lixo municipal da maior parte do 

centro da cidade, mas as necessidades excedem largamente a capacidade de recolha. Luanda não 

tem esquemas de reciclagem, e todo o lixo é direccionado para um único aterro a cerca de 20 km 

do centro da cidade. As áreas informais, em particular, têm muito pouco acesso aos serviços de 

recolha e eliminação de lixo, portanto o lixo é geralmente despejado em esgotos a céu aberto, 

causando muitas vezes obstruções e ocasionando inundações e água estagnada. 

Os grupos considerados vulneráveis incluem aqueles definidos com base em raça, cor, género, 

idade, idioma, religião, alfabetização, opinião política, origem social ou nacional, doença ou 

deficiência, bens, nascimento ou outro estatuto são relativamente bem tratados no Código Civil 

angolano, mas não recebem tratamento especial para garantir que possam partilhar os benefícios 

de um Projecto como o Bita IV. Os grupos que podem ser encontrados na área da Bita IV incluem 

mulheres e meninas que às vezes são recrutadas por empresas de construção e forçadas à 

prostituição em campos de construção, e migrantes masculinos da China, Sudeste Asiático, Brasil, 

Namíbia, Quénia e Congo que foram anteriormente sujeitos a trabalhos forçados na indústria da 

construção de Angola. As crianças e os deficientes são também grupos vulneráveis, pois são alvos 

fáceis de exploração e abuso, com 25% das crianças angolanas a trabalhar a tempo inteiro em vez 

de frequentarem a escola. Dentro da área do Bita IV, não foram encontradas evidências de grupos 

etnolinguísticos específicos ou povos indígenas, e as pessoas deslocadas internamente durante a 

guerra civil foram geralmente assimiladas pela sociedade de Luanda. 
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Alternativas de Projecto 

Embora os vários componentes do Projecto Bita IV permaneçam para serem entregues aos 

empreiteiros de Projecto e Construção, já foram consideradas várias alternativas de Projecto 

durante o desenvolvimento do Projecto e preparação do Estudo de Viabilidade Técnica (EVT). Mais 

significativamente os seguintes: 

¶ Percurso da Tubaria Adutora; 

¶ Extensão das Áreas de Distribuição; 

¶ Localização do CD de Cabolombo; 

¶ Percurso da Tubaria Adutora para o CD de Benfica II; e, 

¶ Níveis de Serviço a fornecer. 

Nesta secção da AIAS, a consideração de cada um deles é discutida contra os benefícios da 

alternativa escolhida como apresentada no Estudo de Viabilidade Técnica (EVT). Também é 

avaliada a situação que surgirá se o B4WSP não for implementado, a alternativa "Sem Projecto". 

Não obstante essa consideração prévia, nem todas essas questões foram resolvidas pelo EVT, 

enquanto outras foram excluídas do âmbito de trabalho do EVT. Os componentes que continuam 

para ser abordados pelos empreiteiros de Projecto e Construção durante o período de Projecto para 

uma solução e construção final incluem não exclusivamente: 

¶ Localização das obras de admissão no Rio Cuanza; 

¶ Fluxo do processo de tratamento de água bruta; 

¶ Percurso da Tubaria Adutora para o CD de Benfica II; 

¶ O traçado de cada rede de distribuição; e, 

¶ Fluxo de tratamento de água de processo 

Impactos Ambientais e Sociais    

A avaliação dos impactos ambientais e sociais utiliza um procedimento formalizado para avaliar a 

importância de uma ampla gama de questões ambientais e sociais, desde o projecto, passando pela 

construção e operação, até à desactivação. Os impactos ambientais potenciais são identificados 

pela sobreposição de elementos e actividades do projecto nas condições naturais existentes, e em 

seguida fazendo avaliação com base na natureza do efeito, magnitude, extensão espacial, duração, 

fase do projecto e grau de reversibilidade. É um pressuposto subjacente do processo de avaliação 

que todos os trabalhos serão realizados com o devido cuidado com questões de segurança e 

ambiente, usando boas práticas de engenharia actuais e razoáveis. 

Para cada impacto potencial, a AIAS pontua as consequências esperadas, a probabilidade de 

ocorrência e o seu significado, com ou sem mitigação, para identificar onde será vital a mitigação 

de impactos significativos e onde poderão ocorrer os impactos residuais desde que geridos de forma 

ambientalmente responsável desde já. É apresentada uma síntese na Tabela ES-2. 

 

Tabela ES-2: Resumo do Significado de Impacto Pré e Pós-Mitigação  

Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Biodiversidade 

Impactos da Obra 

Desmatamento do 
local 

4 

Å Minimizar a exposição do 
solo susceptível à erosão. 

Å Minimizar a perturbação da 
flora e fauna. 

4 

Introdução de 
espécies invasoras 

8 

Å Elaborar Plano de Gestão de 
Espécies Invasivas. 

Å Formação do pessoal e 
sensibilização das 
comunidades. 

4 

Impactos Operacionais 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Acesso induzido 4 

¶ Selecção cuidadosa de locais 
para todos os componentes 
do projecto. 

¶ Remoção de estradas de 
acesso temporárias após a 
conclusão da obra. 

¶ Controle de acesso em 
estradas de acesso 
permanentes. 

2 

Caça de animais 
selvagens 

3 
¶ Elaboração do Plano de 

Gestão de Caça e Comércio 
de Animais Selvagens. 

3 

Expropriação 
Permanente de 
Terrenos 

6 
¶ Projecto cuidado e opções de 

alinhamento de tubagens. 
6 

Uso de Corredores 
Reservados 

4 
¶ Controlo de acesso em vias 

reservadas para a EPAL 
2 

 
Fluxo de Águas 
Residuais para o 
Ambiente Marinho 

9 

¶ Um Plano Abrangente de 
Saneamento Básico deve ser 
desenvolvido para gerir todas 
as águas residuais. 

¶ O GdA deve considerar 
urgentemente a expansão da 
rede de saneamento na área 

do projecto. 
¶ No âmbito do B4WSP só 

serão feitas novas ligações de 
água a casas com um nível 
adequado de saneamento. 

¶ Quando os agregados não 
têm instalações de 
saneamento adequado, talvez 
possam ter um ponto de 
ligação externo ou usar uma 
fonte comunitária. Sugere-se 
que isto seja gerido usando o 
modelo MOGECA da  

Development Workshop. 

3 

Hidrologia 

Impactos Operacionais 

Volume de Captação 
de Água 

4 ¶ Realizar estudo hidrológico. 

¶ O projecto deve considerar as 
condições hidrológicas locais. 

4 

Salinidade de 
Captação de Água 

4 4 

Captações contínuas 
de água e efeito das 
alterações climáticas 

 

 

 

 

 

 

 

3 

¶ Monitorizar os volumes de 
captação e os níveis do rio 
para manter a 
sustentabilidade. 

1 

Erosão Do 
Solo 

Impactos da Obra 

Terraplenagem 6 ¶ Minimizar a exposição do solo 

susceptível à erosão 

¶ Minimizar a mobilidade dos 

solos expostos 

2 

Ocupação de terras 
temporária 

9 3 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Drenagem temporária 9 
¶ Minimizar a geração de pó no 

local  3 

Tráfego de obra 6 

¶ Minimizar a geração de pó no 

local  

¶ Minimizar a exposição do solo 

susceptível à erosão 

¶ Minimizar a mobilidade dos 

solos expostos 

2 

Impactos Operacionais 

Falta de saneamento 12 

¶ Ligar apenas os fogos com 
instalações sanitárias 
aceitáveis 

¶ Aumentar a cobertura de 
saneamento. 

9 

O terreno em volta de 
reparação de 
tubagens deve ser 
menos compactado do 
que em obra 

6 
¶ Reparar rupturas de acordo 

com as normas de "Melhores 
Práticas" do sector. 

3 

Uso inapropriado de 
drenagens 

9 
¶ Manter a competência da 

drenagem do enrocamento 
para reduzir a erosão. 

3 

Qualidade de 

Águas 

Superficiais 

Impactos da Obra 

Terraplenagem 9 

¶ Limitar o tráfego no solo 

exposto. 

¶ Segregar os resíduos 

¶ Sistema de rastreamento para 

registar a eliminação de 

resíduos 

¶ Armazenamento e eliminação 

correcta de resíduos 

perigosos. 

¶ Minimizar a mobilidade dos 

solos expostos. 

¶ Gerir os fluxos superficiais. 

¶ Minimizar os volumes de 

água criados. 

3 

Gestão de estoques 9 

¶ Gestão da geração de poeiras 

no local. 

¶ Controle de odores. 

¶ Evitar a geração e transporte 

de poeiras. 

¶ Minimizar o impacto 

ambiental durante a mistura 

do betão. 

3 

Drenagem temporária 6 

¶ Minimizar a exposição do solo 

susceptível à erosão. 

¶ Minimizar a mobilidade dos 

solos expostos. 

3 

Resíduos de 

construção 
4 

¶ Desenvolver um plano de 

gestão de resíduos que 

armazene e elimine 

correctamente os resíduos. 

¶ Resíduos perigosos devem 

ser devidamente geridos. 

3 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Equipamento 

Mecânico Motorizado 
6 

¶ Redução das emissões de 

Compostos Orgânicos 

Voláteis (COV). 

¶ Controle de Ruído. 

¶ Manutenção e reparação de 

veículos de obra. 

¶ Armazenamento adequado de 

produtos químicos. 

3 

Fabrico e instalação 4 

¶ As vias de acesso provisorias 

devem ser estabilizadas com 

cascalho (ou similar) 

imediatamente apos o 

nivelamento. 

2 

Água residual e 

esgoto durante a obra 
3 

¶ Minimizar os volumes de 

água criados. 

¶ Devida eliminação de 

resíduos. 

¶ Fornecer o devido 

saneamento de todos os 

locais de trabalho. 

3 

Impactos da Obra 

Água residual e 

esgoto durante a 

operação da ETA/CD 

6 
¶ Devida eliminação de 

resíduos.  
3 

Falta de saneamento 9 

¶ Ligar apenas as instalações 

com disposições sanitárias 

aceitáveis. 

¶ Aumentar a cobertura de 

saneamento. 

6 

Derramamento de 

Combustível, Óleo e 

Lubrificantes 

8 

¶ Implementar Plano de 
Resposta a Derrames (SRP) 
como parte do Plano de 
Resposta a Emergências 
(ERP) 

4 

Incidentes de Poluição  4 

¶ Monitorizar continuamente os 
indicadores de qualidade da 
água a montante da 
captação. 

2 

Qualidade do 

Solo e das 

Águas 

Subterrâneas 

Impactos da Obra 

Resíduos de 

construção 
2 

¶ Minimizar a geração de 

poeiras no local. 

¶ Devido armazenamento e 

eliminação de resíduos. 

¶ Os resíduos perigosos devem 

ser devidamente geridos. 

¶ Gerir o fluxo de água 

superficial. 

¶ Reutilizar o solo escavado. 

¶ Identificar solo contaminado 

ou águas subterrâneas, bem 

como quaisquer fontes 

potenciais de contaminação 

¶ Remediação e uso de solos 

contaminados e águas 

subterrâneas. 

2 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Água residual e 

esgoto 
4 

¶ Minimizar os volumes de 

água residual criados 

¶ Devida eliminação de 

resíduos.  

¶ Fornecer saneamento básico 

adequado em todos os locais 

de trabalho. 

2 

Impactos Operacionais 

Água residual durante 

a operação da 

ETA/CD 

9 

¶ Estabelecer procedimentos 

para a movimentação e 

controle de materiais 

3 

Falta de instalações 

sanitárias 
9 

¶ Ligar apenas os fogos com 

nível adequado de 

saneamento instalado. 

¶ Aumentar a cobertura do 

saneamento. 

3 

Derramamento de 

Combustível e Óleo 
6 

¶ Implementar Plano de 
Resposta a Derrames (SRP) 
como parte do Plano de 
Resposta a Emergências 
(ERP) 

2 

Materiais e 

Recursos 

Impactos da Obra 

Uso/ fornecimento de 

Material  
4 

¶ Promover a conservação, 
reduzindo o consumo de 
energia, água e material 

¶ Compra de materiais verdes. 

3 

Impactos Operacionais 

Gestão de Resíduos 6 ¶ Elaboração de Plano de 
Gestão de Resíduos. 

2 

Uso da água 3 

¶ Estudo da água antes de 

qualquer captação, para 

informar um Plano de Gestão 

Sustentável da Água. 

¶ Promoção da eficiência 

hídrica e reciclagem de água: 

implementar medidas de 

gestão de consumo para 

evitar o desperdício. 

3 

Uso de materiais 

importados 
8 

¶ Implementar aquisições 
ambientalmente responsáveis 
e rever continuamente os 
requisitos de material.  

6 

Uso de combustíveis, 

óleo e lubrificantes  
8 

¶ Optimizar o uso de fontes de 
energia verde, incluindo 
renováveis. 

¶ Não deixar os motores em 
funcionamento. 

6 

Tubagem quebrada 

removida durante a 

reparação, 

contentores usados de 

produtos químicos, 

combustível e 

lubrificantes, 

aparelhos e 

equipamentos 

8 

¶ Adoptar as cláusulas 
relevantes do Plano de 
Gestão de Resíduos do 
Empreiteiro.  

4 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

extintos, resíduos do 

escritório do CD e 

instalações 

domésticas. 

Qualidade do 

Ar 

Impactos da Obra 

Tráfego de obra 6 ¶ Emissões de veículos devem 
cumprir as normas nacionais. 

4 

Equipamento 

mecânico motorizado 
6 ¶ Emissões de escape devem 

cumprir as normas locais. 
4 

Água residual e 

esgoto 
2 ¶ Controlar o odor 1 

Impactos Operacionais 

Emissões da ETA  8 

¶ Garantir que os filtros de 
exaustão recomendados pelo 
fabricante são instalados e 
mantidos em bom estado. 

6 

Pó 

Impactos da Obra 

Terraplenagem 12 ¶ Limitar a laboração em 
condições de vento 

6 

Gestão de estoques 9 

¶ Minimizar a geração de 
poeiras no local. 

¶ Minimizar o volume de soo 
necessário nas pilhas. 

6 

Tráfego de obra 12 

¶ Minimizar a geração de 

poeiras no local. 

¶ Evitar a geração e transporte 

de poeira. 

¶ Minimizar o impacto 

ambiental da mistura de 

betão. 

6 

Impactos Operacionais 

Movimento de 

veículos de 

manutenção ao longo 

de vias não 

pavimentadas 

8 
¶ Impor limites de velocidade. 

Molhar ou nivelar a superfície 
de vias usadas regularmente. 

4 

Escavação de 

reparação de 

tubagens. 

6 

¶ Esvaziar a caçamba da 
escavadeira junto ao solo. 
Cobrir as pilhas de entulho 
em condições de vento. 

1 

Ruido 

Impactos da Obra 

Tráfego de obra 12 

¶ Minimizar a geração de 

poeiras no local. 

¶ Reduzir as emissões de 

escape. 

¶ Minimizar o impacto do ruído 

em receptores terceiros 

sensíveis. 

¶ Implementar um Plano de 

Gestão de Tráfego. 

9 

Equipamento 

mecânico motorizado 
12 ¶ Reduzir as emissões de 

escapes. 
9 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

¶ Minimizar o impacto do ruído 

em receptores terceiros 

sensíveis. 

¶ Implementar um Plano de 

Gestão de Tráfego. 

¶ Ligação Comunitária. 

Fabrico e instalação 12 

¶ Minimizar o impacto do ruído 

em receptores terceiros 

sensíveis. 

¶ Implementar um Plano de 

Gestão de Tráfego. 

9 

Impactos Operacionais 

ETA, estações de 

bombagem, 

operações de 

geradores de 

emergência, 

especialmente à noite. 

6 

¶ Garantir de que os deflectores 
de ruído recomendados pelo 
fabricante são instalados e 
mantidos em bom estado. 

4 

Operação de veículos 

para reparações na 

rede de distribuição 

durante a noite. 

6 

¶ Proibir aceleração excessiva 
e desligar os motores em vez 
de os deixar em 
funcionamento. 

2 

Visual 

Impactos da Obra 

Terraplenagem 6 

¶ Nenhum ï o alinhamento e 
terraplanagem associada são 
impostos pelos requisitos de 
projecto de engenharia. 

6 

Gestão de estoques 4 
¶ Conter as actividades de 

construção dentro da fronteira 
do local. 

4 

Ocupação de terras 

temporária 
4 

¶ Conter as actividades de 

construção dentro da fronteira 

do local. 

¶ Minimizara geração de 

resíduos durante a obra. 

¶ Minimizar a perturbação da 

flora e fauna. 

2 

Desmatamento do 

local 
4 

¶ Minimizar o ruido da fonte.  

¶ Conter as actividades de 

construção dentro da fronteira 

do local. 

¶ Minimizar a exposição do solo 

susceptível à erosão.  

¶ Minimizar a perturbação da 

flora e fauna. 

3 

Resíduos de 

construção 
4 

¶ Conter as actividades de 

construção dentro da fronteira 

do local. 

3 

Emissões luminosas 9 

¶ Reduzir a iluminação ao 

exigido para sinalização e 

segurança 

6 

Impactos Operacionais 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Expropriações 

permanentes para a 

tubaria 

8 
¶ Evitar locais sensíveis e 

reduzir a expropriação de 
terrenos. 

8 

ETA e CDs 

permanentes incluindo 

Torres de Distribuição  

12 ¶ Pintar as cores apropriadas. 

¶ Plantar telas de árvores. 
9 

Deslocamento 

de Pessoas, 

Propriedade, 

Bens e 

Recursos 

Impactos da Obra 

Impactos sobre os 
meios de vida devido 
à construção da 
tomada de água do rio 
(Lote 1) 

2 

¶ Não considerado significativo, 
mas revisar novamente após 
o projecto detalhado da 
tomada. 

1 

Deslocamento de 

Pessoas e 

Propriedades (Júlio) 

12 ¶ Ligeiro reencaminhamento 
das condutas adutoras. 

6 

Deslocamento de 

Pessoas e 

Propriedades (norte 

da ETA/CD Bita) 

12 ¶ Redução da largura de 
trabalho. 

6 

Deslocamento de 

Pessoas e 

Propriedades 

(Quenguela) 

12 ¶ Ligeiro reencaminhamento 
das condutas adutoras. 

6 

Deslocamento de 

Pessoas e 

Propriedades 

(Quenguela Norte) 

12 

¶ Redução da largura de 
trabalho e uso de máquinas 
que possam operar com 
segurança em torno e sob 
linhas de alta tensão. 

6 

Deslocamento de 

Pessoas e 

Propriedades (Tanque 

Serra) 

12 ¶ Redução da largura de 
trabalho. 

6 

Deslocamento de 

Pessoas e 

Propriedades 

(Ramiros) 

12 ¶ Redução da largura de 
trabalho. 

6 

Deslocamento 
Económico 

4 
¶ Projecto e aplicação do Plano 

de Gestão do Tráfego 
2 

Impactos Operacionais 

Expropriação adicional 

de terrenos pós 

aquisição. 

2 ¶ Cumprir o EPR de projecto. 1 

Emprego e 

Desenvolvime

nto  

Impactos de Obra 

Expectativas de 

emprego directo da 

população local não 

atendidas e relações 

comunitárias mal 

geridas. 

4 

¶ Desenvolver um Plano de 
Emprego, com requisitos e 
procedimentos de emprego 
claros para a mão-de-obra de 
construção e 
operação/manutenção. 

¶ Priorizar o emprego de mão 
de obra angolana local. 

2 

Impactos Operacionais 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

Redução da procura 

de fornecedores 

privados de água e 

motoristas de 

camiões-cisterna, com 

perda de meios de 

subsistência 

9 

¶ Priorizar o emprego dos que 
anteriormente actuavam de 
forma privada no sector dos 
recursos hídricos, mas que 
ficaram desempregados 
devido ao projecto, mas 
apenas em funções para as 
quais estão qualificados. 

9 

POSITIVO 

Crescimento contínuo 

gerado pela atracção 

de comunidades 

servidas 

POSITIVO 

16 

¶ Implementar de acordo com 
um plano director acordado e 
devidamente estruturado. 

POSITIVO 

16 

Património 

Cultural 

Impactos de Obra 

Deslocamento ou 

danos a locais 

arqueológicos, 

históricos ou 

património cultural 

recente 

4 

¶ Desenvolver um Plano de 
Gestão do Património 
Cultural. 

¶ Implementar um 
procedimento de ñCria­«o de 
Oportunidadesò durante a 
Obra. 

2 

Saúde e 

Segurança da 

Comunidade 

Impactos de Obra 

Saúde Pública e 

Segurança 
12 

¶ Realizar uma boa 
manutenção do estaleiro de 
obra e procedimentos de 
gestão 

4 

Aumentar a ocorrência 

de doenças 

transmissíveis,  

9 
¶ Implementar um sistema de 

gestão de saúde para a mão-
de-obra. 

6 

Impactos Operacionais 

Alterações na 

exposição a doenças 

relacionadas com a 

água 

6 

¶ Fornecer informação, 
educação e comunicação 
sobre o uso seguro e 
higiénico da água 

3 

POSITIVO 

Crescimento contínuo 

gerado pela atracção 

de comunidades 

servidas 

POSITIVO 

16 

¶ Manter a qualidade da água 
potável. Recolher dados 
médicos e sociais para ilustrar 
os melhoramentos. 

POSITIVO 

16 

Uso incorrecto / 

desorientação de 

produtos químicos de 

tratamento de água, 

incluindo gás cloro. 

 

8 

¶ Administrar formação ao 
pessoal da EPAL e do 
fornecedor nos riscos 
associados ao tratamento de 
água. 

6 

Falta de Saneamento  9 

¶ Ligar apenas fogos com um 
nível adequado de 
saneamento no local. 

¶ Aumentar a cobertura de 
saneamento. 

6 

Interacção da 

Mão-de-obra 

com a 

Comunidade 

Impactos da Obra 

Conflito devido à 

migração de mão-de-

obra do exterior. 

9 

¶ Garantir os Procedimentos de 
Trabalho, definir um Código 
de Conduta Apropriada para 
todos os trabalhadores, 
incluindo comportamento 

6 
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Sensibilidade 

Actividade de 

Projecto & Descrição 

do Impacto 

Importância 

antes da 

Mitigação 

Medidas Típicas de Mitigação  

(medidas adicionais indicadas 

no texto) 

Importância 

Residual 

aceitável em relação à 
comunidade local. 

Violência baseada em 

género e exploração e 

abuso sexual. 

12 

¶ Garantir Procedimentos de 
Obra, definir um Código de 
Conduta Apropriada para 
todos os trabalhadores, 
incluindo comportamento 
aceitável em relação à 
comunidade local. 

¶ Efectuar uma avaliação de 
risco VBG de acordo com as 
orientações do WB (consultar 
a Secção 8.4.15) 

¶ Adoptar MRQ conforme 
descrito no projecto PCEPI 
(Apêndice D). 

8 

Impactos Operacionais 

Conflito social com 

trabalhadores 

estrangeiros bem 

pagos. 

3 

¶ Mão-de-obra operacional em 
grande parte da comunidade 
local, poucos ou nenhum 
trabalhador estrangeiro.  

1 

Condições 

Laborais e de 

Trabalho 

Impactos da Obra 

Má gestão da saúde 

ocupacional e 

segurança dos 

trabalhadores. 

16 

¶ Práticas de emprego e 
condições de trabalho 
conforme as Normas da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e as 
regulamentações nacionais. 

4 

Impactos Operacionais 

Conflitos na força de 

trabalho devido a 

diferenças de 

nacionalidade, etnia, 

religião, etc. 

9 

¶ A base para diferenças no 
padrão de acomodação deve 
ser não discriminatória; deve 
ser documentado e 
comunicado de forma 
transparente à mão-de-obra 

6 

Exposição e 

detonação de minas 

terrestres e UOX 

4 

¶ Obter aprovação das 
autoridades angolanas 
relevantes antes de passar 
para um novo local. 

4 

Exploração do 

trabalho infantil. 
6 

¶ Garantir que não são 
contratadas crianças com 
menos de 14 anos. 

3 

 

A eficácia esperada da mitigação proposta em termos de redução da importância do impacto inicial 

é demonstrada na Tabela ES-3 abaixo. 

Tabela ES-3: Efeito Previsto da Mitigação 

Importância do 

Impacto 

Contagem Percentagem 

Sem Mitigação 

Com Mitigação 

(Importância 

Residual) 

Sem Mitigação 

Com Mitigação 

(Importância 

Residual) 

Elevado 16 0 19 0 

Médio 24 9 28 11 

Baixo 36 34 43 40 

Negligenciável 9 42 11` 49  
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Espera-se que a aplicação da mitigação recomendada reduza todos os impactos para "significado 

médio" ou para impactos residuais de baixa significado. A maioria dos impactos está directamente 

relacionada à construção e é de natureza temporária. Com a aplicação das medidas de mitigação 

propostas não são esperados impactos de alto significado e todos os impactos residuais são 

considerados aceitáveis. No entanto, isto só é possível com a implementação eficaz e eficiente do 

Plano de Gestão Ambiental e Social Bita IV. 

Gestão Ambiental, Social e de Segurança, Monitorização e Plano de Relatório 

As medidas de mitigação identificadas acima são necessárias para reduzir o significado dos 

impactos residuais previstos para níveis aceitáveis. Todas as medidas de mitigação devem ser 

implementadas na medida do praticável no interesse das boas práticas ambientais e sociais gerais. 

Os controlos de gestão fornecidos na AIAS incluem: 

¶ Qualidade do ar; 

¶ Ruído e vibração; 

¶ Impacto luminoso e visual; 

¶ Sustentabilidade na construção; 

¶ Gestão de resíduos; 

¶ Gestão de erosão e sedimentos; 

¶ Gestão de solos e terraplenagem; 

¶ Gestão de águas subterrâneas; 

¶ Gestão de veículos; 

¶ Amassadura de betão e transportes conexos; 

¶ Ecologia terrestre; 

¶ Gestão da qualidade da água; 

¶ Resposta a incidentes ambientais; 

¶ Deslocamento físico e económico de pessoas, propriedades, bens e recursos; 

¶ Avaliação do risco de Violência Baseada em Género (VBG) e, quando necessário, planos 

de gestão; 

¶ Gestão de relações com a comunidade; e 

¶ Condições laborais e de trabalho. 

Para cada área de impacto, a AIAS fornece uma tabulação que avalia a importância de cada impacto 

identificado e descreve as medidas de mitigação específicas necessárias para reduzir essa 

importância. A Tabela ES-4 é um resumo dos requisitos de monitorização da qualidade ambiental.  
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Tabela ES-4: Resumo dos Requisitos de Monitorização de Qualidade Ambiental 

Fase de 
Projecto 

Categoria Indicadores Local Método Duração Frequência Propósito 
Especialidade 
Necessária 

Responsabilid

ade  
Custo Previsto 

Pré- 

Construção 

Linha de base 

Qualidade do ar 

e 

Condições de 
Ruido 

SO2, Pb, PM10, PM2.5, TSP, 

NOx e CO 

Ruido Ambiente 

Estabelecimentos e casas 
mais próximos de locais 
de CDs ou em 
alinhamentos de tubaria 

Equipamento 
Portátil de qualidade 
do ar e ruido de 
fabricante aprovado 

Ao longo de 1 
hora, 7-8 da 
manhã, 
qualquer dia 
excepto 
domingo 

1 vez antes da 
obra 

Definir condições de fundo 

para avaliar os impactos do 

projecto 

Ambientalista certificado 

com experiência em 

monitorização no terreno. 

Empreiteiros de 

P&C 

80.000 dólares 

(sobretudo 
aquisição de 
equipamentos) Linha de base 

Condições de 
Qualidade da 
Água 

PH, Condutividade, 

Cor, Hidrocarbonetos e 
Cloretos 

Rio Cuanza e outros 

cursos de água 
AWWA, OMS ou 
outras normas 
aprovadas de 
amostragem e 
análise 

(Não aplicável) 
1 vez antes da 
obra 

Ambientalista certificado 

com experiência em 

monitorização e análise no 

terreno. 

Coliformes Fecais (E.coli) 

Coliformes Totais 

Poços vulneráveis a 100 
m de locais de obra 

Sólidos em Suspensão 
Totais 

Oxigénio Dissolvido 

Rio Cuanza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Construção 

 

 

 

 

 

 

 

Inspecção do 
Local 

 

 

 

Desmatamento do Local 
Todas as áreas a limpar 
como parte da obra do 
B4WSP. 

Visual e Descritiva, 
com Lista de 
Controlo 

(Não aplicável) 

Semanalmente 
durante o 
desmatamento 
do local Para garantir a 

conformidade com o PGAS 
e o CEMP de cada 
empreiteiro, e que as 
normas gerais de "Boas 
Práticas" e de Saúde e 
Segurança são 
devidamente 
implementadas.  

Inspector de local ou 
ambientalista de 
contrapartida com 
conhecimento das 
condições do local e 
requisitos de Saúde, 
Segurança e Ambiente 

EPAL e UIP 
Incluído na 
supervisão do 
contrato abaixo  

Actividade Geral de Obra 
Todos os locais, dentro e 
fora do local, associados 
à obra do B4WSP. 

Visual e Descritiva, 

com Lista de 

Controlo 

(Não aplicável) Semestralmente 

Mistura e Asfalto, etc. 
Todos os lotes, asfalto e 
outras centrais de 
processamento 

Visual e Descritiva, 

com Lista de 

Controlo 

(Não aplicável) Mensalmente 

Alojamentos e outras 
instalações 

Todos os alojamentos de 
obra e instalações de 
manutenção  

Visual e Descritiva, 

com Lista de 

Controlo 

(Não aplicável) Trimestralmente 

Condições de 
Qualidade do Ar  

SO2, Pb, PM10, PM2.5, TSP, 

NOx e CO 

Ruido Ambiente 

Assentamentos e casas 

mais próximas de locais 

de CDs ou em 

alinhamentos de tubaria 

Equipamento 

Portátil de qualidade 

do ar e ruido de 

fabricante aprovado 

Ao longo de 1 

hora, 7-8 da 

manhã, 

qualquer dia 

excepto 

domingo  

Apenas uma vez 

em receptores 

em trajectos de 

adutoras. A 

cada duas 

semanas em 

receptores junto 

de CDs 

Avaliar a magnitude de 

qualquer impacto do 

projecto  

Ambientalista certificado 

com experiência em 

monitorização no terreno. 

Empreiteiro de 

P&C. 

UIP irá fazer 
verificações 
pontuais 

70.000 dólares 

(equipamento 
adquirido pré-
obra) 

Condições de 
Qualidade da 
Água 

PH, Condutividade, 

Cor, Hidrocarbonetos e 
Cloretos 

Rio Cuanza e outros 

cursos de água 

significativos AWWA, OMS ou 

outras normas 

aprovadas de 

amostragem e 

análise 

(Não aplicável) 

Rio Cuanza - 
mensalmente 
durante 1 ano 

Outros, 3 vezes 
durante a 
estação 
chuvosa. 

Poços, 

trimestralmente 

Avaliar a magnitude de 

qualquer impacto do 

projecto  

Ambientalista certificado 

com experiência em 

monitorização e análise no 

terreno. 

Coliformes Fecais (E.coli) 

Coliformes Totais 

Poços vulneráveis a 100 

m de locais de obra 

Sólidos em Suspensão 

Totais 

Oxigénio Dissolvido 

Rio Cuanza 

Investigação de 

Reclamações 

Qualquer um dos parâmetros 
de Qualidade Ambiental 
listados acima, dependendo 
da natureza da reclamação. 

Em ou nas proximidades 
de todos os locais 
relativamente aos quais 

Conforme 

apropriado para o 

parâmetro a 

monitorizar 

Conforme 

necessário 

Conforme 

necessário 

Pesquisar plenamente 

todas as reclamações e 

fornecer fundamentação 

Ambientalista certificado 

com experiência em 

monitorização e análise no 

terreno. 

Empreiteiro de 
P&C e UIP 

10.000 dólares 



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 24 

Fase de 
Projecto 

Categoria Indicadores Local Método Duração Frequência Propósito 
Especialidade 
Necessária 

Responsabilid

ade  
Custo Previsto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Construção 

(cont.) 

foi recebida uma 
reclamação específica 

para a mitigação e/ou 

compensação adequada.  

Supervisão de 
Contratos 

Conformidade do 
Empreiteiro com os 
requisitos de Normas PGA. 
Baixo número de lesões nos 
trabalhadores. 

Todos os locais de obra e 

actividades relativas ao 

projecto 

 

Sobretudo Visual e 
Descritiva, com 
Lista de Controlo 

Em curso Diariamente 
Para garantir que os 
empreiteiros cumprem os 
requisitos PGAS e CEMP 

Supervisor de obra 
experiente, com 
conhecimento de questões 
Ambientais e de saúde e 
Segurança 

Consultores de 

Supervisão de 

Contrato 

550.000 dólares 

Património 
Cultural 

Documentação de Achados 
Fortuitos 

Quaisquer vestígios 

anteriormente 

desconhecidos 

descobertos durante a 

obra 

Normas de 
Procedimento do 
Ministério da Cultura 

Conforme 

necessário 

Para cada 
achado 
considerado 
digno de 
investigação 

Para garantir que todos os 
novos achados são 
registados de acordo com 
os requisitos 

UIP e Inspector de 

Património do governo 
EPAL e UIP 5.000 dólares 

Aquisição de 
Terrenos 

Identificação precoce de 
problemas de aquisição 

Todos os terrenos a 
adquirir no âmbito do 
projecto 

Discussões com 
PAPs 

(Não aplicável) Continuo 
Para fornecer um aviso 
precoce das dificuldades 
das PAP 

Gabinete de Ligação 

Comunitária e 

Representantes da 

comunidade PAP 

CLO UIP 

Incluído nos 
custos de 
implementação 
do EPR 

Eficiência dos procedimentos 
de aquisição e do 
desembolso da 
compensação 

Todos os terrenos a 

adquirir no âmbito do 

projecto 

monitorização e 
avaliação CLO 

(Não aplicável) 

Ao longo da 

duração da 

aquisição 

Rever os procedimentos e 
garantir eficiência e 
transparência no 
cumprimento dos 
procedimentos do Banco 
Mundial 

CLO e Especialista Social  CLO UIP 

Eficiência global da 
aquisição e realojamento 

Todos os terrenos a 

adquirir no âmbito do 

projecto 

Monitorização 

externa 

Durante as 

missões da 

Agência de 

Financiamento 

Conforme 

exigido pelas 

Agências de 

Financiamento 

Para garantir que os 
procedimentos adoptados 
cumprem os requisitos da 
Agência de Financiamento 

Missões das Agências de 

Financiamento 

Agências de 

Financiamento 

Incluído nos 

custos da 

Agência de 

Financiamento 

Pós-Obra 

Condições de 
Qualidade do Ar 

SO2, Pb, PM10, TSP, 

NOx e CO 

Ruido Ambiente 

Assentamentos e casas 
junto a locais de CDs 

Equipamento 

Portátil de qualidade 

do ar e ruido de 

fabricante aprovado 

Ao longo de 1 

hora, 7-8 

horas da 

manhã, 

qualquer dia, 

excepto 

domingo 

Semestralmente 

ou em resposta 

a reclamações 

Avaliar os impactos das 
operações, incluindo 
melhorias no ambiente 
urbano resultantes do 
projecto 

Ambientalista certificado 

com experiência em 

monitorização no terreno 

 

EPAL 6.000 dólares 

Condições de 
Qualidade da 
Água 

PH, Condutividade, 

Cor, Hidrocarbonetos 

Turbidez, 

Oxigénio Dissolvido 

Ou conforme proposto pelo 
projectista da ETAR de 
processo 

Rio Cuanza a montante 
da tomada de B4WSP  

AWWA, OMS ou 

outras normas 

aprovadas de 

amostragem e 

análise 

(Não aplicável) 
Monitorização 

continua 

Para monitorizar a 
qualidade da água captada 
para tratamento 

Operador de estação de 
bombagem de captação 
com formação em 
monitorização e análise no 
terreno 

Saúde e 
Segurança 

Segurança do combustível, 
químicos de tratamento da 
água, e outras substâncias 
perigosas 

Todos os CD e noutros 
locais onde estiverem 
armazenados materiais 

Inspecção visual 
dos locais de obra 

1 dia Semestralmente 

Para garantir o 

armazenamento seguro de 

produtos químicos de 

acordo com o PGA 

operacional 
Inspector de Saúde e 

Segurança 
EPAL 6.000 dólares Disponibilidade e uso de 

EPIs, equipamentos de 
segurança e emergência 

Todos os CDs 
Inspecção visual e 
verificação de 
inventário 

Promover a conformidade 
com os OEMP e identificar 
a necessidade de 
reciclagem de formação 

Continuidade da 
familiaridade e conformidade 
com OEMP e ERPs 
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Consultas e Comunicações 

As principais partes interessadas foram definidas como aquelas que serão afectadas ou afectarão 

o projecto durante todo o curso. Foram identificadas através de pesquisa no local, pesquisa teórica, 

estudo de AIAS anterior (2014) e consultas com o Cliente e com o Banco Mundial.  

Segue-se uma lista provisória de partes interessadas identificadas nesta fase, uma vez que à 

medida que o projecto progredir, esta lista irá provavelmente aumentar: Empresa Pública de Águas 

de Luanda (EPAL); Banco Mundial; Standard Chartered; Empreiteiros de Projecto e Construção 

(P&C); Instituto Nacional de Recursos Hídricos de Angola (INRH) (Imagem ES-5); Ministério da 

Energia e Águas (MINEA); Ministério do Ambiente (MINAMB); Representantes do Município de 

Belas; Representantes do Município de Talatona; Representantes do Município de Viana; Líderes 

comunitários, designados de sobas; Os actuais operadores privados de água (ou seja, operadores 

de camiões-cisterna e aqueles com tanques privados que revendem água aos seus vizinhos 

(Secção 6); Populações Afectadas pelo Projecto (PAP), especialmente: Júlio (CD de Bita), Aldeia 

Bita Leste (CD de Bita), Alvarenga (CD de Mundial), Quenguela (CD de Cabolombo), Beneficiários 

do Projecto, Populações Afectadas pelo Projecto (PAP), Comunidades Vulneráveis, Development 

Workshop (ONG) (Imagem ES-6) e Ministério da Administração do Território. (MAT). 

À medida que o projecto avança e as empreitadas de Projecto e Construção (P&C) foram 

adjudicadas, esses intervenientes serão identificados e analisados individualmente. 

Adicionalmente, as Organizações Comunitárias (CBOs) e Organizações Religiosas (FBOs) têm sido 

e continuarão a ser consideradas partes interessadas importantes, mas como nenhuma foi ainda 

identificada, ainda não foram consideradas em mais detalhe nesta fase. 

Foi concebido para o B4WSP um Mecanismo de Reparação de Queixas (MRQ) para que as partes 

afectadas possam ter a oportunidade de registar as suas reclamações resolve-las de forma justa e 

transparente. A EPAL declarou expressamente que fará esforços de boa fé para compensar todas 

as partes potencialmente afectadas em relação à aplicação dos Lotes B1 a B7, e irão emitir uma 

declaração pública, convidando-os de boa fé ao exercício do direito de compensação.  

O AIAS apresenta um Plano de Consulta e Engajamento das Partes Interessadas (PCEPI) para o 

projecto Bita IV. As Imagens ES-7 e ES-8 ilustram algumas das sessões públicas realizadas durante 

a preparação da presente AIAS e também o Enquadramento Político de Reassentamento (EPR) 

emitido em dossiê separado. 

 

Imagem ES-5: Reunião com o INRH (06-06-2018) 
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Imagem ES-6: Reunião com o Development Workshop (13-06-2018). 

 

Imagem ES-7: Reunião Pública na Sede da EPAL, Talatona (06-09-2018). 
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Imagem ES-8: Reunião Pública no Centro Comunitário dos Ramiros (13-09-2018). 

 

Medidas a Jusante 

Até agora, o actual consultor completou o EVT, com base no qual a presente AIAS e EPR associado 

foram preparados. A partir de agora, as responsabilidades pela progressão do B4WSP podem ser 

atribuídas conforme indicado na tabela abaixo. 

Tabela ES-5: Medidas e responsabilidades a jusante 

Organização Responsabilidades Principais  Estado 

Dar Al-

Handasah 
EVT e projecto de concepção Concluído 

AIAS/EPR para Garantia Bancária Concluído 

EPAL/MINEA Nomear Empreiteiros de P&C para estação de bombagem de captação de 
água bruta, linhas adutoras e estação de tratamento de água, e estação de 
tratamento de água de processo (Lotes 1 e 7) 

Concluído 

Nomear Empreiteiros de P&C para condutas de água tratada para os CDs 

(Lote 2) 
Concluído 

Nomear Empreiteiros de P&C para Bita, Mundial e Ramiros CDs (Lotes 3, 4 

e 6) 
Concluído 

Nomear Empreiteiros de P&C para as redes de distribuição de Bita, 

Cabolombo, Mundial e Ramiros (Lotes 8, 9, 10 e 11) 
Em curso 

Nomear Empreiteiros de P&C para actualizações de CDs e melhoramentos 

de redes de Camama e Benfica II (Lotes 12 e 13) 
Em curso 

Nomear consultor para estabelecer a UIP ou estabelecer unidade a partir do 
núcleo da EPAL 

Em falta 

Nomear consultores A&S para completar/actualizar a AIAS e PAR finais de 
acordo com os projectos finais 

Em falta 

Nomear consultor de gestão do realojamento Em falta 

Consultor de 
gestão do 
realojamento 

Em nome da EPAL, gerir o realojamento do B4WSP e pagar as 
compensações devidas aos PAP. 

Em falta 

Realizar pesquisas no local e projectos detalhados completos. Em falta 
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Organização Responsabilidades Principais  Estado 

Empreiteiros 
de P&C de 
Lotes 
Endividais 

Nomear consultores de A&S para concluir e actualizar a AIAS e PAR em 

conformidade com os projectos finais 
Em falta 

Consultor 
Ambiental e 
Social 
nomeado 
pela EPAL 

Rever a AIAS de Bita IV, adoptar PCEPI e AIAS específico de cada Lote 

completo 
Em falta 

Realizar levantamentos de PAP e elaborar PAR de Lotes específicos, de 

acordo com o EPR de B4WSP  
Em falta 

Assistência ao Cliente (Empreiteiro de P&C) obter do MINEA e outros as 

licenças necessárias para a obra 
Em falta 

Assistência ao Cliente na elaboração de CEMP de lotes específicos Em falta 

Unidade de 
Implementaç
ão de 
Projecto 

Estabelecer a UIP com CLO na Sede da EPAL e admitir pessoal de 

contraparte para gerir o programa B4WSP 
Em falta 

Estabelecer Comités de Reclamações e Apelo no CLO Em falta 

No MINAMB, rever e aprovar CEMPs dos empreiteiros Em falta 

Rever AIAS actualizadas de lotes específicos e sua integração na AIAS final 

B4WSP para aprovação do MINAMB  
Em falta 

Rever PAR actualizadas de lotes específicos e sua integração no PAR final 

B4WSP para aprovação do MINAMB 
Em falta 

Supervisionar a implementação PCEPI, supervisão no local, implementação 

do PGAS/CEMP e relatórios 
Em falta 

Supervisionar a execução do Mecanismo de Reparação de Queixas Em falta 

Monitorizar e avaliar a implementação da AIAS, EPR e PAR Em falta 

MINAMB Trabalhar com os consultores de lotes específicos para projectos completos 

B4WSP e aprovação dos CEMPs dos empreiteiros 
Em falta 

Rever e aprovar os relatórios A&S da UIP Em falta 

Trabalhar com a EPAL/MINEA para supervisionar o projecto a contento do 

GdA 
Em falta 
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1.1 ANTECEDENTES E FUNDAMENTAÇÃO DO PROJECTO 

Luanda, a capital de Angola, cresceu rapidamente desde o tratado de paz que acabou com 27 anos 

de guerra civil em 2002 e a EPAL, a entidade provincial responsável pela água na capital, tem-se 

esforçado para acompanhar a procura crescente de água de uma população e rápido crescimento. 

Muitas pessoas fugiram para a capital à procura de segurança durante os anos da guerra e a Grande 

Luanda tem uma população de cerca de 6,5 milhões de indivíduos, providos por três sistemas de 

abastecimento de água principais e três sistemas mais pequenos. Calcula-se que procura total 

actual seja de 750.000 m3/d, mas trata-se de uma procura contida porque a capacidade de produção 

diária é de apenas 500.000 m3. 

Os sistemas de abastecimento S1 e S2 existentes são alimentados por captações no rio Bengo e 

servem a capital e os seus subúrbios norte e leste. O Sistema 3 existente, de uma captação no rio 

Cuanza, serve as zonas sul da capital e os seus subúrbios meridionais. Três sistemas mais 

pequenos, todos com a sua própria captação no rio Cuanza, servem as novas áreas de crescimento 

do Bom Jesus, Calumbo e Kilamba, a sul e sudeste da capital. A cobertura de cada um destes 

sistemas está ilustrada na Figura 1.1. 

 

Figura 1.1: Abastecimento de Água Existentes à Grande Luanda 

1 INTRODUÇÃO 
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À semelhança do Sistema S3 e dos três sistemas mais pequenos, o Projecto de Abastecimento de 

Água de Bita IV irá também ser alimentado pela bacia do Baixo Rio Cuanza, a maior bacia de 

drenagem de Angola, com uma área de captação de cerca de 155.000 km2. Para além de melhorar 

a disponibilidade de água às redes existentes, que incluem partes do centro da cidade de Luanda, 

o Projecto de Abastecimento de Água Bita IV (doravante B4WSP) irá servir as amplas zonas de 

urbanização em rápida expansão mais para sul, nos municípios de Belas, Talatona e Viana, que 

actualmente têm uma distribuição de água inadequada ou não têm mesmo água potável. O projecto 

irá também permitir o aumento da procura per capita em cada área servida para 150 l/h/d em 2025. 

O sistema de abastecimento de água Bita IV está dividido nas quatro áreas de abastecimento 

descritas em seguida e patentes, em conjunto com as adutoras de transmissão propostas e os 

centros de distribuição (CD) existentes e propostos, na Figura 1.2. Os trabalhos propostos para a 

Área 1 são essencialmente um novo sistema de abastecimento de água recorrendo a dois CD 

existentes e dois novos CD, ao passo que os planeados para as Áreas 2 e 3 irão reforçar o Sistema 

de Abastecimento 3. Espera-se que os sistemas existentes na Área 4 venham a fazer parte do 

sistema Bita IV depois de 2030. Uma quinta área (Área 5), não ilustrada na Figura 1.2, inclui áreas 

adicionais do Sistema S3 que o EVT1 de 2018 determinou que poderia ser reforçado a partir do 

B4WSP no futuro, se houver disponibilidade de água.  

Um dos principais benefícios do B4WSP será a redução da pressão social e política sobre o Sistema 

S3 para abastecer a população em rápido crescimento do centro da cidade de Luanda. Estas 

comunidades, que não são servidas por redes existentes, são abastecidas por fontes inseguras 

como chafarizes ou camiões cisterna. A Tabela 1.1 ilustra a actual ausência de segurança da água 

nas Áreas 1, 2 e 3, conforme registado no censo nacional de 2014. Mesmo onde existem ligações, 

os residentes poderão ser raramente ou mesmo nunca abastecidos devido à falta de recursos 

hídricos tratados. Cerca de 77% da população do Bita 4 depende actualmente de água distribuída 

por camiões cisterna e menos de 10% têm acesso a uma torneira na ou próximo das suas casas. 

 

Figura 1.2: Componente de Serviço das Áreas do Sistema Bita 

                                                           

1 Dar Al-Handasah, 2018. Preparação da Garantia do Sistema de Abastecimento de Água de Bita: Estudo de 
Viabilidade Técnica. 
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Tabela 1.1: Abastecimento de Água Existente nas Áreas 1, 2 e 32 

 

O horizonte de projecto do B4WSP é 2025 e cobre os trabalhos propostos para as Áreas 1, 2 e 3 

que se descrevem em seguida: 

Área 1: área de serviço de CD novos / contratados: 

A área de serviço do CD de Ramiros é parcialmente coberta por uma rede de distribuição 

existente que actualmente é alimentada a partir do CD de Ramiros existente. O 

comprimento desta rede é de cerca de 17 km variando em diâmetros entre 315 mm e 40 

mm. A rede existente inclui 5 fontes e 199 conexões domésticas. 

A área de serviço do CD de Cabolombo é parcialmente coberta por uma rede de distribuição 

existente que actualmente é alimentada pelo CD de Benfica II. O comprimento desta rede 

é de cerca de 97 km variando em diâmetros entre 225 mm e 40 mm. A rede existente inclui 

cerca de 2.755 ligações domésticas. 

Área 2: área de serviço dos CD existentes: 

A área de serviço do CD de Camama é quase coberta por uma rede de distribuição 

existente alimentada pelo CD de Camama. Este último tem capacidade instalada de 30.000 

m3 e actualmente é fornecido pelo sistema S3. A extensão da rede de distribuição da área 

de serviço do CD de Camama, com base nos dados disponibilizados pela EPAL, é de cerca 

de 467 km variando em diâmetros entre 500 mm e 40 mm. A rede existente inclui 75.946 

                                                           

2 Instituto Nacional de Estatística, 2015. Recenseamento Geral da População e Habitação Maio de 

2014 

CD Comuna 
Percentagem 
da Área (%) 

Ligações 
Domésticas 

Ligações 
de 
Quintal 

Fontes 
Poço 
com 
Bomba 

Camiões 
Cisterna 

Área 1 

Bita 

Zango 23 0 0 510 35 3,147 

Barra de 
Cuanza 

20 0 0 46 2 51 

Camama 14 0 0 3,296 55 9,596 

Cabolombo Camama 10 1,871 971 2,345 39 6,828 

 Benfica 56 6,311 1,198 1,788 178 22,706 

Ramiros Ramiros 60 10 25 21 2 3,032 

Mundial  Ramiros 10 0 0 4 1 505 

 Benfica 12 0 0 383 38 4,866 

Total 8,193 2,194 8,392 349 50,733 

Área 2  

Camama Camama 38 75,946 3,661 8,841 146 25,740 

Benfica II Benfica 18 24,881 0 560 56 7,108 

Total 100,827 3,661 9,400 202 32,848 

Área 3 

Talatona, 
Morro Bento, 
Futungo, etc. 

Futungo 
Belas 

100 2,740 425 762 45 10,423 

Samba 48 3,604 2,268 620 81 8,093 

Total 6,344 2,693 1,382 126 18,516 
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ligações domésticas, das quais 39.265 estão equipadas com contadores, enquanto 36.681 

ligações não têm contadores. 

A área de serviço do CD de Benfica II está quase totalmente coberta por uma rede de 

distribuição existente que é alimentada pelo CD de Benfica II. O CD de Benfica II, com uma 

capacidade existente de 40.000 m3, é actualmente fornecido a partir do sistema S3. A 

extensão da rede de distribuição existente da área de serviço do CD de Benfica II, com 

base nos dados disponibilizados pela EPAL, é de cerca de 678 km variando em diâmetros 

entre 400 mm e 40 mm. A rede existente inclui 24.881 ligações domésticas, assumindo a 

mesma taxa de medição que em Camama, 12.939 ligações são equipadas com contadores 

e 11.942 ligações não têm contador. 

Área 3: Área de serviço dos CD existentes alimentados indirectamente pelo sistema Bita 

Esta área é coberta por uma rede de distribuição existente que é alimentada pelos CD 

existentes de Futungo e Talatona, actualmente fornecidos pelo sistema S3. No entanto, 

esses CD também poderiam ser fornecidos pelo projecto em andamento do Adutor de 800 

mm vindo do CD de Benfica II para Talatona. A extensão da rede de distribuição nesta área, 

com base nos dados disponibilizados pela EPAL, é de cerca de 190 km variando em 

diâmetros entre 400 mm e 50 mm. 

1.2 ÂMBITO DO PROJECTO B4WSP E CONSTRUÇÃO   

O projecto e construção do B4WSP serão divididos em 13 lotes separados, da seguinte forma: 

¶ Lote B1: a estrutura de captação de água e canal aberto do Rio Cuanza, a estação de 

bombagem de água bruta, a principal estação de água bruta e a estação de tratamento de 

água bruta de Bita, edifícios e instalações auxiliares; 

¶ Lote B2: a tubagem de transporte de água tratada desde o local do CD de Bita para norte 

até ao CD de Cabolombo, CD de Camama e CD de Benfica II e para oeste em direcção 

ao CD de Ramiros e CD de Mundial; 

¶ Lote B3: CD de Bita com uma capacidade de 50,000 m3/dia, adjacente à estação de 

tratamento de água bruta; 

¶ Lote B4: CD de Cabolombo com uma capacidade de 30,000 m3/dia (não incluído na 

Garantia BIRD); 

¶ Lote B5: CD de Ramiros com uma capacidade de 10,000 m3/dia; 

¶ Lote B6: CD de Mundial com uma capacidade de,000 m3/dia; 

¶ Lote B7: Construir a estação de tratamento de água de processo de Bita no local do Lote 

1 do B4WSP. 

¶ Lote B8: Rede de distribuição de Bita e ligações com contador; 

¶ Lote B9: Rede de distribuição de Cabolombo e ligações com contador; 

¶ Lote B10: Rede de distribuição de Ramiros e ligações com contador; 

¶ Lote B11: Rede de distribuição de Mundial e ligações com contador; 

¶ Lote B12: Actualização do CD de Camama e reabilitação das redes de distribuição 

existentes, e  

¶ Lote B13: Actualização do CD de Benfica II e reabilitação das redes de distribuição 

existentes. 

Os Lotes B1 e B3 devem ser fundidos num único contrato de projecto e construção (P&C). 

Desde o início do projecto, o Lote B4, do CD de Cabolombo, com uma capacidade de 30.000 m3 

deveria ser financiado pelo governo chinês e parcialmente construído pela SinoHydro. Não é 

abrangido pela garantia do Banco Mundial, mas é agora financiado pelo Governo de Angola. Tanto 

o Lote B3 como o B4 são abrangidos pela presente AIAS. A EPAL/ MINEA tem um acordo assinado 

com os proprietários anteriores e têm controle total deste terreno. 

Temos conhecimento de que não foi efectuada uma AIAS para o Lote B4. Contudo, foram emitidos 

planos de gestão e monitorização incluindo: 

¶ Plano de Gestão Ambiental (PGA), Novembro de 2017; 

¶ Plano de Saúde e Segurança (PSS), Julho de 2017;   

¶ Plano de Desenvolvimento de Gestão de Saúde e Segurança (PDGSS), 2018; e  



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 33 

¶ PGA/ PMSS Plano de Monitorização e Recomendações, Janeiro de 2017. 

Haverá também contratos de supervisão da construção da Bita IV e a EPAL nomeará um consultor 

para estabelecer uma Unidade de Implementação do Projecto (UIP). 

A população existente (2017) e 2025, juntamente com os seus respectivos consumos de água, 

estão listadas na Tabela 1.2. É exibido na Figura 1.3 um mapa ilustrando as redes de transmissão 

e os CD com as suas respectivas áreas de distribuição. 

 

Tabela 1.2: Populações e Procuras de Água Presentes e Futuras do B4WSP 

Descrição CD 
Área 
(ha) 

População 
estimada 
em 2017 

Procura 
total em 

2017 

(l/s) 

População 
estimada 
em 2025 

Procura 
total em 

2025 

(l/s) 

Área 1 
CD 
contratados 

Ramiros 7.768 26.791 19 37.881 65 

Cabolombo 23.274 136.276 167 192.689 369 

Bita 16.581 98.936 51 139.891 196 

Mundial 6.303 164.356 205 232.392 383 

Área 2 
CD 
existentes 

Camama 4.948 353.812 471 500.273 1.110 

Benfica II 6.741 401.431 534 567.604 985 

Área 3 

Beneficiário
s indirectos 
serviços por 
Benfica II 

Talatona, Benfica I, 
Futungo, Morro Bento 

2.434 128.577 171 181.801 316 

Subtotal das Áreas 1-3 68.049 1.310.179 1.618 1.852.531 3.424 

Estimativas da população extraídas do censo nacional de 2014. Crescimento: 2014 ï 2018 p.a., 2018-2030 3.9% 
p.a. Os valores excluem água não cobrada. 

 
 

 

 

Figura 1.3: Rede de Transmissão e Zonas de Distribuição 
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1.3 ÂMBITO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL DO B4WSP 

A presente AIAS é um dos três documentos principais a entregar da 1ª Fase do B4WSP, sendo os 

outros dois:  

¶ Estudo de Viabilidade Técnica (EVT), última revisão do qual foi entregue em Abril de 2019; 

e 

¶ Enquadramento das Políticas de Reassentamento (EPR), última revisão do qual foi 

entregue em Abril de 2019. 

A AIAS foi preparada de acordo com a estrutura e orientações do Procedimento OP 4.01 do Banco 

Mundial Avaliação do Impacto Ambiental para um projecto Categoria B e todas as outras políticas 

de salvaguarda relevantes do Banco Mundial, assim como com os requisitos locais do Ministério do 

Ambiente (MINAMB). O EPR deverá cumprir os requisitos da política operacional do Banco Mundial 

OP 4.12 Reassentamentos Involuntários. 

São fundamentais para a manutenção da vida quantidades adequadas de água potável de 

qualidade. As consequências da não entrada em serviço de uma nova fonte no rio Cuanza, o seu 

tratamento e distribuição pela área do projecto terá consequências graves e impactos cumulativos 

em muitos milhares de residentes, incluindo eventualmente, entre outros: 

¶ Mais redução no acesso a água de qualidade;  

¶ Aumento de bombagens de poços ilegais, não licenciados; 

¶ Aumento dos gastos dos agregados familiares com água potável; 

¶ Aumento da dependência de água de fraca qualidade para tomar banho, lavar a roupa e 

preparar alimentos; 

¶ Aumento da dependência de abastecimentos por camiões cisterna, muitas vezes de fontes 

não potáveis; 

¶ Aumento da ocorrência de doenças transmitidas pela água; 

¶ Discórdia social dentro das famílias 3; e 

¶ Conflito entre os que têm acesso a água potável e os que não têm. 

 

O presente AIAS é um documento provisório, desenvolvido como suporte dos fins de avaliação, 

financiamento e contratação da B4WSP, com base nos projectos e na avaliação ao nível do estudo 

de viabilidade. Para cada lote, deverão ser elaborados pela EPAL AIAS finais da fase de pré-

construção actualizados, bem como todas as avaliações complementares relevantes (incluindo 

PAR), nos termos da legislação angolana e das políticas do WB, conforme necessário. Os referidos 

AIAS actualizados e os estudos associados aos mesmos serão completados com base nos 

projectos finais aprovados enviados pelos empreiteiros antes de dar início a qualquer construção. 

Os AIAS de fase final deverão ser, então, aplicados por todos os empreiteiros e consultores do 

projecto. Adicionalmente, este requisito está registado na Tabela 12-1: Responsabilidades a 

jusante. 

 

É essencial que os empreiteiros de P&C reconheçam que os AIAS e PAR finais têm de ser 

completados pela EPAL com base nos desenhos do projecto final antes de qualquer 

actividade de construção ou realojamento. 

 

Após a conclusão dos projectos finais enviados pelos empreiteiros de P&C, a dimensão total da 

ocupação de terrenos, perda de activos e realojamento pode ser determinada com precisão. É da 

responsabilidade do governo angolano, através da EPAL, gerir as compensações de realojamento, 

incluindo os pagamentos em numerário. A EPAL terá de recrutar um consultor ou uma empresa 

para criar um mecanismo seguro de pagamento de compensações para este fim. 

 

                                                           

3 Está bem documentado que nas comunidades com qualidade de água potável adequada, onde a 
alimentação pode ser preparada saudavelmente e os alojamentos e pessoas limpos com higiene, as crianças 
conseguem resultados escolares melhorados, os adultos sentem-se motivados para optimizar as suas 
potencialidades de emprego e há menos agitação social e separação familiar. 
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1.4 EQUIPA DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL DO B4WSP 

O proponente do projecto B4WSP em nome do Governo de Angola (GdA) é o Ministério da Energia 

e da Água (MINEA) através da Empresa Pública de Águas de Luanda (EPAL-EP). A Directora de 

Projecto de Bita IV é Lourdes Tito. 

Após dispensa especial do Banco Mundial, a EPAL e o Ministério do Ambiente (MINAMB), 

delegaram a preparação da AIAS e EPR. 

foi realizada pela Dar Al-Handasah (Angola), cuja sede social é: 

Prédio no gaveto entre a Avenida Che Guevara e a Rua Comandante Kwenha, Luanda.  

Tel.: +244 227 280 640 

A composição da equipa da AIAS da Dar está discriminada na Tabela 1.3. 

Tabela 1.3: Membros Chave da Equipa da AIAS 

Nome Cargo/ Qualificações Contribuição 

Sr. Nabil Mina Administrador do Projecto B4WSP Organização e Logística 

Dr. John Davey  
Chefe de Equipa. Licenciado, Doutorado, 
Membro da CIWEM, CEnv, CWEM, CSci. 

GP, EPR (chefe), AIAS e 
PAR 

Eng. John McCawley 
Especialista em Meio Ambiente Principal. 
Licenciado, Mestre, Membro da IEMA. 

AIAS e PGAS (chefe) 

Sra. Emma Woodward Especialista em Questões Sociais e Consultas PEP (chefe) e PAR 

Eng. Elias ElKhoury Engenheiro Engenharia e Logística 

Eng. Sebastião Nicolau Barros Engenheiro Certificado Consultas Públicas 

1.5 ESTRUTURA DO RELATÓRIO DA AIAS  

A estrutura e conteúdo deste relatório da AIAS cumpre os requisitos do OP.4.01 de Avaliação 

Ambiental do Banco Mundial e outras políticas de salvaguarda ambiental e social relevantes, o 

Decreto 51/04 do GdA sobre Avaliação do Impacto Ambiental e decretos executivos relacionados, 

promulgados ao abrigo da Lei de Bases do Ambiente nº 5/98, corrigidos na medida do necessário 

para reflectir a forma como questões de maior ou menor significado precisam de ser discutidos.  

Além disso, na medida do aplicável, segue o enquadramento de gestão ambiental e social4 

recentemente publicado pelo MINEA.  

A Secção 2 descreve o local, alcance e componentes do projecto B4WSP e a construção proposta, 

ao passo que a Secção 3 descreve em linhas gerais as políticas e enquadramento legal que irão 

presidir à sua execução. 

As Secções 4, 5 e 6, respectivamente, discutem as condições físicas, biológicas e socioeconómicas 

em todo o local do projecto e a sua envolvente, enquanto que a Secção 7 resume a análises de 

alternativas ao projecto que foram consideradas, ou que continuam em consideração. 

A Seção 8 identifica o potencial de impactos ambientais e sociais, sejam eles permanentes, 

principalmente o resultado da localização e esquema de projecto, provisório, o resultado da 

actividade de construção, ou ocorrendo e/ou acumulando ao longo da vida operacional do projecto. 

A Secção 8 estipula ainda medidas de mitigação que devem ser implementadas para reduzir a 

importância dos impactos identificados. A Secção 9 apresenta o Plano de Monitorização Ambiental, 

Social e de Segurança do B4WSP para o projecto, apresentando para cada um dos impactos 

identificados anteriormente medidas de monitorização apropriadas e estimativa dos custos 

                                                           

4 MINEA, Abril de 2018. Segundo Projecto Institucional para o Desenvolvimento do Sector da Água: 
Enquadramento de Gestão Ambiental e Social. Unidade de Coordenação do Projecto, p. 160. 
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associados. A Secção 10 destaca o fortalecimento institucional e a capacitação necessária para 

aplicar os planos de gestão e monitorização. 

A Secção 11 discute o conteúdo e o resultado do Envolvimento das Partes Interessadas e das 

Consultas Públicas do B4WSP e faz sugestões para envolvimento futuro nas fases posteriores do 

projecto. Esta secção funciona como um resumo do Plano de Consulta e Envolvimento das Partes 

Interessadas mais abrangente (PCEPI) apresentado nos Anexos. Por fim, a Secção 12 delineia as 

medidas a jusante necessárias para prosseguir com o B4WSP e atribuiu responsabilidades a um 

parceiro adequado. 
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2.1 INTRODUÇÃO 

Conforme destacado no capítulo anterior, o Projecto (B4WSP) irá reforçar o abastecimento de água 

às zonas da cidade de Luanda servidas pelos CD de Camama e Benfica II, assim como instalar 

novas redes de abastecimento de água nas urbanizações em rápido desenvolvimento que foram 

construídas, e que continuam a ser construídas, nas zonas periurbanas a sul e a sudoeste da capital. 

A área de influência do projecto em relação à Província de Luanda está patente na Figura 2.1. A 

área de influência directa é indicada pela marcação a vermelho. A área de influência indirecta 

abrange: 

¶ Manguezais costeiros; 

¶ Ilhéu dos Pássaros (Reserva Natural integral); e 

¶ Parque Nacional da Quiçama. 

A implantação do projecto é indicada na Figura 2.2. Mapas mais detalhados do trajecto da linha 

adutora são indicados no Apêndice A. A Tabela 2.1 indica os diâmetros das condutas adutoras. 

 

 
Figura 2.1: Área de Influência do B4WSP 

2 DESCRIÇÃO DO PROJECTO 
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Figura 2.2: Implantação do B4WSP  

Tabela 2.1: Diâmetros de Tubagens Adutoras 

Trecho de Tubo Número de Tubos Diâmetros de Tubos (mm) 

Tubagem de Água Bruta ï CD/ ETA de Bita 2 1,600 

CD/ETA de Bita ï Nó 1 2 1,400 

Nó 1- Nó 2 2 1,400 

Nó 2-CD de Camama 1 1,000 

Nó 2-CD de Benfica II 2 1,200 

Nó 1 - Nó 3 1 700 

Nó 3 ï CD de Mundial 1 600 

Nó 3 - CD de Ramiros 1 300 

 

O B4WSP foi finalmente concebido para servir três tipos de zonas diferentes: 

¶ Aquelas onde o desenvolvimento urbano começou recentemente, com talvez 1 em 4 

propriedades construídas e sem redes de distribuição existentes. Estas zonas serão 

servidas pelos quatro novos centros de distribuição (p. ex. Área 1 na Figura 1.2); 

¶ Aquelas onde já existem centros de distribuição, mas onde 30% ou mais dos clientes não 

estão ligados às redes de distribuição existentes (p. ex. Zonas 2, 3 e 4 na Figura 1.2); 

¶ Áreas adicionais onde há possibilidade de reforçar os abastecimentos existentes ao centro 

de Luanda (não indicado na Figura 1.2). 

Embora grandes partes das zonas a servir pelos quatro novos CD continuem desocupadas, são 

todas zonas de urbanização de expansão rápida, com o uso do solo actual constante da Tabela 2.2. 
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Tabela 2.2: Usos do Solo Actuais nas Zonas de Distribuição dos Novos CD 

CD 
Zona de 

Distribuição 

Uso do Solo Actual 

Desenvolvimento 
Estruturado 

Desenvolvimento 
Não Estruturado 

Terrenos baldios 

Bita 16,671 0.5 8 91.5 

Mundial 6,040 33 4 63 

Ramiros 5,192 1.4 3.6 95 

Cabolombo 22,109 42 6 52 

 

A população da zona do projecto em 2017 (Zonas 1, 2 e 3 na Figura 1.2 e Tabela 1.1 do capítulo 

anterior) calculada a partir do censo nacional de 2014, é de 1,31 milhões, que se espera aumente 

para 1,85 milhões em 2025, um aumento geral em 8 anos de mais de 40%. Da presente população, 

77% depende de água de camiões cisterna, ao passo que menos de 10% tem uma torneira pública 

ou chafariz na rua a pouca distância de casa. 

Com o reforço proposto de zonas adicionais já servidas, embora inadequadamente, a população 

que irá beneficiar do B4WSP em 2025 aumenta para 4,6 milhões.  

A origem e componentes de transmissão e distribuição do projecto incluem: 

¶ Uma captação e estação de bombagem na Bacia Inferior do rio Cuanza; 

¶ Estação de tratamento de água bruta; 

¶ 82 km de condutas de transmissão colocadas a uma distância de 58 km; 

¶ 3 CDs, com um quarto já em construção; 

¶ 4 novas redes de distribuição; 

¶ 2 redes de distribuição melhoradas; 

¶ Estação de tratamento de água; e 

¶ 2 actualizações de CD. 

A construção destes componentes divide-se entre 13 novas empreitadas de projecto e construção 

(PC) como já foi discutido na Secção 1.2. Além disso, haverá redes de distribuição a partir de cada 

CD, cujo projecto é da responsabilidade do empreiteiro de PC, cuja cobertura individual é a já 

mostrada na Figura 1.3. O projecto está planeado e projectado para fornecer finalmente um total de 

6 m3/s, mas para os fins actuais, até 2025, está a ser financiado e adjudicado para 3 m3/s. 

No desenvolvimento das actuais propostas do B4WSP foram consideradas várias alternativas, 

designadamente para o encaminhamento das adutoras.  Outras opções, por exemplo a localização 

do canal de captação de águas superficiais, ainda estão a ser consideradas. 

2.2 COMPONENTES DO B4WSP 

Na secção seguinte são resumidas as várias componentes de origem e transmissão do B4WSP e 

uma avaliação inicial dos elementos principais de eventuais ocupações do solo e perda de bens.  

Uma vez que as capacidades e alinhamentos finais da adutora ainda estão por determinar, esta 

avaliação é muito provisória e não tem em conta o faseamento da construção ou métodos de 

trabalhos alternativos. As perdas citadas poder«o assim ser consideradas os cen§rios do ñcaso mais 

desfavor§velò da fonte e trabalhos de transmissão do B4WSP. O que também ainda não é abordado, 

porque também está por determinar pelos empreiteiro de PC, são as ocupações do solo para 

estradas de acesso ao CD Mundial e ao CD Ramiros e as ocupações do solo, a existirem, para a 

distribuição do abastecimento de água às comunidades que cada rede irá servir. No Anexo B do 

presente relatório são apresentados pormenores mais completos das descrições que se seguem.  

2.2.1 CAPTAÇÃO E ESTAÇÃO DE BOMBAGEM DE ÁGUA BRUTA 

As obras de captação do B4WSP presentemente concebidas irão compreender um canal de 

captação com cerca de 400 m de comprimento e 23,05 m de largura, em direcção à estação de 

bombagem, composta por 4 bombas de serviço e 1 de reserva de água bruta de 1,5 l/s. Ambos os 

lados do canal serão estradas de acesso de entrada e saída separadas a todo o comprimento por 
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uma barreira de contenção de 3 m de altura. O traçado geral, dependente do projecto específico, é 

ilustrado na Figura 2.3. A ocupação de terreno para a captação e estação de bombagem será de 

aproximadamente 2,5 ha. Dão comuns os juncos e papiros e os primeiros são colhidos e secados 

para serem usados pela comunidade local. Há uma elevada população de caranguejos e também 

há notícia da presença de crocodilos. E frequente ver várias mulheres das aldeias próximas a lavar 

roupa na margem do rio ao longo dos principais canais fluviais. O local de captação final será 

determinado pelo empreiteiro de P&C.
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Figura 2.3: Traçado Geral das Obras de Captação do B4WSP  
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A Bacia Inferior do Cuanza também tem quantidades substanciais de jacintos de água, patentes na 

Imagem 2.1, uma espécie invasora que poderá eventualmente parar o influxo para o canal de 

captação e, se não for limpo regularmente, entupir qualquer crivo primário antes das entradas das 

bombas. 

 

Imagem 2.1: Jacintos de Água no Rio Luwei Próximo do Local da Captação do B4WSP 

O B4WSP tem uma capacidade de projecto de sistema de 6 m3/s, começando com um fluxo 

operacional de 3 m3/s até ao final do projecto. O Rio Cuanza tem um regime sazonal marcado com 

histórico de picos médios de 1500 m3/s em Abril, e fluxos médios baixos de mais de 200 m3/s em 

Outubro/ Novembro. Existem vários reservatórios e estão planeados outros adicionais, actualmente 

focando principalmente na produção de energia hidreléctrica, modulando assim o regime sazonal 

acentuado. No Plano de Gestão da Bacia do rio Cuanza, os recursos hídricos superficiais 

disponíveis estimados para o Cuanza inferior são de 29.865 hm3/ano (947 m3/s) para um ano médio 

e 23.609 hm3/ano (748 m3/s) para um valor de 20% de percentil ano seco. Além disso, no Plano 

Nacional de Ćguas, o escoamento superficial gerado na bacia durante um ñano muito secoò ® 

estimado em 11.938 hm3/ano (média de 378 m3/s). Mais importante ainda, o menor fluxo já 

registrado durante a estação seca do ano mais seco no registro histórico é de 122 m3/s. Tomando 

esse fluxo de estação seca de menor registro como referência, a capacidade de projecto do projecto 

B4WSP de 6 m3/s representa menos de 5% desse fluxo. Assim, pode-se afirmar que os impactos 

hidrológicos do desvio do projecto B4WSP não serão significativos, mesmo durante anos muito 

secos. 

A mais baixa das três barragens no rio Cuanza, cerca de 150 km a montante da captação proposta 

tem uma descarga estabelecida de 500 m3/s. O Instituto Nacional de Recursos Hídricos (INRH) 

presume que 14% dista descarga, 70 m3/s, é o caudal de base necessário para manter a pesca, 

navegabilidade e o meio aquático a jusante. Isto sugere que o caudal inferior do Cuanza Inferior 

pode suportar facilmente a captura final do B4WSP. No entanto, estes 14% são o número usado 

para calcular os requisitos de caudal base de rios em toda a África Austral e não são específicos 

nem de Angola nem do rio Cuanza. Há captações existentes e captações planeadas e talvez desvios 

ilegais, e os impactos das alterações climáticas previstas devem ser tidos em consideração antes 

de poder ser estabelecida a segurança da captação do B4WSP. Recomenda-se que seja feito um 

estudo hidrológico antes da aceitação do local e do projecto finais da captação do B4WSP. 

Embora a localização da captação precise de ser confirmada, foi reservado um local para a estação 

de bombagem de água bruta acima da planície aluvial, a uma cota de cerca de 10 m acima do nível 

do mar. O local, indicado na Imagem 2.2, está a ser cultivado e na altura do trabalho de campo da 

AIAS estava em parte plantado com tomate e em parte lavrado, pronto para ser plantado. Outras 

culturas nas proximidades incluíam milho-painço e mandioca.  
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Imagem 2.2: Vista para Norte Sobre o Local da Estação de Bombagem de Captação Proposta 

Supõe-se que o terreno na planície aluvial do Cuanza através do qual irá passar o canal de captação 

pertence ao governo. O terreno da estação de bombagem de água bruta prolonga-se por cerca de 

1.950 m2 e incluiu terreno agrícola produtivo que poderá ser necessário expropriar se não for já 

propriedade da EPAL.  Não há edifícios no terreno, mas num cálculo inicial estima-se que poderão 

também necessitar de ser abatidas 20 árvores.  

2.2.2 ESTAÇÃO DE BOMBAGEM DE ÁGUA BRUTA PARA A ESTAÇÃO DE 

TRATAMENTO NO TERRENO DAS INSTALAÇÕES DA BITA 

Da estação de bombagem da captação a água bruta será bombeada através de tubos duplos com 

1.600 mm de diâmetro por uma distância de cerca de 5,6 km para a estação de tratamento situada 

no terreno das instalações principais do Bita IV.  À semelhança de outras tubagens, o 

encaminhamento proposto, indicado na Figura 2-4, recorre ao máximo a caminhos existentes. 
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Figura 2.4: Encaminhamento da Tubagem entre a Planície do Cuanza e a Estação de Tratamento 

A partir da estação de bombagem os tubos irão seguir um vale natural até ao planalto, até à aldeia 

de Júlio (Imagem 2.3). 

 

Imagem 2.3: Vista Através do Vale do Cuanza em Bita 

Ao chegar à aldeia de Júlio o número de casas aumenta. Através da aldeia e durante os 3,5 km 

seguintes, em direcção ao terreno das instalações do Bita, a intenção é instalar um tubo de 

distribuição paralelo às linhas de transmissão de água bruta, aumentando assim a largura de 

trabalho necessária para 18 m. Dentro da aldeia, patente na Imagem 2.4, isto provavelmente 

resultará na perda de 6 casas e 23 árvores, embora possa ser reduzida se o método de trabalho 

adoptado pelo empreiteiro o permitir. 
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Imagem 2.4: Encaminhamento da Tubagem Através da Aldeia de Júlio 

Cerca de 1,4 km a oeste de Júlio o alinhamento do percurso é limitado pela vedação de uma 

propriedade e uma linha eléctrica de baixa tensão. Entre 2,0 e 2,4 km de Júlio encontra-se outro 

ponto de estreitamento que envolve 5 propriedades, indicado na Imagem 2.5. 

 

Imagem 2.5: Ponto de Estreitamento a Cerca de 2 km Oeste da Aldeia de Júlio 

A partir do local onde o caminho vira para norte, o corredor disponível alarga-se para cerca de 12 

m através do terreno das instalações do Bita, conforme patente na Imagem 2.6.  
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Imagem 2.6: Vista para Sul a Partir do Canto Inferior do Terreno das Instalações do Bita (à direita na 

fotografia) 

Entre a estação de bombagem de água bruta e o local das instalações do Bita prevê-se que a 

provável ocupação do solo e a perda de bens, antes da mitigação do projecto, irá sacrificar 10 casas, 

250 m de um muro limítrofe, 88 árvores e 40.700 m2 de terra em grande parte abandonada. 

2.2.3 TERRENO DAS INSTALAÇÕES DO BITA 

No terreno das instalações do Bita ficará a estação de tratamento de água bruta, o CD do Bita e o 

armazenamento e bombagem necessários, a estação de tratamento de água, esta última para 

melhorar a água rejeitada do tratamento de água bruta antes de a descarregar no meio ambiente. 

Prevê-se que o fluxo do processo esperado, a ser concebido pelo empreiteiro de PC, inclua o 

seguinte: 

Tamisagem - Floculação ï Sedimentação ï Filtração ï Desinfecção ï Doseamento Químico 

A capacidade inicial da estação será 3 m3/s, mas será projectada para responder às futuras 

ampliações faseadas para 6 m3/s, à medida que a procura aumente com o tempo. A energia para a 

instalação será assegurada a partir de uma ligação à rede nacional, através das subestações e 

redes da Empresa Nacional de Distribuição de Electricidade (ENDE), e capacidade de reserva para 

responder a cortes através de geradores diesel. 

O terreno, patente na Imagem 2.7, cobre cerca de 13 ha no lado nordeste da comunidade do Bita e 

já é propriedade da EPAL. O terreno está vago e não tem edificações, mas é usado para pasto 

informal de cabras e gado. Nos limites sul e oeste do terreno encontram-se linhas eléctricas de 

baixa tensão. A construção irá resultar na perda de cerca de 30 árvores.  
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Imagem 2.7: Vista para Este Através do Terreno das Instalações do Bita 

2.2.4 LINHA DE TRANSMISSÃO DO TERRENO DAS INSTALAÇÕES DO BITA PARA O 

NÓ 1 

A partir do terreno das instalações do Bita, com a estação de tratamento de água e o CD Bita, a 

proposta actual é de 2 tubos com 1400 mm de diâmetro que irão transportar a água tratada para o 

Nó 1 onde um tubo de 700 mm irá virar para oeste em direcção ao Nó 3 e tubos 2 x 1400 mm irão 

continuar em direcção a norte para o Nó 2. A distância ao Nó 1 é de 11,2 km e na sua maior parte 

terá linhas de distribuição no mesmo alinhamento. Se os tubos de transmissão e distribuição forem 

assentes ao mesmo tempo, a largura de trabalho necessária é de 15 - 17,5 m, mas poderá ser 

reduzida com a construção faseada e/ou o método de trabalho escolhido. 

Depois do CD Bita a tubagem dirige-se para norte durante cerca de 500 m e depois vira para oeste. 

Com uma linha de distribuição de 600 mm e 2 linhas de transmissão de 1400 mm, o caminho de 8 

ï 10 m é insuficiente para a largura de trabalho necessária. Ao longo de quase todos os 500 m do 

caminho desenvolve-se um muro no lado oeste (esquerda) e uma linha de baixa tensão (BT) 

desenvolve-se no lado este, conforme mostrado na Imagem 2.8. Uma grande propriedade, e muro, 

no lado esquerdo nos primeiros 100 m poderá ser evitada. A partir daí há poucas propriedades para 

este do caminho a evitar e presume-se que 300 m de muro do lado oeste possam ser removidos, 

em conjunto com um pedaço de terra por trás dele. 

 

Imagem 2.8: Vista na Direcção Norte do Alinhamento dos Tubos Provenientes do Terreno das 

Instalações do Bita 

Após virar para oeste não há linha de distribuição proposta e a largura de trabalho necessária reduz-

se para 15 m. Um muro recente a sul, patente na Imagem 2.9, encerra terra agrícola produtiva e 
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árvores de fruto, ao passo que a terra a norte parece estar devoluta, assim como três pequenos 

edifícios. Para os objectivos actuais, presume-se que o muro irá manter-se, mas o terreno a norte 

com os três edifícios será expropriado. 

 

Imagem 2.9: Terreno a Expropriar a Norte da Estrada e o Muro a Sul Mantido. 

Aos 2,2 km a tubagem atravessa outro caminho, ilustrado na Imagem 2.10, em conjunto com uma 

linha aérea de média tensão (MT) e um tubo de transporte de água enterrado existente, Kilamba. 

Ambos representam condicionamentos à construção que terão de ser tratados pelo empreiteiro de 

PC. 

 

Imagem 2.10: Uma Linha de MT e Linha de Água Enterrada Atravessadas Pelo Alinhamento do B4WSP 

A 3,5 km fica o terreno da subestação eléctrica de 400/220/60 kV proposta do B4WSP, patente na 

Imagem 2.11, onde a linha de MT norte sul é cruzada. O actual encaminhamento da tubagem de 

transporte atravessa o terreno da subestação, mas dadas as implicações de segurança, o 

empreiteiro de PC terá de procurar um encaminhamento alternativo através de terreno aberto para 

sul. O desvio provável terá cerca de 500 m de comprimento e um tubo de distribuição de 75 mm, 

que também se propõe que atravesse o terreno, terá também de ser reencaminhado. 
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Imagem 2.11: Terreno já Adquirido para a Subestação Eléctrica do B4WSP 

A noroeste da subestação eléctrica as 2 tubagens de transporte de 1400 mm são acompanhadas 

por uma linha de distribuição de 200 mm e a largura de trabalho necessária regressa aos 17 m. De 

modo a assegurar todas as actividades de construção mantêm-se pelo menos 5 m dos cabos 

eléctricos de MT no lado norte do caminho e uma pequena faixa de terreno por trás terá de ser 

expropriada de 6,8 a 8,05 km. Para lá dos 8,05 km as linhas de transmissão duplas viram para norte 

em direcção a Quenguela, ver Imagem 2.12, ao passo que a linha de distribuição de 200 mm 

continua para oeste. 

Depois desta viragem para Quenguela, uma distância de apenas 0,6 km, o actual alinhamento 

necessita da expropriação de cinco propriedades e uma horta produtiva, que se crê ser ocupada 

por uma família alargada. Isto pode, no entanto, ser evitado realinhando a tubagem de transporte 

no lado oposto da estrada, reduzindo a expropriação neste curto troço a uma secção da vedação e 

do terreno aberto por trás. 

 

Imagem 2.12: Aldeia de Quenguela 

Ao chegar à estrada Lar Patriota em Quenguela, patente na Imagem 2.13, a tubagem de transporte 

vira para oeste durante 0,75 km, depois para oeste-noroeste durante 1,9 km, seguindo a estrada 

principal até ao Nó 1. Uma vez mais, o caminho existente com 12 - 15 km de largura é demasiado 

estreito para a largura de 17 ï 17,5 m de trabalho total da tubagem e terá de ser ocupado terreno 

adicional. 



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 50 

 

Imagem 2.13: Vista para Oeste a Partir de Quenguela ao Longo da Estrada Lar Patriota 

A partir do terreno das instalações do Bita até ao Nó 1, uma distância de quase 12 km, a ocupação 

de terrenos e a perda de bens calculadas provisoriamente antes de serem consideradas alterações 

ao presente alinhamento irá incluir 7 casas, 400 m de muro limítrofe, 1.600 m de vedação e 171 

árvores e 95, 950 m2 de terrenos expropriados. 

2.2.5 LINHA DE TRANSMISSÃO DO NÓ 1 PARA O CD DE CABOLOMBO (NÓ 2) 

Do Nó 1 a tubagem de 2 x 1400 mm irá transportar água tratada na direcção nordeste para o CD 

Cabolombo, numa distância de 5,7 km. Em diferentes troços, linhas de distribuição de 250 mm ou 

600 mm irão seguir o alinhamento no seu comprimento total. A largura de trabalho necessária para 

instalação da tubagem será de 17,5 m. 

Nos primeiros 400 m do alinhamento, muros e propriedades no lado oeste e uma linha aérea de MT 

marginam a estrada, mas a largura disponível é de 20-25 m do Nó 1 até entre o Nó 1 e a aldeia de 

Quenguela Norte durante grande parte dos primeiros 3,5 km. Portanto, para evitar as linhas de MT 

no lado leste da estrada, até 7 propriedades (mostradas na Imagem 2.14) podem ter de ser 

expropriadas e 35 árvores derrubadas. Para lá da aldeia a largura disponível reduz-se para 8 m, 

mas as intervenções são principalmente no lado oeste. Para lá de Quenguela Norte a largura 

disponível da estrada aumenta outra vez para 20 ï 25 m. A Imagem 2.15 mostra o alinhamento 

após cerca de 3 m, onde a largura disponível é 15 m.  
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: 

 

Imagem 2.14: Alinhamento do Nó 1 ao Nó 2, no Sentido Norte, Mostrando Propriedades em Quenguela 

Norte que Podem Vir a ser Expropriadas 

 

Imagem 2.15: Alinhamento do Nó 1 para o CD de Cabolombo 

2.2.6 NÓ 2 PARA O CD DE CABOLOMBO  

O Nó 2 (indicado na Imagem 2.16) actua como um cruzamento significativo para o B4WSP, pois há 

seis condutas a colocar aqui: 

¶ 2 tubagens adutoras de 1400 mm entram no CD de Cabolombo provenientes do Sul (Nó 

1); 

¶ 2 tubagens adutoras de 1200 mm saem do CD de Cabolombo para noroeste para o CD de 

Benfica II; 

¶ 1 tubagem adutora de 1000 mm também saem do CD de Cabolombo rumo a nordeste para 

o CD de Camama; e, 

¶ 1 tubagem adutora de 600 mm sairá do CD de Cabolombo para abastecer a área de 

serviço. 
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Para estabelecer as condutas supra, estima-se que seja necessária uma largura de trabalho de 29 

m. Presume-se que a terra em torno do CD de Cabolombo já seja propriedade da EPAL, portanto é 

desnecessária a aquisição adicional de terras. 

 

Imagem 2.16: Vista do Nó 2 do CD de Cabolombo 

2.2.7 LINHA DE TRANSMISSÃO ENTRE O CD DE CABOLOMBO (NÓ 2) E O CD DE 

CAMAMA 

Entre o CD Cabolombo e o CD Camama, no lado norte da Via Expresso, a actual proposta prevê 

uma linha de transmissão simples de 1000 mm. A distância entre os dois centros é de 

aproximadamente 6,9 km. 

As linhas de distribuição irão mais uma vez seguir todo o alinhamento. Será necessária uma largura 

de trabalho de 7,5 m, mas no lado direito para a linha adutora e 7 m no lado esquerdo para a linha 

de distribuição. Contudo, visto que a estrada tem em geral 20 ï 25 m de largura, espera-se que 

todas as actividades de construção decorram dentro da faixa de rodagem existente. 

O alinhamento a cerca de 2 km do CD Cabolombo é ilustrado na Imagem 2.17. A curta distância 

para lá deste, a estrada é asfaltada conforme patente na Imagem 2.18 e a construção da estrada 

continua para a Via Expresso (Imagem 2.19); assim, o empreiteiro nomeado de P&C pode precisar 

adoptar uma metodologia ligeiramente alterada para conter a construção no interior do corredor 

reservado ou redireccionar ligeiramente esse trecho.   

Quando a adutora alcança a Via Expresso, dirige-se para leste, paralelo e sul da rodovia por 600 

m, antes de passar sob box-culvert duplo e entrar no CD de Camama. A propriedade do terreno 

para os 600 m do lado sul da Via Expresso é desconhecida e como abordagem de precaução é 

assumida com propriedade. Foi considerada uma estimativa de terrenos de 3.750 m2  
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Imagem 2.17: O caminho Largo, Mas não Pavimentado, Cerca de 2 km a Norte do CD Cabolombo 

 

Imagem 2.18: O Início da Estrada Asfaltada que Irá Continuar para a Via Expresso 

 

Imagem 2.19: Secção do Alinhamento em Direção à Via Expresso, Eventualmente Exigindo Alteração de 

Projecto pelo Empreiteiro de P&C 

 

2.2.8 LINHA DE TRANSMISSÃO ENTRE O CD DE CAMAMA E O CD DE BENFICA II 

O trajecto do CD de Cabolombo ao CD de Benfica II segue a Estrada Lar Patriota (ELP), uma ampla 

faixa não pavimentada, no sentido norte até à Via Expresso, a uma distância de 5,7 km. A estrada 
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é de largura suficiente (Imagem 2.20) ao longo da maior parte do comprimento para acomodar a 

largura de trabalho necessária para tubagem dupla de 1200 mm. À medida que o trajecto segue 

para norte, no sentido das instalações industriais da Via Expresso, começam a aparecer em ambos 

os lados da via (Imagem 2.21). Embora essas empresas sejam provavelmente afectadas pela 

construção dos adutores, é improvável a expropriação ou apropriação de terrenos, pois o corredor 

reservado permanece suficientemente ampla para acomodar a largura de trabalho necessária de 

17 m. 

 

Imagem 2.20: Alinhamento de Tubos do CD de Cabolombo Até à Via Expresso 

 

Imagem 2.21: Instalações Industriais no Alinhamento do Nó 2 ao CD de Benfica II. 

Na Via Expresso, a tubaria direcciona-se para leste para seguir a beira da estrada do lado sul da 

rodovia. Na junção da ELP e a Via Expresso há uma diminuição da largura entre as bases de um 

grande poste de energia e as fundações de uma passarela pedonal sobre a rodovia, conforme 

ilustrado na Imagem 2.22. Com uma modificação da metodologia de assentamento de condutas, 

prevê-se que um estreitamento da largura de trabalho possa acomodar isto. 



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 55 

 

Imagem 2.22: Constrição no Cruzamento com a Via Expresso  

Ao longo dos 1,3 km sobre os quais o adutor se alinha paralelo rodovia estão as entradas para 

vários grandes complexos e uma estação de enchimento (Imagem 2.23) onde o assentamento de 

tubos terá de ser completado em vários pequenos trechos e o paisagismo básico remediado para 

mitigar a obstrução do acesso. 

 

Imagem 2.23: A Tubaria Irá Cruzar as Entradas para Diversas Grandes Instalações 

A 1,3 km da junção do ELP e a Via Expresso, o adutor chega a uma passagem hidráulica de três 

passagens que transporta a drenagem superficial para norte, sob a Via Expresso. Em algum lugar 

nas proximidades, o local exacto a ser determinado, o adutor também cruza a estrada. O método 

de travessia da rodovia para Benfica II e também para Camama (Secção 2.2.6 acima), como 

microtúnel, perfuração, etc., será determinado pelo Empreiteiro de Projecto e Construção. 

Posteriormente, o adutor de Bita IV para o CD de Benfica será colocada em ou junto de uma rodovia 

existente. 
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2.2.9 LINHA DE TRANSMISSÃO DO NÓ 1 PARA O NÓ 3 (ALVARENGA) 

A partir do Nó 1, adutoras duplas de 700 mm irão transportar água tratada durante 10,7 km para o 

Nó 2 em Alvarenga, a partir de onde um dos tubos com 600 mm de diâmetro se dirige para norte, 

para o CD Mundial, ao passo que o segundo tubo com 600 mm de diâmetro continua para o CD 

Ramiros. Linhas de distribuição com diâmetros variáveis entre 300 mm e 600 mm também serão 

assentes ao longo de todo este encaminhamento entre o Nó 1 e o Nó 3. A largura de trabalho 

necessária é assim 10 m, mas poderá ser reduzida para 7,5 m se a técnica de instalação for faseada 

entre a tubaria de transmissão e distribuição. Embora o alinhamento seja em linha recta de este 

para oeste numa estrada não pavimentada existente, a largura de trabalho necessária varia 

significativamente conforme determinado pela distância entre limites de propriedades (muros e 

vedações) num dos lados da estrada e cabos aéreos de diferentes tensões e alturas. 

Entre 2,5 e 3,2 km do Nó 1 fica a aldeia de Tanque Serra, e edifício ocupam ambos os lados do 

alinhamento, conforme patente na Imagem 2.24. Aqui a estrada tem 10-15 m de largura, e pode ser 

necessária a expropriação de duas propriedades. Um depósito e reservatório de água de aço, 

constante da Imagem 2.25, representa um constrangimento, mas pode ser facilmente deslocado 

para outro local na vizinhança. 

 

Imagem 2.24: Entrada Oriental na Aldeia Tanque Serra 

 

Imagem 2.25: Os Depósitos de Água e o Reservatório a Mudar de Local em Tanque Serra 

A oeste da aldeia há locais dispersos, como se pode ver na Imagem 2.26, com propriedades de um 

lado e linhas eléctricas no outro lado do alinhamento da adutora proposto. Outro assentamento a 
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oeste do Nó 1, patente na Imagem 2.27, mais uma vez apresenta limitações representadas por 

propriedades em ambos os lados do alinhamento. 

 

Imagem 2.26: O Encaminhamento para lá de Tanque Serra, uma vez Mais entre Propriedades e Cabos 

Eléctricos 

 

Imagem 2.27: O Encaminhamento Através da Aldeia, 6-7 km a Oeste do Nó 1 

As eventuais ocupações do solo e perda de bens entre o Nó 1 e Alvarenga são 2 propriedades, 200 

m de vedação, 47 árvores e 3500 m2 de terreno aberto. 

2.2.10 LINHA DE TRANSMISSÃO DO NÓ 3 PARA O CD MUNDIAL 

Nos 3,8 km entre o Nó 3 (Alvarenga) e o CD Mundial irá ser instalada uma adutora de 600 mm e 

tubos de distribuição entre 400 mm e 600 mm. A largura de trabalho necessária será até 10 m, 

dependendo do procedimento de instalação preferido pelo empreiteiro. 

Para diminuir o impacto no centro de Alvarenga as tubagens são encaminhadas à volta do limite 

oriental da aldeia. Isto começa com um caminho estreito de 200 m com apenas 7 m de largura. 

Apesar de ser necessário ocupar terrenos, as casas estão bastante afastadas e não se esperam 

realojamentos. Após 200 m o caminho alarga-se para 10 ï 12 m, como pode ver-se na Imagem 

2.28. Para norte o caminho tem propriedades e cabos eléctricos em ambos os lados, mas continua 

suficientemente largo para a construção necessária, sem realojamentos ou ocupação de terrenos 

significativa. 
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Imagem 2.28: Alinhamento da Tubagem a Norte de Alvarenga 

A 2,4 km a norte do Nó 3 o alinhamento do percurso vira para noroeste e continua durante mais 

1,25 km até chegar ao local reservado para o CD Mundial. A aproximação a esta viragem está 

patente na Imagem 2.29 e o terreno proposto para o CD na Imagem 2.30. 

 

Imagem 2.29: Aproximação ao Local Onde o Alinhamento da Tubagem Vira Para Noroeste 

 

Imagem 2.30: Local do CD Mundial 
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Entre o Nó 3 e o CD Mundial prevê-se que a ocupação de terrenos e perda de bens esperada sejam 

a expropriação de cerca de 11.100 m2 de terras e a perda de 13 árvores. Não se prevê a ocupação 

de casas ou outras estruturas. O terreno do CD Mundial, cerca de 0,7 ha, já foi adquirido e está livre 

para ser intervencionado. 

2.2.11 LINHA DE TRANSMISSÃO DO NÓ 3 PARA O CD RAMIROS 

Entre o Nó 3 (Alvarenga) e o CD Ramiros, uma distância de 7,5 km, a proposta actual é de uma 

adutora simples com 300 mm de diâmetro e linhas de distribuição com 110 mm e 300 mm de 

diâmetro. A largura de trabalho máxima será assim 9,5 m. 

O alinhamento através de grande parte de Alvarenga, e para lá da aldeia, oferece a largura de 

trabalho, mas em alguns espaços, entre as duas linhas eléctricas, tendo em conta margens de 

segurança, reduz-se para 4-6 m. Depois de quase 4 km o alinhamento vira para sudoeste e a 

Imagem 2.31, a vista para trás em direcção ao Nó 3, ilustra a linearidade deste troço do alinhamento, 

mas também a restrição de linhas eléctricas em ambos os lados da via. 

 

Imagem 2.31: Vista para Este, para Trás, em Direcção ao Nó 3 Desde o Porto de Viragem da Tubaria 

Ao longo dos 2,7 km até ao local do CD Ramiros, o encaminhamento da tubagem é marginado a 

oeste por uma vasta área de terrenos privados que há muito foram vedados para evitar acesso 

público e consequentemente atingiram valor paisagístico e ecológico significativo. A vista da 

viragem e do terreno aberto a este está patente na Imagem 2.32. Aqui, e por alguma distância para 

a frente, a largura da estrada é 12-15 m. 

Embora os terrenos a oeste do alinhamento sejam progressivamente cada vez mais ocupados, o 

caminho existente é suficientemente largo para limitar os realojamentos a talvez duas casas. Ao fim 

de 6.6 km, o alinhamento vira para sul durante os últimos 0,9 km até ao terreno do CD Ramiros 

(Imagem 2.33). A largura da estrada reduz para 8-10 m, o que poderá ser adequado, mas reduz 

para aproximadamente 6,5 m no acesso final, patente na Imagem 2.34, para os  0,6 ha do terreno 

do CD, patente na Imagem 2.35. 

 

Imagem 2.32: Vista para Sudoeste para a Viragem a Cerca de 4 km do Nó 2. 
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Imagem 2.33: VISTA para Sul em Direcção ao CD Ramiros 

 

Imagem 2.34: A Aproximação ao Terreno do CD Ramiros 

 

Imagem 2.35: CD Ramiros, Anteriormente um Centro de Distribuição Local 
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No alinhamento proposto entre o Nó 3 e o CD Ramiros espera-se actualmente que as ocupações 

de terras e a perda de bens seja uma propriedade, 48 árvores e 2.500 m2. 

2.3 REDES DE DISTRIBUIÇÃO 

As redes de distribuição foram concebidas com base numa procura per capita de 150n l/ h/ d nas 

áreas urbanas estruturadas, e de 49 l/ h/ d nas áreas periurbanas não estruturadas. A divisão 

relativa de áreas estruturadas e não estruturadas para as quatro novas redes de distribuição é 

ilustrada na Tabela 2.2. 

A Bita tem a maior proporção de terras vagas e, embora haja alguma construção, a maior parte não 

é estruturada. Em direcção a norte da área de serviço há alguma construção estruturada que 

provavelmente está relacionado ao subúrbio da Kilamba, um subúrbio altamente estruturado de 

construção chinesa, a oeste da área de serviço. 

A proximidade de Mundial ao litoral resultou em construção estruturada concentrada do lado 

ocidental da área de serviço. Mais para o interior, no entanto, o desenvolvimento torna-se não 

estruturado e eventualmente a terra é categorizada como vaga. Da mesma forma, o 

desenvolvimento de Ramiros (estruturado e não estruturado) está concentrado em torno da costa. 

A maior parte desta área de serviço é dominada por terras categorizadas como vagas, mas que na 

verdade são de propriedade única. Não foram ainda construídos empreendimentos nestes terrenos. 

Por fim, Cabolombo é a maior área de serviço, mas também tem a maior proporção de construção 

estruturada. Esta construção está principalmente focada no norte da área de serviço, mais próximo 

da Via Expresso. A área em torno do local do CD em si ainda é relativamente desestruturada por 

natureza. 

As redes de distribuição dos CDs existentes em Camama e Benfica II servem comunidades 

estruturadas. Também foi feita disposição para caudais de combate a incêndio, consumo máximo 

diário de 34 l/ s de duas bocas-de-incêndio, cada uma com 2 horas de operação. 

Em áreas estruturadas, as propriedades serão servidas com ligações individuais, com o tubo de 

rede e contador instalado dentro da casa. Para cada um, a EPAL cobrará uma taxa de ligação de 

20.000 AKZ (cerca de 41 dólares a taxas de câmbio oficiais), que poderá ser pago em parcelas 

mensais com alteração em função da água usada. Este custo não inclui a ligação da linha do 

contador ao sistema de canalização da casa, pelo qual cada residência será responsável. As 

comunidades não estruturadas serão servidas com fontes de bairro, organizadas de modo que a 

distância percorrida pelos moradores não seja superior a 100-150 m. As linhas de distribuição serão 

dimensionadas conforme a necessidade, de 600 mm a 63 mm. As tubarias maiores que 300 mm 

serão em ferro dúctil, e os que têm menos de 300 mm serão em PVC ou PEAD. 

Actualmente, o número de ligações domésticas e o número de fontes em cada área de distribuição 

não são conhecidos. Os comprimentos totais esperados da tubagem de distribuição para cada um 

dos quatro novos sistemas de distribuição são indicados na Tabela 2.3. 

Tabela 2.3: Comprimento das Novas Redes de Distribuição 

Sistemas Estado Altura do Tanque 
Comprimento Total da 
Tubaria 

Bita 

Nova Construção 

47 m 631 km 

Cabolombo 45 m c. 2,000 km 

Mundial 33 m 747 km 

Ramiros 47 m 464 km 

 

O projecto de modernização e reconversão de Camama é baseado no número de ligações 

existentes, 84.000, das quais 64.193 (76%) têm água e 56.650 novas ligações. Em Benfica II, isso 

é baseado em 24.881 ligações existentes, todas com água, e 40.000 novas ligações. 

Presentemente, não se acredita que seja necessária a ocupação e realojamento nas áreas de 

distribuição. As bancas de rua e os quiosques que foram construídos na estrada podem precisar 

ser removidos, mas na maioria dos casos, se permitido pelas autoridades do sector bancário, podem 
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ser substituídos após a conclusão do assentamento das tubagens e reintegração das valas. Esta 

situação será analisada pelos consultores de A&S nomeados pela EPAL quando realizarem as suas 

sondagens e actualizar o projecto de Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS) com base nos 

seus projectos. 

Os impactos ambientais e sociais mais significativos atribuídos à implantação de redes de 

distribuição são: 

¶ interrupção dos movimentos de veículos e pedestres; 

¶ Perda de acesso a propriedades e estabelecimentos comerciais; 

¶ Ruído e poeira da actividade de construção; 

¶ Perigo para a saúde pública, especialmente à noite, de valas abertas, pilhas de material 

excedente e equipamentos de construção; e, 

¶ Contacto próximo entre trabalhadores da construção civil, geralmente estrangeiros e 

residentes locais, resultando potencialmente em roubos, abusos verbais, físicos e sexuais, 

e desordem social geral. 

Todos esses impactos potenciais serão provisórios em qualquer localidade, a maioria com duração 

de algumas horas a alguns dias. Todos são identificados na Secção 8 abaixo e são discutidas 

medidas de evicção ou mitigação. 

2.4 RESUMO DE EXPROPRIAÇÕES E PERDAS DE BENS PROVÁVEIS 

¶ Dos comentários feitos a respeito de expropriações de terrenos e perdas de bens de cada 

componente de origem e transmissão do B4WSP, segue-se um resumo na Tabela 2-4. As 

exclusões a estes cálculos preliminares incluem: 

¶ O canal aberto de tomada de água bruta. 

¶ A estação de bombagem 

¶ Novas estradas de acesso, zonas de trabalho e assentamento adicionais, etc.; 

¶ Redes de distribuição também a serem projectadas pelos empreiteiros de PC. 

 

Tabela 2.4: Avaliação Preliminar das Expropriações e Perdas de Bens Resultantes da 

Construção do B4WSP Proposto 

 

Troço Casas 

Vedações/ 
Muros de 
Limite (m) 

Árvores 

(Todos os 
tipos) 

Terrenos 

Captação e Estação de Bombagem de 
Água Bruta 

Locais exactos e projectos ainda a serem 
determinados. 

Presume-se 
propriedade 

do GdA 

Estação de Bombagem de AB para a 
ETA/ CD Bita 

10 250 108 42,950 

ETA Bita/ Terreno do CD 0 0 30 
Propriedade 

da EPAL 

ETA Bita/ CD para o Nó 1 8 2,000 171 95,950 

Nó 1 para CD Cabolombo (Nó 2) 7 0 35 0 

Terreno do CD de Cabolombo Actualmente em construção 
Propriedade 

da EPAL 

CD Cabolombo (Nó 2) para o CD 
Camama 

0 0 0 3,750 

Terreno do CD Camama Centro de distribuição próprio da EPAL 
Propriedade 

da EPAL 

CD Camama (Nó 2) para o CD Benfica 
II   

0 0 0 0 

Terreno do CD de Benfica Centro de distribuição próprio da EPAL 
Propriedade 

da EPAL 
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Troço Casas 

Vedações/ 
Muros de 
Limite (m) 

Árvores 

(Todos os 
tipos) 

Terrenos 

Nó 1 para Nó 3 (Alvarenga) 2 200 47 3,500 

Nó 3 para CD Mundial 0 0 13 11,100 

Terreno do CD Mundial Local da EPAL autorizado para construção 
Propriedade 

da EPAL 

Nó 3 para CD Ramiros 1 0 48 2,500 

Terreno do CD Ramiros Centro de distribuição próprio da EPAL 
Propriedade 

da EPAL 

Total Provisório das Ocupações do 
Solo e Perdas de Bens  

28 2,450 452 159,750 

2.5 CONSTRUÇÃO PROPOSTA 

Uma vez que a maior parte da população dentro das zonas de distribuição do B4WSP previstas 

actualmente tem um acesso inadequado ou nenhum a um abastecimento público de água potável 

de qualidade, a EPAL pretende que a construção comece mal possa ser garantido financiamento. 

Um esboço do Estudo de Viabilidade Técnica (EVT) ara o B4WSP foi apresentado em Outubro de 

2018. O presente relatório é a Avaliação do Impacto Ambiental e Social. Estão a ser preparados 

simultaneamente um Enquadramento das Políticas de Reassentamento (EPR) em conformidade 

com a Política Operacional do Banco Mundial OP 4.12. 

Foram publicados em 13 concursos diferentes em 2011 os Cadernos de Encargos para os Projecto 

e Construção dos trabalhos de captação, estação de tratamento, adutoras, construção de quatro 

novos CD (Bita, Cabolombo, Ramiros e Mundial), beneficiação de dois CD existentes (Camama e 

Benfica II) e construção da estação de tratamento de água. 

Foram recebidas propostas e adjudicados contratos em 2012. Os preços cotados foram depois 

actualizados em resposta a Normas de Procedimento Técnico revistas publicadas em 2013 (rev 0) 

e 2014 (rev 1). O Governo da China financiou dois dos novos CD, Cabolombo e Bita, adjudicados 

à empresa de construção chinesa SinoHydro. A construção já começou em Cabolombo, mas ainda 

não começou na Bita. 

Espera-se que sejam postos a concurso brevemente contratos de PC para as redes de distribuição. 

A situação actual dos 13 contratos de PC vigentes e os custos das propostas estão resumidos na 

Tabela 2.5. 

Tabela 2.5: Situação Actual da Construção e Custos Esperados 

Empreitada Âmbito  Situação Actual 

Última Estimativa 
Orçamental  

(milhões de USD) 

Lote B1 

Captação, canal, estação de 
bombagem de água bruta, 
tubagem de água bruta e ETA da 
Bita 

Sujeito a novo 
concurso para 6 m3/s 
em 2015. 

Sem financiamento. 

298,9 

Lote B2 
Linhas de transmissão de água 
tratada do CD Bita para todos os 
outros CD 

Sem financiamento. 182,4 

Lote B3 CD Bita 
Financiado. 

Não começou. 
23,68 

Lote B4 CD Cabolombo 
Financiado. 

Em construção 
19,40 

Lote B5 CD Ramiros Sem financiamento.  14,10 
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Empreitada Âmbito  Situação Actual 

Última Estimativa 
Orçamental  

(milhões de USD) 

Lote B6 CD Mundial Sem financiamento. 16,51 

Lote B7 
Estação de Tratamento de Água 
da Bita 

Sujeito a novo 
concurso para 6 m3/s 
em 2015. 

Sem financiamento. 

9,9O 

Lote B8 
Distribuição de Bita e ligações 
com contador 

Não Financiado A determinar 

Lote B9 
Distribuição de Cabolombo e 
ligações com contador 

Lote B10 
Distribuição de Ramiros e 
ligações com contador  

Lote B11 
Distribuição de Mundial e 
ligações com contador  

Lote B12 
Modernização do CD de 
Camama e actualização da 
distribuição 

Lote B13 
Modernização do CD de Benfica 
II e actualização da distribuição 

ÚLTIMO TOTAL ESTIMADO 564,9 

 

A expectativa actual é que o Programa de Bita IV possa ter início com a elaboração do projecto 

detalhado em Abril de 2019.  
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3.1 INTRODUÇÃO 

Esta secção estabelece o contexto legal e político de Angola em relação à gestão de impactos 

ambientais e sociais. Além disso são também apresentadas as normas, convenções, acordos e 

protocolos internacionais, incluindo os determinados pelo Banco Mundial e pela Sociedade 

Financeira Internacional (WB/ IFC). 

Embora as leis angolanas e políticas de salvaguarda do Banco Mundial desencadeadas se apliquem 

ao projecto, salienta-se que as políticas do Banco Mundial devem ser cumpridas, quando possa 

haver diferenças os dois grupos de requisitos.  

3.2 ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL ANGOLANO 

3.2.1 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 

O Ministério do Ambiente (MINAMB) é o responsável pelo estabelecimento e coordenação das 

políticas ambientais de Angola tendo em vista a protecção, preservação e conservação da qualidade 

ambiental, áreas de conservação, património natural e recursos naturais. 

O MINAMB é a entidade principal responsável pela regulamentação da Lei de Bases de Ambiente 

nº 5/98 e da promulgação legal da legislação que estabelece o enquadramento das leis e 

regulamentos ambientais em Angola (ver secção 3.3.1). 

Há outros ministérios e institutos que trabalham em conjunto com o MINAMB para desenvolver e 

regulamentar as políticas ambientais em Angola. Os ministérios considerados relevantes para o 

projecto actual são descritos em seguida: 

Tabela 3.1: Ministérios e Institutos de Apoio 

Ministério Responsabilidades Chave 

Ministério da Energia e da 
Água (MINEA) 

O MINEA monitoriza os recursos hidrogeológicos e as actividades de 
produção de energia. O MINEA é responsável pela aplicação das 
políticas de energia e água, pelo desenvolvimento de estratégias que 
assegurem o uso sustentável dos recursos hídricos e pela preparação 
dos processos para utilização dos referidos recursos. 

Instituto Nacional de 
Recursos Hídricos (INRH) 

A missão do INRH é assegurar a aplicação das políticas de recursos 
hídricos nacionais no planeamento e gestão integrada, a sua utilização, 
preservação, protecção, administração e controlo. Além disso promove 
o inventário, classificação e registo do domínio público hídrico, 
designadamente de cursos de água, lagos, lagoas, nascentes, 
reservatórios, zonas de estuários e outros corpos de água, e coordena, 
a nível nacional, os planos de segurança de barragens. 

Ministério das Finanças 
(MINFIN) 

O MINFIN é responsável pela administração de fundos públicos, pela 
promoção e estímulo das actividades económicas e pela promoção da 
distribuição equitativa do rendimento nacional. O MINFIN partilha 

3 ENQUADRAMENTO LEGAL E POLÍTICO 
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Ministério Responsabilidades Chave 

responsabilidades com o MINEA na regulamentação dos serviços de 
água. 

Ministério da Construção 
(MINCONS) 

O MINCONS detém o poder executivo em relação à proposta, 
formulação, execução e monitorização das políticas de construção e 
obras públicas. 

Ministério da Construção e 

Obras Públicas (MINCOP) 

O MINCOP é o Órgão Auxiliar do Poder Executivo com a função de 
propor formulação, execução e controlo das políticas Executivas nos 
campos da Construção Civil e Obras Públicas.  

Ministério da Agricultura e 
Florestas (MINAGRIF) 

O MINAGRIF tem como missão propor, executar e controlar a política 
executiva nas áreas de agricultura, pecuária, florestas, segurança de 
alimentos e alimentos, com visão voltada para o desenvolvimento 
sustentável. 

Ministério da Administração 
Pública, Trabalho e Segurança 
Social (MAPTSS) 

O MAPTSS é responsável pela definição e aplicação de políticas 
relacionadas com planos de segurança social, acção social, emprego, 
formação profissional, relações patrão/ empregado e trabalho. 

Ministério do Planeamento e 
Habitação (MINOTH) 

O MINOTH está encarregado da formulação, condução, execução e 
controlo das políticas de administração do território, planeamento 
urbano e habitação. 

Ministério da Administração 
do Território e Reforma do 
Estado (MAT) 

O MAT é o Departamento Ministerial Auxiliar do Presidente da 
República, que tem como missão propor, executar e avaliar a política 
Executiva no Governo Local, Organização Territorial e Autoridades 
Tradicionais, bem como assegurar as condições técnicas para 
condução de eleições gerais e locais. 

Instituto Nacional de 
Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano 
(INOTU) 

O INOTU é o órgão executivo da Lei do Ordenamento do Território e do 
Urbanismo de 2004 e estabelece as políticas para administração do 
território municipal. 

 

3.2.2 AUTORIDADES LOCAIS 

O B4WSP está contido inteiramente dentro da Província de Luanda. Além do Governo Provincial, a 

única outra autoridade a nível Provincial que pode estar envolvida no B4WSP é o Conselho 

Provincial para Consulta Social (Conselho Provincial de Auscultação e Concertação Social - 

CPACS). O CPACS é composto de Vice-Governadores, Directores Provinciais, Administradores 

Municipais e representantes das autoridades tradicionais, representantes de sindicatos, 

representantes do sector empresarial público e privado, agricultores, igrejas reconhecidas por lei e 

representantes de ONG.  

O B4WSP passa por uma serie de municípios de Luanda e os respectivos representantes são 

consultados no âmbito do Plano de Consulta e Envolvimento das Partes Interessadas (PCEPI). Os 

municípios locais são: 

¶ Belas, 

¶ Talatona, e 

¶ Viana. 

Cada Administração Municipal também pode ter um Conselho Municipal para Consulta Social 

(CMCS) e um Conselho para o Engajamento Cívico (CACS). Esses conselhos são comités de 

supervisão responsáveis por apoiar as respectivas administrações no processo de decisão de 

política económica e social nessa jurisdição. Os planos para a sua inclusão são detalhados no 

PCEPI (Apêndice D). Além disso, ao consultar a ONG Development Workshop (DW) sediada em 

Luanda, a equipe do AIAS foi informada que os Fóruns da Comunidade, estabelecidos pela DW na 

maioria das localidades em Luanda, são geralmente considerados uma instituição mais 

representativa do que os CACS e são, por conseguinte, também incluídas nos planos de 

envolvimento constantes no protocolo PCEPI. São também consultados os líderes comunitários 

(Sobas).  
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3.3 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL DE ANGOLA 

3.3.1 LEI DE BASES DO AMBIENTE 

A Lei de Bases do Ambiente (LBA), nº 5/98, foi promulgada de acordo com os artigos 12º e 24º da 

Constituição Angolana de 1992 (revista em 2010). A LBA é a lei geral que rege a legislação 

ambiental em Angola. Ao abrigo da LBA o MINAMB desenvolveu várias políticas e regulamentos 

para assegurar o desenvolvimento sustentável. Os artigos chave incluem: 

¶ Artigo 3º ï define a Avaliação do Impacto Ambiental (AIA), Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) e a consulta pública; 

¶ Artigo 10º ï estabelece que todos os projectos que afectem comunidades, equilíbrio 

ecológico e utilização de recursos naturais devem ser sujeitos a avaliação do impacto 

ambiental. 

¶ Artigo 11º ï o Governo é responsável pelo desenvolvimento dos regulamentos necessários 

para aplicar o Programa Nacional de Gestão Ambiental; e 

¶ Artigo 12º ï (Património Ambiental) ñO Governo deve assegurar que o património ambiental 

e em particular, natural, histórico e cultural, é objecto de medidas permanentes e 

apreciação de defesa, através de associações de protecção ambientalò. 

¶ Artigo 17º - é obrigatório o licenciamento de actividades que sejam susceptíveis de 

provocar impactos ambientais significativos, conforme determinado pela AIA. 

3.3.2 AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL 

O Decreto sobre a Avaliação do Impacto Ambiental, nº 51/04, foi promulgado de acordo com o artigo 

16º da LBA. O Decreto pretende minimizar os impactos ambientais provocados por obras e outras 

intervenções: 

¶ estabelecer regulamentos para complementar a LBA nas AIA, particularmente 

procedimentos e mecanismos a utilizar nas AIA; 

¶ estabelecer normas para a realização de AIA de projectos públicos e privados que, devido 

à sua natureza, dimensões ou localização possam ter impactos ambientais e sociais; e 

¶ estabelecer que tipos de projectos devem ser objecto de uma AIA, que elementos devem 

ser incluídos na AIA, a natureza e grau da participação pública, a entidade responsável 

pela conformidade com estes requisitos legais e o processo de monitorização da AIA. 

Outros aspectos significativos do Decreto incluem:  

¶ Artigo 3º: fixa várias definições, incluindo a descrição de uma auditoria ambiental AIA, EIA 

e consulta pública; 

¶ Artigo 4º: determina os projectos que exigem uma AIA e aqueles que podem ser isentos; 

¶ Artigo 6º: indica a informação que precisa de ser incluída na AIA; 

¶ Artigo 7º: Indica actividades técnicas do estudo de impacto ambiental;   

¶ Artigo 10º: explica os procedimentos de consulta pública e indica que os custos da consulta 

devem ser arcados pelo proponente do projecto; 

¶ Artigo 16º: estabelece o que é considerado contravenção; 

¶ Artigo 17º: estabelece multas e sanções para várias infracções; e 

¶ Artigo 22º: estabelece que podem ser realizadas auditorias ambientais. 

O anexo ao Decreto 51/04 enumera as categorias de projecto que devem ser sujeitos a uma AIA. 

O projecto actual insere-se nos projectos de infra-estruturas (6i: barragens e outras instalações 

destinadas a reter a água ou armazená-la de forma permanente; e 6l: obras de transvase de 

recursos hídricos entre bacias hidrográficas). 

3.3.3 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

O Decreto sobre Licenciamento Ambiental, 59/07, estabelece directivas sobre os requisitos de 

licenciamento de projectos. O artigo 10º estipula que é obrigatória uma licença ambiental para 

qualquer projecto que exija uma AIA.  
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O artigo 4º determina que são necessárias duas licenças para cada projecto: uma licença para 

instalação e uma licença para operação. Uma licença de operação não pode ser emitida sem a 

emissão prévia de uma licença de construção. 

3.3.4 CONSULTA PÚBLICA 

O Decreto Executivo 87/12 sobre Consulta Pública define os requisitos desta para projectos que 

exijam uma AIA em conformidade com o artigo 10º do Decreto sobre AIA. A consulta pública será 

realizada na sequência do EIA ao ministério competente antes da aprovação e emissão de uma 

licença ambiental. O processo de consulta pública será levado a cabo pelo ministério competente e 

inclui as seguintes etapas: 

¶ divulgação do resumo não técnico do Relatório da AIA às partes interessadas e afectadas;  

¶ consideração e apreciação de todas as exposições e comentários relacionados com o 

projecto proposto; e  

¶ elaboração de um relatório sucinto, no prazo de oito dias depois de findo o prazo fixado 

para a consulta pública, especificando as diligências efectuadas, a participação pública 

registada e as conclusões a extrair.  

O processo de consulta deve realizar-se no prazo de 5 a 10 dias e os custos correm a expensas do 

responsável pela intervenção. 

3.3.5 TERMOS DE REFERÊNCIA DE ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL 

O Decreto Executivo sobre os Termos de Referência para Elaboração de Estudos de Impacto 

Ambiental, 92/12, estabelece os referidos termos de referência para o EIA e especifica o conteúdo 

geral. Este Decreto determina que o EIA deve ser concluído nos termos da legislação sobre EIA e 

deverá seguir as directivas dos termos de referência de qualquer norma específica do sector, uma 

vez promulgado o EIA.  

O Decreto inclui três anexos que estipulam orientações sobre a informação a apresentar ao 

ministério competente, incluindo: 

¶ Anexo 1: uma ficha de inscrição para o proponente do projecto indicar a Licença Ambiental 

que requere;  

¶ Anexo 2: um formulário para prestação de informação preliminar simplificada sobre o 

projecto; e 

¶ Anexo 3: descreve em geral o conteúdo e a estrutura necessária do EIA. No entanto, os 

pormenores do conteúdo exigido para cada secção não estão incluídos. 

3.3.6 LEI DE TERRAS 

A Lei de Terras 9/04 considera que a terra é propriedade do Estado e determina os seguintes usos 

aceitáveis: 

¶ suporte de abrigo ou habitação dos residentes em Angola, o que implica a existência de 

um sistema adequado de regime urbanístico; 

¶  uma fonte de recursos naturais que pode ser usada para mineração, agricultura, 

silvicultura e ordenamento do território; e 

¶ apoio às actividades económicas, agrícolas e industriais.  

Os objectivos da Lei de Terras incluem protecção ambiental e garantia de uma utilização do solo 

sustentável e economicamente eficiente. 

3.3.7 LEI DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO URBANISMO 

A Lei do Ordenamento do Território e do Urbanismo nº 3/04 determina que o uso do solo deverá 

cumprir os planos de ordenamento municipais ou especiais. A lei estipula que um EIA deve fazer 

referência a estes planos de ordenamento do território. 
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3.3.8 LEI DE REALOJAMENTO  

O Decreto Presidencial no. 117/16 de 30 de Maio, define as regras, procedimentos e critérios que 

devem ser seguidos pela Administração Pública e o Estado no processo de realojamento de um 

grupo de pessoas, a assegurar a busca pelo interesse público, bem como a protecção dos direitos 

e interesses dos cidadãos. 

As Administrações Municipais são responsáveis pela execução das operações de realojamento, no 

nível dos Municípios respectivos. Nos casos em que os realojamentos resultem de procedimentos 

de expropriação, a entidade responsável pela expropriação deve realizar o realojamento em 

conformidade com a legislação em vigor sobre a questão. 

3.3.9 LEI DE ÁGUAS 

A Lei de Águas 6/02 define as prioridades para a utilização de recursos hídricos em Angola, em 

particular as águas interiores (definidas como de superfície e subterrâneas). A lei considera os 

recursos hídricos propriedade do Estado. A Lei estimula o desenvolvimento de uma nova política 

administrativa no sector da água, que inclui protecção dos recursos hídricos e do meio ambiente. 

Ao aplicar essas políticas o Governo pretende atingir os seguintes objectivos: 

¶ assegurar o acesso aos recursos hídricos; 

¶ assegurar um equilíbrio contínuo entre a disponibilidade de recursos hídricos e a procura; 

¶ promover actividades de pesquisa e o uso sustentável dos recursos hídricos existentes; 

¶ assegurar um sistema de esgotos adequado; e 

¶ regulamentar a descarga de efluentes domésticos. 

3.3.10 DECRETO DE QUALIDADE DA ÁGUA  

O Decreto de Qualidade da Água no. 261/11 de 6 de Outubro, estabelece as normas e critérios de 

qualidade da água, para fins de protecção do ambiente aquático e melhoria da qualidade da água, 

a fim de atender suas utilizações principais. Os dispositivos deste decreto-lei são aplicados a: água 

de interior, tanto de superfície quanto subterrânea, bem como água destinada à aquicultura, 

pecuária, irrigação e balneologia (fontes medicinais). 

Os regulamentos que regem a descarga de águas residuais em aquíferos nacionais e no solo, 

também são regulados no presente estatuto, a fim de preservar a qualidade do ambiente aquático 

e a protecção da saúde pública. 

3.3.11 LEI DOS ESPAÇOS MARÍTIMOS  

A Lei dos Espaços Marítimos no. 14/10 de 14 de Julho, regula o exercício dos poderes, direitos e 

obrigações do Estado, além de definir os limites das áreas marítimas de soberania e jurisdição 

nacionais. Revoga a Lei n. 21/92, de 28 de Agosto ï que regula as Águas Interiores, o Mar Territorial 

e a Zona Económica Exclusiva. Além disto, revoga a Lei No. 9/97, de 17 de Outubro e as normas 

contrárias aos dispositivos desta lei. 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar foi aprovada na Baía de Montego, na 

Jamaica, em 10 de Dezembro de 1982, subscrita pela República de Angola no mesmo mês. A 

República de Angola ratificou a Convenção das Nações Unidas nos termos da Lei do Mar em 5 de 

Dezembro de 1990. 

3.3.12 RECURSOS BIOLÓGICOS AQUÁTICOS 

A Lei dos Recursos Biológicos Aquáticos, nº 6A/04 sublinha a necessidade do estabelecimento de 

políticas destinadas a preservar e regenerar os recursos biológicos e aquáticos. A lei também 

estabelece um mecanismo para coordenar a diferente legislação sobre recursos marinhos, em 

particular as pescas e actividades de aquacultura. 
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3.3.13 FLORESTAS E VIDA SELVAGEM 

A Lei 6/17, legislação base sobre florestas e vida selvagem, estabelece os princípios que pretendem 

garantir a conservação e o uso racional e sustentável de florestas e vida selvagem no território 

nacional.  

3.3.14 REGULAÇÃO DE FLORESTAS  

O Decreto Presidencial 171/18 de 23 de Julho aprova a Regulação de Florestas e revoga toda 

legislação contrária aos seus dispositivos, em particular a Ordem Executiva No. 199/16 de 22 de 

Abril. Embora a Lei no. 6/17 de 24 de Janeiro, sobre a legislação Base de Florestas e da Vida Animal 

estabeleça as normas gerais que visam garantir a conservação e o uso sustentável das florestas, 

além das bases gerais para o exercício das actividades associadas, pode ser necessário regular a 

Lei em questão, com respeito à gestão sustentável dos recursos florestais e ecossistemas. 

Este decreto regula a gestão sustentável dos recursos florestais e seus ecossistemas e visa 

estabelecer as regras sobre a conservação e o uso racional dos mesmos, a levar em consideração 

as dimensões ambientais, sociais, económicas e culturais destas terras. Esta regulação é aplicada 

a florestas e a actividades de protecção, conservação, pesquisa, utilização e reprodução, florestas 

e reflorestamento, comercialização dos recursos florestais, além de outros que possam ser 

indicados pela evolução da ciência e tecnologia. 

3.3.15 DECRETO EXECUTIVO DA LISTA VERMELHA DE ESPÉCIES DE ANGOLA  

O Decreto Executivo No. 252/18 de 13 Julho aprova a Lista Vermelha de Espécies de Angola. A 

Lista Vermelha compreende espécies de plantas e animais ameaçados e é determinada por um 

grupo de critérios quantitativos. Com sua base científica sólida, a Lista Vermelha é reconhecida 

como o guia de maior autoridade para o status da diversidade biológica. 

O Decreto reconhece a importância da Convenção Internacional sobre o Comércio de Espécies 

Ameaçadas da Fauna e Flora (CITES- International Convention on Trade in Endangered Species of 

Wild Fauna and Flora); a importância da manutenção e regeneração de espécies animais, 

restauração de habitats danificados, controlo em particular das actividades ou uso de substâncias 

que podem prejudicar as espécies selvagens e seus habitats; considera os dispositivos da Política 

Nacional sobre Florestas, Vida Selvagem e Áreas de Conservação aprovados pela Resolução No. 

1/10 de 14 de Janeiro, em conjunto com o Plano de Acção Nacional e Estratégico para a 

Biodiversidade, também aprovado pela Resolução no. 42/06 de 26 de Julho; reconhece a atenção 

particular que deve ser dedicada às espécies consideradas em risco, vulneráveis e invasivas em 

nível nacional; e reconhece a importância das obrigações impostas pela Convenção sobre a 

Diversidade Biológica (CBD- Convention on Biological Diversity); 

Existe uma solicitação de aprovação da Lista Vermelha e de revelação das categorias das espécies 

de Angola.  

A Lista Vermelha das espécies de Angola é formada por quatro categorias, a saber: 

¶ Categoria A - Espécie Extinta (Ex): quando a espécie tem um histórico de ocorrência 

natural em Angola e é considerada extinta ou nunca vista em seu habitat; 

¶ Categoria B - Espécie em Extinção (AEx): quando vários factores ameaçam gravemente 

sua existência a dificultar a reprodução ou regeneração em terra selvagem, a reduzir sua 

população abaixo dos níveis sustentáveis; 

¶ Categoria C - Espécie Vulnerável (Vul): quando a actividade humana ameaça sua 

existência natural no território nacional e 

¶ Categoria D - Espécie Invasiva: quando a espécie não ocorre naturalmente ou é 

introduzida no Território Nacional. 

As categorias de cada espécie são actualizadas por meio de informações científicas disponíveis 

durante um período de cinco anos. 

As categorias e números das espécies da Lista Vermelha de Angola são os seguintes: 

Categoria A 
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¶ 2 mamíferos 

¶ 1 pássaro 

Categoria B 

¶ 19 mamíferos 

¶ 1 réptil 

¶ 7 pássaros 

¶ 3 peixes 

Categoria C 

¶ 18 mamíferos 

¶ 31 pássaros 

¶ 10 répteis 

¶ 1 crustáceo 

¶ 6 cetáceo (golfinhos e baleias) 

¶ 4 peixes 

¶ 4 insectos 

¶ 30 plantas 

Categoria D 

¶ 1 peixe 

¶ 17 Plantas 

3.3.16 RESPONSABILIDADE POR DANOS AMBIENTAIS 

O Decreto sobre Responsabilidade por Danos Ambientais 194/11 aplica-se a qualquer actividade 

que possa causar ou ameace causar danos ao meio ambiente. O Decreto tem como objectivo 

estabelecer a responsabilidade pelo risco de degradação do meio ambiente. Qualquer cidadão que 

provoque danos ambientais deverá reparar esses danos e/ou pagar às pessoas afectadas em 

resultado dos danos causados. 

3.3.17 GESTÃO DE RESÍDUOS 

O Decreto que promulga o Regulamento de Gestão de Resíduos 190/12 estabelece regras relativas 

à produção e depósito de resíduos, descargas na água e na atmosfera e a recolha, armazenamento 

e transporte de resíduos. O decreto pretende evitar ou diminuir os impactos negativos dos resíduos 

sobre a saúde humana e no meio ambiente e aplica-se a todas as actividades que possam produzir 

ou eliminar resíduos. O decreto exclui resíduos radioactivos e quaisquer outros resíduos sujeitos a 

regulamentação específica. 

3.3.18 RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 

O Decreto Executivo no. 17/13, de 22 de Janeiro, estabelece o regime legal aplicável à gestão dos 

resíduos resultantes das obras ou demolições de edifícios e deslizamentos de terra, abreviado como 

RCD (Resíduos da Construção e Demolições). Esta lei define as regras relativas às operações de 

recolha, transporte, armazenamento, classificação, recuperação e eliminação. 

O decreto começa por definir a responsabilidade de todos os actores no RCD, desde o produto 

original até o resíduo produzido. O decreto não é aplicado ao RCD produzido em obras privadas 

isentas de licença. Caso seja impossível determinar o produtor do resíduo, a responsabilidade pela 

gestão é imposta ao portador. A responsabilidade em questão é extinta através da transmissão do 

resíduo a entidades responsáveis pelos sistemas de gestão de fluxos de resíduos, em conformidade 

com a lei. 

A lei detalha as Operações de RCD nas seguintes subsecções: 

¶ Reutilização de Solos e Rochas; 

¶ Uso dos CDWs no local; 
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¶ Classificação e fragmentação de RCD ï isto é aplicado a materiais que não podem ser 

reutilizados no local. Estes materiais devem ser classificados no local, para que sejam 

enviados para reciclagem ou qualquer outra forma de recuperação; 

¶ Reaterro de RCD ï só é permitido após a classificação do resíduo e determinado não ser 

possível ser utilizado de forma alternativa;  

¶ Transporte - o transporte de RCD é acompanhado por um guia, cujo modelo é definido por 

um decreto governamental. 

¶ Licenciamento de Resíduos ï armazenamento, classificação, tratamento, recuperação e 

eliminação de CDWs estão sujeitos a um regime de licenciamento 

¶ O reaterro de RCD também está sujeito a licenciamento. 

3.3.19 PATRIMÓNIO CULTURAL FÍSICO 

A regulamentação relativa ao património cultural físico está incluída na Lei-Quadro do Ambiente 

(5/98 de 19 de Junho). Artigo 12 (Património Ambiental) estabelece que: 

ñO Governo deve assegurar que o património ambiental, e em particular natural, histórico e cultural, 

seja objecto de medidas permanentes e apreciação da defesa, por meio de associações de 

protecção ambiental.ò 

Além disso, a Lei de Avaliação de Impacto Ambiental (51/04 de 23 de Julho), no seu Artigo 7 define 

Actividades Técnicas do Estudo de Impacto Ambiental. A Parte 1c indica que: 

ñA avalia­«o ambiental da §rea de influ°ncia e descri­«o do projecto, a análise dos recursos 

ambientais e suas interacções, como existem para caracterizar a situação ambiental da área antes 

da implementação do projecto, considerando: 

c. O ambiente socioeconómico, o uso e ocupação do solo, o uso da água e o componente 

sociocultural, destacando os locais e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da 

comunidade, a dependência das relações entre a comunidade local, recursos ambientais e potencial 

uso futuro desses recursos. 

3.3.20 DECRETO DE SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 

A regulamentação relativa à saúde e segurança no trabalho está consubstanciada no Decreto sobre 

Saúde e Segurança no Trabalho (31/94 de 5 de Agosto). O Decreto visa reforçar os direitos dos 

trabalhadores a um ambiente de trabalho seguro e higiénico, garantindo que os trabalhadores 

recebem equipamento de protecção e informações regulares sobre questões relacionadas à 

segurança, higiene e saúde no local de trabalho. Nos termos deste Decreto: 

¶ Os empregadores são obrigados a tomar as medidas necessárias e úteis para que o 

trabalho seja feito num ambiente e condições que permitam o desenvolvimento físico, 

mental e social normal dos trabalhadores, que os protege contra acidentes de trabalho e 

doenças ocupacionais;  

¶ O Ministério da Administração Pública, Emprego e Segurança Social é obrigado a:  

a. definir, desenvolver e orientar as políticas de segurança, higiene e saúde; 

b. monitorizar a aplicação da política estabelecida e monitorizar o cumprimento das 

leis e regulamentos relativos à segurança, higiene e saúde no trabalho; 

c. auxiliar e aconselhar as empresas, bem como os trabalhadores na implementação 

da política; 

d. promover a disseminação e conscientização dos funcionários para adquirir 

seguros e hábitos de higiene do trabalho; 

e. desenvolver a investigação e padronização em segurança, higiene e saúde no 

trabalho; 

f. ordenar a paragem de equipamentos, máquinas e processos de produção no local 

de trabalho, antecipando a iminência de acidentes de trabalho, riscos de incêndio 

ou violações das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho, envolvendo 

riscos para os trabalhadores; 

g. proteger especialmente a actividade profissional das mulheres, de menores e 

trabalhadores com capacidade reduzida de trabalho; e, 

h. elaborar a recolha, tratamento e divulgação dos dados estatísticos relativos a 

questões de segurança, higiene e saúde no trabalho. 
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¶ O Ministério da Saúde, Interior e Educação é obrigado a:  

a. desenvolver medidas relacionadas à medicina e à saúde do trabalhador, inclusive 

para o rastreamento precoce de doenças ocupacionais e a reabilitação de 

trabalhadores; 

b. determinar os órgãos competentes para implementar essas medidas; 

c. propor e aplicar a política de segurança rodoviária, incêndio e explosivos; 

d. estudar, aplicar e supervisionar as medidas para garantir condições seguras de 

trabalho nos diferentes sectores de actividade, na prevenção de incêndios e 

explosões; 

e. autorizar e orientar o uso adequado, manuseamento e armazenamento de 

explosivos; 

f. proporcionar aos educadores e estudantes o conhecimento sobre segurança, 

higiene e saúde no trabalho, assegurando-lhes condições para a transmissão 

desse conhecimento nos locais de ensino, especialmente quando é de natureza 

técnica; 

g. racionalizar, monitorizar e apoiar a capacitação técnica e metodológica em 

segurança, higiene e saúde no trabalho e assegurar a sua inclusão no currículo 

do ensino técnico. 

3.4 PLANOS E ESTRATÉGIAS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

3.4.1 PLANO NACIONAL DE GESTÃO AMBIENTAL 

O Programa Nacional de Gestão Ambiental- PNGA foi criado em resposta à LBA com o objectivo 

de atingir um desenvolvimento sustentável e protecção ambiental. O PNGA: 

¶ pretende conseguir um desenvolvimento sustentável abrangente em todos os aspectos da 

vida nacional; 

¶ integra aspectos ambientais em processos de desenvolvimento económico e social; e 

¶ determina as responsabilidades de todos os agentes (governamentais, privados e 

sociedade civil) cujas actividades possam ter qualquer tipo de influência no uso e gestão 

do meio ambiente e estabelece as directrizes gerais das suas respectivas acções.  

A aplicação do PNGA é responsabilidade de todos os sectores governamentais cujas actividades 

possam ter uma influência sobre o meio ambiente, incluindo o MINEA.  

O PNGA sublinha a necessidade de protecção ambiental através de: 

¶ promoção de coordenação entre sectores; 

¶ protecção da biodiversidade, flora e vida terrestre e marinha; 

¶ reabilitação e protecção dos ecossistemas; 

¶ gestão ambiental; e 

¶ educação, informação e sensibilização ambiental. 

3.4.2 PLANO NACIONAL DA ÁGUA 

O Decreto 126/17 estabelece o Plano Nacional da Água (PNA) e aplica o articulado da Lei de Águas 

nº 6/02. O PNA tem como objectivo: 

¶ promover o crescimento económico sustentável e o desenvolvimento territorial equilibrado 

em todo o país; 

¶ combater a pobreza e melhorar a qualidade de vida da população angolana; 

¶ estabelecer um plano de apoio ao desenvolvimento do país incorporando as definições e 

opções estratégicas relacionadas com a água; e 

¶ promover a gestão sustentável e coordenada dos recursos hídricos de superfície e 

subterrâneos de Angola.  

3.4.3 ESTRATÉGIA E PLANO DE ACÇÃO NACIONAIS PARA A BIODIVERSIDADE 

A Estratégia e Plano de Acção Nacionais para a Biodiversidade de 2006, Resolução nº 42/06 

(NBSAP) foi criada em resposta às recomendações da Convenção sobre Diversidade Biológica das 
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Nações Unidas. A NBSAP garante a conservação e utilização sustentável de recursos biológicos 

para permitir a partilha justa e equitativa de benefícios. A Estratégia e Plano de Acção estão 

interligados através de oito áreas estratégicas com vários objectivos e acções. Estas áreas são:  

¶ Investigação e Divulgação de Informação;  

¶ Educação para o Desenvolvimento Sustentável;  

¶ Gestão da Biodiversidade nas Áreas de Protecção Ambiental;  

¶ Uso Sustentável das Componentes da Biodiversidade;  

¶ O Papel das Comunidades na Gestão da Biodiversidade;  

¶ Reforço Institucional;  

¶ Legislação e sua Implementação; e 

¶ Gestão, Coordenação e Monitorização. 

3.4.4 ESTRATÉGIA DE COMBATE À POBREZA 

A Estratégia de Combate à Pobreza, 2003, foi desenvolvida para melhorar as condições dos 

cidadãos angolanos, em particular pessoas vulneráveis, motivando-os a participar no processo de 

desenvolvimento socioeconómico. Os objectivos são os de mitigar o risco de fome através do 

melhoramento das economias rurais e da reconstrução, reabilitação e expansão de infra-estruturas 

básicas para promover o desenvolvimento socioeconómico. 

3.5 CONVENÇÕES INTERNACIONAIS, ACORDOS E PROTOCOLOS 

Angola é signatária de várias convenções, protocolos e acordos internacionais de eventual 

relevância para este projecto. Estas são enumerados na Tabela 3.2.   

Tabela 3.2: Convenções Internacionais, Acordos e Protocolos 

Artigos chave Objectivos chave 

Convenção Africana sobre a 
Conservação da Natureza e dos 
Recursos Naturais 

Concretizar políticas e programas de desenvolvimento 
ecologicamente racionais, economicamente eficazes e socialmente 
aceitáveis através de: 

¶ melhoramentos à protecção ambiental; 

¶ estímulo da conservação e o uso sustentável dos recursos 

naturais; e 

¶ conciliação e coordenação das políticas nestas áreas. 

Convenção sobre Diversidade 
Biológica 

Desenvolver estratégias nacionais para a conservação e o uso 
sustentável da diversidade biológica através de: 

¶ conservação da diversidade biológica; 

¶ uso sustentável das suas componentes; e 

¶ partilha justa e equitativa dos benefícios decorrentes de 

recursos genéticos. 

Convenção sobre a Conservação 
das Espécies Migradoras 
Pertencentes à Fauna Selvagem 
(Convenção de Bona) 

Alcançar a conservação global da fauna selvagem e habitats 
através de: 

¶ promoção da cooperação na investigação de apoio 

relacionada com espécies migratórias; 

¶ protecção imediata de espécies migratórias ameaçadas; e 

¶ conclusão de acordos que cubram a conservação e gestão de 

espécies migratórias que exijam cooperação internacional. 

Convenção Quadro das Nações 
Unidas para as Alterações 
Climáticas 

Conseguir a estabilização de concentrações de gases com efeito 
de estufa na atmosfera em níveis que: 

¶ evitem interferência antropogénica com o sistema climático; 

¶ permitam aos ecossistemas adaptar-se naturalmente às 

alterações climáticas; 

¶ assegurem que a produção de alimentos não é ameaçada; e 

¶ permitam que o desenvolvimento económico continue de uma 

maneira sustentável. 

Protocolo de Quioto 
Reduzir as emissões de gases com efeito de estufa num esforço 
para reduzir o impacto nos sistemas climáticos globais. 

Convenção das Nações Unidas 
para Combater a Desertificação 

Combater a desertificação e mitigar os efeitos de secas em países 
com secas e/ desertificação graves para melhorar as condições de 
vida através de:  
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Artigos chave Objectivos chave 

¶ acções de apoio internacionais efectivas para conseguir o 

desenvolvimento sustentável em zonas afectadas; e 

¶ aplicação de estratégias de longo prazo concentradas nas 

zonas afectadas, melhorando a produção da terra e a 

reabilitação, conservação e gestão sustentável da 

potencialidade dos solos e recursos hídricos. 

Protocolo relativo à Conservação 
da Fauna e Aplicação da Lei 
(1999) na Comunidade para o 
Desenvolvimento da África 
Austral (SADC) 

Protocolo relativo à Conservação da Fauna e Aplicação da Lei 
(1999) na Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 
(SADC). Estabelece abordagens comuns para a conservação e uso 
sustentável de recursos da fauna e para ajudar a cumprir 
efectivamente as leis que regem esses recursos através de:  

¶ adopção e aplicação de instrumentos legais para assegurar a 

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais;  

¶ conciliação de instrumentos legais que rejam a fauna e a 

conservação; 

¶ integração de programas de gestão e conservação em planos 

de desenvolvimento nacional; e 

¶ avaliação e controlo de actividades que possam ser 

prejudiciais a esses recursos. 

Protocolo de Kampala 

Aborda as deslocações internas provocadas por conflitos armados, 
desastres naturais e projectos de desenvolvimento de grande 
escala em África através de: 

¶ promoção e reforço de medidas regionais e nacionais para 

evitar e mitigar causas de deslocações internas; e 

¶ estabelecimento de um enquadramento legal que evite as 

deslocações internas e auxilie pessoas deslocadas 

internamente. 

 

3.6 NORMAS INTERNACIONAIS 

3.6.1 PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Os Princípios do Equador (PE) oferecem um enquadramento para instituições financeiras 

internacionais (IFI) destinado a orientar as suas actividades de diligência devida no que respeita a 

investimento responsável em projectos. Os PE estabelecem uma base coerente para avaliar a 

adequação de impactos ambientais e sociais de projectos. 

A exigência principal é garantir que os seguintes requisitos foram cumpridos em todas as fases do 

projecto: 

¶ Normas de Desempenho da IFC; e 

¶ Directrizes sobre Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Banco Mundial. 

3.6.2 NORMAS DE DESEMPENHO DAS IFC 

As Normas de Desempenho das IFC (ND IFC) sobre Sustentabilidade Ambiental e Social são 

consideradas as normas mais abrangentes disponíveis para instituições internacionais. São usadas 

para promover o desenvolvimento económico através do sector privado em países em 

desenvolvimento. AS ND oferecem um enquadramento para uma abordagem internacional à gestão 

de questões sociais e ambientais aceitável. O IFC publicou oito ND para concretizar a gestão social 

e ambiental ao longo de toda a vida do projecto AS ND são adoptadas pelos signatários dos 

Princípios do Equador (ver Secção 3.6.1). As ND e os seus objectivos são descritos em na Tabela 

3.3. 

Tabela 3.3: Normas de Desempenho das IFC 

Título Objectivos 

1: Avaliação e Gestão de 
Riscos e Impactos 
Socioambientais 

¶ Identificação e avaliação de impactos e riscos ambientais e sociais 
de um projecto. 
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Título Objectivos 

¶ Adopção de uma hierarquia de mitigação para prever e evitar, 
minimizar ou, quando necessário, compensar, riscos e impactos a 
trabalhadores, comunidades afectadas e ao meio ambiente. 

¶ Promover o desempenho ambiental e social melhorado dos clientes 
através da utilização efectiva de sistemas de gestão. 

¶ Assegurar que é dada resposta e que são devidamente geridas as 
queixas das comunidades afectadas e as comunicações externas de 
outros parceiros. 

¶ Promover e fornecer os meios para o acordo adequado com as 
comunidades afectadas através de todo o ciclo do projecto sobre 
questões que possam eventualmente afectá-las e assegurar que as 
informações ambientais e sociais relevantes são divulgadas e 
distribuídas. 

2: Condições de Emprego e 
Trabalho 

¶ Promover o tratamento justo, não discriminatório e oportunidades 
iguais dos trabalhadores. 

¶ Estabelecer, manter e melhorar a relação trabalhador ï gestão. 

¶ Promover a conformidade com as leis de emprego e trabalho 
nacionais.   

¶ Proteger os trabalhadores, incluindo categorias vulneráveis da 
classe como crianças, trabalhadores migrantes, trabalhadores 
contratados por terceiros e trabalhadores da cadeia de 
abastecimento do cliente. 

¶ Promover um ambiente de trabalho seguro e higiénico e a saúde dos 
trabalhadores. 

¶ Evitar o uso de trabalhos forçados. 

3: Eficiência de Recursos e 
Prevenção da Poluição 

¶ Evitar ou minimizar impactos adversos sobre a saúde humana e 
sobre o meio ambiente, evitando ou diminuindo a poluição das 
actividades de projecto. 

¶ Promover o uso mais sustentável dos recursos, incluindo energia e 
água. 

¶ Reduzir emissões de gases com efeitos de estufa relacionados com 
o projecto. 

4: Saúde e Segurança da 
Comunidade 

¶ Prever e evitar impactos adversos sobre a saúde e segurança das 
comunidades afectadas durante a vida do projecto decorrentes de 
circunstâncias rotineiras ou não. 

¶ Assegurar que a salvaguarda do pessoal e dos bens é feita de 
acordo com os princípios dos direitos humanos relevantes e de 
forma que evite ou minimize riscos às comunidades afectadas.  

5: Aquisição de Terras e 
Reassentamento 
Involuntário 

¶ Evitar, e quando tal não seja possível, minimizar as deslocações, 
explorando projectos alternativos. 

¶ Evitar despejos forçados. 

¶ Prever e evitar, ou quando necessário minimizar, impactos sociais e 
económicos negativos decorrentes de aquisição de terras ou 
restrições ao uso do solo, disponibilizando compensação pela perda 
de recursos e assegurar que as actividades de realojamento são 
concretizadas com a divulgação de informação adequada, consulta 
e a participação informada das pessoas afectadas. 

¶ Melhorar, ou repor, o meio de vida e o nível de vida das pessoas 
deslocadas. 

¶ Melhorar as condições de vida entre as pessoas deslocadas 
fisicamente através da oferta de alojamento adequado com garantia 
de título de posse nos locais de realojamento. 

6: Conservação da 
Biodiversidade e Gestão 
Sustentável de Recursos 
Naturais Vivos  

¶ Proteger e conservar a biodiversidade. 

¶ Manter os benefícios de serviços de ecossistemas. 

¶ Promover a gestão sustentável de recursos naturais vivos através da 
adopção de práticas que integrem necessidades de conservação e 
prioridades de desenvolvimento. 

7: Povos Indígenas 
¶ Assegurar que o processo de desenvolvimento promove o total 

respeito pelos direitos humanos, dignidade, aspirações, cultura e 
meios de vida baseados em recursos dos povos indígenas. 
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Título Objectivos 

¶ Prever e evitar impactos adversos de projectos sobre comunidades 
de povos indígenas ou, quando necessário, minimizar e/ou 
compensar esses impactos. 

¶ Promover benefícios e oportunidades de desenvolvimento 
sustentável destinados a povos indígenas de uma forma 
culturalmente adequada. 

¶ Estabelecer e manter relações continuadas, baseadas em consulta e 
participação informada, com povos indígenas afectados por um 
projecto durante todo o ciclo de vida do mesmo. 

¶ Assegurar o consentimento livre, prévio e informado das 
comunidades de povos indígenas afectadas. 

¶ Respeitar e preservar a cultura, conhecimento e práticas dos povos 
indígenas. 

8: Património Cultural 

¶ Proteger o património cultural de impactos negativos das actividades 
de projecto e apoiar a sua preservação. 

¶ Promover a partilha equitativa dos benefícios decorrentes do uso do 
património cultural. 

 

3.6.3 DIRECTRIZES GERAIS SOBRE AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA DO BANCO 

MUNDIAL 

As Directrizes Gerais sobre Ambiente, Saúde e Segurança (ASS) do Banco Mundial são 

documentos de referência técnica que oferecem exemplos gerais e específicos para a indústria de 

boas práticas industriais internacionais (BPII). O IFC usa normalmente as Directrizes ASS como 

fonte de informação técnica durante a avaliação do projecto.  

As Directrizes Gerais ASS estão divididas em quatro amplas categorias conforme estabelecido na 

Tabela 3.4. 

Tabela 3.4: Directrizes Gerais ASS do Banco Mundial 

Categoria Ampla Directriz Específica 

1. Ambiente 

1.1 Emissões Atmosféricas e Qualidade do Ar Ambiente 

1.2 Economia de Energia 

1.3 Qualidade de Águas Residuais e de Águas Ambientais 

1.4 Conservação da Água 

1.5 Gestão de Materiais Perigosos 

1.6 Gestão de Resíduos 

1.7 Ruído 

1.8 Terrenos contaminados 

2. Higiene, Saúde e 
Segurança no 
Trabalho 

2.1 Projecto e Funcionamento Geral de Instalações 

2.2 Comunicação e Formação 

2.3 Riscos Físicos 

2.4 Riscos Químicos 

2.5 Riscos Biológicos 

2.6 Riscos Radiológicos 

2.7  Equipamento de Protecção Pessoal 

2.8 Ambientes com Riscos Específicos 

2.9 Monitorização 

3. Higiene, Saúde e 
Segurança da 
Comunidade 

3.1 Qualidade e Disponibilidade da Água 

3.2 Segurança Estrutural das Infra-estruturas do Projecto 

3.3 Segurança de Pessoas e Contra Incêndio 
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Categoria Ampla Directriz Específica 

3.4 Segurança do Trânsito 

3.5 Transporte de Materiais Perigosos 

3.6 Prevenção de Doenças 

3.7 Prevenção e Resposta de Emergência 

4. Construção e 
Desmobilização 

4.1 Meio Ambiente 

4.2 Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho 

4.3 Higiene, Saúde e Segurança da Comunidade 

 

Além das Directrizes Gerais de Ambiente, Saúde e Segurança, existem Orientações do Sector da 

Indústria. De particular relevância para o B4WSP são as relativas à infra-estrutura; em particular, 

"Água e Saneamento". Dado que o B4WSP também exigirá energia eléctrica, também são de 

relevância as directrizes "Transmissão e Distribuição de Energia Eléctrica".  

3.6.4 POLÍTICAS DE SALVAGUARDA DO BANCO MUNDIAL 

As Políticas de Salvaguarda Ambiental e Social do Banco Mundial servem para identificar, evitar e 

minimizar danos a pessoas e ao meio ambiente. Estas políticas de alto nível exigem que os riscos 

ambientais e sociais sejam abordados antes de ser concedido apoio ao investimento.  

As actuais 11 Políticas de Salvaguarda Ambiental e Social (Políticas Operacionais ï PO) abordam: 

¶ Acompanhamento da Utilização de Sistemas de Mutuários para Abordar Questões de 

Salvaguarda Ambiental e Social em Projectos Apoiados pelo Banco (PO 4.00) 

¶ Avaliação Ambiental (PO 4.01) 

¶ Planos de Acção Ambiental (PO 4.02) 

¶ Normas de Desempenho para Actividades do Sector Privado (PO 4.03) 

¶ Habitats Naturais (PO 4.04) 

¶ Gestão de Pragas (PO 4.09) 

¶ Povos Indígenas (PO 4.10) 

¶ Recursos Culturais Físicos (PO 4.11) 

¶ Reassentamento Involuntário (PO 4.12) 

¶ Florestas (PO 4.36) 

¶ Barragens (PO 4.37) 

Existem mais duas políticas legais adicionais: 

¶ Projectos sobre Vias Navegáveis Internacionais (PO 7.50) e  

¶ Projectos em Zonas de Conflito (PO 7.50).  

É de referir que o Banco Mundial desenvolveu um novo Enquadramento Ambiental e Social. Este 

está planeado para ser implementado no dia 1 de Outubro de 2018 e será aplicável a todos os novos 

projectos financiados pelo BM a partir daquela data.  

3.6.4.1 Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial Accionadas 

As actividades do projecto afectarão os ambientes biofísico e humano/socioeconómico. Algumas 

actividades podem também conduzir à aquisição de terras, deslocação involuntária de pessoas, 

cessação temporária ou permanente de actividades económicas, perda de activos ou mesmo perda 

de acesso a recursos. Consequentemente, o plano não só está sujeito às disposições da legislação 

nacional relativas ao ambiente e à conservação da biodiversidade e realojamento, incluindo 

quaisquer convenções permanentes ratificadas por Angola, como estará também em conformidade 

com todas as políticas/estratégias nacionais relevantes. 

Além disso, uma vez que o projecto será garantido pelo Banco Mundial, o plano deve cumprir os 

requisitos de políticas operacionais relativas a salvaguarda ambiental e social no que respeita às 

actividades e trabalhos mencionados acima, designadamente:  
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¶ PO 4.01 Avaliação Ambiental;  

¶ PO 4.04 Habitats Naturais; 

¶ PO 4.11 Recursos Culturais Físicos; e 

¶ PO 4.12 Reassentamento Involuntário. 

¶ OP 4.20 Género e Desenvolvimento (não uma política de salvaguardas, mas relevante) 

A salvaguarda ambiental e social supra é considerada desencadeada em relação ao B4WSP por 

razões que incluem o seguinte: 

¶ OP 4.01 Avaliação Ambiental - O requisito de avaliação ambiental (AA) em algum nível é 

uma salvaguarda básica do Banco Mundial e, por meio de triagem, identificará o nível de 

avaliação necessário. A identificação e avaliação dos potenciais riscos e impactos 

ambientais do projecto no ambiente natural e social devem ser seguidas da mitigação 

apropriada. A consulta pública é frequentemente necessária e a garantia de que a 

capacidade institucional está instalada, ou deve ser colocada em prática, para implementar 

os requisitos da AA. 

¶ OP 4.04 Habitat Natural ï O Banco Mundial apoia a protecção, manutenção e reabilitação 

de habitats naturais e suas funções, e espera que os mutuários apliquem uma abordagem 

preventiva à gestão de recursos naturais. Dado que o projecto irá captar água do Rio 

Cuanza, um habitat rico e diversificado, e poderá potencialmente ter impacto apenas numa 

paisagem parcialmente desenvolvida a sul de Luanda, é claro que a OP 4.04 é 

desencadeada e deve ser abordada na AA. 

¶ OP 4.11 Recursos Culturais Físicos - Dado que o projecto envolve extensa escavação para 

facilitar a instalação de tubaria adutora e de distribuição, muitos dos quais estão numa 

paisagem que é apenas parcialmente perturbada anteriormente, é necessário reconhecer 

o potencial para impactar recursos culturais físicos conhecidos, bem como desconhecidos. 

A mitigação desenvolvida deve reconhecer a possibilidade de encontrar esses recursos e 

ter planos em vigor que possam responder efectivamente a essas descobertas. 

¶ OP 4.12 Reassentamento Involuntário - Embora os imensos benefícios de aumentar a 

oferta de água tratada para as áreas dentro do B4WSP sejam reconhecidos, esses 

impactos positivos não devem ocorrer às custas das famílias e comunidades que podem 

ser impactadas negativamente. Impactos negativos podem surgir em grande parte através 

da compra da terra em que as famílias estão presentes, a fim de instalar tubarias adutoras 

e ter acesso a servidões ao longo da vida útil do projecto, e as estruturas auxiliares, como 

torres de distribuição e estação de tratamento. A gestão apropriada do realojamento 

involuntário é essencial e um esforço significativo é direccionado para garantir que os bens 

a adquirir são adequadamente avaliados e que o realojamento e/ou compensação 

fornecidos reflectem exactamente as perdas.  

¶ OP 4.20 Género e Desenvolvimento - O objectivo da política de Género e Desenvolvimento 

do Banco Mundial é auxiliar os países membros a reduzir a pobreza e melhorar o 

crescimento económico, bem-estar humano e eficiência do desenvolvimento, abordando 

as disparidades de género e as desigualdades que são barreiras ao desenvolvimento e 

pela assistência aos países membros na elaboração e implementação dos seus objectivos 

de género e de desenvolvimento 

É feita referência abaixo a uma sinopse das Políticas Operacionais do Banco Mundial relevantes, tal 

como revistas em Abril de 2013. Para um entendimento mais aprofundado destas Políticas 

Operacionais, e para uma análise de documentos adicionais aqui referidos, consultar o website de 

Políticas Operacionais do BM: 

(http://www.worldbank.org/en/projects-operations/environmental-and-social-policies) 

Relativamente à classificação do projecto pelo Banco Mundial, o projecto Bita IV é considerado, no 

seu todo, como de ñCategoria Bò, uma vez que se prev° o seguinte:  

¶ os potenciais impactos ambientais e sociais específicos da área do projecto são 

moderados e podem ser facilmente mitigados através das medidas adequadas; e 

¶ medidas de mitigação devidamente direccionadas e aplicadas reduzirão ou eliminarão 

estes impactos negativos.  



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 80 

3.6.4.1.1 PO 4.01 Avaliação Ambiental 

1. O Banco Mundial (BM) requer uma avaliação ambiental (AA) de projectos propostos para financiamento 
do BM, de modo a garantir que são ambientalmente saudáveis e sustentáveis e, assim, melhorar a tomada 
de decisões. 

2. A AA é um processo cuja amplitude, profundidade e tipo de análise depende da natureza, escala e 
potencial impacto ambiental do projecto proposto. A AA avalia os potenciais riscos e impactos ambientais 
na sua esfera de influência; examina alternativas ao projecto; identifica formas de melhorar a selecção, a 
localização, o planeamento, a concepção e a implementação do projecto ao prevenir, minimizar, mitigar 
ou compensar impactos ambientais adversos e ao aumentar os impactos positivos; e inclui o processo de 
mitigação e gestão de impactos ambientais adversos em toda a implementação do projecto. O BM 
favorece medidas preventivas em vez de medidas mitigadoras ou compensatórias, sempre que sejam 
viáveis. 

3. A AA tem em conta o ambiente natural (ar, água e solo); a saúde e segurança humanas; aspectos sociais 
(realojamento involuntário, povos indígenas e recursos culturais físicos); e aspectos ambientais 
transfronteiriços e globais. A AA considera aspectos naturais e sociais de forma integrada. Também tem 
em conta as variações nas condições do projecto e do país; as conclusões de estudos ambientais do país; 
os planos de acção ambiental nacionais; o quadro de políticas globais do país, a legislação nacional e as 
capacidades institucionais relacionadas com aspectos ambientais e sociais; e obrigações do país, 
relativas a actividades do projecto, ao abrigo de tratados e acordos ambientais internacionais relevantes. 
O BM não financia actividades do projecto que violem essas obrigações do país, tal como identificadas 
durante a AA. A AA é iniciada logo que possível no processamento do projecto e é estreitamente integrada 
com as análises económica, financeira, institucional, social e técnica de um projecto proposto. 

4. O mutuário é responsável pela realização da AA. No caso de projectos da Categoria A, o mutuário recorre 
a peritos independentes em AA não afiliados com o projecto para a realização da AA. No caso de projectos 
da Categoria A de elevado risco, controversos ou que envolvam preocupações ambientais importantes ou 
multidimensionais, o mutuário deverá também, normalmente, recorrer a um painel consultivo de 
especialistas ambientais internacionalmente reconhecidos para prestar aconselhamento em todos os 
aspectos do projecto relevantes para a AA. O papel do painel consultivo depende do grau de evolução da 
preparação do projecto e da extensão e qualidade de qualquer trabalho de AA realizado no momento em 
que o BM inicia a consideração do projecto. 

5. O BM aconselha o mutuário no que respeita aos requisitos da AA do BM. O BM analisa as conclusões e 
recomendações da AA para determinar se fornecem uma base adequada para processamento do projecto 
para financiamento pelo BM. Quando o mutuário tiver concluído ou concluído parcialmente o trabalho de 
AA anterior ao envolvimento do BM num projecto, o BM analisa a AA para garantir a sua consistência com 
esta política. O BM pode, se adequado, exigir trabalho adicional de AA, incluindo consulta e divulgação 
públicas. 

6. O Manual de Prevenção e Redução da Poluição descreve as medidas de prevenção e redução da poluição 
e os níveis de emissões que são normalmente aceitáveis para o BM. No entanto, tendo em conta as 
condições locais e a legislação do país do mutuário, a AA poderá recomendar níveis de emissões 
alternativos para prevenção e redução da poluição para o projecto. O relatório de AA terá de fornecer 
justificação completa e detalhada dos níveis e abordagens escolhidos para o projecto ou local específico. 

A PO 4.01 descreve em maior pormenor: 

¶ Instrumentos da AA; 

¶ Análise ambiental; 

¶ AA para tipos de projectos específicos; 

¶ Capacidade institucional; 

¶ Consulta pública; 

¶ Divulgação; e 

¶ Implementação. 

Consultar também: 

¶ Anexo A: Definições 

¶ Anexo B: Conteúdo de um Relatório de Avaliação Ambiental para um Projecto da 

Categoria A 

¶ Anexo C: Plano de Gestão Ambiental 

3.6.4.1.2 PO 4.04 Habitats Naturais 

1. A conservação dos habitats naturais, tal como outras medidas que protegem e melhoram o ambiente, é 
essencial para o desenvolvimento sustentável a longo prazo. Por conseguinte, o BM apoia a protecção, 
manutenção e reabilitação de habitats naturais e das respectivas funções no seu trabalho económico e 
sectorial, financiamento de projectos e diálogo sobre políticas. O BM apoia, e espera que os mutuários 
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apliquem, uma abordagem de precaução à gestão de recursos naturais para garantir oportunidades para 
o desenvolvimento ambientalmente sustentável. 
Trabalho Económico e Sectorial 

2. O trabalho económico e sectorial do BM inclui a identificação de (a) problemas de habitats naturais e 
necessidades especiais para a conservação de habitats naturais, incluindo o grau de ameaça a habitats 
naturais identificados (especialmente habitats naturais críticos), e (b) medidas para proteger essas áreas 
no contexto da estratégia de desenvolvimento do país. Conforme apropriado, as Estratégias de 
Assistência aos Países e os projectos incorporam conclusões desse trabalho económico e sectorial. 

Concepção e Implementação do Projecto 

1. O BM promove e apoia a conservação de habitats naturais e a melhoria da utilização da terra ao financiar 
projectos concebidos para integração da conservação de habitats naturais e da manutenção de funções 
ecológicas no desenvolvimento nacional e regional. Além disso, o BM promove a reabilitação de habitats 
naturais degradados. O BM não apoia projectos que, na opinião do BM, impliquem a conversão ou 
degradação significativa de habitats naturais críticos. Sempre que viável, os projectos financiados pelo 
BM estão localizados em terras já convertidas (excluindo quaisquer terras que, no parecer do BM, tenham 
sido convertidas em antecipação do projecto). O BM não apoia projectos que impliquem a conversão 
significativa de habitats naturais, salvo se não existirem alternativas viáveis para o projecto e a sua 
localização e se uma análise exaustiva demonstrar que os benefícios globais do projecto compensam 
substancialmente os custos ambientais. Se a avaliação ambiental indicar que um projecto converteria ou 
degradaria significativamente habitats naturais, o projecto inclui medidas mitigadoras aceitáveis para o 
BM. Essas medidas mitigadoras incluem, conforme apropriado, a minimização da perda de habitats (por 
exemplo, retenção de habitats estratégicos e restabelecimento pós-desenvolvimento) e o estabelecimento 
e manutenção de uma área protegida ecologicamente semelhante. O BM aceita outras formas de medidas 
de mitigação apenas se tecnicamente justificadas. 

2. Ao decidir apoiar ou não um projecto com potenciais impactos adversos num habitat natural, o BM tem 
em conta a capacidade do mutuário de implementar medidas de conservação e mitigação adequadas. Se 
existirem problemas de capacidade institucional, o projecto inclui componentes que desenvolvem a 
capacidade das instituições nacionais e locais para planeamento e gestão ambiental eficaz. As medidas 
de mitigação especificadas para o projecto podem ser utilizadas para melhorar a capacidade prática no 
terreno das instituições nacionais e locais. 

3. Em projectos com componentes de habitat natural, os acordos de preparação do projecto, avaliação e 
supervisão incluem conhecimentos ambientais adequados para garantir uma concepção e implementação 
adequada de medidas de mitigação. 

4. Esta política aplica-se a subprojectos ao abrigo de empréstimos sectoriais ou empréstimos a 
intermediários financeiros. As unidades sectoriais ambientais regionais supervisionam a conformidade 
com este requisito.  

Diálogo sobre Políticas 

1. O BM incentiva os mutuários a incorporar nas suas estratégias ambientais e de desenvolvimento análises 
de quaisquer problemas importantes relacionados com habitats naturais, incluindo identificação de locais 
de habitat natural importantes, das funções ecológicas que desempenham, do grau de ameaça aos locais, 
de prioridades de conservação e de necessidades associadas de financiamento recorrente e 
desenvolvimento de capacidades. 

2. O BM espera que o mutuário tenha em conta as opiniões, funções e direitos de grupos, incluindo 
organização não governamentais (ONG) locais e comunidades locais, afectados por projectos financiados 
pelo BM que envolvam habitats naturais, e que envolva essas pessoas no planeamento, concepção, 
implementação, monitorização e avaliação desses projectos. O envolvimento poderá incluir a identificação 
de medidas de conservação, a gestão de áreas protegidas e de outros habitats naturais e o monitoramento 
e avaliação de projectos específicos. O BM incentiva os governos a fornecer a essas pessoas informação 
e incentivos adequados para proteger habitats naturais. 
 
Consultar também: 

¶ Anexo A: Definições 

3.6.4.1.3 PO 4.11 Recursos Culturais Físicos 

Introdução 

1. Esta política aborda os recursos culturais físicos, que são definidos como objectos móveis ou imóveis, 
locais, estruturas, grupos de estruturas e características e paisagens naturais com relevância 
arqueológica, paleontológica, histórica, arquitectónica, religiosa, estética ou outra relevância cultural. Os 
recursos culturais físicos podem estar localizados em cenários urbanos ou rurais e podem estar acima ou 
abaixo do nível do solo, ou debaixo de água. O seu interesse cultural pode ser ao nível local, provincial 
ou nacional ou no âmbito da comunidade internacional. 
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2. Os recursos culturais físicos são importantes como fontes de informação científica e histórica valiosa, 
como activos para o desenvolvimento económico e social e como parte integrante da identidade cultural 
e práticas dos povos. 

Objectivo 

1. O BM presta assistência a países para evitar ou mitigar impactos adversos em recursos culturais físicos 
de projectos de desenvolvimento que financia. Os impactos em recursos culturais físicos que resultem de 
actividades de projectos, incluindo medidas de mitigação, não podem violar a legislação nacional do 
mutuário ou as suas obrigações ao abrigo de tratados e acordos ambientais internacionais relevantes. 

Recursos Culturais Físicos na Avaliação Ambiental  

1. O mutuário aborda os impactos nos recursos culturais físicos em projectos propostos para financiamento 
pelo BM como parte integrante do processo de avaliação ambiental (AA). Os passos elaborados abaixo 
seguem a sequência de AA de: análise; desenvolvimento de termos de referência (TR); recolha de dados 
de base; avaliação de impacto; e formulação de medidas de mitigação e de um plano de gestão. 

2. Os seguintes projectos são classificados, durante o processo de análise, como de Categoria A ou B e são 
sujeitos às disposições desta política: (a) qualquer projecto que implique escavações significativas, 
demolição, movimento de terra, inundação ou outras alterações ambientais; e (b) qualquer projecto 
localizado ou nas proximidades de um local de recursos culturais físicos reconhecido pelo mutuário. Os 
projectos especificamente concebidos para apoiar a gestão ou conservação de recursos culturais físicos 
são individualmente analisados e são normalmente classificados como de Categoria A ou B. 

3. Para desenvolver TR para a AA, o mutuário, em consulta com o BM, peritos relevantes e grupos relevantes 
afectados pelo projecto, identifica os problemas prováveis dos recursos culturais físicos, se existentes, a 
ter em consideração pela AA. Os TR especificam normalmente que os recursos culturais físicos sejam 
incluídos na fase de recolha de dados de base da AA. 

4. O mutuário identifica recursos culturais físicos susceptíveis de serem afectados pelo projecto e avalia os 
potenciais impactos do projecto nestes recursos como parte integrante do processo de AA, em 
conformidade com os requisitos de AA do BM. 

5. Quando o projecto for susceptível de ter impactos adversos em recursos culturais físicos, o mutuário 
identifica medidas adequadas para evitar ou mitigar estes impactos como parte do processo de AA. Estas 
medidas podem ir da protecção total do local a mitigação selectiva, incluindo recuperação e 
documentação, nos casos em que uma parte dos recursos culturais físicos possa ser perdida. 

6. Como parte integrante do processo de AA, o mutuário desenvolve um plano de gestão de recursos 
culturais físicos que inclui medidas para evitar ou mitigar quaisquer impactos adversos em recursos 
culturais físicos, disposições para gerir achados fortuitos, quaisquer medidas necessárias para reforçar a 
capacidade institucional e um sistema de monitoramento para acompanhar a evolução destas actividades. 
O plano de gestão de recursos culturais físicos é consistente com o quadro de políticas global do país e a 
legislação nacional e tem em consideração as capacidades institucionais no que respeita aos recursos 
culturais físicos. 

7. O BM analisa, e debate com o mutuário, as conclusões e recomendações relacionadas com os aspectos 
dos recursos culturais físicos da AA e determina se proporcionam uma base adequada para 
processamento do projecto para financiamento pelo BM. 

Consulta 

1. Como parte das consultas públicas exigidas no processo de AA, o processo consultivo para a componente 
de recursos culturais físicos inclui grupos relevantes afectados pelo projecto, autoridades governamentais 
envolvidas e organizações não governamentais relevantes na documentação da presença e importância 
dos recursos culturais físicos, avaliação de impactos potenciais e exploração de opções de prevenção e 
mitigação. 

Divulgação 

1. As conclusões da componente de recursos culturais físicos da AA são divulgadas como parte do, e da 
mesma forma que o, relatório de AA. As excepções a essa divulgação serão consideradas quando o 
mutuário, em consulta com o BM e pessoas com conhecimentos relevantes, determinar que a divulgação 
comprometeria ou colocaria em risco a segurança ou integridade dos recursos culturais físicos envolvidos 
ou ameaçaria a fonte de informação acerca dos recursos culturais físicos. Nesses casos, podem ser 
omitidas informações sensíveis relacionadas com estes aspectos específicos do relatório de AA. 

Projectos em Situações de Necessidade Urgente de Assistência ou Limitações de Capacidade ao 

abrigo da PO 10.00 

1. Esta política aplica-se normalmente a projectos processados ao abrigo do parágrafo 11 da PO 10.00, 
Financiamento de Projectos de Investimento. PO/BP 4.01, Avaliação Ambiental, especifica a aplicação de 
AA a esses projectos. Caso a conformidade com qualquer requisito da PO 4.11, Recursos Culturais 
Físicos impeça o alcance eficaz e oportuno dos objectivos de um projecto, o BM (sujeito às limitações 

previstas no parágrafo 11 da PO 10.00) pode isentar o projecto desse requisito, registando a justificação 
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para a isenção nos documentos de empréstimo. No entanto, o BM requer que quaisquer medidas 
correctivas necessárias sejam incorporadas na operação de emergência ou numa futura operação de 
empréstimo. 

Projectos que Envolvem Subprojectos ou Intermediários Financeiros 

1. Os aspectos de recursos culturais físicos de subprojectos financiados ao abrigo de projectos do BM são 
abordados em conformidade com os requisitos de AA do BM. 

Sistemas de Países 

1. O BM pode decidir utilizar os sistemas de um país para resolver problemas de salvaguarda ambiental e 
social num projecto financiado pelo BM que afecte recursos culturais físicos. Esta decisão é tomada em 
conformidade com os requisitos da política do BM aplicável relativamente a sistemas de países. 

Desenvolvimento de Capacidade 

1. Quando a capacidade do mutuário é inadequada para gerir recursos culturais físicos que podem ser 
afectados por um projecto financiado pelo BM, o projecto pode incluir componentes para reforçar essa 
capacidade. 

2. Dado que a responsabilidade do mutuário pela gestão dos recursos culturais físicos se estende para além 
dos projectos individuais, o BM pode considerar actividades de desenvolvimento de capacidade mais 
amplas como parte do seu programa de assistência global ao país. 

3.6.4.1.4 PO 4.12 Reassentamento Involuntário 

1. A experiência do BM indica que o realojamento involuntário ao abrigo de projectos de desenvolvimento, 
se não for mitigado, dá frequentemente origem a riscos económicos, sociais e ambientais graves: os 
sistemas de produção são desmantelados; as pessoas enfrentam empobrecimento quando os seus 
activos produtivos ou fontes de rendimento são perdidos; as pessoas são realojadas em ambientes em 
que as suas competências produtivas podem ser menos aplicáveis e a concorrência pelos recursos maior; 
as instituições comunitárias e as redes sociais são enfraquecidas; os grupos de afinidade são dispersos; 
e a identidade cultural, a autoridade tradicional e o potencial para ajuda mútua são diminuídos ou perdidos. 
Esta política inclui salvaguardas para fazer face e mitigar estes riscos de empobrecimento. 

Objectivos da Política 

1. O realojamento involuntário pode causar dificuldades graves a longo prazo, empobrecimento e danos 
ambientais, salvo se forem cuidadosamente planeadas e implementadas medidas adequadas. Por estes 
motivos, os objectivos globais da política do BM relativamente ao realojamento involuntário são os 
seguintes:  

a) O realojamento involuntário deve ser evitado sempre que viável, ou minimizado, 

explorando todas as concepções de projecto alternativas viáveis.  

b) Sempre que não seja possível evitar o realojamento, as actividades de realojamento 

devem ser concebidas e executadas como programas de desenvolvimento 

sustentável, fornecendo recursos de investimento suficientes para permitir às pessoas 

deslocadas pelo projecto partilhar os benefícios do projecto. As pessoas deslocadas 

devem ser significativamente consultadas e devem ter oportunidades de participar no 

planeamento e implementação de programas de realojamento.  

c) As pessoas deslocadas devem receber assistência nos seus esforços para melhorar 

os seus meios de subsistência e padrões de vida ou, pelo menos, para restabelecê-

los, em termos reais, para níveis pré-realojamento ou para níveis prevalecentes antes 

do início da implementação do projecto, qualquer que seja superior. 

Impactos Abrangidos 

1. Esta política abrange impactos económicos e sociais directos que resultam de projectos de investimento 
com assistência do BM e são causados por estes:  

a) a tomada involuntária de terras que resulta em  

i. deslocação ou perda de alojamento;  
ii. perda de activos ou de acesso a activos; ou  
iii. perda de fontes de rendimento ou meios de subsistência, quer as pessoas afectadas tenham 

ou não de se deslocar para outra localização; ou  

b) a restrição involuntária de acesso a parques legalmente designados e áreas 

protegidas que resulte em impactos adversos na subsistência das pessoas 

deslocadas. 
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2. Esta política aplica-se a todas as componentes do projecto que resultem em realojamento involuntário, 
independentemente da fonte de financiamento. Também se aplica a outras actividades que resultem em 
realojamento involuntário que, no parecer do BM,  

a) estejam directa e significativamente relacionadas com o projecto com assistência do 

BM,  

b) sejam necessárias para alcançar os seus objectivos tal como previstos nos 

documentos do projecto; e  

c) sejam realizadas, ou estejam previstas para serem realizadas, simultaneamente com 

o projecto. 

3. Os pedidos de orientação relativamente à aplicação e ao âmbito desta política devem ser endereçados 
ao Comité de Reassentamento (ver Política 4.12 do BM, ponto 7). 

 

Medidas Necessárias 

1. Para fazer face aos impactos abrangidos no ponto 3 (a) desta política, o mutuário elabora um plano de 
realojamento ou um quadro de políticas de realojamento (ver ponto 25 a 30) que abrange o seguinte: 

a) O plano de realojamento ou quadro de políticas de realojamento inclui medidas para 

garantir que as pessoas deslocadas  

i. são informadas das suas opções e direitos relativos ao realojamento;  
ii. são consultadas sobre e são-lhes fornecidas alternativas de realojamento 

técnica e economicamente viáveis, sendo-lhes oferecidas escolhas entre estas; 
e  

iii. recebem compensação oportuna e efectiva pelo custo total do realojamento, no 
que respeita a perdas de activos directamente atribuíveis ao projecto. 

b) Se os impactos incluírem deslocação física, o plano de realojamento ou o quadro de 

políticas de realojamento inclui medidas para garantir que as pessoas deslocadas  

i. recebem assistência (como, por exemplo, subsídios de mudança) durante a 
deslocação; e  

ii. recebem habitação, ou locais de habitação, ou, conforme necessário, 
explorações agrícolas para as quais uma combinação de potencial produtivo, 
vantagens de localização e outros factores seja, no mínimo, equivalente às 
vantagens do local antigo. 

c) Sempre que necessário para alcançar os objectivos da política, o plano de 

realojamento ou o quadro de políticas de realojamento inclui também medidas para 

garantir que as pessoas deslocadas  

i. têm à disposição apoio após a deslocação, por um período de transição, com 
base numa estimativa razoável do tempo provável necessário para 
restabelecer os seus meios de subsistência e padrões de vida; e  

ii. recebem assistência ao desenvolvimento para além das medidas de 
compensação descritas no parágrafo 6(a); 

iii. tais como preparação de terras, facilidades de crédito, formação ou 

oportunidades de emprego. 

2. Em projectos que envolvam restrição involuntária de acesso a parques legalmente designados e áreas 
protegidas (ver ponto 3 (b)), a natureza das restrições, bem como o tipo de medidas necessárias para 
mitigar impactos adversos, é determinada com a participação das pessoas deslocadas durante a 
concepção e a implementação do projecto. Nesses casos, o mutuário elabora um quadro de processos 
aceitável para o BM, que descreve o processo de participação através do qual  

a) componentes específicas do projecto serão preparadas e implementadas;  

b) os critérios de elegibilidade de pessoas deslocadas serão determinados;  

c) serão identificadas medidas para prestar assistência às pessoas deslocadas nos seus 

esforços para melhorar os seus meios de subsistência ou, pelo menos, restabelecê-

los, em termos reais, mantendo simultaneamente a sustentabilidade do parque ou 

área protegida; e  

d) potenciais conflitos que envolvam pessoas deslocadas serão resolvidos. 

O quadro de processos inclui também uma descrição dos acordos para a implementação e 

monitoramento do processo.  

3. Para alcançar os objectivos desta política, é prestada especial atenção às necessidades de grupos 
vulneráveis entre os deslocados, especialmente os que se encontram abaixo do limiar de pobreza, os sem 
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terra, os idosos, as mulheres e as crianças, povos indígenas, minorias étnicas ou outras pessoas 
deslocadas que possam não ser protegidas através da legislação nacional relativa a compensação por 
terras. 

4. A experiência do BM demonstra que o realojamento de povos indígenas com modos de produção 
tradicionais baseados na terra é especialmente complexa e pode ter impactos adversos significativos na 
sua identidade e sobrevivência cultural. Por este motivo, o BM garante que o mutuário explorou todas as 
concepções de projecto alternativas viáveis para evitar a deslocação física destes grupos. Quando não é 
possível evitar essa deslocação, é dada preferência a estratégias de realojamento baseadas em terras 
para estes grupos (ver ponto 11) que sejam compatíveis com as respectivas preferências culturais e sejam 
preparadas em consulta com estes grupos (ver Anexo A, ponto 11). 

5. A implementação de actividades de realojamento está associada à implementação da componente de 
investimento do projecto para assegurar que a deslocação ou a restrição de acesso não ocorre antes de 
serem implementadas as medidas de realojamento necessárias. Para os impactos abordados no ponto 3 
(a) desta política, estas medidas incluem a prestação de compensação e de outra assistência necessária 
para a deslocação, antes da deslocação, e a preparação e disponibilização de locais de realojamento com 
instalações adequadas, se necessário. Em particular, a tomada de terras e de activos relacionados só 
pode ocorrer após a compensação ter sido paga e, se aplicável, os locais de realojamento e os subsídios 
de mudança terem sido fornecidos às pessoas deslocadas. Para os impactos abordados no ponto 3(b) 
desta política, as medidas para assistência às pessoas deslocadas são implementadas em conformidade 
com o plano de acção como parte do projecto (ver ponto 30). 

6. Deve ser dada preferência a estratégias de realojamento baseadas em terras para pessoas deslocadas 
cuja subsistência se baseie na terra. Estas estratégias podem incluir realojamento em terrenos públicos 
ou em terrenos privados adquiridos ou comprados para realojamento. Sempre que sejam oferecidas terras 
de substituição, os deslocados recebem terras para as quais uma combinação de potencial produtivo, 
vantagens de localização e outros factores é, no mínimo, equivalente às vantagens das terras tomadas. 
Se a terra não for a opção preferencial das pessoas deslocadas, a disponibilização de terras afectar 
negativamente a sustentabilidade de um parque ou área protegida ou não estiver disponível terra 
suficiente a um preço razoável, devem ser fornecidas opções não baseadas em terras desenvolvidas em 
torno de oportunidades de emprego, para além da compensação pecuniária pelas terras e outros activos 
perdidos. A falta de terras adequadas tem de ser demonstrada e documentada de forma considerada 
satisfatória para o BM. 

7. O pagamento da compensação pecuniária pelos activos perdidos pode ser adequado se  

a) os meios de subsistência forem baseados em terras, mas as terras tomadas pelo 

projecto forem uma fracção pequena do activo afectado e o restante for 

economicamente viável;  

b) existirem mercados activos de terras, habitação e trabalho, as pessoas deslocadas 

utilizarem esses mercados e existir oferta suficiente de terras e habitação; ou  

c) os meios de subsistência não se basearem na terra.  

Os níveis de compensação pecuniária devem ser suficientes para substituir a terra e outros activos 

perdidos ao custo total de substituição nos mercados locais. 

8. Para os impactos abordados no ponto 3 (a) desta política, o BM exige também o seguinte:  

a) As pessoas deslocadas e as suas comunidades, e quaisquer comunidades de 

acolhimento que as recebam, recebem informação oportuna e relevante, são 

consultadas quanto às opções de realojamento e são-lhes oferecidas oportunidades 

de participação no planeamento, implementação e monitoramento do realojamento. 

São estabelecidos mecanismos de reclamação adequados e acessíveis para estes 

grupos.  

b) Nos novos locais de realojamento ou comunidades de acolhimento, são fornecidas 

infra-estruturas e serviços públicos, conforme necessário, para melhorar, restabelecer 

ou manter a acessibilidade e os níveis de serviço para as pessoas deslocadas e as 

comunidades de acolhimento. São fornecidos recursos alternativos ou semelhantes 

para compensar a perda de acesso a recursos comunitários (tais como áreas de 

pesca, áreas de pastagem, combustível ou forragem). 

c) Os padrões de organização da comunidade adequados às novas circunstâncias têm 

por base escolhas feitas pelas pessoas deslocadas. Na medida do possível, as 

instituições sociais e culturais existentes dos deslocados e de quaisquer comunidades 

de acolhimento são preservadas e as preferências dos deslocados relativamente à 

deslocação em comunidades e grupos pré-existentes são respeitadas. 

Elegibilidade para Benefícios 

1. Após a identificação da necessidade de realojamento involuntário num projecto, o mutuário realiza um 
censo para identificar as pessoas que serão afectadas pelo projecto (ver Anexo A, ponto 6 (a)), para 
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determinar quem será elegível para assistência e para desincentivar o fluxo de pessoas inelegíveis para 
assistência. O mutuário também desenvolve um procedimento, satisfatório para o BM, para estabelecer 
os critérios segundo os quais as pessoas deslocadas serão consideradas elegíveis para compensação e 
outra assistência ao realojamento. O procedimento inclui disposições para consultas significativas com 
pessoas e comunidades afectadas, autoridades locais e, conforme apropriado, organizações não 
governamentais (ONG) e especifica mecanismos de reclamação. 

2. Critérios para Elegibilidade. As pessoas deslocadas podem ser classificadas num dos três seguintes 
grupos:  

a) as que têm direitos legais formais a terra (incluindo direitos costumeiros e tradicionais 

reconhecidos ao abrigo das leis do país);  

b) as que não têm direitos legais formais a terra no momento em que o censo é iniciado, 

mas que têm uma pretensão relativamente a essas terras ou activos, desde que essas 

pretensões sejam reconhecidas ao abrigo das leis do país ou venham a ser 

reconhecidas através de um processo identificado no plano de realojamento (ver 

Anexo A, ponto 7 (f)); e  

c) as que não têm um direito ou pretensão legal reconhecível à terra que estão a ocupar. 

3. As pessoas abrangidas pelos pontos 15 (a) e (b) recebem compensação pela terra que perdem e outra 
assistência, em conformidade com o ponto 6. As pessoas abrangidas pelos pontos 15(c) recebem 
assistência ao realojamento em vez de compensação pela terra que ocupam e outra assistência, conforme 
necessário, para alcançar os objectivos previstos nesta política, se ocuparem a área do projecto antes de 
uma data limite estabelecida pelo mutuário e aceitável para o BM. As pessoas que usurpem a área após 
a data limite não têm direito a compensação ou a qualquer outra forma de assistência ao realojamento. 
Todas as pessoas incluídas no ponto 15 (a), (b) ou (c) recebem compensação pela perda de activos que 
não terras. 

 

Planeamento, Implementação e Monitoramento do Reassentamento 

1. Para alcançar os objectivos desta política, são utilizados diferentes instrumentos de planeamento, 
consoante o tipo de projecto:  

a) é necessário um plano de realojamento ou um plano de realojamento abreviado para 

todas as operações que impliquem realojamento involuntário, salvo especificação em 

contrário (ver ponto 25 e Anexo A);  

b) é necessário um quadro de políticas de realojamento para as operações referidas nos 

pontos 26 a 30 que possam implicar realojamento involuntário, salvo especificação em 

contrário (ver Anexo A; e  

c) é elaborado um quadro de processos para projectos que envolvam restrição de acesso 

em conformidade com o ponto 3 (b) (ver ponto 31). 

2. O mutuário é responsável por elaborar, implementar e monitorizar um plano de realojamento, um quadro 
de pol²ticas de realojamento ou um quadro de processos (os ñinstrumentos de realojamentoò), conforme 
apropriado, que esteja em conformidade com esta política. O instrumento de realojamento apresenta uma 
estratégia para alcançar os objectivos da política e cobrir todos os aspectos do realojamento proposto. O 
compromisso, e a capacidade, do mutuário para realizar um realojamento bem-sucedido é um factor 
determinante do envolvimento do BM num projecto. 

3. O planeamento do realojamento inclui análise inicial, determinação do âmbito de problemas chave, a 
escolha do instrumento de realojamento e a informação necessária para preparar a componente ou 
subcomponente de realojamento. O âmbito e o nível de detalhe dos instrumentos de realojamento variam 
com a magnitude e a complexidade do realojamento. Na preparação da componente de realojamento, o 
mutuário recorre a conhecimentos sociais, técnicos e legais adequados e a organizações baseadas na 
comunidade e ONG relevantes. O mutuário informa pessoas potencialmente deslocadas, numa fase 
inicial, acerca dos aspectos de realojamento do projecto e tem em conta as suas opiniões na concepção 
do projecto.  

4. Os custos totais das actividades de realojamento necessárias para alcançar os objectivos do projecto são 
incluídos nos custos totais do projecto. Os custos de realojamento, tais como os custos de outras 
actividades do projecto, são tratados como um encargo face aos benefícios económicos do projecto; e 
quaisquer benef²cios l²quidos para os deslocados (em compara­«o com as circunst©ncias ñsem o 
projectoò) s«o adicionados ao fluxo de benef²cios do projecto. As componentes de realojamento ou os 
projectos de realojamento independentes não têm de ser economicamente viáveis por si só, mas devem 
ser economicamente eficientes. 

5. O mutuário assegura que o Plano de Implementação do Projecto é totalmente consistente com o 
instrumento de realojamento. 

6. Como condição de avaliação de projectos que impliquem realojamento, o mutuário fornece ao BM o 
projecto do instrumento de realojamento relevante em conformidade com esta política e disponibiliza-o 
num local acessível às pessoas deslocadas e ONG locais, num formato, forma e idioma compreensíveis 
para estes. Depois de o BM aceitar este instrumento como fornecendo uma base adequada para avaliação 
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do projecto, o BM disponibiliza-o ao público através da sua InfoShop. Após o BM ter aprovado o 
instrumento de realojamento final, o BM e o mutuário divulgam-no novamente da mesma forma. 

7. As obrigações do mutuário de elaborar o instrumento de realojamento e manter o BM informado sobre o 
progresso de implementação são previstas nos acordos legais relativos ao projecto. 

8. O mutuário é responsável pelo monitoramento e avaliação adequados das actividades previstas no 
instrumento de realojamento. O BM supervisiona regularmente a implementação do realojamento para 
determinar a conformidade com o instrumento de realojamento. Após a conclusão do projecto, o mutuário 
realiza uma avaliação para determinar se os objectivos do instrumento de realojamento foram alcançados. 
A avaliação tem em conta as condições de base e os resultados do monitoramento do realojamento. Se 
a avaliação revelar que estes objectivos podem não ser concretizados, o mutuário deve propor medidas 
de acompanhamento que possam servir de base para a supervisão contínua do BM, conforme o BM 
considere adequado (ver também BP 4.12, ponto 16). 

 

Instrumentos de Reassentamento 

Plano de Reassentamento 

1. Um projecto do plano de realojamento em conformidade com esta política é um pré-requisito da avaliação 
(ver Anexo A, ponto 2 a 21) para projectos referidos no ponto 17 (a) acima. No entanto, sempre que os 
impactos em toda a população deslocada sejam menores ou que menos de 200 pessoas sejam 
deslocadas, pode ser acordado um plano de realojamento abreviado com o mutuário (ver Anexo A, ponto 
22). Os procedimentos de divulgação de informações previstos no ponto 22 são aplicáveis. 

 

Enquadramento da Política de Reassentamento 

1. Para opções de investimento sectorial que possam envolver realojamento involuntário, o BM requer que 
a agência que implementa o projecto analise subprojectos para financiamento pelo BM para garantir a sua 
consistência com esta PO. Para estas operações, o mutuário submete, antes da avaliação, um quadro de 
políticas de realojamento em conformidade com esta política (ver Anexo A, ponto 23 a 25). O quadro prevê 
também, na medida do possível, a população total que será deslocada e os custos globais de 
realojamento. 

2. Para operações de intermediários financeiros que possam envolver realojamento involuntário, o BM 
requer que o intermediário financeiro (IF) analise subprojectos a financiar pelo BM para garantir a sua 
consistência com esta PO. Para estas operações, o BM requer que, antes da avaliação, o mutuário ou o 
IF submeta um quadro de políticas de realojamento em conformidade com esta política (ver Anexo A, 
ponto 23 a 25). Além disso, o quadro inclui uma avaliação da capacidade institucional e procedimentos de 
cada um dos IF que serão responsáveis pelo financiamento do subprojecto. Quando, na avaliação do BM, 
não se prevê qualquer realojamento nos subprojectos a financiar pelo BM, não é necessário um quadro 
de políticas de realojamento. Em vez disso, os acordos legais especificam a obrigação dos IF de obter 
dos potenciais beneficiários de sub-empréstimos um plano de realojamento consistente com esta política 
se um subprojecto der origem a realojamento. Para todos os subprojectos que impliquem realojamento, o 
plano de realojamento é fornecido ao BM para aprovação antes de o subprojecto ser aceite para 
financiamento pelo BM. 

3. Para outros projectos com assistência do BM com vários subprojectos que possam envolver realojamento 
involuntário, o BM requer que um projecto do plano de realojamento em conformidade com esta política 
seja submetido ao BM antes da avaliação do projecto, salvo se, devido à natureza e à concepção do 
projecto ou de um subprojecto ou subprojectos específicos,  

a) não for possível determinar a zona de impacto dos subprojectos, ou  

b) a zona de impacto for conhecida, mas não for possível determinar alinhamentos de 

localização precisos. Nesses casos, o mutuário submete um quadro de políticas de 

realojamento consistente com esta política antes da avaliação (ver Anexo A, ponto 23 

a 25). Para outros subprojectos que não se enquadrem nos critérios acima, é 

necessário um plano de realojamento em conformidade com esta política antes da 

avaliação. 

4. Para cada subprojecto incluído num projecto descrito no ponto 26, 27 ou 28 que possa implicar 
realojamento, o BM requer que um plano de realojamento ou um plano de realojamento abreviado 
satisfatório consistente com as disposições do quadro de políticas seja submetido ao BM para aprovação 
antes de o subprojecto ser aceite para financiamento pelo BM. 

5. Para projectos descritos nos pontos 26 a 28 acima, o BM pode aceitar, por escrito, que os planos de 
realojamento do subprojecto possam ser aprovados pela agência que implementa o projecto ou por uma 
agência governamental responsável ou intermediário financeiro sem prévia análise do BM, caso essa 
agência tenha demonstrado capacidade institucional adequada para analisar planos de realojamento e 
garantir a consistência com esta política. Essa delegação e as reparações adequadas para o caso de a 
aprovação de planos de realojamento pela entidade que venha a ser considerada incompatível com a 
política do BM são previstas nos acordos legais relativos ao projecto. Nesses casos, a implementação dos 
planos de realojamento está sujeita a análise ex post pelo BM. 
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Quadro de Processos 

1. Para projectos que impliquem restrição de acesso em conformidade com o ponto 3 (b) acima, o mutuário 
fornece ao BM um projecto do quadro de processos em conformidade com as disposições relevantes 
desta política como condição de avaliação. Além disso, durante a implementação do projecto e antes da 
aplicação da restrição, o mutuário elabora um plano de acção, aceitável para o BM, que descreve as 
medidas específicas a tomar para prestar assistência às pessoas deslocadas e as providências para a 
sua implementação. O plano de acção pode assumir a forma de um plano de gestão de recursos naturais 
elaborado para o projecto. 

 

Assistência ao Mutuário 

1. Na execução dos objectivos desta política, o BM pode, a pedido do mutuário, apoiar o mutuário e outras 
entidades envolvidas na prestação de  

a. assistência para avaliar e reforçar as políticas, estratégias, quadros legais e planos 

específicos de realojamento ao nível nacional, regional ou sectorial;  

b. financiamento de assistência técnica para reforçar capacidades de agências 

responsáveis pelo realojamento ou de pessoas afectadas para participarem de forma 

mais eficaz nas operações de realojamento;  

c. financiamento de assistência técnica para desenvolvimento de políticas, estratégias e 

planos específicos de realojamento e para a implementação, monitoramento e 

avaliação de actividades de realojamento; e  

d. financiamento dos custos de investimento de realojamento. 

2. O BM pode financiar uma componente do investimento principal que cause deslocação e requeira 
realojamento ou um projecto de realojamento independente com condicionalidades transversais, 
processado e implementando em paralelo com o investimento que causa a deslocação. O BM pode 
financiar realojamento mesmo que não financie o investimento principal que torna o realojamento 
necessário. 

Consultar também o Anexo A ð Instrumentos de Reassentamento Involuntário. 

3.6.4.1.5 O.P 4.20 Género e Desenvolvimento 

1. O objectivo da política de género e desenvolvimento do Banco é auxiliar os países membros a reduzir a 
pobreza e melhorar o crescimento económico, o bem-estar humano e a eficácia do desenvolvimento, 
abordando as disparidades e desigualdades de género que são barreiras ao desenvolvimento e 
auxiliando os países membros. na formulação e implementação dos seus objectivos de género e 
desenvolvimento. 

2. Para este fim, o Banco avalia periodicamente as dimensões de género do desenvolvimento dentro e entre 
os sectores nos países em que possui um programa de assistência activa. Essa avaliação de género 
informa o diálogo político do Banco com o país membro. 

3. A Estratégia de Assistência ao País (CAS) do Banco baseia-se e discute as conclusões da avaliação de 
género. 

4. Nos sectores e áreas temáticas onde o CAS identificou a necessidade de intervenções relativas a género, 
a assistência do Banco ao país incorpora medidas destinadas a atender a essa necessidade. Os 
projectos nestes sectores e áreas temáticas são projectados para levar em conta adequadamente as 
implicações de género do projecto. 

5. O Banco monitoriza regularmente a implementação dessa política. 

3.6.5 DOCUMENTOS DE ORIENTAÇÃO DO BANCO MUNDIAL 

Foram identificados três Documentos de Orientação do Banco Mundial de particular relevância para 

o B4WSP. Estes são: 

a. Gestão dos Riscos de Impactos Adversos sobre as Comunidades de Afluxos de Mão-de-Obra 

Temporária Induzida pelo Projecto  

b. Aviso de Boas Práticas ï Relativas a Violência Baseada em Género no Financiamento de 

Projetos e Investimento Envolvendo Grandes Obras de Construção Civil, e  

c. Documento de Recomendações ï Trabalho Conjunto para evitar o Abuso e Exploração Sexual  
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3.6.5.1 Gestão dos Riscos de Impactos Adversos sobre as Comunidades do Afluxo 

de Mão-de-Obra Temporária Induzida pelo Projecto  

Projectos de investimento financiadas pelo Banco muitas vezes envolvem obras de construção civil 

para as quais a mão-de-obra necessária e bens e serviços associados não podem ser totalmente 

fornecidos localmente. Nesses casos, a mão-de-obra (total ou parcial) tem de ser trazida do exterior 

da área do projecto. A rápida migração para e assentamento de trabalhadores e seguidores na área 

do projecto é chamada de afluxo de mão-de-obra, e em certas condições pode afectar as áreas de 

projecto negativamente em termos de infra-estruturas públicas, serviços públicos, habitação, gestão 

de recursos sustentáveis e dinâmica social. 

3.6.5.1.1 Potenciais Impactos Adversos  

O afluxo de trabalhadores e seguidores pode levar a impactos sociais e ambientais adversos nas 

comunidades locais. Esses impactos adversos podem incluir aumento da demanda e competição 

por serviços sociais e de saúde locais, bem como por bens e serviços, o que pode levar a aumentos 

de preços e expulsão de consumidores locais, aumento do volume de tráfego e maior risco de 

acidentes, aumento da pressão sobre o ecossistema e recursos naturais, os conflitos sociais dentro 

e entre comunidades, o aumento do risco de disseminação de doenças transmissíveis e o aumento 

das taxas de comportamento ilícito e criminalidade. Esses impactos adversos geralmente são 

amplificados pela baixa capacidade local de gerir e absorver a força de trabalho afluente e, 

especificamente, quando as obras civis são realizadas em comunidades vulneráveis, ou perto delas, 

e em outras situações de alto risco. Embora muitos desses impactos potenciais possam ser 

identificados na AIAS de um projecto, só podem ser totalmente conhecidos quando for nomeado 

um empreiteiro e decidir obter a força de trabalho necessária. Isso significa que nem todos os riscos 

e impactos específicos podem ser totalmente avaliados antes da implementação do projecto, e 

outros podem surgir à medida que o projecto avança. Assim, as medidas definidas no Plano de 

Gestão Ambiental e Social (PGAS) do projecto para abordar esses problemas podem por vezes ser 

insuficientes. Portanto, é importante desenvolver medidas específicas no local antes que o 

empreiteiro inicie o trabalho e actualizá-las conforme necessário para reflectir o desenvolvimento 

do projecto. Em geral, o monitoramento adequado e a gestão adaptativa dos impactos potenciais 

do afluxo laboral são essenciais para os abordar e mitigar devidamente os riscos. 

3.6.5.1.2 Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos 

Os princípios-chave para avaliar adequadamente e gerir os riscos de impactos adversos sobre as 

comunidades que podem resultar do afluxo temporário de mão-de-obra induzida pelo projecto 

incluem:  

¶ Reduzir o afluxo de mão-de-obra usando a força de trabalho local. A medida de mitigação 

mais eficaz contra o afluxo de mão-de-obra é evitá-lo ou reduzi-lo. Dependendo do 

tamanho e do nível de competências da força de trabalho local, uma parte dos 

trabalhadores necessários para o projecto pode ser recrutada localmente. Geralmente, 

isso é mais fácil para trabalhadores não qualificados, enquanto equipes mais 

especializadas (normalmente necessárias em números menores) serão frequentemente 

contratadas noutros lugares; 

¶ Avaliar e gerir o risco de afluxo de mão-de-obra com instrumentos apropriados. A avaliação 

e a gestão do influxo de mão-de-obra devem basear-se nos riscos identificados na AIAS 

(se disponível), em outras avaliações exigidas pelo Banco e na experiência específica do 

sector no país. Dependendo dos factores de risco e seu nível, precisam ser desenvolvidos 

instrumentos apropriados de mitigação. Isto pode variar de requisitos amplos estabelecidos 

no PGAS num ambiente de baixo risco, até a necessidade de desenvolver instrumentos 

mais especializados, como um Plano de Gestão de afluxo de Mão de Obra e/ou um Plano 

de Gestão de Alojamento de Trabalhadores num ambiente de alto risco, e, 

Incorporar medidas de mitigação sociais e ambientais no contrato de obras civis. A maioria dos 

impactos adversos do afluxo de mão-de-obra só pode ser mitigada pelo empreiteiro adjudicado pelo 

Mutuário para realizar as obras. Portanto, é de suma importância que as responsabilidades de 

gestão desses impactos adversos sejam claramente reflectidas como uma obrigação contratual, 

com mecanismos apropriados para lidar com não conformidades. 
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3.6.5.2 Nota de Boas Práticas ï Abordar a Violência Baseada no Género no 

Financiamento de Projectos de Investimento envolvendo Grandes Obras 

Civis 

O Banco Mundial considera que nenhum país, comunidade ou economia pode alcançar o seu 

potencial ou enfrentar os desafios do século XXI sem a participação plena e igual de mulheres e 

homens, meninas e meninos. Trinta e cinco por cento das mulheres em todo o mundo sofreram 

violência sexual não relacionada com parceiros ou violência física e/ou sexual do parceiro, ambas 

manifestações de Violência Baseada no Género (VBG). A VBG é um termo abrangente para 

qualquer acto prejudicial que é perpetrado contra a vontade de uma pessoa e que é baseado em 

diferenças de género atribuídas socialmente. A VBG inclui actos que infligem danos físicos, mentais, 

sexuais ou sofrimento; ameaças de tais actos; e coerção e outras privações de liberdade, quer 

ocorram na vida pública ou privada. Obras civis maiores podem exacerbar o risco de VBG em 

espaços públicos e privados por uma série de perpetradores de várias maneiras: aumento da 

demanda por profissionais do sexo; mudanças na dinâmica do poder patriarcal; maior 

vulnerabilidade das mulheres e crianças reassentadas; e maior uso de sistemas de transporte 

potencialmente inseguros por mulheres e meninas. 

A Nota de Boas Práticas do Banco Mundial está estruturada em três etapas principais que abrangem 

as acções a realizar durante a preparação e implementação do projecto: 

¶ Em primeiro lugar, identificar e avaliar os riscos da VBG, incluindo avaliações sociais e 

de capacidade, e incluir medidas para a sua mitigação na concepção do projecto. 

Idealmente, isso é feito durante a preparação do projecto, com o entendimento de que a 

avaliação do risco da VBG é um processo contínuo e deve ocorrer durante todo o ciclo de 

vida do projecto, uma vez que a VBG pode ocorrer a qualquer momento. 

¶ Em segundo lugar, abordar os riscos, identificando e implementando medidas adequadas 

de mitigação e monitoramento de riscos de VBG numa base contínua durante a 

implementação do projecto. 

¶ Em terceiro lugar, responder a quaisquer incidentes identificados de VBG, 

relacionados ou não ao projecto, assegurando que estão disponíveis mecanismos 

efectivos de monitorização e avaliação (M&A), que cumpram os requisitos internos de 

salvaguarda e relatório de VBG do Banco Mundial, para reportar esses incidentes e 

monitorizar o acompanhamento. 

3.6.5.3 Documento de Recomendações ï Trabalho Conjunto para Prevenir a 

Exploração e Abuso Sexual 

Prevenir ou mitigar o risco de exploração e abuso sexual relacionado ao projecto requer interacção 

e colaboração entre cinco grupos-chave de agentes. Estes incluem:  

i. mulheres e crianças em risco, bem como outras populações vulneráveis, nas 

comunidades onde acontecem os projectos financiados pelo Banco Mundial; 

ii. comunidades que podem desempenhar um papel como agentes dinâmicos de gestão de 

risco na expansão do círculo de protecção; 

iii. empreiteiros e consultores responsáveis por cumprir as práticas sociais e trabalhistas 

contratuais que impedem o abuso e a violência; 

iv. parceiros governamentais a nível central e local que são críticos para garantir que são 

implementados os mecanismos de prevenção e responsabilização pela exploração e 

abuso sexual (EAS); e, 

v. o Banco Mundial, que pode implementar políticas e sistemas para prevenir esses 

incidentes e desempenhar um papel de convocação para facilitar parcerias que permitam 

a cada um desses agentes, incluindo o próprio Banco Mundial, assumir as suas 

respectivas funções e responsabilidades para proteger mulheres e crianças de danos 

graves. 

3.6.5.3.1 No Centro: Mulheres e Crianças em Risco 

A violência contra mulheres e crianças - e às vezes até contra homens - contribui para o dano físico 

e mental. Identificar e compreender o risco para mulheres e crianças, bem como para outras 

populações vulneráveis, de EAS e VBG é um desafio ainda crítico. Os factores de risco são 
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inúmeros e abrangem diversas esferas, inclusive nos níveis individual, de relacionamento, 

comunitário, institucional e político. 

Identificar e mitigar os riscos de EAS e VBG em projectos do Banco Mundial requer o 

desenvolvimento de uma metodologia robusta de avalia­«o de risco, com uma classifica­«o de ñAlto 

Riscoò de acções desencadeantes de EAS/ VBG na concepção e supervisão de projectos. Será 

fundamental, em ambientes de Alto Risco, educar e conscientizar mulheres, adolescentes e 

crianças sobre os riscos da EAS e seus direitos legais. 

3.6.5.3.2 A Comunidade: Um Parceiro na Gestão de Riscos 

As configurações e normas da comunidade podem contribuir e mitigar o risco de EAS. O contexto 

da comunidade no qual as relações sociais ocorrem - como famílias, escolas, vizinhanças e locais 

de trabalho - influencia a incidência e a tolerância à violência. Ao mesmo tempo, os membros da 

comunidade são geralmente os mais bem informados sobre factores de risco e protecção 

localmente relevantes e são partes interessadas críticas na prevenção e resposta à EAS. Por estas 

razões, as comunidades podem servir como uma rica fonte de informação sobre o contexto local e 

como parceiros críticos para o governo, o parceiro de implementação e o Banco na concepção e 

implementação de projectos. 

Para promover uma parceria contínua e dinâmica com os actores da comunidade para prevenir e 

responder à EAS e construir resiliência comunitária, os parceiros da comunidade devem ser 

identificados por meio de um exercício de mapeamento e sondagem que deve ser integrado nas 

metodologias de avaliação de risco. 

3.6.5.3.3 Empreiteiros e Consultores: Parceiros Responsáveis 

Empresas de construção e empresas de engenharia de supervisão desempenham um papel 

essencial na implementação e gestão das actividades de projecto; o seu desempenho é essencial 

para as estratégias de prevenção de EAS em infra-estrutura e projectos relacionados. 

De acordo com a nova Estrutura de Aquisições, a mitigação de risco social e as obrigações do 

empreiteiro respectivo são incorporadas nos Documentos Padrão de Contratação. Salienta-se que 

os empreiteiros são obrigados a ter políticas de assédio sexual e Códigos de Conduta dos 

trabalhadores. Recomenda-se que os Códigos de Conduta incluam proibições específicas contra a 

EAS, incluindo a proibição de actividades sexuais com crianças, definida como qualquer pessoa 

com menos de 18 anos. Esse critério deve ser válido mesmo quando as normas, leis e políticas 

nacionais tiverem uma idade de consentimento inferior. 

3.6.5.3.4 Trabalho Conjunto para Prevenir a Exploração e Abuso Sexual 

Além disso, para Projectos de Alto Risco, deve haver uma exigência de que os empreiteiros 

demonstrem ter capacidade de gerir riscos de EAS, incluindo planos de acção de prevenção e 

resposta e pessoal-chave com competência técnica e experiência apropriada, bem como programas 

de formação e conscientização para trabalhadores. Em Projectos de Alto Risco, os contratos para 

Engenheiros de Supervisão devem estabelecer expectativas explícitas para monitorizar o 

desempenho do empreiteiro das suas obrigações de EAS, com um protocolo em vigor para 

notificação imediata, oportuna, obrigatória e confidencial em caso de incidentes. A supervisão deve 

ser ainda mais reforçada usando o Monitoramento de Terceiros para Projectos de Alto Risco, 

visando garantir que as disposições para prevenir e responder à EAS são implementadas e 

funcionam. A selecção da Monitorização por Terceiros deve responder ao contexto, abrangência e 

realidade do projecto no terreno e pode incluir uma organização da sociedade civil, organização 

não-governamental internacional ou local (ONG), parceiro académico, empresa do sector privado 

ou mecanismo do conselho de disputas. Finalmente, o Banco deve trabalhar com a indústria para 

elevar a fasquia em parceria com os principais empreiteiros, consultores e associações do sector 

para desenvolver um plano de engajamento do sector e capacitação para a prevenção de EAS. O 

objectivo é construir uma aliança de parceiros da indústria para promover mudanças, apoiar o 

desenvolvimento de melhores práticas e desenvolver ferramentas e aprendizagem. 
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3.6.5.3.5 O Governo: Comprometido e Preparado 

Governos clientes - a nível nacional, regional e local - são actores essenciais na prevenção e 

resposta à EAS e outras formas de VBG. Mas as abordagens recomendadas pela Task Force serão, 

para muitos clientes, novas e pouco compreendidas. O Banco deve trabalhar para mobilizar o 

governo como um parceiro activo na prevenção e resposta à EAS e à VBG e construir o 

compromisso e a preparação do governo. 

Os Ministérios Técnicos, as UIPs e os governos locais devem ser alvo de intervenções de 

conscientização e capacitação. Alavancar as actividades de lançamento do projecto, apoiadas por 

módulos de aprendizagem específicos, como uma oportunidade para fortalecer a apropriação e a 

conscientização dos riscos pode aumentar a capacidade do país de abordar a EAS. Mecanismos 

de reparação de reclamações em nível de projecto, que são de responsabilidade do governo, devem 

integrar protocolos para rastrear reclamações relacionadas a EAS - garantindo confidencialidade e 

anonimato - incluindo um sistema de feedback para comentário regular e oportuno sobre as acções 

tomadas para responder às reclamações. O Banco deve apoiar os esforços do governo para ampliar 

a sua resposta à EAS e VBG estabelecendo vínculos entre as actividades de nível de projecto e as 

políticas e estruturas nacionais existentes como uma importante oportunidade para fortalecer a 

coordenação multissectorial a nível nacional sobre a VBG e a implementação dessas iniciativas. 

3.6.5.3.6 O Banco Mundial: Agente de Mudança Responsável 

O Banco Mundial tem a obrigação e a força institucional para servir como o elo que congrega todos os actores 

- as comunidades onde os projectos estão localizados, trabalhadores, empreiteiros e consultores, e clientes 

do governo - para proteger mulheres, crianças e comunidades contra a EAS. Esta é uma questão desafiadora 

e sensível, no entanto, que exigirá que a liderança do Banco ofereça incentivos positivos para manter a atenção 

e o rigor da equipe.  

3.7 ANÁLISE DE LACUNAS ENTRE O BANCO MUNDIAL E A 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL ANGOLANA 

Foi efectuada uma comparação na Tabela 3-5 entre as Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial 

Accionadas e a legislação angolana, tal como representado nas três seguintes leis ambientais 

angolanas: 

¶ Lei nº 5/98, de 19 de Junho (Lei de Bases do Ambiente);  

¶ Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

¶ Decreto nº 59/07, de 13 de Julho (Lei sobre o Licenciamento Ambiental). 

A numeração dos pontos nesta secção reflecte a numeração do Banco Mundial das Políticas de 

Salvaguarda accionadas descritas na Secção 3.6. As leis e os artigos angolanos que correspondem 

às Políticas de Salvaguarda são apresentados juntamente com comentários sobre a forma como se 

comparam. Ter em atenção que a análise de lacunas relativamente à PO 4.12 Reassentamento 

Involuntário foi realizada no documento do Quadro de Políticas de Reassentamento. 

A lei Ambiental Angolana e o Banco Mundial definiram políticas de salvaguarda que são aplicadas 

ao projecto. Mesmo em circunstâncias onde haja discrepância entre as políticas de salvaguarda da 

lei ambiental Angolana e as do Banco Mundial, as políticas de salvaguarda do Banco Mundial devem 

ser cumpridas. 
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Tabela 3.5: Comparação entre a Regulamentação do Banco Mundial e a Legislação Ambiental Angolana 

 Banco Mundial Legislação angolana Comentário 

4.01 Avaliação Ambiental   

1. Requisito de Avaliação 

Ambiental 
Å Lei nº 5/98, de 19 de Junho (Lei de Bases do Ambiente);  

Å Artigo 5º (Objectivos e medidas). 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Decreto nº 59/07, de 13 de Julho (Lei sobre o Licenciamento Ambiental). 

A legislação ambiental de Angola requer AIA. Após a 

análise da AIA, se um projecto obtiver consentimento, será 

emitida uma licença de instalação. (Artigo 8º, 59/07) 

Uma licença de operação do projecto é apenas emitida se o 

dono da obra tiver cumprido os compromissos identificados 

na AIA (Artigo 13º, 59/07; e Artigo 23º, 59/07).  

2. Processo de Avaliação 

Ambiental 
Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 6º (Estudo de Impacto Ambiental) 

Å Artigo 7º (Actividades técnicas do Estudo de Impacto Ambiental) 

Å Lei nº 5/98, de 19 de Junho (Lei de Bases do Ambiente);  

Å Artigo 5º (Objectivos e medidas). 

Å Artigo 4Ü (Princ²pios espec²ficos), parte (c) ñpreven­«o ð todas as acções ou 
actua­»esé devem ser consideradas de forma antecipada, por forma a serem 
eliminados ou minimizados os eventuais efeitos nocivosò. 

A legislação ambiental de Angola não refere 

especificamente que as medidas preventivas são 

preferíveis às medidas de mitigação/compensação (sempre 

que viável). 

3. Âmbito da Avaliação 

Ambiental 
Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 6º (Estudo de Impacto Ambiental) 

Å Artigo 7º (Actividades técnicas do Estudo de Impacto Ambiental) 

A legislação de Angola não aborda especificamente: 

Å Saúde e segurança humanas 

Å Reassentamento involuntário 

Å Povos indígenas 

Å Aspectos transfronteiriços 

Å Aspectos globais 

Å Cumprimento dos requisitos de tratados e acordos 
internacionais assinados 

4. Projectos da Categoria A 

e Responsabilidade do 

Mutuário 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 8º (Custos com o Estudo de Impacto Ambiental) ð a ser suportados pelo dono 
da obra. 

Å Decreto nº 59/07, de 13 de Julho (Lei sobre o Licenciamento Ambiental). 

Å Capítulo IV, Artigos 29º, 30º, 31º especificam os requisitos dos consultores ambientais 

A legislação de Angola não requer especificamente: 

Å Peritos em AA independentes não afiliados ao 
projecto; 

Å a necessidade de um painel consultivo independente 
sempre que os projectos da Cat. A sejam altamente 
arriscados ou controversos; 

5. Aconselhamento do 

Banco Mundial ao 

mutuário 

Å Não aplicável em geral. 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 10º (A AIA requer consultas públicas obrigatórias) 
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6. Prevenção e Redução da 

Poluição 
Å Geralmente não presente na legislação angolana relativa a AIA. 

Å Lei nº 5/98, de 19 de Junho (Lei de Bases do Ambiente);  

Å Artigo 19º 

O artigo 19º da Lei de Bases do Ambiente reconhece a 

gravidade da poluição. O nº 2 do artigo 19º prevê a 

promulgação de legislação de controlo da poluição para 

fazer face à produção, descarga, depósito, transporte e 

gestão de poluentes gasosos, líquidos e sólidos. O nº 3 

especifica que o governo irá estabelecer normas de 

qualidade ambiental urbanas e não urbanas no que 

respeita à queima de combustíveis fósseis e o nº 4 proíbe a 

importação de resíduos perigosos, salvo o que vier a ser 

estabelecido em legislação específica, aprovada pela 

Assembleia Nacional. No entanto, até à data, não existe 

qualquer legislação de controlo da poluição específica e 

ainda não foram desenvolvidas normas ambientais para 

Angola. Entretanto, as normas estabelecidas pelo Banco 

Mundial e a Organização Mundial de Saúde são aplicadas 

e a maioria das empresas ou agências humanitárias 

aplicam estas normas ou as normas de controlo da 

poluição dos seus países de origem. 

7. Instrumentos da AA Å Geralmente não presente na legislação ambiental angolana.  Os instrumentos de AA angolanos estão limitados à 

Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). 

8. Análise Ambiental 

 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental), Artigo 4º e 
Anexo a esta lei (Análise) 

 

A legislação angolana relativa a AIA identifica tipos de 

projectos sujeitos a AIA, mas não categoriza projectos em 

A, B, C (ou semelhante) em termos de escala do projecto 

ou impactos previstos.  

9. AA para Tipos de 

Projectos Específicos 

Projectos que envolvem 

Subprojectos 

Å Geralmente não presente na legislação angolana relativa a AIA. 

 

 

A AA para Tipos de Projectos Especiais e Projectos que 

envolvem Subprojectos não é descrita na legislação 

angolana relativa a AIA. 

10. Projectos que envolvem 

Intermediários Financeiros 
Å Geralmente não presente na legislação angolana relativa a AIA. 

 

Os Projectos que envolvem Intermediários Financeiros não 

são descritos na legislação angolana relativa a AIA. 

11. Avaliação de 

Intermediários Financeiros 
Å Geralmente não presente na legislação angolana relativa a AIA. Os Projectos que envolvem Intermediários Financeiros não 

são descritos na legislação angolana relativa a AIA. 
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12. Projectos em Situações de 

Necessidade Urgente de 

Assistência ou Limitações 

de Capacidade ao abrigo 

da PO 10.00 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 4º, parte 3 

Å Os projectos considerados pelo Governo como relacionados com Defesa e Segurança 
Nacional podem estar isentos da realização de uma AIA. 

Os projectos em situações de necessidade urgente de 

assistência estão apenas limitados à defesa e segurança 

nacional.  

13. Capacidade Institucional Å Geralmente não presente na legislação angolana relativa a AIA. A capacidade institucional para realizar funções 

relacionadas com AA não é descrita na legislação angolana 

relativa a AIA. 

14. Consulta Pública 

 

Å Lei nº 5/98, de 19 de Junho (Lei de Bases do Ambiente);  

Å Artigo 8º (Participação dos cidadãos) ð Todos os cidadãos têm o direito e a 
obrigação de participar na Gestão Ambiental; 

Å Artigo 9º (Organizações Não Governamentais) ð Todos os projectos e acções cujas 
actividades afectem os interesses das comunidades/interfiram com o ambiente e os 
recursos naturais devem ser sujeitos a audiências públicas obrigatórias; 

Å Artigo 10º (Consultas públicas) ð Todos os projectos de acções cujas actividades 
impliquem com os interesses das comunidades, interfiram com o equilíbrio ecológico e 
utilizem recursos naturais com prejuízo de terceiros devem ser sujeitos a processos 
de avaliação de impacto Ambiental e Social, nos quais é obrigatória a prática de 
Consultas Públicas. 

Å Artigo 32º (Participação das comunidades) ð Com vista a garantir a necessária 
participação das comunidades locais e a utilizar adequadamente os seus 
conhecimentos e capacidades humanas, o Governo deve promover a criação de um 
corpo de agentes de fiscalização comunitários. 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 10º (Consultas públicas) 

Å Os projectos sujeitos à Avaliação de Impacto Ambiental são obrigatoriamente sujeitos 
a consultas públicas promovidas pelo Ministério responsável pela área do ambiente. 

Å A consulta pública inicia com a divulgação prévia de um resumo não técnico do 
Estudo de Impacto Ambiental do qual constem os efeitos mais importantes que o 
projecto pode gerar no ambiente, nomeadamente a utilização de recursos naturais, a 
emissão de poluentes, a criação de perturbações (intensidade luminosa e de 
temperatura aos ruídos e cheiros) ou a eliminação de resíduos, identificando-se os 
métodos preventivos para avaliar e diminuir os efeitos no ambiente, bem como os 
impactes do projecto no meio socioeconómico. 

Å A divulgação dos elementos referidos no número anterior deve respeitar o sigilo 
industrial e a observância das normas legais. 

Å Considerar  a utilização de exposições durante a consulta pública e tome nota de 
reclamações relacionadas com o projecto. 

Å A consulta pública deve realizar-se por um período não inferior a cinco nem superior a 
10 dias nos projectos descritos nos anexos. 

A consulta pública é amplamente abordada na legislação 

angolana relativa a AIA. No entanto, não especifica duas 

fases de consulta (pós-avaliação/pré-TR de AIA) e (na 

produção do Projecto de AA). 

Também não existe qualquer indicação de consulta durante 

a implementação do projecto na legislação angolana 

relativa a AIA. 
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Å Findo o prazo para a consulta pública é elaborado, nos oito dias subsequentes, um 
relatório sucinto especificando as diligências efectuadas, a participação registada e as 
conclusões a extrair. 

Å Os custos relativos à realização de consultas públicas ficam à custa do 
empreendedor. 

Å Consultar também o ponto 16. Consulta Pública (abaixo). 

15. Divulgação 

 

Å Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Lei de Avaliação do Impacto Ambiental). 

Å Artigo 14º, (Divulgação pública) ð As decisões finais tomadas sobre os projectos 
apreciados nos termos do presente diploma, bem como os respectivos processos 
devem ser objecto de divulgação pública, sem prejuízo das limitações determinadas 
por lei. 

Å Artigo 21º, (Direito à informação) ð Todos os cidadãos têm direito de acesso à 
informação relacionada com a gestão do ambiente do País, sem prejuízo dos direitos 
de terceiros legalmente protegidos. 

Å Decreto nº 59/07, de 13 de Julho (Lei sobre o Licenciamento Ambiental). 

Å Artigo 9º (Publicidade do processo e da decisão) ð As decisões finais tomadas sobre 
os projectos apreciados para efeitos de licenciamento ambiental, bem como os 
respectivos processos devem ser objecto de divulgação pública, sem prejuízo das 
limitações estabelecidas por lei. 

A divulgação de informação é abordada na legislação 

angolana relativa a AIA. No entanto, esta não especifica 

que a informação deve ser fornecida em várias formas e 

idiomas, conforme necessário para os grupos consultivos. 

16. Requisitos de projectos da 

Categoria A ð consulta 
Å Consultar o ponto 14. Consulta Pública (acima). A consulta pública é amplamente abordada na legislação 

angolana relativa a AIA. No entanto, esta não especifica o 

conteúdo dessa documentação de consulta, nem a 

localização em que os documentos devem ser exibidos. 

17. Requisitos do relatório da 

Categoria B ð consulta 
Å Consultar o ponto 14. Consulta Pública (acima). A consulta pública é amplamente abordada na legislação 

angolana relativa a AIA. No entanto, esta não especifica o 

conteúdo e a disponibilidade dessa documentação de 

consulta.  

OP 

4.20 

Género e 

Desenvolvimento 

Å A Constituição de Angola estabeleceu o direito de não discriminação com base no 
género e as leis subsequentes apoiam o direito igual aos bens do agregado familiar. O 
Código da Família de 1988 (Lei 01/88 de 20 de Fevereiro de 1988) prevê a igualdade 
de mulheres e homens dentro do casamento, o reconhecimento do matrimónio 
registrado e de direito comum, direito dos cônjuges à separação e propriedade 
comum, e obrigações dos cônjuges em caso de separação e divórcio. 

Artigo 23º da Constituição de 2010 (Princípio da Igualdade) 

1. Todos são iguais, nos termos da Constituição e 

pela Lei. 

Ninguém pode ser discriminado, privilegiado, privado de 

qualquer direito ou isento de qualquer dever com base em 

ascendência, sexo, raça, etnia, cor, deficiência, idioma, 

local de nascimento, religião, política, ideologia ou crenças 

filosóficas, nível de escolaridade ou estatuto económico, 

social ou profissional.  
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1. Objectivo da Política Å Para informação  

2. 
Avaliação em todos os 

Sectores do País  Å Para informação  

3. 
Estratégia de Avaliação 

Nacional Å Para informação  

4. 
Processo de Intervenções 

dependendo de Género Å Para informação  

5. 
Monitoramento da 

Implementação da Política  Å Para informação  

 Nota de Boas Práticas no 

Tratamento da Violência 

Baseada em Género 

(VBG) 

 A nota de Boas Práticas do Bano Mundial para Tratamento 

de Violência baseada em Género é resumida na Secção 

3.6.5.2. 

1. Considerações de VBG 

em Projectos de 

Financiamento de Infra-

estrutura envolvendo 

Grandes Obras Civis  

Å O Artigo 36 da Constituição da República de Angola de 2010 inclui as seguintes 
disposições:  

Å O direito à liberdade física e segurança individuais também inclui: 
a) O direito a não ser submetido a qualquer forma de violência por entidades 

públicas ou privadas;  
b) O direito a não ser torturado ou tratado ou punido de forma cruel, desumana 

ou degradante;  
c) O direito a desfrutar plenamente da integridade física e mental;  
d) O direito à protecção e controle sobre o próprio corpo;   
e) O direito a não ser submetido a experiências clínicas ou científicas sem 

informação prévia e com consentimento devidamente justificado. (Artº36) 

Å Artigo 60 da Constituição da República de Angola de 2010 inclui as seguintes 
disposições: ninguém deve ser submetido a tortura, trabalhos forçados ou tratamento 
cruel, degradante ou desumano. 

Å Artigo 80 da Constituição da República de Angola em 2010 inclui as seguintes 
disposições: as crianças têm direito a receber atenção especial da família, da 
sociedade e do estado que, trabalhando em conjunto, devem garantir que estas são 
totalmente protegidas contra todas as formas de negligência, discriminação, opressão, 
exploração e abuso de autoridade, no seio da família e em outras instituições. 

Não há nenhuma referência específica à violência com 

base em género, mas a Constituição salienta o direito à 

liberdade física e segurança individuais para todos. 

 

Da mesma forma, o artigo 60 decreta que ninguém deve 

ser submetido a tortura, mas não indica tortura baseada em 

género, e o artigo 80 aborda os direitos das crianças, mas 

não em relação ao género. 

2. Avaliar os riscos de VBG e 

Capacidade de Resposta  

 Não existe legislação angolana que obrigue a VBG a ser 

analisada. No entanto, foi realizado um estudo em 1997 

pelo Ministério da Família e o avanço das mulheres, com o 

apoio técnico da Agência Sueca de Desenvolvimento 
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Internacional. Seria benéfico para o B4WSP e outros 

projectos se esta pesquisa fosse actualizada5,  

3. Resposta a incidentes de 

VBG  
Å O Artigo 48º da Constituição da República de Angola de 2010 inclui as seguintes 

disposições: quaisquer associações ou agrupamentos cujos fins ou actividades são 
contrárias à ordem constitucional, ou que incitem e praticar a violência, promover o 
tribalismo, racismo, ditadura, fascismo ou xenofobia, além de serem proibidas todas 
as associações militares, militarizadas ou de tipo paramilitar.  

Å A Lei nº 25/11, contra a Violência Doméstica de 2011 garante a protecção e 
assistência às vítimas e pune os perpetradores de actos de violência e informa as 
vítimas dos seus direitos. 

Não esclarece como esses Artigos têm relevância para a 

VBG. Se têm relevância, seria apropriado aqui um 

comentário explicativo. Não há nenhuma referência 

específica a como a VBG tem resposta ao abrigo do direito 

angolano. No entanto, o Artigo 48 faz referência à proibição 

de grupos que incitam ou praticam violência, presume-se 

que englobe a VBG. 

 Trabalho conjunto para 

evitar a Exploração e 

Abuso Sexual (EAS) 

Å Em 2005, o governo de Angola (GdA) ratificou o Protocolo Facultativo relativo à venda 
de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil e, assim, comprometeu-se 

explicitamente a combater a exploração sexual de crianças em Angola6. 

O documento de Recomendações do Banco Mundial 

"Trabalho conjunto para impedir a Exploração e Abuso 

Sexual" é resumido na Secção 3.6.5.3. 

A legislação angolana visa sobretudo crianças vítimas de 

EAS e não aborda totalmente a possibilidade de vítimas 

adultas. 

1. Mulheres e crianças em 

risco 
Å Em 2014, o GdA promulgou a Lei nº 3/14 sobre crimes subjacentes a lavagem de 

dinheiro, que criminaliza todas as formas de tráfico, incluindo tráfico de crianças para 
fins sexuais e prostituição infantil.  

Å O Código Penal protege as crianças com menos de 16 anos contra a pornografia 
infantil, mas essa protecção não se estende aos 18 anos de idade, e não existem 
disposições contra a posse de pornografia infantil.  

Å O artigo 184 do Código Penal também é relevante para proteger as crianças contra a 
exploração sexual de crianças on-line. Além disso, a Lei de Combate ao Crime no 
domínio das TIC e Sociedade da Informação dá mais detalhes sobre a proibição da 
distribuição, posse e produção de materiais de abuso sexual infantil através da 
Internet. 

Å Embora o GdA tenha aprovado o Código de Conduta de Turismo contra o Abuso 
Sexual e Exploração de Crianças por meio do Decreto Executivo Conjunto nº 8/10 de 
20 de Janeiro de 2010, parece que nenhuma legislação proíbe explicitamente a 
exploração sexual de crianças no contexto de viagens e turismo. 

Å De acordo com o Código de Família de Angola, apenas pessoas maiores de 18 anos 
podem casar. No entanto, o casamento prematuro e forçado é permitido em dois 
casos: os meninos podem casar aos 16 anos e as meninas aos 15 anos com a 

No entanto, a protecção não estende a protecção 

explicitamente a crianças e não foi identificada nenhuma 

plataforma de relatório (website ou linha directa) dedicada à 

protecção da criança on-line. 

                                                           

5 UN Women (2016) Global Database on Violence against Women. Disponível em: http://evaw-global-database.unwomen.org/en/countries/africa/angola [Acedido em: 20 
Abril 2019].  
6 ECPAT (2018) Sexual Exploitation of Children in Angola. Disponível em: https://www.ecpat.org/wp-content/uploads/2018/07/Child-Rights-Committee-report-on-the-
Optional-Protocol-on-the-Sexual-Exploitation-of-Children-Angola.pdf [Acedido em: 20 Abril 2019]. 

http://evaw-global-database.unwomen.org/en/countries/africa/angola
https://www.ecpat.org/wp-content/uploads/2018/07/Child-Rights-Committee-report-on-the-Optional-Protocol-on-the-Sexual-Exploitation-of-Children-Angola.pdf
https://www.ecpat.org/wp-content/uploads/2018/07/Child-Rights-Committee-report-on-the-Optional-Protocol-on-the-Sexual-Exploitation-of-Children-Angola.pdf
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permissão de uma pessoa com autoridade sobre o menor ou quando a permissão não 
tiver sido concedida. 

Å A Lei nº 25/12 sobre a Protecção e Desenvolvimento Integral da Criança de 2012 
define prioridades e coordena as políticas do governo para combater todas as formas 
de abuso contra crianças, incluindo tráfico e exploração sexual, e visa fortalecer e 
harmonizar instrumentos legais e institucionais para garantir os direitos da criança. 
Também estabelece a protecção das crianças como vítimas e/ou testemunhas de 
crimes e sua reintegração social e recuperação física e psicológica. Além disso, a lei 
codificou a campanha ñ11 Compromissos com as Crian­asò, definindo 11 pilares 
estratégicos e áreas de intervenção. 

Å A Lei nº 25/11 contra a Violência Doméstica de 2011 garante protecção e assistência 
às vítimas e pune os autores por actos de violência e informa as vítimas dos seus 
direitos. 

2.  A Comunidade como um 

Parceiro de Gestão de 

Risco  

 A legislação angolana não especifica como a Comunidade 

deve ser integrada para a prevenção e a gestão de 

incidência de EAS. Isto não é exequível ao nível da 

governação nacional e provavelmente deverá ser seguido 

por governança provincial e municipal.  

3. Empreiteiros e 

Consultores: Parceiros 

Responsáveis 

 A legislação angolana não especifica como os consultores 

e empreiteiros serão responsáveis pela prevenção da 

incidência EAS. Foi desenvolvido um código de conduta 

para o B4WSP (Apêndice E) que será assinada por todos 

os empreiteiros e consultores que especifica que todos os 

actos de VBG e EAS são inaceitáveis e serão severamente 

punidos. 

4. O Governo: 

Comprometido e 

Preparado 

Å Em 1999, o GdA aprovou um Plano de Acção e Intervenção contra a Exploração 
Sexual e Comercial de Crianças que incluía os objectivos de proteger e defender os 
direitos das crianças vítimas de exploração sexual e comercial e reabilitação e 
prevenção da exclusão social destas crianças vítimas. 

 

5. O Banco Mundial: Agente 

de Mudança Responsável  
Å Para informação. 

 

 Gerir os Riscos do Afluxo 

Temporário de Mão-de-

obra Induzida pelo 

Projecto  

Å Decreto nº 51/04 de 23 de Julho (Lei de Avaliação de Impacto Ambiental). 
 

Å A Nota de Orientação do Banco Mundial para Gestão 
dos Riscos de Impactos Adversos sobre as 
Comunidades devido ao Afluxo Temporário de Mão-
de-obra induzida pelo projecto é resumida na Secção 
3.6.5.1. 
 

Å Fora da legislação de Avaliação de Impacto 
Ambiental, que especifica a necessidade de avaliar os 
impactos ambientais e sociais, não há nenhuma 
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referência específica na legislação angolana à 
avaliação ou gestão dos impactos do afluxo de mão-
de-obra. Porém, esses impactos foram avaliados na 
Secção 8 da presente AIAS.  

1. Potenciais Impactos 

Adversos  
Å Para informação.  

2. Avaliação e Gestão de 

Riscos e Impactos  
Å Para informação. A conservação do património ambiental é bem descrita na 

legislação angolana. 
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3.8 REQUISITOS DE LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES DO B4WSP  

A EPAL opera ao abrigo de um Decreto Presidencial que lhe dá o direito de captar e tratar a água 

em toda a província de Luanda. Poucas licenças formais e autorizações são, portanto, necessárias. 

No entanto, a EPAL deve cumprir um procedimento para aquisição de terrenos, construção, 

encerramento de rodovias e qualidade da água. 

O Artigo 23 da Lei nº 6/02 de 21 de Junho estipula que ñ£ responsabilidade da institui­«o 

responsável pela gestão dos recursos hídricos da bacia definir os limites quantitativos e os meios 

utilizados para o uso comumò. Al®m disso, para uso particular, o Artigo 24 estabelece que ñQualquer 

pessoa, seja natural ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, devidamente 

autorizada, ter§ acesso a uso privado, nos termos desta e demais legisla­«o aplic§velò. Com rela­«o 

aos limites quantitativos, embora o volume total de água que pode ser captado não tenha sido 

indicado, conforme mencionado na Secção 2.2.1, tomando como referência o fluxo fluvial mais baixo 

registrado na estação seca, e a capacidade de projecto do projecto BITA de 6 m3/s, representa 

menos de 5% desse caudal, pelo que se pode afirmar confortavelmente que os impactos 

hidrológicos do desvio do projecto Bita não serão significativos, mesmo em anos muito secos. 

O terreno para operações EPAL pode ser adquirido de várias formas, dependendo do estado da 

propriedade do ocupante anterior. Para terras detidas por detentores formais de direitos, a EPAL 

negocia directamente com o detentor da terra. Para terras públicas, ou terras com títulos não formais 

ou sem títulos, a EPAL negoceia com a administração local, que dependendo do tamanho da terra 

pode discutir com o Governador Provincial.  

O procedimento para Direitos de Passagem para tubaria adutora e de distribuição é o mesmo que 

para terrenos de CDs. Se o terreno além do lote original for reservado para expansão, ao mesmo 

tempo que são solicitadas as aprovações originais, outras autorizações podem ser simplificadas ou 

não necessárias, dependendo das circunstâncias. A aprovação de todos os projectos EPAL passa 

pelo MINEA. Se o orçamento previsto for superior a 1.000 milhões de Cuanzas (aproximadamente 

3,4 milhões de Dólares), é necessária a autorização do Presidente da República. 

Quando o terreno tiver sido obtido e desocupado, o proponente do projecto solicita uma licença para 

realizar sondagens geotécnicas do Instituto de Planeamento e Gestão Urbana de Luanda. Com os 

resultados deste estudo e um projecto proposto, é emitida uma licença de construção pela mesma 

Entidade depois de receber o acordo dos consultados estatutários, nomeadamente o MINAMB, cuja 

aprovação pode estar condicionada a uma avaliação ambiental. 

Quando o empreendimento tiver sido aprovado para construção, há pouco controle sobre o que 

realmente é construído ou a sua qualidade, embora para uma operação industrial como um 

tratamento de água ou centro de distribuição, o MINAMB e o Ministério do Trabalho, Emprego e 

Previdência Social inspeccionam as instalações antes de emitir uma licença de operação. 

Para o encerramento temporário de vias não pavimentadas para a construção de tubarias, a EPAL 

coordenará com a comissão pública para obter autorização verbal; não é necessária nenhuma 

licença formal ou aprovação por escrito. Para o encerramento de vias asfaltadas, a EPAL faz 

candidatura ao Gabinete de Trânsito e Movimento de Luanda, que irá coordenar com o Laboratório 

de Engenharia de Angola, o Ministério da Construção e Obras Públicas, o MINAMB, as 

administrações locais e a polícia. Para vias asfaltadas, também é necessária uma segunda 

candidatura ao Instituto das Estradas de Angola. 

A aquisição de produtos químicos de desinfecção e tratamento de água pela EPAL tem de cumprir 

os procedimentos para aquisições governamentais. A EPAL faz uma encomenda a um fornecedor, 

o fornecedor envia uma factura, que a EPAL envia ao Ministério do Comércio. O Ministério envia a 

aprovação ao fornecedor e o fornecedor despacha o produto para a EPAL.  A química e o cloro 

podem estar sujeitos a inspecção governamental. 

Aparentemente não são necessárias licenças ou autorizações para a compra, armazenamento e 

uso de produtos químicos de baixo calibre do tipo usado na construção e tratamento de água. No 

entanto, o Decreto Presidencial No.261/11 estipula que a qualidade da água deve ser regulada e 

pode estar sujeita a testes antes da distribuição. 

No presente momento, não foram ainda exigidas licenças ou autorizações. Todas as licenças e 

autorizações aplicáveis necessárias para cumprir os requisitos de Direitos de Passagem do Lote 

individual B4WSP, sendo da responsabilidade do empreiteiro relevante de Projecto e Construção.  
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Caso sejam identificadas actividades substanciais e de alto risco, a EPAL deve assegurar que são 

implementados os procedimentos apropriados de autorização, exigir a verificação diária e 

permissões por funcionários ou supervisores de segurança e de saúde competentes. 

3.9 ACORDOS INSTITUCIONAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA AIAS 

3.9.1 UNIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJECTO (UIP) 

Para auxiliar a implementar o B4WSP, a EPAL estabelecerá uma Unidade de Implementação do 

Projecto (UIP), cujo papel será não só supervisionar todas as actividades de construção e assegurar 

que são realizadas de acordo com o PGAS do projecto e CEMPs de empreiteiros individuais, mas 

também garantir que a aquisição dos terrenos é realizada de acordo com as recomendações do 

EPR do projecto os PAR subsequentes. Estes estudos devem ser realizados pêlos consultores 

Ambientais e Sociais (A&S) nomeados pela EPAL no âmbito do UIP. 

Após a conclusão dos projectos finais enviados pelos empreiteiros de P&C, a dimensão total da 

ocupação de terrenos, perda de activos e realojamento pode ser determinada com precisão. É da 

responsabilidade do governo angolano, através da EPAL, gerir as compensações de realojamento, 

incluindo os pagamentos em numerário. A EPAL terá de recrutar um consultor ou uma empresa 

para criar um mecanismo seguro de pagamento de compensações para este fim. 

É provável que a estrutura básica da UIP seja semelhante à indicada na Figura 3.1. As 

especialidades de engenharia mostradas são meramente indicativas, apenas para os propósitos 

actuais. É pertinente para a presente discussão a inclusão de um Gabinete de Ligação Comunitária 

(CLO) para lidar de forma compreensiva, inclusiva e transparente com todos os envolvidos com as 

comunidades locais que serão impactados pelas actividades de construção do B4WSP e, em última 

instância, os beneficiários do projecto. 

A estrutura indicativa da UIP, mostrando a sua posição institucional na organização existente da 

EPAL, e a inclusão do Gabinete de Ligação Comunitária (CLO) é indicado na Figura 3.1. O CLO 

terá as seguintes responsabilidades e objectivos:  

¶ Incorporar a AIAS e PGAS do B4WSP, os requisitos do Banco Mundial e de outras 

agências financiadoras do projecto, e um Sistema de Gestão da Qualidade num Plano de 

Gestão Integrada do Ambiente, Saúde e Segurança; 

¶ Disponibilizar um ponto de contacto focal e coordenação por motivos de salvaguarda, 

incluindo os relativos aos impactos ambientais e os impactos sociais (incluindo o 

realojamento) do projecto bem como o seu mecanismo de reparação de reclamações 

(MRQ); 

¶ Supervisionar a implementação do AIAS, PGAS e PCEPI do projecto e do CEMPs e PAR 

dos empreiteiros, coordenando o desenvolvimento da AIAS e PAR específicos do lote, 

quando o trabalho de projecto de cada um estiver completo e reunindo os resultados como 

uma AIAS final e PAR/ ARAP; 

¶ Realizar a monitorização da implementação da AIAS e do PAR/ARAP para verificar se 

estão em conformidade com os requisitos do Banco Mundial; 

¶ Assegurar que todos os empreiteiros obtenham todas as licenças / permissões ambientais, 

antes do início dos trabalhos e que o C-PGAS seja aprovado pela EPAL e pelo Banco 

Mundial; e 

¶ Gerir o Mecanismo de Reparação de Queixas (MRQ) do projecto, em particular fornecendo 

ao Gabinete do MRQ, recebendo e registando as queixas apresentadas, colocando-as 

perante a Comissão de Reclamação e, se necessário, a Comissão de Recurso, e 

coordenando com Organizações Não-Governamentais (ONGs) interessadas e 

Organizações Comunitárias (CBOs) para apoio adicional a Pessoas Afectadas pelo 

Projecto (PAP), quando necessário. 

o Antes do início de qualquer subprojecto, deve ser realizada uma reunião com os 

representantes de bairros, a fim de explicar o mecanismo exacto, bem como para 

identificação e contactos de todas as partes interessadas necessárias. Esta reunião 

deve ser acompanhada por um tradutor local, se necessário. As comunidades devem 

ser ouvidas periodicamente durante as obras civis, para que possa ser avaliado o 

grau de satisfação das mesmas e/ou reclamações / ocorrências. Esta obrigação 

também deve ser incluída na contratação das supervisões.
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Figura 3.1: Estrutura Indicativa da UIP com o CLO  
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Embora a EPAL tenha no momento alguma capacidade ambiental dentro do seu pessoal existente, 

está principalmente preocupada com a qualidade da água e outras questões operacionais, e não 

tem experiência em programas de construção com vários empreiteiros, como o B4WSP. A UIP será 

criada com o estafe da EPAL e supervisionada pela gestão da EPAL. A assistência técnica desta 

actividade será prestada para suporte ao desenvolvimento da UIP, nos termos do contrato PDISA 

2 (segundo projecto institucional para o desenvolvimento do sector de águas). A EPAL deve decidir 

se deseja destacar o seu actual pessoal para a UIP ou nomear e administrar formação a outro 

pessoal para as responsabilidades operacionais em curso. 

A UIP da EPAL irá nomear um (1) ponto focal para salvaguarda ambiental e (1) social, para 

supervisionar a implementação dos instrumentos de salvaguarda e (1) especialista em relações 

comunitárias responsável pelos mecanismos de Reparação de Queixas (MRQ). Os três pontos 

focais devem ser dedicados ao Sistema 4/ Bita ao longo do ciclo de vida do projecto. Como a EPAL 

não tem experiência com requisitos de salvaguarda do Banco Mundial, é necessária formação e 

capacitação para assegurar a aplicação adequada dos instrumentos de salvaguarda Ambiental e 

Social, em conformidade com as políticas de salvaguarda do Banco Mundial. 

3.9.2 SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA AMBIENTAL (SGSSA) DA 

EPAL 

Um exemplo idealizado desse SGASS é ilustrado na Figura 3.2. 

 

Figura 3.2: Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ambiental da EPAL 

A Figura 3.3 fornece um esquema idealizado que demonstra a relação entre o SGSSA, a AIAS e o 

PGAS. Os riscos ambientais e sociais identificados na AIAS são o ponto de partida, mas o SGSSA 

permanece um documento em tempo real, regularmente actualizado durante a construção e o 

funcionamento do projecto futuro. Sem o SGSSA, o sucesso do Plano de Gestão ambiental e Social 

da Construção (PGASC) e o Plano de Gestão Ambiental e Social Operacional (PGASO) são mais 

duvidosos.  



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 105 

 
Figura 3.3: Relação entre o SGSSA, a AIAS e o PGAS 

3.9.2.1 O SGSSA do B4WSP 

Embora a estrutura do SGSSA seja confirmada pela UIP, é útil descrever o processo cíclico genérico 

de funcionamento de um SGSSA. Os requisitos chave da abordagem Planear-Fazer-Verificar-Agir 

(PFVA) são: 

1. Compromisso de Gestão; 

O compromisso de gestão é necessário para garantir que os requisitos de ASS (incluindo 

compromissos de PGAS) são suficientemente valorizados em todos os níveis da empresa. A 

emissão de uma declaração de política assinada pela gestão é um ponto de partida. 

2. Planeamento; 

O planeamento implica considerar os impactos avaliados pelo risco e os compromissos de 

ASS/AIAS e estabelecer um programa formal no âmbito do SGSSA para o seu cumprimento. 

3. Implementação e Operações; 

São definidas funções e responsabilidades, é fornecida formação, são estabelecidos mecanismos 

de comunicação e o SGSSA é operacionalizado. 

4. Verificação e Medidas Correctivas; e 

Realização de monitoramento e auditoria e manutenção de registos para garantir que o SGSSA 

está a ser aplicado como proposto. Seguem-se medidas correctivas e preventivas quando não for 

o caso. 

5. Análise e Aprovação da Gestão 

A análise periódica da gestão e a revisão de políticas fecham o ciclo e asseguram que a gestão 

continua a estar envolvida neste processo iterativo. 

A Figura 3.4 fornece uma estrutura indicativa da implementação do PGAS. A UIP da EPAL irá 

supervisionar os empreiteiros e assegurar que implementam os compromissos da AIAS, 

identificados no PGAS, através do desenvolvimento pelo Empreiteiro do seu próprio PGASC que 

incorpora os compromissos necessários. A EPAL deve aproveitar as responsabilidades da UIP e 

adoptar os procedimentos de PGASO, SGSSA e outros a estrutura existente na EPAL, para serem 

usados em futuros projectos além do B4WSP.  
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Figura 3.4: Estrutura Indicativa para a Implementação do SGSSA 

3.9.2.2 Plano de Gestão Ambiental e Social da Construção (PGASC) 

O PGASC é desenvolvido por empreiteiros individuais a partir da AIAS do B4WSP. É emitido para 

informá-los dos procedimentos/compromissos que têm de observar, de modo a adoptar a mitigação 

da AIAS e assim proteger o ambiente e as comunidades do local do projecto. Os Empreiteiros 

adoptarão o PGASC de modo a adaptar-se aos seus sistemas particulares, métodos de trabalho, 

pessoal e cronograma de obra. Nesses casos, o Empreiteiro irá apresentar o seu PGASC para 

análise e aprovação da UIP. Os Empreiteiros devem adoptar uma abordagem Planear-Fazer-

Verificar-Agir (PFVA) durante o estabelecimento do seu próprio sistema de gestão que siga a 

estrutura do SGSSA do B4WSP (ou semelhante), incluindo auditorias internas. Serão também 

auditados pela UIP e possivelmente por auditores de Ministérios Governamentais. 

Qualquer descumprimento dos requisitos da AIAS (Avaliação do Impacto Ambiental e Social) por 

parte do empreiteiro será penalizado de acordo com as cláusulas relevantes do contrato do 

empreiteiro. 

3.9.2.3 Índice Indicativo do PGASC 

3.9.2.3.1 Procedimentos Gerais do PGAS 

¶ Declarações de Compromisso e Políticas 

¶ Requisitos Regulamentares 

¶ Objectivos, Metas e KPI 

¶ Implementação ð Funções e Responsabilidades 

¶ Avaliação e Gestão do Risco 

¶ PGASC dos Subempreiteiros 

¶ Planos de Gestão (estrutura genérica) 

¶ Gestão de Subempreiteiros 

¶ Inspecção e Auditoria 

¶ Mecanismo de Reclamação 

¶ Comunicações 

¶ Monitorização, Análise de Gestão e Relatórios. 

3.9.2.3.2 Práticas de Gestão Ambiental e Social 

¶ Gestão de resíduos 

¶ Gestão de ruídos  

¶ Gestão da qualidade do ar; etc. 
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3.9.2.4 O Plano de Gestão Ambiental e Social Operacional (PGASO) 

O PGASO é desenvolvido a partir da AIA/AIAS. É adoptado pela EPAL e o seu pessoal operacional 

para os informar dos procedimentos a cumprir para permitir a mitigação da AIAS. A EPAL, enquanto 

operadora, terá também de adoptar uma abordagem Planear-Fazer-Verificar-Agir (PFVA). Terá de 

realizar monitoramento e auditoria internos e, possivelmente, será também auditada por terceiros 

externos (por exemplo, mutuantes de Instituições Financeiras Internacionais (IFI) e, possivelmente, 

pelos auditores de Ministérios Governamentais. 
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4.1 CLIMA 

Localizado a cerca de 1.000 km a sul do Equador, na costa oeste da África, Luanda tem um clima 

semiárido quente e seco, modificado pela sua proximidade ao Oceano Atlântico ao norte e oeste, e 

o leito de inundação inferior da bacia do Rio Cuanza a sul. Há duas estações distintas; uma estação 

seca de Maio a Agosto, com temperaturas de 18-22ϊC e uma estação chuvosa, de Setembro a Abril, 

com temperaturas entre 25-33ϊC. A precipitação média anual em Luanda é de cerca de 323 mm, 

variável ano a ano e inferior à da maioria das áreas adjacentes, devido à presença da Corrente fria 

de Benguela que flui para norte até a costa Ocidental Africana. 

Apresenta-se na Figura 4.1 uma síntese das condições climáticas. 

 

Figura 4.1: Síntese das Condições Climáticas Predominantes em Luanda 

 

4 CONDIÇÕES FÍSICAS DE BASE  
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4.2 GEOLOGIA E SOLOS 

A área de projecto tem como substrato uma sequência de depósitos do Cretáceo Inferior até ao 

Quaternário, que se sobrepõem aos estratos profundos de rochas metamórficas do Escudo 

Africano. Os estratos do Cretáceo Inferior incluem principalmente unidades clásticas e calcárias, 

enquanto os depósitos do Quaternário são predominantemente de origem pluvial e aluvial; areias 

de granulometria extensa com unidades mais grosseiras e mais finas, cobertas por uma ampla 

cobertura de material transportado pelo vento do Deserto do Calaári. 

A formação primária em toda a área do projecto é de Formação Cacuaco-Luanda do Mioceno, no 

total de até 2.000 m de espessura, incluindo argilas, margas, gipsita, uma variedade de calcários 

diferentes e arenito. Os principais recursos minerais incluem o calcário para construção e fabrico de 

cimento, halita e diamantes aluviais, estes últimos minerados e extraídos por métodos artesanais 

tradicionais. Sobrepondo-se a estes estão Formações do Plioceno Médio ao Quelo de idade 

Pleistocénica, uma série de formações clásticas com espessura total máxima de cerca de 500 m. 

Na Bacia do Cuanza, os solos são jovens e pouco desenvolvidos, com depósitos de leitos aluviais 

e fluviais incluindo lamas, areias e cascalho. Além do leito aluvial, na maior parte da área do projecto 

os solos são luvissolos, predominantemente argilosos ou psamíticos, areias predominantemente 

mais grossas, com tendência a tornarem-se finas com a profundidade. Ambos os tipos são de 

origem aluvial e/ou fluvial. Ambos são também férteis e principalmente para pasto. As principais 

culturas são o cajueiro (Anacardium occidentale) e o arbusto mais comum Capparis subglabra. As 

árvores de Baobad (Andesonia sp.) são também comuns e de grande valor e importância para a 

comunidade. 

4.3 ACTIVIDADE SÍSMICA 

A África Ocidental tem muito pouca actividade sísmica e os terremotos que ocorrem são de baixa 

magnitude. Apenas foram registados 12 terremotos em Angola desde 1900, variando de 4 a 5,3 de 

magnitude, e apesar de a severidade poder ser sentida, pouco ou nenhum dano foi causado.  

Os três terremotos graves mais recentes estão listados na Tabela 4.1. 

Tabela 4.1: Terremotos Mais Graves em Angola 

Data Magnitude Epicentro 

19 Outubro 2001 M 5.3 179 km NO Luanda 

05 Junho 1989 M 5.1 580 km SSE Luanda 

22 Fevereiro 1976 M 4.8 280 km SSO Luanda 

 

Em geral, o risco sísmico para Angola e a área do Projecto de Abastecimento de Água Bita IV é 

baixo. 

4.4 TOPOGRAFIA E PAISAGEM 

A área do projecto enquadra-se na ecorregião ñsavana escarpada e florestaò que se estende desde 

a costa Atlântica até ao planalto central a uma altitude de cerca de 1.000 m, embora na Província 

de Luanda as elevações não excedam 200 m. Está presente uma variedade de habitats: floresta 

tropical, floresta nebulosa, pastagens, manguezais e pântanos. Ao norte do Rio Cuanza, a paisagem 

é dominada por árvores altas cercadas por ervas altas, com áreas de mangue, juncos e papiros nas 

margens dos rios e no estuário. As Imagem 4.1 e Imagem 4.2 ilustram a topografia e paisagem 

típicas ao longo do extremo norte do leito de cheia do Rio Cuanza e a paisagem para interior em 

direção a Bita. 



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 110 

 

Imagem 4.1: Extremo Norte do Leito de Cheia do Rio Cuanza, Junto a Bita. 

 

Imagem 4.2: Topografia e Vegetação Típica nas Imediações do CD de Bita. 

 

Apesar de a fauna ter sido dizimada durante os anos de guerra civil, a caça ilegal continua a ser um 

problema sério. Na área do projecto, a maioria dos grandes mamíferos migrou para encostas mais 

altas e florestas mais densas. A Sul do Rio Cuanza situa-se o Parque Nacional da Quiçama, com 

9.600 km2, considerada Área Importante de Aves e Biodiversidade (IBA) pela BirdLife International. 

A longa e estreita Península do Mussulo, a 4km da costa ocidental Atlântica, está ligada ao 

continente apenas no extremo sul, sendo também uma área IBA e Reserva Natural Nacional 

(Reserva Natural Integral do ilhéu dos Pássaros). 

4.5 ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS 

A área do B4WSP é limitada a norte e a Oeste pelo Oceano Atlântico; a sul e a Leste pelo Rio 

Cuanza e pelo Rio Bengo, respectivamente, ambos com origem no planalto central e no planalto a 

sul e a Leste. Não é surpreendente que numa área tão árida, os rios afluentes não estejam bem 

definidos e que a drenagem de águas superficiais seja em direção ao mar, ou às duas principais 

bacias fluviais. Mesmo os canais de drenagem locais não estão bem definidos, pois as chuvas 

escassas e por vezes intensas desgastam facilmente o solo pouco compactado e mal consolidado. 

Em muitos locais, a morfologia do canal de drenagem superficial é alterada a cada estação chuvosa. 

A origem da água para o B4WSP será uma captação na bacia do rio Cuanza inferior. A localização 

exacta será determinada após estudos de engenharia, hidrologia e outros. O rio tem uma bacia 

vertente de 155.000 km2 e uma extensão de cerca de 965 km, dos quais os 250 km inferiores 
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permanecem navegáveis. Nas imediações de Bita, o leito de cheia do Cuanza tem cerca de 3,7 km 

de largura, o canal de adução principal tem 130 m de largura e o caudal de base médio durante o 

ano é de 300 m3/s. O rio e os seus afluentes são sujeitos a invasão significativa, mas ainda não 

completa de jacintos-de-água, como ilustrado na Imagem 4.3. Nos trabalhos de campo recentes 

para o presente AIAS, este afluente verificou-se de maré, com fluxo para oeste e para leste 

observado em dias consecutivos. 

 

 

Imagem 4.3: Jacintos-de-Água na Planície do Baixo Rio Cuanza. 

A Bacia do Baixo e Médio Cuanza alimenta actualmente três grandes barragens hidroeléctricas 

indicadas na Figura 4.2:  

¶ Capanda - 260 km a montante da tomada de Bita com capacidade de geração de 520 MW; 

¶ Laúca - 220 km a montante da Bita com capacidade de 1325 MW; e, 

¶ Cambambe - 150 km a montante, gerando 260 MW. 

O potencial de energia hidroeléctrica do Rio Cuanza é substancial e foram estudados diversos locais 

potenciais de barragens e cenários operacionais. Além das três barragens existentes listadas acima, 

são propostas represas muito menores em Caculo Cabaça e Laúca, juntamente com as três 

barragens existentes, ilustradas na Figura 4.2. 

A diminuição de cota entre os três locais superiores é indicada na Figura 4.3. 

 
Figura 4.2: Barragens Hidroeléctricas na Bacia Média e Superior do Rio Cuanza  
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Figura 4.3: Secção Transversal Através das Barragens Existentes e Propostas a Montante de 
Cambambe 

 

As características essenciais dos três represamentos existentes, na medida em que a presente 

AIAS foi capaz de confirmar, são apresentadas na Tabela 4.2. Não foi identificada nenhuma ruptura 

na barragem em nenhuma das três.  

Tabela 4.2: Barragens no Rio Cuanza 

 Capanda Laúca Cambambe 

Distância a Montante de Bita 260 km 220 km  150 km 

Área de Captação 109,022 km2 112,617 km2 115,524 km2 

Altura da Barragem 132 m 132 m 110 m 

Área de Superfície do Reservatório 164 km2 188 km2 Desconhecido 

Volume de Armazenamento do Reservatório 4,795 Mm3 5,482 Mm3 5,300 Mm3 

Elevação da Superfície da Água 950 m 850 m 130 m 

Pelos seguintes motivos, o risco para a estrutura de captação de Bita IV ser seriamente danificado 

ou destruído é considerado abaixo: 

¶ A pluviosidade num período de retorno de 10.000 anos para Cambambe é de 9.000 m3/s. 

A barragem de Laúca foi projectada para suportar um caudal de 11.000 m3/s e espera-se 

que Cambambe e Capanda sejam projectadas em conformidade com normas 

semelhantes7; 

¶ Conforme discutido na Secção 4.3, o risco sísmico em Angola é baixo. Isto é confirmado 

por estudos de projecto de barragens, como o SRK (2013)8; 

¶ A Barragem de Cambambe, a mais baixa das três barragens existentes, está a cerca de 

150 km a montante da tomada de Bita IV; e, 

                                                           

7 The Bita IV D&B contractor should confirm this and the missing data in Table 4.6. 
8 SRK Consulting (South Africa), 2013. Cambamba Dam Project Phase 2: Environmental and Social Due 
Diligence, Final Report No. 452197, for HSNC Bank.  
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¶ A planície de inundação da Bacia do Baixo Rio Cuanza, abaixo da Barragem de 

Cambamba, alarga-se bastante, e grande parte da água de qualquer quebra de barragem 

deverá espalhar-se lateralmente bastante antes da tomada de Bita IV. 

Uma quebra na barragem pode inundar a captação de Bita, mas não danificar ou destruir 

significativamente. A OP 4.37 do Banco Mundial relativa a segurança de barragens não precisará 

portanto ser accionada para o B4WSP. 

Cerca de 30 km a montante da área de Bita situam-se captações menores no Rio Cuanza, em Bom 

Jesus, Quilonga Grande, e outra em Calumbo, a 11 km de Bita. 

O principal aquífero subterrâneo da área de projecto é da Formação do Quelo originária do 

Miopliocénico ao Pleistoceno Médio, em estratos predominantemente clásticos com espessura 

máxima de cerca de 500 m. Os níveis de água do solo estão tipicamente 60-70 m abaixo do nível 

do solo com baixos gradientes hidráulicos, 0,001-0,005, salinidades elevadas, 800-6,000 µS/cm e 

permeabilidades de 0,004-5,3 m/d9. A sul do centro da área de projecto, aproximadamente a meio 

caminho entre o Rio Cuanza e a costa norte, encontra-se uma crista de água subterrânea, 

representada na Figura 4.4, de onde a água corre em direcção ao mar e ao rio. 

 

Figura 4.4: Mapa Hidrogeológico da Área de Projecto e Imediações 

4.6 DESENVOLVIMENTO E INFRA-ESTRUTURA  

Angola sofreu uma enorme agitação socioeconómica desde o final da guerra civil em 2002, com o 

êxodo das populações para a capital e áreas circunvizinhas, acreditando que seria mais seguro do 

que outras partes do país. A electricidade e a água potável são escassas, e a maioria da população 

da cidade vive em aglomerados informais conhecidos como musseques (bairros de lata). Quanto 

ao ñverdeò das cidades, Luanda classifica-se na média em energia e dióxido de carbono, resíduos 

e saneamento, reflexo das baixas emissões da geração de energia, mas está bem abaixo da média 

em uso do solo, transportes, água e ordenamento ambiental. 

Dada a necessidade urgente de mais água e electricidade, e o enorme desafio de administrar os 

extensos musseques que cercam a capital, a ausência de uma agenda ambiental forte não é uma 

surpresa. O governo provincial publicou recentemente dois planos directores, um para a província 

                                                           

9 Universidad de Alcalá. 2004. Mapa hidrogeólogico de Luanda y Alrededores 
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e outro para a área metropolitana, para futuro desenvolvimento do uso do solo, águas e 

saneamento, transporte e infra-estruturas energéticas. Existem alguns semáforos a energia solar 

na cidade e alguns novos conjuntos habitacionais incorporam energia solar. Mas enquanto vários 

grandes complexos de novos prédios estão prontos para ocupação, muitos permanecem vazios 

porque geralmente não usufruem de transporte público e ligações rodoviárias para acesso a 

equipamentos comunitários como centros comerciais, e a oferta de novas oportunidades de 

emprego é escassa. 

A ONU Habitat estima que 92% da população da cidade tem acesso a algum tipo de saneamento, 

mas raramente a sistemas de descarga. Drenos e fossas sépticas são amplamente utilizados em 

áreas formais e em escritórios e residências é comum que as sanitas sejam descarregadas 

manualmente com um balde de água. Os assentamentos informais geralmente carecem de infra-

estruturas de saneamento e construção de latrinas simples é delegada aos particulares e ONGs 

como o Development Workshop. 

Luanda é uma das poucas capitais que ainda não iniciou a construção de um sistema de transportes 

públicos moderno, com metro, metropolitano de superfície, eléctricos urbanos ou autocarros. Os 

trabalhadores que moram nos novos subúrbios de Talatona ou Zango enfrentam com frequência 

um percurso de duas a três ou mais horas para o centro da cidade e no regresso. O calor e a 

humidade, as ruas empoeiradas onde as calçadas são raras e o crime é comum, fazem com que 

caminhar para o trabalho seja impraticável para muitos. O nível de congestionamento de tráfego, 

maus hábitos de condução, superfícies irregulares e altas temperaturas não incentivam o ciclismo. 

Contudo, estão a ser construídas novas vias e novos complexos habitacionais. Existe um plano de 

construção de metropolitano na área urbana, mas não há ainda acordo quanto à sua 

implementação. O governo destaca estratégias, planos e programas para aperfeiçoamento de 

sistemas e melhoria da prestação de serviço, mas falta pormenorização significativa. Ver Secção 

6.6. 

4.7 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

As cidades mais pobres geram menos resíduos do que as mais ricas, e Luanda gera 292 kg/h/a, 

bem abaixo da média mundial de 408 kg/h/ano. Existe um sistema operacional de recolha e 

tratamento de resíduos sólidos (GRS) com empresas privadas responsáveis pela recolha de lixo na 

maior parte da cidade e padrões ambientais para aterros sanitários e locais de incineração 

razoavelmente implementados. Mas as necessidades superam a capacidade de recolha, e a 

acumulação de lixo nas ruas é comum. Em aglomerados informais, o lixo é frequentemente 

despejado a céu aberto e a lei contra os despejos de resíduos é ignorada. Em comunidades mais 

dispersas, como as encontradas em grande parte da área B4WSP, há muito menos geração de 

resíduos, mas não existe recolha, sendo a maioria deixada à disposição das cabras e gado para 

vasculharem em busca de alimento. Alguns esquemas incipientes de reciclagem começaram 

recentemente a operar. 

Luanda tem presentemente apenas um aterro sanitário, em Mulenvos, a cerca de 20 km a NE do 

centro da cidade. Mulenvos, o maior aterro de África, abrange uma área de cerca de 110 ha, recebe 

resíduos domésticos, comerciais, hospitalares e de construção sem separação ou triagem. 

Inaugurado em 2007 com uma capacidade de projecto de 2.500 toneladas/dia, recebe actualmente 

7.200 ton./dia. 

Em muitas zonas periurbanas da área B4WSP, soluções de GRS de baixo custo poderão de facto 

funcionar, como demonstrado por estudos prévios. Numa área de 14 hectares no distrito de 

Cabolombo, com uma população de mais de 11.000 habitantes, o estudo de Russo & Novais 

(2012)10 comprovou que quando as casas dos musseques informais são tão próximas que impedem 

a passagem de veículos de recolha de lixo tradicionais, podem ser efectivamente implantados 

veículos menores e carrinhos de mão. 

O estudo também caracterizou os resíduos gerados nos musseques conforme apresentado na 

Figura 4.5. Apesar de os resultados reflectirem o que foi deitado fora, a amostra recolhida para 

                                                           

10 Russo, M. & Novais, J. 2012. Soluções de Baixo Custo para Gestão de Resíduos Sólidos em Áreas 
Periurbanas de Mega-Cidades em África: Estudo de Caso Luanda-Angola. ISWA Congresso Mundial de 
Resíduos Sólidos, Florença, p.8. 
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caracterização teria uma proporção superior de orgânicos e outros comestíveis que terão sido 

aproveitados por animais domésticos, cães selvagens, gatos e insectos. Ver Secção 6.6.4.2. 

 

Figura 4.5: Caracterização dos Resíduos Sólidos de Cabolombo 
 

4.8 QUALIDADE DO AR, RUÍDO, POEIRAS E VIBRAÇÃO 

96% da electricidade em Angola é gerada por energia hidroeléctrica, pelo que a qualidade do ar 

poderia ser considerada boa. Porém, se isso reduz drasticamente as emissões de carbono da 

geração de energia, a poluição, particularmente nas áreas urbanas e periurbanas, aumentou 

acentuadamente com o crescimento populacional, o aumento de veículos circulantes e o 

desenvolvimento económico. A situação actual é que muitas empresas industriais e comerciais, 

bem como lares, dependem de geradores a diesel; as estradas estão muito congestionadas com o 

tráfego intenso, e com a manutenção dos veículos, tanto ligeiros como pesados. Adicionalmente, 

em muitas áreas, a falta de capacidade de Gestão de Resíduos Sólidos é resolvida pelos moradores 

queimando o lixo acumulado a céu aberto, conforme ilustrado na Imagem 4.4, para não se 

sujeitarem a odores e doenças. 
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Imagem 4.4: Queima de Resíduos Urbanos na Via Pública. 

 

Enquanto os países mais desenvolvidos estão a abandonar o combustível a gasóleo, 70% dos 

veículos em Angola são a diesel e a procura aumenta a uma taxa de 6% ao ano. Depois da 

República Democrática do Congo (RDC) e Africa do Sul, Angola, com 4,000 mortes em 2014, tem 

a terceira maior taxa de morbilidade (PM2.5) do sul do Continente Africano. 

Num clima tão árido, o ar é naturalmente poeirento, e nas muitas vias não pavimentadas, típico 

tanto nas estradas principais como nas secundárias que servem a zona da B4WSP, os veículos 

facilmente levantam areias finas e poeiras enquanto se deslocam para os seus destinos. Por outro 

lado, a existência de vias não pavimentadas a par de casas construídas em madeira e chapas de 

ferro galvanizado é menos sujeito a perturbações por vibrações (percussão) devido ao tráfego 

pesado de obra do que edificações em betão mais rígidas, e as patologias que daí advenham são 

mais facilmente reparáveis. 
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Sob o domínio português, a pesquisa académica desenvolveu uma base de conhecimento 

reservada da flora e fauna de Angola. No entanto, após a eclosão da guerra civil, de 1975 a 2002, 

quase todos os estudos sobre a ecologia do país foram suspensos. Desde o fim das hostilidades 

em 2002, a pesquisa foi retomada lentamente, mas a falta de especialistas nacionais e de técnicos 

e instituições com capacidade de realizar estudos detalhados tem limitado o seu progresso. Existe 

um panorama geral da ecologia vegetal e animal à escala nacional, mas a distribuição das espécies 

não está registada ao pormenor, nem a nível regional nem local. Consequentemente, o seguinte 

relatório de base biológica analisa as condições bióticas da área de estudo e da região mais ampla 

de Luanda, podendo não ser totalmente exaustivo. 

5.1 CARACTERIZAÇÃO E ECOLÓGICA E ESTADO DE CONSERVAÇÃO  

5.1.1 ANGOLA 

Devido à sua dimensão e localização do continente africano, Angola abrange uma grande variedade 

de configurações ambientais. A variação climática de Angola exerce uma forte influência sobre a 

natureza da vegetação e ecossistemas. São identificadas em todo o país cinco Classes Climáticas 

de Köppen-Geiger, desde o deserto árido quente às terras altas húmidas temperadas11,12. Esta 

variedade resulta em grande variabilidade da cobertura de vegetação dominante em todo o país e 

das comunidades de fauna que dela dependem. As planícies litorais secas exibem desertos a sul e 

ecossistemas de estrato arbustivo e herbáceo a norte. Para o interior e a altitude mais elevada, os 

níveis de precipitação aumentam no Verão, permitindo a generalização de Florestas de Miombo, 

caracterizado por árvore baixas do género Brachystegia. Estes habitats suportam uma elevada 

diversidade de avifauna e megafauna que são globalmente raros e com elevado risco de 

extinção13,14. 

5.1.2 LUANDA 

A província de Luanda encontra-se na região de planícies litorais do Norte, caracterizada por savana 

arbórea decídua de Adansonia-Acacia (savana de acácia e savana de imbondeiro), intercalada por 

plantas xerófitas e gramíneas3. Contudo, a região não é homogénea e possui pântanos de mangais, 

sapais e espraiados de maré ao longo da costa, bem como pântanos de água doce em planícies 

                                                           

11 Romeiras, M., Figueira, R., Duarte, M., Beja, P. Darbyshire, I. (2014). Documentação dos padrões 
biogeográficos das espécies de madeira africana usando registos herbários: perspectiva de conservação 
baseada em árvores nativas de Angola. PloS one, 9(7), p.e103403. 
12 Peel, M., Finlayson, B., McMahon, T. (2007). Updated world map of the Köppen-Geiger climate 
classification. Hydrology and earth system sciences discussions, 4(2), pp.439-473. 
13 Dean, W. (2000). The birds of Angola: An annotated checklist. BOU Checklist No. 18. British Ornithologistsô 
Union, Herts, U.K. 
14 Ripple, W., Chapron, G., López-Bao, J., Durant, S., Macdonald, D., Lindsey, P., Bennett, E., Beschta, R., 
Bruskotter, J., Campos-Arceiz, A., Corlett, R. (2016). Saving the world's terrestrial megafauna. Bioscience, 
66(10), pp.807-812. 

5 CONDIÇÕES BIOLÓGICAS DE BASE  
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aluviais. Cada um desses habitats sustenta comunidades ecológicas exclusivas que podem conter 

muitas espécies endémicas. 

 
Figura 5.1: Mapa de Angola com Classificação Climática de Köppen-Geiger a Cores (símbolos 

Correspondem a Grupos de Recolha de Amostras de Vegetação Dominante) 
 

Luanda em si, contudo, é fortemente influenciada pela actividade humana, resultando em 

degradação ambiental generalizada e reduzida cobertura vegetal. A urbanização, agricultura e 

desflorestação para madeira e combustível alteraram a comunidade ecológica da área de estudo. 

A competição por recursos e a caça coloca os seres humanos em conflito com a comunidade 

ecológica nativa, reduzindo a variedade de espécies na província e limitando o valor da 

biodiversidade local. Paralelamente, a interferência humana facilita a propagação de outras 

espécies vegetais e animais. Isto acontece directamente através da agricultura, ou indirectamente 

através da introdução acidental de espécies invasoras. Porém, toda a região de influência inclui 

intervalos de paisagem natural que são ecologicamente e economicamente valiosos. 

5.2 ÁREAS PROTEGIDAS 

As áreas com valor de conservação são protegidas pelo Decreto n.º 43/77, de 5 de Maio de 1977. 

Este Decreto define cinco categorias de protecção, duas das quais estão presentes na área de 

influ°ncia deste estudo. Os parques nacionais s«o definidos como ñ§reas reservadas de protec­«o, 

conservação e propagação da vida animal selvagem e vegetação indígena, para benefício e 

usufruto p¼blicoò. As reservas naturais estritas s«o definidas como ñ§reas de protecção total da 

fauna e flora selvagemò15. 

                                                           

15Jones, B. (2008). Legislation and policies relating to protected areas, wildlife conservation, and community 
rights to natural resources in countries being partner in the Kavango Zambezi Transfrontier Conservation Area. 
African Wildlife Foundation and Swiss Agency for Development and Cooperation. 
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5.2.1 PARQUE NACIONAL DA QUIÇAMA 

O Parque Nacional da Quiçama é um dos nove parques nacionais de Angola, abrangendo uma área 

de 10.000 km2. Situa-se na província do Bengo, a 10km da área de estudo, limitado a norte pelo rio 

Cuanza e a Sul pelo rio Longá. O parque preservou amplamente a paisagem natural, contendo um 

contínuo de savana em mosaico aberto de acácia-árvore de baobá, tornando-se gradualmente em 

floresta de miombo densa para Leste16. Foi estabelecido originalmente em 1938 como reserva de 

caça, antes de se tornar zona protegida como Parque Nacional em 1955. Nas últimas décadas, a 

falta de gestão permitiu que a caça furtiva dizimasse à beira da extinção as populações de elefantes 

e de palanca-negra-gigante. Estratégias de reintrodução lançaram com sucesso grandes animais 

para o ambiente e as populações começam a recuperar17. 

5.2.2 ÁREAS ORNITOLÓGICAS IMPORTANTES 

Dean (2000) identifica 23 Áreas Ornitológicas Importantes (IBA) em Angola, abrangendo 6% da área 

do país, que oferecem suporte a espécies de aves de alcance restrito e bioma restrito, salientando 

a necessidade de protecção e conservação destas áreas3. Dois desses locais estão próximo da 

área de estudo, o Parque Nacional da Quiçama e o Mussulo. O Mussulo é um banco de areia com 

35km saliente na costa ao sul de Luanda. A ponta mais a norte da restinga situa-se 10km a sudoeste 

do centro de Luanda. A baía do Mussulo abriga uma grande lagoa cujas ilhas fornecem locais de 

poleiro e nidificação para pelo menos 61 espécies gregárias de água3. O Ilhéu dos Pássaros é a 

mais importante destas ilhotas. A sua pequena dimensão e manguezais fornecem uma fonte de 

alimento e abrigo contra predadores e perturbação. A restinga do Mussulo não é protegida por lei, 

permitindo actualmente a construção. O Ilhéu dos Pássaros, no entanto, é protegido como Reserva 

Natural Estrita. 

5.3 HABITATS 

A área de estudo engloba um sapal de água doce aquático, de água doce e estrato arbustivo 

degradado, e habitats de cerrado herbáceo. A zona de influência da área de estudo inclui algum 

cerrado natural no Parque Nacional de Quiçama, mangue e habitats marinhos. 

5.3.1 CURSO DE ÁGUA DO CUANZA  

Este habitat aquático de água doce situa-se nos rios Cuanza e Luwei onde se irá situar a tomada 

de Abastecimento a Bita (ver Imagem 5.1: vista para o leito de cheia planície do Cuanza). Os cursos 

de água fluem rapidamente, mas impulsionados pela maré, pois o sentido do fluxo tem alternância. 

Pensa-se que a salinidade da água é baixa, mas sem medições quantitativas que o confirmem. A 

flora dominante no curso de água é a hidrófita invasiva Eichhornia crassipes (jacinto-de-água-doce). 

Esta espécie é nativa da bacia Amazónica e pode ter sido introduzida por navios transportando 

propágulos que tenham entrado no sistema do Cuanza. A hidrófita flutua na superfície da água, 

crescendo rapidamente e muitas vezes sufocando o ecossistema aquático subjacente (ver Imagem 

5.2: jacintos-de-água no rio Luwei). A presença desta espécie indica que a salinidade média do 

Luwei na captação não excede 4 g/litro (nota: a média da água do mar é cerca de 35 g/litro)18. 

Em termos de fauna, acredita-se que o rio Cuanza tem um grande número de espies endémicas, 

mas isso pode ser efeito da carência de dados de outros rios da região noroeste19. Em todo o curso 

                                                           

16 Kuedikuenda, S. & Xavier, M. (2009). Relatório quadro da Biodiversidade em Angola. Luanda: República de 
Angola, Ministério do Ambiente. 
17 Zvomuya, F. (2014). Rebuilding Kissama: war-torn Angolaôs only national park affected by deforestation, but 
refaunation gives hope [em linha]. Disponivel em: https://news.mongabay.com/2014/07/rebuilding-kissama-
war-torn-angolas-only-national-park-affected-by-deforestation-but-refaunation-gives-hope/ [Acesso em: 
12/07/2018]. 
18 De Casabianca, M. & Laugier, T. (1995). Eichhornia crassipes production on petroliferous wastewaters: 
effects of salinity. Bioresource Technology, 54(1), pp.39-43. 
19 Darwall, W., Tweddle, D., Smith, K., Skelton, P. (2009). The status and distribution of freshwater biodiversity 
in southern Africa. IUCN. 

https://news.mongabay.com/2014/07/rebuilding-kissama-war-torn-angolas-only-national-park-affected-by-deforestation-but-refaunation-gives-hope/
https://news.mongabay.com/2014/07/rebuilding-kissama-war-torn-angolas-only-national-park-affected-by-deforestation-but-refaunation-gives-hope/
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do rio Cuanza foram identificadas 54 espécies de peixe de 14 famílias. Os mais numerosos 

pertencem às famílias das carpas, ciclídeos e bagres (Cyprinidae, Cichlidae e Clariniidae, 

respectivamente)6. Nem todos os peixes presentes são nativos, tais como algumas espécies de 

tilápias (Cichlidae) que foram introduzidos para aquacultura1. Crocodilos e tartarugas de água doce 

foram registados no Cuanza e muito raramente o peixe-boi africano (Trichechus sengalensis). 

Quase nenhuma informação é conhecida sobre a vida de invertebrados e anfíbios no Cuanza. As 

poucas espécies que são conhecidas são altamente endémicas, possivelmente só ocorrendo no 

Cuanza, como as espécies de caranguejo de água-doce Potamonautes macrobranchii e 

Potamonautes kensleyi20 (ver Imagem 5.3: caranguejo de água-doce). 

 

Imagem 5.1: Vista Para Sul do Leito de Cheia do Cuanza com Árvore de Baobá (Adansonia Digitate) 
ao Centro e Parque Nacional da Quiçama no Horizonte.  

                                                           

20 Cumberlidge, N. & Tavares, M. (2006). Remarks on the freshwater crabs of Angola, southwestern Africa, 
with the description of Potamonautes kensleyi, new species (Brachyura: Potamoidea: Potamonautidae). 
Journal of Crustacean Biology, 26(2), pp.248-257. 
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Imagem 5.2: Curso de Água do Rio Luwei (vista sul-este). Mantas de Jacinto-de-Água-Doce Cobrem 
Grande Parte da Superfície Aquática. 

 

 

Imagem 5.3: Caranguejo de Água Doce, Nas Proximidades da Captação de Água do Rio Luwei  
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5.3.2 SAPAL DO CUANZA  

Os sapais de água doce são localizados no leito de cheia do Cuanza, ocupando uma largura de 3,6 

km na tomada de Bita, mas aumentam até 10 km em algumas áreas. Esta área está 

permanentemente saturada de água doce e a cobertura vegetal é densa e herbácea. São espécies 

comuns nativas no habitat a Phragmites mauritianus (caniços), Cyperus papyrus (papiro), Typha 

capensis (junco), Pennisetum purpureum (capim-elefante) e Echinochloa stagnina (capim-arroz) 

(ver Imagem 5.4 e Imagem 5.5). Adicionalmente, pequenos lotes de terra arável são utilizados para 

cultivo na franja do leito de cheia onde as condições do solo são mais secas. é cultivado o Zea mays 

(milho), Ipomoea batatas (batata doce), Manihot esculenta (mandioca), Solanum lycopersicum 

(tomate), Phaseolus sp. (feijão) e Musa sp (bananas). As zonas húmidas partilham a sua fauna com 

algumas espécies do curso de água, ou seja, crustáceos e crocodilos. As zonas húmidas de água 

doce suportam níveis tróficos inferiores onde se alimenta uma avifauna diversificada. Calaus, 

cegonhas, corujas pescadoras e falcões foram observados no habitat3. 

 

 

Imagem 5.4: Sapal do Cuanza ï Juncos, Caniços e Papiros são a Vegetação Dominante   
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Imagem 5.5: Moita de Papiros no Sapal do Cuanza  

5.3.3 CERRADO DE LUANDA 

Os habitats de cerrado no Planalto de Luanda são bastante parecidos com os do Parque Nacional 

da Quiçama. A invasão da expansão urbana e agricultura em Luanda tem alterado a cobertura 

vegetal da terra não gerida e limitado o seu valor ecológico (Ver Imagem 5.6 e Imagem 5.10). As 

árvores Adansonia-Acacia são mais escassas e estão presentes espécies não-nativas introduzidas 

para a agricultura, como a Azadirachta indica (nim), Anacardium occidentale (caju), Mangifera indica 

(manga) and Carica papaya (mamão). A vegetação de sub-bosque é limitada, mais comumente 

Pennisetum purpureum (capim-elefante). Grande parte da terra invadida é usada para a agricultura. 

O cerrado protegido do Parque Nacional da Quiçama suporta grandes herbívoros, como elefantes, 

girafas, gnus e antílopes, bem como os seus predadores, leões, cães selvagens africanos e chitas. 

No entanto, estas espécies estão ausentes da província de Luanda, que apresenta uma baixa 

diversidade de mamíferos. Igualmente, o Parque Nacional da Quiçama aloja uma avifauna 

diversificada, mas não é claro quantas destas espécies de estendem a Luanda e à área de estudo. 

As aglomerações urbanas tendem a apoiar uma pequena fauna generalista como roedores. 

Predadores de roedores são, portanto, encontrados no cerrado de Luanda predominantemente 

cobras e lagartos. Os bovinos e caprinos foram introduzidos através da agricultura e pastam na 

vegetação de baixo nível, suprimindo o crescimento de ervas e arbustos. Pouco mais é conhecido 

no componente de invertebrados da biota. 

Manchas de cerrado relativamente imperturbada persistem no planalto de Luanda, inseridas em 

grandes propriedades privadas/ sem construção. A composição de espécies dessas áreas pode ter 

uma riqueza comparável ao do Parque Nacional da Quiçama, mas é necessária pesquisa para 

confirmar isto. Uma dessas propriedades está localizada a leste e sudeste do Centro de Distribuição 

de Ramiros (CD de Ramiros), parte do qual está localizado no Bairro Faz Sol, e ao longo dos últimos 

3,5 km do tubo adutor que transporta água ao CD de Ramiros. Imagem 5.7). Esta paisagem aberta 

estende-se, relativamente inalterada, até ao Rio Cuanza. Deve-se notar que esta paisagem, embora 

ao lado das linhas de transmissão e distribuição de Ramiros, é isolada por vedações, e não faz 

parte do B4WSP. 

Uma segunda propriedade isolada menor está localizada a leste e sudeste do Centro de Distribuição 

de Cabolombo (CD de Cabolombo) no Bairro de Quenguela. Esta propriedade será prevista para 
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ser menos diversa do que o Faz Sol, dada a sua extensão muito menor, e é cercada por todos os 

lados por paisagem perturbada e com alguma construção. Como o Faz Sol, deve-se notar que esta 

paisagem, embora ao lado das linhas de transmissão e distribuição, não faz parte do B4WSP. 

 

Imagem 5.6: Cerrado Perturbado com Valor Ecológico Limitado 

 

Imagem 5.7: Paisagem Relativamente não Perturbada a leste do CD de Ramiros no Bairro Faz Sol 
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5.3.4 MANGAL LITORAL 

Encontram-se mangais litorais dentro área de influência (directa e indirecta) da Fonte de Água de 

Bita. Ocorrem nos 20km inferiores de leito de cheia do Cuanza, ao longo da costa da lagoa do 

Mussulo e nos Ilhéus no interior da lagoa. Os manguezais são zonas húmidas entremarés, 

dominadas por vegetação de árvores e arbustos halófitos. São habitats altamente especializados, 

marcando a interface entre os ecossistemas marinhos e terrestres. Apresentam uma diversidade de 

planta limitada, mas suportam muitas espécies animais, geralmente endémicas. 

Rhizophora mangle, Laguncularia racemosa e Avicennia germinans (mangal vermelho, branco e 

preto, respectivamente) formam a estrutura do habitat e recuperam terra ao mar através da 

estabilização do substrato e acumulação de material orgânico. O Sesuvium sp. (sesuvium) e a 

Salicornia sp. (salicórnia) crescem entre os mangues e sapais como vegetação de superfície. Os 

manguezais fornecem habitat para crustáceos como caranguejos, camarões e lagostas. Costa et 

al. (1994) registaram trinta e seis espécies de peixes nos manguezais do Mussulo, dos quais muitos 

indivíduos eram juvenis, destacando a importância deste habitat como um viveiro21,22. Mais 

importante, em Luanda os manguezais servem como um habitat para a alimentação, poleiro e 

nidificação da avifauna. Sessenta e uma espécies de aves aquáticas gregárias habitam o Ilhéu dos 

Pássaros em bandos suficientemente grandes para serem importante para as populações 

nacionais3. 

5.3.5 LITORAL MARÍTIMO 

O habitat marinho costeiro encontra-se dentro da área de influência do estudo. A vida marinha 

registada ao longo da costa norte de Angola é dependente da convergência da corrente de Benguela 

com as correntes equatoriais6. Isto fornece nutrientes para águas rasas fóticas, alimentando a 

produção primária. A Lagoa do Mussulo é protegida do Oceano Atlântico pelo banco de areia, com 

35 km de comprimento e 1 km de largura, e encontra mar aberto apenas ao sul da cidade de Luanda. 

A Baía do Mussulo sustenta uma diversidade de vida marinha, com base em corais, algas e habitats 

de ervas marinhas. Costa et al (2002) realizou um estudo da ictiofauna associada com ervas 

marinhas (Halodule wrightii), gravação de dezoito espécies de peixes de 14 famílias23. Muitas das 

espécies encontradas eram bentófagos juvenis; concluem que a lagoa é um importante berçário 

para peixes pelágicos e de recife. Cinco espécies de tartarugas marinhas estão presentes ao longo 

da costa de Angola, incluindo a tartaruga-de-pente em perigo critico. Pensa-se que todas as cinco 

espécies nidificam em Angola. Numa época de nidificação foram contabilizados cento e cinquenta 

e cinco ninhos de tartaruga de várias espécies ao longo das praias da província de Luanda, com 

quarenta e sete apenas na restinga do Mussulo24. Tartarugas verdes, de juvenis a indivíduos 

maduros, habitam permanentemente a Lagoa do Mussulo e são comumente encontradas 

tartarugas-oliváceas. Também se encontram tartarugas-de-casco-mole, sugerindo que a sua 

presença também é comum no Rio Cuanza. 

5.4 FLORA 

A Tabela 5.1 lista as espécies de flora presentes na área de estudo e que podem ocorrer nas 

imediações da área de influência. Esta lista não é exaustiva, estando provavelmente presentes 

outras espécies. Nenhuma espécie está identificada como ameaçada pela União Internacional para 

a Conservação da Natureza (UICN), mas a Eichhornia crassipes é uma espécie invasora com 

potencial para danificar ecossistemas aquáticos. 

                                                           

21 Cosa M., Marques A., Lopes M. (1994). Um ecossistema frágil ï Baia do Mussulo, Angola. Estudo preliminar 
e identificação do impacto sobre os recursos naturais. Actas da 4a Conferencia nacional sobre a qualidade do 
ambiente, l: G-43-G-52. 
22 Mumby, P., Edwards, A., Arias-González, J., Lindeman, K., Blackwell, P., Gall, A., Gorczynska, M., 
Harborne, A., Pescod, C., Renken, H., Wabnitz, C. (2004). Mangroves enhance the biomass of coral reef fish 
communities in the Caribbean. Nature, 427(6974), p.533. 
23 Costa, M., Santos, C., Cabral, H. (2002). Análise comparativa de um clima temperado e grupos de peixes 
tropicais de leito de rvas marinhas em dois sistemas estuarinos: estuário de Mira (Portugal) e a lagoa do 
Mussolo (Angola). Cahiers de Biologie Marine. 
24 Carr, T. & Carr, N. (1991). Surveys of the sea turtles of Angola. Biological Conservation, 58(1), pp.19-29. 
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Tabela 5.1: Espécies de Plantas na Área de Estudo 

Família Espécie Nome Comum 

Acanthaceae Avicennia germinans Mangue-preto 

Aizoaceae Sesuvium sp. Sesuvium  

1Amaranthaceae Salicornia sp. Salicórnia  

Anacardiaceae Anacardium occidentale Cajueiro  

 Mangifera indica Mangueira 

Araceae Colocasia esculenta Inhame 

 Elaeis guineensis Coqueiro-de-dendê 

 Hyphaene guineensis Palmeira matebeira 

Caricaceae Carica papaya Mamão 

Chrysobalanaceae Chrysobalanus icaco Guajuru 

 Parinari curatellifolia Muhula 

Combretaceae Laguncularia racemosa Mangue-branco 

Convolvulaceae Ipomoea batatas Batata-doce 

Cymodoceaceae Halodule wrightii Angiosperma marinha  

Cyperaceae Cyperus sp. Papiro  

Erythroxylaceae Erythroxylum emarginatum Árvore da coca africana 

Euphorbiaceae Euphorbia ingens Cacto-candelabro. 

 Manihot esculenta Mandioca 

Fabaceae Acacia tortilis Acácia-sombrinha 

 Brachystegia spiciformis Morrôto 

 Phaseolus sp. Feijoeiro 

 Tamarindus indica Tamarineiro 

Loganiaceae Strychnos spinosa Maboqueiro 

Malvaceae Adansonia digitata Baobá 

 Sterculia setigera Muxixe 

Meliaceae Azadirachta indica Nim 

Moraceae Ficus sp. Figueira 

Musaceae Musa sp. Bananeira 

Myrtaceae Syzygium guineense Sapamema 

Nymphaeaceae Nymphaea nouchali Nenúfar 

Poaceae Echinochloa stagnina Capim-Arroz 

 Pennisetum purpureum Capim-elefante 

Poaceae Phragmites mauritianus Caniços 

 Saccharum officinarum Cana-de-açúcar 

 Zea mays Milho-grosso 

Pontederiaceae Eichhornia crassipes Jacinto-De-Água 

Pteridaceae Acrostichum aureum Samambaia 

Rhizophoraceae Rhizophora mangle Mangue-vermelho 

Solanaceae Solanum lycopersicum Tomateiro 

Thyphaceae Typha capensis Junco 

Xanthorrhoeaceae Aloe sp. Aloé 
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5.5 FAUNA 

A Tabela 5.2 lista as espécies da fauna presentes ou susceptíveis de estarem presentes na área de 

estudo e área de influência imediata. Esta lista não é exaustiva e não possui muitos dados sobre 

táxons de invertebrados. Algumas das espécies listadas não foram relatadas em Luanda, mas 

podem abranger desde refúgios em toda a região, como o Parque Nacional da Quiçama. As 

espécies indicadas por *, **, *** são classificados pela IUCN como 'vulneráveis', em 'perigo' ou em 

óperigo criticoô, respectivamente. A Imagem 5.8 ilustra um Calau (Buceros sp.), observado durante 

o levantamento. 

Tabela 5.2: Espécies Animais de Área de Estudo 

Família Espécie Nome Comum 

Aves 

Accipitridae Circaetus cinereus Águia-cobreira-castanha 

 Gypohierax angolensis Abutre-das palmeiras 

 Gyps africanus *** Grifo do cabo 

 Haliaeetus vocifer Águia-pesqueira-africana 

 Micronisus gabar Gavião-palrador 

 Polyboroides typus Secretário-pequeno 

Alcedinidae Ceryle rudis Guarda-rios malhado 

 Halcyon sp. Pica-peixe 

Anatidae Dendrocygna viduata Pato-assobiador-de-faces brancas 

Apodidae Apus caffer Andorinhão-cafre 

 Cypsiurus parvus Andorinhão-das-palmeiras 

Ardeidae Ardea sp. Garça 

 Ardeola ralloides Garça-caranguejeira 

 Bubulcus ibis Carraceira 

 Butorides striata Garça-de-dorso-verde 

 Egretta garzetta Garça-branca-pequena 

Bucerotidae Buceros sp. Calao 

Charadriidae Vanellus senegallus Abibe do Senegal 

Ciconiidae Anastomus lamelligerus Cegonha bico-aberto 

Collidae Colius castanotus Rabo de junco de dorso vermelho 

Columbidae Streptopelia sp. Rola 

 Turtur chalcospilos Rola-esmeraldina 

Corvidae Corvus albus Seminarista 

Cuculidae Centropus grillii Cucal-preto-africano 

Dricuridae Dicrurus adsimilis Drongo-de-cauda-forcada 

Estrildidae Estrilda astrild Bico-de-lacre-comum 

 Lonchura cucullata Freirinha bronze de ombros verdes 

 Uraeginthus angolensis Peito-celeste 

Fringillidae Serinus mozambicus Canário-de-testa-amarela 

Glareolidae Glareola pratincola  Perdiz-do-mar-comum 

Hirundinidae Hirundo rufigula Andorinha-de-garganta-amarela 

 Riparia cincta Andorinha-do-rio-africana 

Jacanidae Actophilornis africanus Jaçanã-Africana 

 Merops sp. Abelharuco 
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Família Espécie Nome Comum 

Laridae Sternula balaenarum * Gaivina da Damaralândia 

Motacillidae Anthus pallidiventris Turaco de Angola 

Muscicapidae Bradornis pallidus  Papa-moscas-pálido 

Nectariniidae Cinnyris bifasciatus Beija-flor-de-peito-roxo 

Numididae Numida meleagris Galinha-do-mato 

Passeridae Passer sp. Pardal 

Phalacrocoracidae Microcarbo africanus Cormorão africano 

Phasianidae Pternistis sp. Perdiz 

Phoenicopteridae Phoenicopterus ruber Flamingo 

Ploceidae Ploceus sp. Tecelão 

 Quelea quelea Quelea-de-bico-vermelho 

Rallidae Amaurornis flavirostra  Frango-de-água-preta 

Recurvirostridae Himantopus himantopus Perna-longa 

Scolopacidae Arenaria interpres  Rola-do-mar 

 Tringa stagnatilis Perna-verde-fino 

Sulidae Morus capensis ** Atobá-Do-Cabo 

Sturnidae Lamprotornis sp. Estorninho  

Threskiornithidae Threskiornis aethiopicus Ibis-sagrado 

Viduidae Vidua sp. Viúvas 

Peixes 

Cichlidae Generic sp. Família dos ciclídeos 

Cyprinidae Generic sp. Família dos ciprinídeos 

Clariidae Generic sp. Família dos peixes-gato com 
respiração aérea 

Répteis 

Agamidae Agama sp. Lagarto Agama 

Cheloniidae Caretta caretta * Tartaruga-Marinha-Comum 

 Chelonia mydas ** Tartaruga-Verde 

 Eretmochelys imbricata *** Tartaruga-de-pente 

 Lepidochelys olivacea * Tartaruga-oliva 

Colubridae Philothamnus angolensis Cobra-do-mar 

Crocodylidae Crocodylus niloticus Crocodilo do Nilo 

Dermochlyidae Dermochelys coriacea * Tartaruga-gigante 

Elapidae Naja nigricollis Cobra-cuspideira 

Gerrhosauridae Gerrhosaurus bulsi Lagarto-de-linhas-múltiplas 

Scincidae Trachylepis acutilabris Lagartixa-sarapintada de Casuarina 

Trionychidae Trionyx triunguis Tartaruga de carapaça mole Africana 

Mamíferos 

Cercopithecidae Chlorocebus pygerythrus Macaco vervet  

Felidae Felis silvestris lybica Gato-selvagem-africano 

Herpestidae Ichneumia albicauda Mangusto-de-cauda-branca 

Leporidae Lepus microtis Lebre-das-savanas  

Muridae Pelomys sp. Ratos-de-dentes-ranhados-da-
enseada 



Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D- RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 129 

Família Espécie Nome Comum 

Mustelidae Aonyx capensis Lontra-do-cabo 

Sciuridae Paraxerus cepapi Esquilo-da-savana 

Suidae Potamochoerus larvatus Porco-bravo-africano 

Trichechidae Trichechus senegalensis* Manatim-africano 

Viverridae Genetta sp. Gineta 

Invertebrados 

Potamonautidae Potamonautes sp. Caranguejo de água doce 

 

 

Imagem 5.8: Calau (Buceros sp.) no Extremo Norte do Leito de Cheia do Cuanza   

5.6 VULNERABILIDADE E EXPLORAÇÃO ECOLÓGICA  

A expansão urbana de Luanda teve um efeito claramente prejudicial à comunidade biótica terrestre. 

A urbanização tem um efeito multifacetado sobre o habitat envolvente. A agricultura de subsistência 

resulta no desmatamento de terras e o cultivo de espécies não-nativas que se podem espalhar para 

o ambiente circundante. O desmatamento tem explorado a paisagem como um recurso para 

combustível doméstico e material de construção. A abertura de picadas e mais recentemente de 

estradas de asfalto tem fragmentado a paisagem contínua e é um problema em desenvolvimento 

no Parque Nacional da Quiçama (Kuedikuenda & Xavier, 20097). Isso reduziu a cobertura vegetal e 

expulsou as populações nativas de mamíferos de médio a grande porte e avifauna. Como 

consequência, há uma área limitada de valor real ecológico no Planalto de Luanda, com excepção 

de propriedades privadas que podem abrigar uma comunidade diversificada de animais (Ver 

Imagem 5.9 indicando o terreno a leste de Ramiros). 

O habitat ribeirinho e zonas húmidas do Cuanza são influenciados pela actividade humana, directa 

e indirectamente. A população local tem uma relação estreita com o Rio Cuanza, explorando-o como 

fonte de alimento, água para limpeza e a matéria-prima para vime. As espécies de tilápia (Cichlidae) 

e peixe-gato (Clariidae) são capturadas mais comumente para alimento e sabe-se que o manatim-

africano (Trichechus senegalensis) tem sofrido afogamentos após ser apanhado em redes. Não há 
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nenhuma informação sobre a saúde das populações de peixes, pelo que o efeito da pesca é 

desconhecido. Os caniços (Phragmites mauritianus) são cortados nas zonas húmidas para criar 

material de construção e vime. A interacção dos moradores locais com o rio resulta inevitavelmente 

em poluição de plástico e esgotos, em certa medida. O grau de dano que isto inflige sobre a biota 

local não foi ainda estudado. 

Um efeito indirecto da urbanização adjacente é a introdução de espécies invasoras no Cuanza. O 

mais evidente é o jacinto-de-água-comum (Eichhornia crassipes). É provável que os propágulos 

tenham sido transportados para o Cuanza através de barcos em Luanda e o jacinto-de-água-doce 

prolifera agora sobre o curso de água e na água estagnada. O jacinto-de-água (E. crassipes) é 

potencialmente muito prejudicial aos ecossistemas aquáticos, cobrindo a superfície e impedindo a 

penetração da luz na coluna de água para sustentar os vegetais fotoautotróficos bentónicos, que 

são o primeiro nível trófico em sistemas aquáticos. Após a sua morte e decomposição, o oxigénio 

dissolvido é metabolizado na água circundante, sufocando a vida aquática. 

 

Imagem 5.9: Vista para Leste de Ramiros em Terreno Privado Vedado, Proliferando Vegetação 
Arbustiva e Arbórea Devido à Limitação do Acesso Humano. 

 

As populações de vida marinha na lagoa do Mussulo são vulneráveis aos efeitos da poluição e da 

pesca. Luanda Sul tem uma alta densidade populacional, nas proximidades de lagoa do Costa do 

Mussulo. Os efluentes urbanos podem entrar no sistema marinho podendo ameaçar a avifauna no 

Ilhéu dos Pássaros e as populações de peixes na lagoa. As tartarugas são ocasionalmente 

capturadas, afogadas em redes de pesca, e os ninhos são desenterrados para recolha dos ovos. 

Apesar da exploração dos ecossistemas em torno da província de Luanda, ainda existe riqueza de 

diversidade de vida e elevados níveis de endemismo nos habitats de água doce, marítimos e zonas 

húmidas. Esses ambientes permanecem vulneráveis aos efeitos da invasão humana e devem ser 

geridos em conformidade, relativamente a empreendimentos actuais e futuros. 
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Imagem 5.10: Campo de Mandioca Desalojando a Vegetação Nativa. 
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Esta secção do relatório irá analisar os dados primários e secundários, a fim de apresentar uma 

imagem precisa das condições socioeconómicas em Angola, Luanda e na área de influência do 

projecto, especificamente. Os dados primários incluirão informações de um levantamento preliminar 

do local, entrevistas informativas chave e um levantamento social de alto nível. Dados secundários, 

como artigos revisados por pares, dados do Banco Mundial e outras fontes fiáveis, ajudarão a 

demonstrar como as condições socioeconómicas mudaram ao sul de Luanda com o passar do 

tempo.  

6.1 CONTEXTO ESPACIAL 

6.1.1 LIMITES ADMINISTRATIVOS 

A República de Angola é formada por 18 províncias. A área do PAA4B (Projecto de Abastecimento 

de Água 4 de Bita) está inserida somente dentro da província de Luanda. Luanda é subdividida em 

nove municípios; Luanda, Icolo e Bengo, Quiçama, Cacuaco, Cazenga, Viana, Belas, Kilamba Kiaxi 

e Talatona. Entretanto, estas fronteiras municipais sofreram várias mudanças nos últimos anos. 

Antes de 2011 existiam nove municípios que apresentavam diferenças subtis de nomes ou 

localizações das divisões actuais, conforme ilustrado na Figura 6.1. Este quadro foi actualizado pelo 

Ministro da Administração Territorial em 2011, com a finalidade de fundir alguns dos municípios em 

Luanda central e adicionar Quiçama ao sul da província, resultando em um total de sete municípios 

(Figura 6.2).  

As divisões administrativas foram actualizadas novamente em 2016, notadamente, os municípios 

de Luanda central foram submetidos a mais uma divisão e foram definidas nove pequenas 

diferenças em fronteiras, conforme mostrado na Figura 6.3.  

6 CONDIÇÕES SOCIOECONÓMICAS 
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Figura 6.1: Divisões de Municípios antes de 2011 na Província da Luanda. 

 

Figura 6.2: Divisões de Municípios 2011-2016 na Província da Luanda. 
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Figura 6.3: Municípios de Luanda 

 

Os municípios são divididos, ainda, em Comunas e Distritos Urbanos. A área PAA4B espalha-se 

por três Municípios; Belas, Viana e Talatona, sendo que cada um possui uma comuna e seis distritos 

urbanos. A Figura 6.4 destaca em amarelo as comunas e os distritos urbanos que se encontram 

dentro da área PAA4B.  
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Figura 6.4: Subdivisões Administrativas dos Municípios Belas, Viana e Talatona. 

 

A Figura 6.5, a Figura 6.6 e a Figura 6.7 mostram Belas, Viana e Talatona, além de cada uma de 

suas Comunas e Distritos Urbanos, respectivamente. 
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Figura 6.5: Município de Belas  

 

Figura 6.6: Município de Viana  
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Figura 6.7: Município de Talatona. 

A área de influência de PAA4B está inserida, principalmente, no município de Belas (Figura 6.8). 

 

Figura 6.8: Limites de Municípios, Área de Influência do Projecto, Rota de Condutas e CDs. 

 

Porém, estas fronteiras administrativas foram revisadas uma série de vezes e, assim sendo, podem 

não reflector necessariamente as estruturas da comunidade orgânica que evoluiu com o tempo. 
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6.1.2 ÁREAS DE SERVIÇO 

Embora o projecto reconheça a importância das divisões administrativas descritas e mostradas na 

Secção 6.1.1, foram utilizadas as fronteiras de bairros para estabelecer as áreas de serviço. Isto se 

deve à importância de as comunidades como um todo, e não separadas por fronteiras 

administrativas relativamente novas, receberem abastecimento de água ao mesmo tempo, a fim de 

minimizar o risco de descontentamento social resultante de uma área ter tido acesso à água 

encanada antes de outra.  

No total, existem seis áreas de serviço. Bita, Cabolombo, Mundial e Ramiros são áreas novas, 

enquanto Benfica II e Camama têm um abastecimento existente a partir do Sistema Bita III; o 

Sistema IV de Bita irá reforçar este abastecimento existente. Todas as seis áreas de serviço são 

mostradas na Figura 6.9 e colectivamente mencionadas como a área de influência do projecto.  

O carácter destas seis áreas varia consideravelmente. Por exemplo, as áreas de serviço Bita e 

Cabolombo são as maiores e medem 16.581 ha e 23.274 há, respectivamente. Na direcção sul 

destas áreas, as comunidades são essencialmente rurais, o que resulta em assentamentos 

informais e não estruturados, além de uma população esparsa. Todavia, mais ao norte, as áreas 

começam a ficar mais urbanizadas. Ao longo da fronteira norte destas áreas de serviço está a Via 

Expresso, a principal auto-estrada de Luanda em cujo entorno muitas pessoas assentaram-se, 

devido ao fácil acesso de entrada e saída de Luanda central. As pessoas, em sua maioria, obtêm 

água de um camião cisterna ou directamente dos cursos de água. A Figura 6.10 e a Figura 6.11 

mostram os bairros dentro das áreas de serviço de Bita e Cabolombo, respectivamente.  

Mundial e Ramiros, particularmente o lado oeste destas áreas de serviço, são mais urbanizados, na 

medida em que estão mais próximos da costa e do seu desenvolvimento associado. Os bairros aqui 

são mais densamente habitados e, embora as habitações permaneçam informais, existe a evidência 

de planeamento especial e tentativas anteriores de prestação de serviço e.g. fontanários e colunas 

montantes que não funcionam mais. O lado leste destas áreas de serviço é mais rural e tem 

natureza similar às partes sul das áreas de serviço de Cabolombo e Bita. A Figura 6.12 e a Figura 

6.13 mostram os bairros dentro das áreas de serviço Mundial e Ramiros, respectivamente. 

Benfica II e Camama estão mais próximos do centro da cidade e estão situadas na extremidade 

norte da Via Expresso, tornando as áreas subúrbios populares aos passageiros pendulares. Estas 

áreas já têm redes de distribuição potável, embora sejam abastecimentos não fiáveis e que não 

atendem a todos os residentes. As comunidades são essencialmente estruturadas e densamente 

habitadas.  A Figura 6.14 e a Figura 6.15 mostram os bairros dentro das áreas de serviço de Benfica 

II e Camama, respectivamente. 

 

Figura 6.9: Áreas de Serviço de Bita IV. 
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Figura 6.10: Bairros de Bita. 

 

Figura 6.11: Bairros de Cabolombo. 
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Figura 6.12: Bairros Mundial. 

 

Figura 6.13: Bairros de Ramiros. 
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Figura 6.14: Bairros de Benfica II. 

 

Figura 6.15: Bairros de Camama  
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6.2 POPULAÇÃO 

Em 2016, o Banco Mundial estimou que a população de Angola era de pouco menos de 29 milhões, 

um aumento de 75% sobre a população de 2000. Este crescimento é atribuído, principalmente, aos 

centros urbanos de Angola, tais como Nôdalatando, Huambo, Lobita e o mais habitado de todos, 

Luanda. O Plano Metropolitano para Luanda (PDGML), realizado pelo Governo Provincial em 

201525, concluiu que a capital tinha uma população de pouco mais de 5.5 milhões (Figura 6.16). 

 

Figura 6.16: População da Província de Luanda 1960-201525. 
 

Durante a Guerra Civil (1975-2002) muitas pessoas mudaram das províncias remotas, onde ocorreu 

maior parte do combate, para a relativa segurança da capital. Este movimento em massa de 

Refugiados Internos ï RIs (Internally Displaced Peoples - IDPs) para Luanda, acelerou o 

crescimento da população da cidade e, como o país estava em guerra civil, a infra-estrutura social 

e física não podia acomodar a demanda de crescimento. Na verdade, a violência e atmosfera 

instável, associada à Guerra Civil, inverteram todo o progresso alcançado até aquele ponto. 

6.2.1 ESTRUTURA ETÁRIA 

Em Angola, particularmente em Luanda, a população é muito jovem; 48% da população de Angola 

tem menos de 15 anos de idade e o os habitantes de Luanda têm, em média, 20 anos. Este perfil 

de população jovem pode ser atribuído a uma série de factores que incluem, entre outros:  

¶ expectativa de vida relativamente baixa (60.2 anos); 

¶ taxa de natalidade mais alta do mundo (44.2 nados-vivos/ população de 1.000 habitantes);  

¶ alta taxa de fertilidade (6.16 crianças / mulher - segunda maior do mundo)26.  

Esta população jovem é o principal factor de contribuição para um alto índice de dependência. Para 

cada 100 pessoas em idade activa (15-64) em Angola existem 97 pessoas que não estão em idade 

activa (ou seja, com menos de 14 ou acima de 65 anos) e, portanto, economicamente dependentes 

de uma outra pessoa25. 

                                                           

25 Governo Provincial de Luanda (2015) Plano Director Geral Metropolitano de Luanda (PDGML) Ambiente, 
Habitação, Social, Património, Sustentabilidade, Envolvimento da Comunidade. Lisboa: Universidade Nova de 
Lisboa. 
26Central Intelligence Agency (2018) The World Factbook- Angola [online]. Disponível em: 
https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/ao.html [Acessado em 19.07.18]. 

https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/ao.html
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Embora esta estrutura etária seja considerada típica em muitos países em desenvolvimento, 

especialmente aqueles da África Subsariana, o caso de Angola parece ser um dos extremos. A 

combinação de uma população predominantemente jovem e a falta de infra-estrutura social 

suficiente, particularmente escolas e oportunidades de emprego, significa que a provisão de 

educação e, portanto, de empregos não é a única limitação da província. Além disto, há vasta 

desigualdade dessas provisões25 (ainda discutido na Secção 0). 

6.2.2 ESTRUTURA FAMILIAR 

As famílias de Luanda tendem a diferir levemente das famílias angolanas típicas, por exemplo: o 

tamanho médio de uma família em Luanda é de 5.8 pessoas, comparado a 5.3 no restante de 

Angola. Apenas 28,7% das famílias em outras províncias angolanas têm mais de 7 pessoas, contra 

mais de um terço das famílias de Luanda que ultrapassam este número. Além disto, a idade media 

do chefe de família em Luanda é de 2 anos mais jovem do que a média nacional. Isto também é 

comum no que se refere a mulheres chefes de família em Luanda comparadas com o restante de 

Angola25. 

Os parentes mais idosos tendem a ficar com suas famílias extensas, mas, devido à curta expectativa 

de vida em Angola (Secção 6.2.1), apenas 7,2% das famílias de Luanda têm um integrante com 

mais de 65 anos de idade e um percentual ainda menor (0.8%) tem dois. Por outro lado, é muito 

comum nas famílias de Luanda encontrar crianças com menos de 15 anos, conforme mostrado na 

Figura 6.17. 

 

Figura 6.17: Percentual de Famílias de Luanda com Crianças com Menos de 15 Anos de Idade25. 

6.2.3 DENSIDADE DA POPULAÇÃO 

O último recenseamento de Angola foi realizado em 2014 e, embora tenha englobado a área de 

influência do projecto de Bita IV, não calculou a população directamente. Ao invés disto, foi 

calculada a quantidade de famílias dentro da área de influência do projecto: 179.552 pessoas. Em 

2015 o estudo do PDGML estimou que o tamanho médio de uma família de Luanda era de 5,8 

pessoas. Com base neste número, a população total da área de influência do projecto foi 

considerada como 1.041.401 pessoas em 2014 (Tabela 6.1). 

O recenseamento de 2014 do PDGML (2015) apresentou diferentes taxas de crescimento 

projectado da população; o recenseamento estimou uma taxa nacional anual média de crescimento 

de 2,7%, enquanto o PDGML apresentou taxas de crescimento que variáveis de 4,3%, 4,5% e 3,9% 

para os anos de 2020, 2025 e 2030, respectivamente. Como o PDGML foi o último estudo, estas 

foram as taxas de crescimento aplicadas e, assim, foram calculadas as projecções da população 

para a 2017, 2020, 2025 e 2030 (Tabela 6.1). 
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Tabela 6.1: Projecções da População para a Área de Influência do Projecto27. 

CD Ano 

2014 2017 (4,3% de 
crescimento) 

2020 (4,3% de 
crescimento) 

2025 (4.5% de 
crescimento) 

2030 (3.9% de 
crescimento) 

Benfica II 353,800 401,431 455,474 567,604 687,263 

Bita 87,197 98,936 112,256 139,891 169,382 

Cabolombo  120,106 136,276 154,622 192,687 233,309 

Camama 311,831 353,812 401,444 500,273 605,738 

Mundial 144,855 164,356 186,483 232,392 281,383 

Ramiros 23,612 26,791 30,397 37,881 45,866 

Total 1,041,401 1,181,602 1,340,676 1,670,728 2,022,941 

 

Os mesmos cálculos descritos acima foram aplicados a cada área de serviço e a cada bairro, cujos 
resultados podem ser vistos na Tabela 6.2, Tabela 6.3, Tabela 6.4,  

Tabela 6.5, Tabela 6.6 e Tabela 6.7. 

Além disto, a área total de cada área de serviço e bairro foi usada para mapear a densidade da 

população, conforme mostrado na Figura 6.18, Figura 6.19, Figura 6.20, Figura 6.21, Figura 6.22 e 

Figura 6.23. 

 

Tabela 6.2: Projecção da População de Benfica II 

Bairro Área do Bairro 
(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 
Recenseamento 

2014) 

População de 
2014 

(No. de Fam. * 
tamanho médio 
das famílias de 
acordo com o 

PDGML) 

População de 
2017  

(População de 
2014 @ 4,3% taxa 
de crescimento 

conforme 
PDGML) 

Patriota 618 3050 17,690 20,072 

Dangereux 593 15,171 87,992 99,838 

Honga 274 4,394 25,485 28,916 

Benvindo I 194 1,280 7,424 8,423 

Cabolombo 845 10,368 60,134 68,230 

Chinguar 304 5,219 30,270 34,345 

10 de Dezembro 158 4,238 24,580 27,890 

Zona Verde I 2,272 11,596 67,257 76,311 

Zona Verde II 754 2,396 13,897 15,768 

Kifica 729 3,288 19,070 21,638 

Total 6,741 61,000 353,800 401,431 

 

                                                           

27 Os números apresentados nesta Tabela e no restante desta secção foram obtidos do Apêndice 3 
directamente do EVT, enquanto aqueles mostrados na Tabela 3-2 do EVT foram arredondados. 
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Figura 6.18: Densidade da População da Área de Serviço do CD Benfica II. 

 

Tabela 6.3: Projecção da População de Bita 

Bairro Área do Bairro 
(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 
Recenseamento 

2014) 

População de 
2014 

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(População de 2014* 
4,3% taxa de 
crescimento 

conforme PDGML) 

Bita Sapú 6,651 9,530 55,274 62,715 

Tombo 6,650 504 2,923 3,317 

Cuanza Bengo 781 54 313 355 

Bita Progresso 496 1,145 6,641 7,535 

Kacati 234 726 4,211 4,778 

Vila Flor 502 45 261 296 

Zona Ambriz 371 245 1,421 1,612 

Bita Tanque 502 1,825 10,585 12,010 

Santo António 394 960 5,568 6,318 

Total 16,581 15,034 87,197 98,936 
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Figura 6.19: Densidade da População da Área de Serviço do CD Bita 
 

Tabela 6.4: Projecção da População de Cabolombo 

Bairro 
Área do Bairro 

(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 

Recenseamento 
2014) 

População de 
2014  

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(população de 2014 
* 4,3% taxa de 
crescimento 

conforme PDGML) 

Camama II 485 469 2,720 3,086 

Luquembo 390 2,173 12,603 14,300 

Sossego C 1,002 2,405 13,949 15,827 

Zona Verde 233 33 191 217 

Quenguela  10,746 665 3,857 4,376 

Tanque Serra I 1,464 1,137 6,595 7,482 

Tanque Serra II 3,225 170 986 1,119 

Jacaré I 1,254 3,492 20,254 22,980 

Tanque Seco 226 385 2,233 2,534 

Canhanga 407 712 4,130 4,686 
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Bairro 
Área do Bairro 

(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 

Recenseamento 
2014) 

População de 
2014  

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(população de 2014 
* 4,3% taxa de 
crescimento 

conforme PDGML) 

Luquembo B 645 125 725 823 

Santa Marta 267 330 1,914 2,172 

Zona Verde III 1,960 8,526 49,451 56,108 

Sossego B 970 86 499 566 

Total 23,274 20,708 120,106 136,276 

 

 

Figura 6.20: Densidade da População da Área de Serviço do CD Cabolombo 

 

Tabela 6.5: Projecção da População de Camama 

Bairro 
Área do Bairro 

(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 

Recenseamento 
2014) 

População de 
2014  

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(população de 2014 
* 4,3% taxa de 
crescimento 

conforme PDGML) 

15 de Fevereiro 80 2,885 16,733 18,986 

Guerrilheiro 95 2,394 13,885 15,755 

Residencial 
Camama 

1,453 3,112 18,050 20,480 

Simione I 335 17,077 99,047 112,381 

Major 
Canhangulo 

31 1,022 5,928 6,726 
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Bairro 
Área do Bairro 

(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 

Recenseamento 
2014) 

População de 
2014  

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(população de 2014 
* 4,3% taxa de 
crescimento 

conforme PDGML) 

Chimbicato 174 4,983 28,901 32,792 

Camama Sede 88 1,525 8,845 10,036 

Nzinga Mbande 273 4,526 26,251 29,785 

Progresso 1,952 2,745 15,921 18,064 

4 de Abril 140 6,040 35,032 39,748 

Simione II 167 4,482 25,996 29,495 

Jardim do Éden 111 1,795 10,411 11,813 

Campe 11 1,006 5,835 6,620 

Baury 38 172 998 1,132 

Total 4,948 53,764 311,831 353,812 

 

 

Figura 6.21: Densidade da População da Área de Serviço do CD Camama 
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Tabela 6.6: Projecção da População de Mundial 

Bairro 
Área do Bairro 

(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 
Recenseamento 

2014) 

População de 
2014 

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(População de 
2014* 4,3% taxa de 

crescimento 
conforme PDGML) 

Sector 
Imbondeiro 

530 5,019 29,110 33,029 

Tanque I 1,410 1,137 6,595 7,482 

Maruvo 770 1,925 11,165 12,668 

Km 30 1,510 7,818 45,344 51,446 

Jacaré II 780 8,906 51,655 58,609 

Tanque II 1,303 170 986 1,119 

Total 6,303 24,975 144,855 164,356 

 

 

Figura 6.22: Densidade da População da Área de Serviço do CD Mundial 
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Tabela 6.7: Projecção da População de Ramiros 

Bairro 
Área do Bairro 

(hectares) 

Número de 
Famílias (Fonte: 
Recenseamento 

2014) 

População de 
2014 

(No. de Fam. * 
tamanho médio das 
famílias de acordo 

com o PDGML) 

População de 
2017  

(População de 2014* 
4,3% taxa de 
crescimento 

conforme PDGML) 

Faz Sol 4,361 467 2,709 3,073 

Zona A 38 214 1,241 1,408 

Zona B 252 181 1,050 1,191 

Cateba 356 589 3,416 3,876 

Moxico 41 360 2,088 2,369 

Casa Branca 2,620 539 3,126 3,547 

Agostinho Neto 100 1,721 9,982 11,326 

Total 7,768 4,071 23,612 26,791 

 

 
Figura 6.23: Densidade da População da Área de Serviço do CD Ramiros 

 

6.3 PARQUE HABITACIONAL 

A Constituição de 1992 da República de Angola dá ao governo a autoridade final sobre toda a terra, 

água, ar, solo e todos os outros recursos naturais. A estrutura legal é derivada do Código Civil 

Português, que não acomoda de pronto práticas de posse de terra africanas tradicionais28. Assim 

sendo, aqueles que não possuem meios para comprar terras do estado, ficaram impossibilitados de 

ter acesso, de vender e garantir o terreno dentro do mercado formal. Esta é uma questão 

                                                           

28Ver Estrutura Política de Reassentamento para maiores pormenores. 
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principalmente para os residentes das áreas de serviço de Bita, Cabolombo, Mundial e Ramiros, 

visto que os assentamentos e as habitações são, em geral, informais e não estruturadas, enquanto 

nas áreas de serviço de Benfica II e Camama as habitações são mais formais e estruturadas.  

6.3.1 ÁREAS DE SERVIÇO DE BITA E CABOLOMBO 

Conforme mostrado na Tabela 2-2 Bita tem a maior proporção de terras desocupadas e, embora 

haja desenvolvimento, predominantemente ao norte da área que faz fronteira com a Via Expresso, 

em sua maioria não está estruturada. Similarmente, qualquer desenvolvimento estruturado em 

Cabolombo também está concentrado ao norte da área de serviço. As casas nas áreas de serviço 

de Bita e Cabolombo são, em geral, informais e tipicamente feitas de ferro corrugado e outros 

materiais de construção ad-hoc (Imagem 6.1). Em geral, os assentamentos nestas duas áreas de 

serviço não têm planeamento espacial. A Figura 6.24 mostra o assentamento Júlio no bairro Bita 

Sapú (área de serviço de Bita) como exemplo.  

6.3.2 ÁREAS DE SERVIÇO DE MUNDIAL E RAMIROS 

A proximidade de Mundial e Ramiros da costa resultou em desenvolvimento estruturado e, portanto, 

uma maior densidade populacional concentrada no lado oeste das áreas de serviço. Mais para o 

interior, o desenvolvimento ocorre não estruturado. O bairro Faz Sol na área de serviço de Ramiros 

é dominado por terras de propriedade única; não foi ainda realizado qualquer desenvolvimento 

neste terreno. O parque habitacional nestas áreas é, em geral, construído com materiais mais 

substanciais que incluem tijolos e betão (Imagem 6.2). Os assentamentos também tendem a ser 

levemente mais estruturados. A Figura 6.25 mostra o assentamento Tanque II, em um bairro do 

mesmo nome (área de serviço de Mundial) como exemplo.  

6.3.3 ÁREAS DE SERVIÇO DE BENFICA II E CAMAMA 

As áreas de serviço de Benfica II e Camama são as mais formalmente estruturadas e densamente 

habitadas entre as áreas de serviço. O parque habitacional nestas áreas é de alta qualidade, as 

propriedades, em sua maioria têm portões e suas coberturas revestidas com telhas (Imagem 6.3). 

Além disto, o traçado destas áreas é altamente estruturado. A Figura 6.26 mostra o assentamento 

Lar do Patriota no bairro Patriota (área de serviço de Benfica II) como exemplo.  
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Imagem 6.1: Exemplo de Habitação Pública no Assentamento da Júlio, Bita Sapú Bairro, Área de 
Serviço de Bita. 

 

Figura 6.24: Imagem de Satélite a Mostrar o Traçado não Estruturado do Assentamento Júlio, Bairro 
Bita Sapú, Área de Serviço de Bita. 
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Imagem 6.2: Exemplo de Habitação Pública no Bairro Tanque II, Área de Serviço Mundial. 

 

Figura 6.25: Imagem de Satélite a Mostrar um Traçado mais Estruturado do Bairro Tanque II, Área de 
Serviço Mundial. 
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Imagem 6.3: Exemplo de Habitação Pública no Bairro Patriota, Área de Serviço de Benfica II. 

 

Figura 6.26: Imagem de Satélite a Mostrar Traçado Estruturado no Bairro Patriota, Área de Serviço de 
Benfica II 

 

6.4 EDUCAÇÃO E EMPREGO 

A guerra civil de 27 anos destroçou a educação de gerações de angolanos, deixando muitos sem 

qualificações para assegurar um emprego.  
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6.4.1 EDUCAÇÃO 

Conforme discutido na Secção 6.2, o crescimento da população de Angola não está nivelado à sua 

infra-estrutura social e prestação de serviços, particularmente no que se refere a escolas. 

Infelizmente, a guerra civil resultou em grande destruição da rede escolar existente em Luanda. Em 

2004, a província tinha 620 escolas, sendo 40% privadas. Portanto, apenas 372 escolas estão 

livremente disponíveis para a população em idade escolar de Luanda, o que significa cerca de 2.6 

milhões de crianças25, um índice de 7.137 alunos para cada escola pública em Luanda. Algumas 

destas crianças irão frequentar escolas particulares e outras não frequentarão escola alguma, mas 

mesmo aquelas que tenham acesso à educação, provavelmente não terão uma educação de alta 

qualidade, devido à limitação de recursos29. 

6.4.1.1 Educação Primária  

Em 2011 o Governo de Angola gastou 8.2% do seu orçamento de estado em educação, mais da 

metade foi gasta apenas na educação primária30. Isto encontra-se reflectido na Figura 6.27 que 

mostra que o número total de crianças em idade para frequentar a escola primária, que concluíram 

sua educação primária em Angola, aumentou em 6.8% entre 2008 e 2011. Entretanto, a Figura 6.27 

também destaca a disparidade nas taxas de conclusão masculina e feminina. Esta disparidade é 

sustentada pelo Índice de Desigualdade de Género31 que coloca Angola em 139o. (entre 144 países) 

no que se refere ao nível de escolaridade; medida que compara as taxas de alfabetização feminina 

e masculina, bem como os índices de matrículas em nível primário, secundário e terciário. Além 

disto, dentro da Província de Luanda existe uma diferença de 4,5% entre a frequência masculina e 

a feminina no nível primário (Tabela 6.8).  

 

Figura 6.27: Percentual de Crianças em Idade para Escola Primária a Concluir a Educação Primária 

em Angola entre 2008 e 201132 . 

6.4.1.2 Educação Secundária 

Os gastos do governo no nível secundário são bem mais baixos do que no nível primário, apenas 

0,95% do orçamento total da educação é gasto em educação secundária. Isto se deve à pressão 

                                                           

29 Análise de Impactos Ambientais e Sociais Prévia concluída por Bio Transparência em 2014. 
30 Gomes, E. and Weimer, M. (2011) Educação em Angola: Oportunidades de Parcerias para o Reino Unido. 
1a. ed. [pdf] Londres: Chatham House (Instituto Real para Assuntos Internacionais). Disponível em: 
https://www.chathamhouse.org/sites/default/files/19414_0511pp_gomes_weimer.pdf [Acesso em 22.07.18].  
31 Fórum Económico Mundial (2017) Relatório de Disparidade de Género Global. 1a. ed. [pdf] Genebra: Fórum 
Económico Mundial. Disponível em: http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2017.pdf [Acesso em 
22.07.18]. 
32 Banco Mundial (2018) Dados Abertos do Banco Mundial [online] Disponível em: https://data.worldbank.org/ 
[Acesso em 22.07.18] 

https://www.chathamhouse.org/sites/default/files/19414_0511pp_gomes_weimer.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2017.pdf
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das Nações Unidades no sentido de que todos os países atendam às Metas de Desenvolvimento 

do Milénio (Millennium Development Goals - MDGs), sendo segunda meta garantir a formação 

primária universal. Embora as MDGs tenham sido agora actualizadas com as Metas de 

Desenvolvimento Sustentável (Sustainable Development Goals - SDGs), o que dá maior peso à 

educação secundária, muito países em desenvolvimento ainda direccionam a maioria dos seus 

recursos para a educação primária.  

Em ambos os níveis de formação educacional, primário e secundário, a frequência escolar em 

Luanda é maior do que a média nacional, conforme mostrado na Tabela 6-8. Isto é, particularmente, 

verdadeiro no referente ao nível secundário, onde existe uma diferença de 25% entre a média 

nacional e a Província de Luanda. Um relatório do Banco Mundial sobre as determinantes de 

matrículas sugere que as crianças apresentam maior tendência a frequentar a escola secundária 

em áreas urbanas, como Luanda, devido à distância percorrida ser menor do que nas áreas rurais33.   

Tabela 6.8: Taxas de Frequência em Escolas Primárias e Secundárias para Alunos Masculinos e 
Femininos em Luanda e Angola 

Indicador 
Luanda Angola 

Masculino Feminino Total  Masculino Feminino Total  

Taxas Líquidas de 
Frequência de Escola 
Primária (%) 

88.9 84.4 86.65 79.7 78.3 79 

Taxas Líquidas de 
Frequência de Escola 
Secundária (%) 

53.6 53.8 53.7 29.1 27 28.05 

6.4.1.3 Educação Terciária 

A educação terciária na África, particularmente em colónias portuguesas como Moçambique e 

Angola, foi introduzida, principalmente, para educar as crianças dos colonizadores, mas, também, 

estender ideologias coloniais aos angolanos nativos34. Juntamente com o custo associado da 

educação terciária e a falta de universidades em Angola, este poderia ser um factor contribuinte 

para baixar as taxas de matrículas da educação terciária em Angola (Figura 6.28). A única instalação 

de educação terciária na área de influência do projecto é o Campus de Camama Campus da 

Universidade Agostinho Neto, inaugurado em 2011.  

                                                           

33 Banco Mundial (2007) Determinantes de Matrículas 1a. ed. [pdf] Washington: Banco Mundial Group. 
Disponível em: http://siteresources.worldbank.org/MENAEXT/Resources/6.4.pdf [Acesso em 22.07.18]. 
34 Woldegiorgis, T, E. and Doevenspeck, M. (2013) A Mudança de Papel da Educação Superior na África: Uma 
Reflexão Histórica. Estudos sobre a Educação Superior [online] 3(6) p. 35-45. Disponível em: 
https://files.eric.ed.gov/fulltext/EJ1079222.pdf [Acesso em 22.07.18]. 

http://siteresources.worldbank.org/MENAEXT/Resources/6.4.pdf
https://files.eric.ed.gov/fulltext/EJ1079222.pdf
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Figura 6.28: Matrículas da Educação Terciária (%) em Angola35. 

6.4.2 EMPREGO 

Conforme previamente mencionado, a guerra civil prejudicou a educação por muitas gerações de 

estudantes, deixando a população com poucas oportunidades para adquirir novas qualificações e 

ofícios ou buscar educação. Como resultado, grande parte da população angolana em idade activa 

está desempregada. 

6.4.2.1 Desemprego 

Uma proporção significativa da população de Angola é analfabeta (34%), o que pode ser um factor 

contribuinte para a taxa de desemprego de Angola de 6,2%36. Os índices de analfabetismo são 

menos graves na Província de Luanda, mas ainda significativos, em 13,3% da população.  

A Figura 6.29 mostra o percentual da for­a e trabalho de Angola, o que ® definido como ña parcela 

da for­a de trabalho que est§ em busca de um emprego, mas que n«o tem condi­»es para tantoò37, 

estes números foram separados em desemprego de jovens (idades de 14 a 24) e feminino. Embora 

o desemprego feminino esteja, em geral, alinhado ao total, o desemprego de jovens é 

significativamente superior. Durante todo o período de 25 anos mostrado na Figura 6.29, o 

percentual de jovens sem emprego é por volta do dobro do total nacional. 

                                                           

35 UNESCO (2018) Angola [online] Disponível em: http://uis.unesco.org/country/AO [Acesso em 23.07.18]. 

36ILO (2011) Perfil do País: Angola [online]. Disponível em: 

http://www.ilo.org/ilostat/faces/oracle/webcenter/portalapp/pagehierarchy/Page21.jspx;ILOSTATCOOKIE=W3o

ytQ0IzjeBcHYJ4X2nI0gE2lFpwc5KCPnZ6phFlEwR50dHCH3k!1141694774?_afrLoop=21599311168861&_afr

WindowMode=0&_afrWindowId=null#!%40%40%3F_afrWindowId%3Dnull%26_afrLoop%3D21599311168861

%26_afrWindowMode%3D0%26_adf.ctrl-state%3D3n0uqri65_4 [Acesso em 16.01.18]. 

37 Banco Mundial (2018) Dados sobre Empregos [online] Disponível em: 
http://datatopics.worldbank.org/jobs/country/angola [Acesso em 23.07.18]. 

http://uis.unesco.org/country/AO
http://www.ilo.org/ilostat/faces/oracle/webcenter/portalapp/pagehierarchy/Page21.jspx;ILOSTATCOOKIE=W3oytQ0IzjeBcHYJ4X2nI0gE2lFpwc5KCPnZ6phFlEwR50dHCH3k!1141694774?_afrLoop=21599311168861&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=null#!%40%40%3F_afrWindowId%3Dnull%26_afrLoop%3D21599311168861%26_afrWindowMode%3D0%26_adf.ctrl-state%3D3n0uqri65_4
http://www.ilo.org/ilostat/faces/oracle/webcenter/portalapp/pagehierarchy/Page21.jspx;ILOSTATCOOKIE=W3oytQ0IzjeBcHYJ4X2nI0gE2lFpwc5KCPnZ6phFlEwR50dHCH3k!1141694774?_afrLoop=21599311168861&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=null#!%40%40%3F_afrWindowId%3Dnull%26_afrLoop%3D21599311168861%26_afrWindowMode%3D0%26_adf.ctrl-state%3D3n0uqri65_4
http://www.ilo.org/ilostat/faces/oracle/webcenter/portalapp/pagehierarchy/Page21.jspx;ILOSTATCOOKIE=W3oytQ0IzjeBcHYJ4X2nI0gE2lFpwc5KCPnZ6phFlEwR50dHCH3k!1141694774?_afrLoop=21599311168861&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=null#!%40%40%3F_afrWindowId%3Dnull%26_afrLoop%3D21599311168861%26_afrWindowMode%3D0%26_adf.ctrl-state%3D3n0uqri65_4
http://www.ilo.org/ilostat/faces/oracle/webcenter/portalapp/pagehierarchy/Page21.jspx;ILOSTATCOOKIE=W3oytQ0IzjeBcHYJ4X2nI0gE2lFpwc5KCPnZ6phFlEwR50dHCH3k!1141694774?_afrLoop=21599311168861&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=null#!%40%40%3F_afrWindowId%3Dnull%26_afrLoop%3D21599311168861%26_afrWindowMode%3D0%26_adf.ctrl-state%3D3n0uqri65_4
http://datatopics.worldbank.org/jobs/country/angola
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Figura 6.29: Percentual da Força de Trabalho de Angola Desempregada entre 1991 e 2016. 
 

Este fenómeno de alto índice de desemprego de jovens não está limitado apenas a Angola. Muitos 

países subsarianos também sofrem com isto. As causas podem incluir:   

¶ Desequilíbrio entre oferta e demanda: o crescimento da população de Angola e, em 

particular, de Luanda, é alto e, conforme mencionado anteriormente, a infra-estrutura social 

que inclui oportunidades para emprego não se desenvolveu proporcionalmente. 

Consequentemente, existe um desequilíbrio entre a oferta e a demanda de empregos. Por 

exemplo, em 2005, quase 25.000 pessoas visitaram centros de oportunidades de 

empregos patrocinados pelo estado em busca de trabalho, mas apenas 8.038 empregos 

foram anunciados naquele ano38; 

¶ Pouca qualidade ou falta de formação: as escolas secundárias encontram-se 

frequentemente sem recursos e os professores não têm as qualificações necessárias. Isto 

tem significado que muitos estudantes não estão qualificados para um emprego formal. 

Um banco em Luanda informou ter recebido 3.000 solicitações de emprego para apenas 

uma ou duas vagas de agente de empréstimo. Em sua grande maioria, os candidatos não 

foram aprovados na prova de matemática ou, quando aprovados, não demonstraram 

iniciativa e profissionalismo comercial para serem contratados; e  

¶ Alto nível de corrupção: os jovens angolanos culpam os altos níveis de corrupção pelo 

desemprego, sugerindo que os empregos são concedidos com base em nepotismo. Estas 

reclamações ganham peso com o índice de percepções de corrupção obtido pelo 

Transparency International, que coloca Angola em 167o. lugar entre 180 países39. Além 

disto, o Banco Mundial enfatiza o importante papel que o bom governo ocupa na obtenção 

e empregos para jovens, a declarar que se a demanda de empregos para jovens não for 

atendida, ela poder§ ñparalisar o crescimento econ·mico do pa²s e exacerbar o 

desemprego e a pobreza cr·nicosò 40.  

                                                           

38 Ignatowski, C., Rodrigues, C. and Balestino, R.  (2006) Análise sobre os Jovens em Angola. 1a. ed. [pdf] 
Washington: USAID. Disponível em: http://www.youthpolicy.org/national/Angola_2006_Youth_Assessment.pdf 
[Acesso em 23.07.18]. 
39Transparência Internacional (2017) Índice de Percepções de Corrupção 2017 [online] Disponível em: 
https://www.transparency.org/news/feature/corruption_perceptions_index_2017#research [Acesso em 
23.07.18].  
40Banco Mundial (2014) A Importância de Bons Governos para o Emprego de Jovens [online] Disponível em:  
http://blogs.worldbank.org/youthink/importance-good-governments-youth-employment [Acesso em 23.07.18]. 

http://www.youthpolicy.org/national/Angola_2006_Youth_Assessment.pdf
https://www.transparency.org/news/feature/corruption_perceptions_index_2017#research
http://blogs.worldbank.org/youthink/importance-good-governments-youth-employment
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Além disto, como parte da consultoria realizada para o AIAS anterior, concluiu-se que as 

comunidades na área de influência do projecto estão preocupadas com o desemprego dos jovens 

e tinham esperança de que o projecto poderia aliviar esta questão.  

6.4.2.2 Emprego por Sector 

Angola ainda depende muito de seus recursos naturais para obtenção de receita; o petróleo 

responde grosseiramente por um terço do PIB do país e mais de 95% de suas exportações41. 

Entretanto, a indústria do petróleo não cria empregos adequados proporcionais à demanda42. O 

sector de empregos secundário, que inclui produção de petróleo, bem como mineração, exploração 

de pedreiras, fabricação, construção e serviços de utilidade pública, não empregou mais de 10% da 

população nos últimos 25 anos (Figura 6.30). Até 2010, o sector terciário era a principal fonte de 

empregos em Angola. Este sector inclui serviços como turismo e hospitalidade, transporte, retalho, 

comunitários, sociais e financeiros, entre outros. Desde 2010, o sector primário, que inclui 

agricultura, pesca e caça, tem sido a principal fonte de empregos para os angolanos. Isto 

corresponde à política do governo que visava reduzir o desemprego e a diversidade económica; 

entre 2009 e 2011, 600.000 novos empregos foram criados, 32% destes novos empregos eram do 

sector primário. 

 

Figura 6.30: Percentual de Empregos em Angola por Sector Primário, Secundário e Terciário. 

6.4.2.2.1 Sector Primário 

Agricultura 

Conforme mostrado na Figura 6.30, o sector primário é um pilar importante de empregos em Angola, 

mas, também, para a manutenção de um país seguro em termos de alimentos gerais43. Infelizmente, 

grande parte da actividade agrícola de Angola foi interrompida durante a guerra civil, visto que a 

                                                           

41Banco Mundial (2017) O Banco Mundial em Angola [online] Disponível em: 
http://www.worldbank.org/en/country/angola/overview [Acesso em 23.07.18].  
42 Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos (ICGLR) Desemprego de Jovens em Angola, 
Burundi, República Africana Central, República Democrática do Congo e República do Congo 1a. ed. [pdf] 
Lusaka, Zâmbia: ICGLR) Disponível em: http://www.icglr-lmrc.org/images/documents/LMRC-2014-
Youth%20Unemployment-5%20Countries.pdf [Acesso em 23.07.18]. 
43USAID (2007) Angola: Actualização da Garantia de Alimentos 1a. ed. [pdf] Washington: USAID. Disponível 
em: https://reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/EA273D202773AC4D8525732100580236-
Full_Report.pdf [Acesso em 23.07.18]. 

http://www.worldbank.org/en/country/angola/overview
http://www.icglr-lmrc.org/images/documents/LMRC-2014-Youth%20Unemployment-5%20Countries.pdf
http://www.icglr-lmrc.org/images/documents/LMRC-2014-Youth%20Unemployment-5%20Countries.pdf
https://reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/EA273D202773AC4D8525732100580236-Full_Report.pdf
https://reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/EA273D202773AC4D8525732100580236-Full_Report.pdf
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maior parte do conflito ocorreu em áreas rurais, o que forçou a mudança dos agricultores para longe 

das províncias rurais, para os centros urbanos, o que era considerado relativamente seguro. Além 

disto, devido à colocação de minas terrestres em grandes áreas agrícolas e às graves secas e 

cheias ocorridas nas províncias ao sul, Angola tornou-se altamente dependente da importação44. 

Em sua maioria, as pessoas engajadas em actividades agrícolas em Luanda são produtores de 

subsistência, por não haver grande quantidade de terras abertas disponível para a agricultura 

comercial. As principais culturas produzidas na Província de Luanda incluem29:  

¶ Milho; 

¶ Mandioca; 

¶ Batata doce; 

¶ Legumes; e,  

¶ Sementes oleaginosas. 

Durante os levantamentos do local, o Consultor observou as seguintes culturas em crescimento 

para agricultura. Outros tipos de flora também foram identificados e listados na Tabela 5.1: 

¶ Milho; 

¶ Mandioca (Imagem 6.4);   

¶ Papiro; 

¶ Cana (Imagem 6.5); e 

¶ Tomate.  

Semoventes 

Para famílias rurais em particular, a criação de semoventes tem função económica e sociocultural 

muito importante para a manutenção do bem-estar das famílias fazendeiras, com a provisão de 

garantia de alimentos, nutrição, renda, produtividade do solo, transporte, bem como tracção e 

diversificação agrícola45. Em áreas urbanas como Luanda, a dependência na criação de 

semoventes é levemente inferior e, em geral, em escala de subsistência menor, embora ainda 

importante. 

80% de todo semovente de Angola é representado pelo gado, os 20% restantes são constituídos 

por aves domésticas, porcos, carneiros e cabras. Os semoventes são criados, principalmente nas 

províncias ao sul de Huíla, Cunene, Benguela, Huambo e Namibe. Devido à crescente população 

de Luanda e à expansão urbana associada, há pouco espaço aberto disponível para pasto de 

animais de maior porte como gado. A província registou 236.300 cabeças controladas de vacas, 

porcos, cabras e carneiros no ano agrícola de 2007/0846.  

Semoventes como cabras, gado e aves domésticas foram observados na área de influência do 

projecto; um fazendeiro utilizava o local da ETA e do CD Bita para pasto do seu gado (Imagem 6.6). 

Pesca 

A pesca em Angola é uma actividade socioeconómica importante e contribui para a garantia do 

alimento em geral, o que é particularmente verdadeiro no que se refere às comunidades costeiras. 

A FAO estima que 150.000 pessoas em Angola estejam empregadas pelo sector da pesca46. Além 

disto, está previsto que a demanda nas áreas costeiras cresça com a população e gere mais 

oportunidades de emprego. Entretanto, apesar de ter recursos de pesca abundantes, Angola ainda 

importa o carapau da Namíbia e da África do Sul, a fim de garantir alimento aos habitantes da ilha. 

Isto se deve à rede de transporte precária que inibe a movimentação de produtos, incluindo o peixe, 

da costa para as áreas do continente. 

                                                           

44 Estudo de Viabilidade Técnica (número do documento: AN13019-101-TFS-RPT-ENV-01) 
45 Bettencourt. V. M. E, Tilman, M, Henrigues. S. D. P, Narciso, V, Carvalho, S. L. M (2013) A Função 
Económica e Sociocultural dos Semoventes no Bem-Estar das Comunidades Rurais do Timor-Leste 1a. ed. 
[pdf] Vimoso: CEFAGE. Disponível em: https://allslide.net/embed/elisa-m-v-bettencourt-1-mario-tilman-2-pedro-
d-s-henriques-3-vanda-narciso-maria-leonor-s-carvalho-1 [Acesso em: 23.07.18]. 
46 FAO (2005) Resumo do Sector de Semoventes: Angola 1a. ed. [pdf] Washington: FAO. Disponível em: 
http://www.fao.org/ag/againfo/resources/en/publications/sector_briefs/lsb_AGO.pdf [Acesso em 25.07.18].  

https://allslide.net/embed/elisa-m-v-bettencourt-1-mario-tilman-2-pedro-d-s-henriques-3-vanda-narciso-maria-leonor-s-carvalho-1
https://allslide.net/embed/elisa-m-v-bettencourt-1-mario-tilman-2-pedro-d-s-henriques-3-vanda-narciso-maria-leonor-s-carvalho-1
http://www.fao.org/ag/againfo/resources/en/publications/sector_briefs/lsb_AGO.pdf
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Em Luanda, a pesca artesanal é uma fonte importante de renda e alimento para as comunidades 

ao longo da linha da costa e zonas de margem de rio do Cuanza. A Imagem 6.7 mostra comunidades 

de pesca nos terrenos pantanosos perto do local de tomada de água.  

 

Imagem 6.4: Mandioca a Crescer na Área de Influência do Projecto. 

 

Imagem 6.5: Cana Cultivada e Deixada para Secar Perto do Sítio da Tomada. 
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Imagem 6.6: Semoventes a Pastar no Sítio da ETA e do CD Bita. 

 

Imagem 6.7: Pesca no Rio Cuanza, 300 m do Sítio de Tomada Proposto. 
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6.4.2.2.2 Sector Secundário 

Conforme mostrado na Figura 6.30, o sector secundário, embora seja o mais produtivo, provê 

apenas cerca de 10% dos empregos de Angola. O Governo de Angola, especificamente o Ministro 

da Indústria, reconhece este dado e com base no mesmo desenvolveu o Plano Director de 

Reindustrialização de Angola (Resolução No. 4/98 de Março de 1998), que destaca Luanda como 

local chave para industrialização.  

Isto tem sido observado não apenas pelo Governo de Angola, mas, também, pelos governos chinês 

e brasileiro que, no último ano, investiram pesadamente na indústria da construção de Angola, a 

causar o descrito como ñexplos«o da infra-estruturaò. Apesar desta explos«o na constru­«o, o sector 

secundário continua sendo a menor fonte de empregos para os angolanos. Isto se deve ao fato de 

os empreiteiros internacionais normalmente contratados para executar o trabalho, considerarem 

mais rentável trazer a maioria de sua força de trabalho semiqualificada de seus países de origem 

ou transferir a mesma de projectos sendo concluídos em outro local. 

As vantagens da mão-de-obra estrangeira incluem: 

¶ Grande disponibilidade rápida sem requerer longo processo de recrutamento; 

¶ Menor preocupação com termos de contrato, condições e ajuda social; 

¶ Qualificações para construção prévias, e.g. poucos residentes da área do PAA4B com 

experiência em colocação de tubagem de diâmetros grandes; 

¶ Não faz diferença o tipo de trabalho executado; 

¶ Maior motivação para terminar o trabalho mais rápido; 

¶ Maior facilidade para transmitir instruções; e 

¶ Frequentemente, os locais não estão interessados em trabalhos de mão-de-obra básicos. 

As desvantagens de empregar mão-de-obra estrangeira incluem: 

¶ Procedimentos demorados para obtenção de vistos e de imigração; 

¶ Requisitos frequentemente complexos e demorados para obtenção de vistos; 

¶ Custo de provisão e operação de instalações de acomodação e alimentação locais; e, 

¶ Custos de remuneração mais altos do que os da mão-de-obra local. 

Em geral, as vantagens têm maior peso que as desvantagens, especialmente no que se refere à 

indulgência ou logro por corrupção relativa a vistos de entrada, procedimentos de trabalho e 

residência. Os empreiteiros internacionais quase sempre trazem sua própria mão-de-obra, deixando 

apenas os trabalhos menos qualificados, como de motoristas, vigilantes, guardas de segurança, 

para serem contratados localmente. O fluxo de entrada de estrangeiros em um projecto com a 

dimensão de Bita IV pode chegar a várias centenas de trabalhadores que são, invariavelmente, do 

sexo masculino, solteiros e, em comparação com os residentes locais, relativamente bem pagos, 

embora suas acomodações possam, na melhor das hipóteses, ser limitadas a quartos do tipo 

dormitório, refeitórios comunitários e instalações domésticas compartilhadas. 

De acordo com o Relatório de Tráfico de Pessoas -TDP (2018)47, Angola é fonte e destino para 

homens, mulheres e crianças sujeitos ao tráfico sexual e ao trabalho forçado. Angolanos, a incluir 

menores de idade, sofrem com o trabalho forçado em uma série de sectores a incluir a construção. 

O tráfico e o trabalho forçado de ambos os sexos dependem, frequentemente, da cumplicidade de 

funcionários. 

Existe um acordo entre o Governo de Angola e o Governo da China, que exige das companhias 

chinesas o cumprimento das leis trabalhistas angolanas. Ainda assim, o judiciário angolano 

investigou recentemente várias companhias, a incluir companhias chinesas, por alegação de 

abusos de trabalho forçado. Algumas companhias de construção chinesas que trazem 

trabalhadores chineses para Angola, não revelam os termos e condições sob os quais os mesmos 

são empregados no momento do recrutamento. Algumas mulheres chinesas são recrutadas por 

gangues chinesas e companhias de construção, privadas de seus passaportes, mantidas em 

complexos murados sob vigilância armada e forçadas à prostituição com a força de trabalho 

masculina. Migrantes chineses, do sudeste asiático, quenianos e congoleses, todos, têm sido 

                                                           

47 Departamento de Estado dos EUA, Relatório de Tráfico de Pessoas ï Angola, 28 de Junho de 2018 
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sujeitos ao trabalho forçado na indústria da construção em Angola. A Província de Luanda chega 

perto de constituir a área de maior tráfico activo.  

Seja qual for o status desta força de trabalho masculina e as condições em que vivem, conflitos com 

a comunidade local surgem com frequência, particularmente onde o projecto requer trabalhadores 

para colocação de condutas a atravessar aldeias remotas com contacto próximo durante a 

instalação de sistemas de distribuição de rua a rua e execução de conexões domésticas. Dentro de 

muitas comunidades rurais, a confiança entre os residentes é quase sempre inerente e as lojas com 

mercadorias em exibição podem ficar sem atendimento ou sob o cuidado de uma criança, e as 

casas ficam abertas. Os problemas comuns que causam conflito entre trabalhadores estrangeiros 

e a população local incluem, entre outros: 

¶ Roubo de produtos agrícolas não colhidos dos campos; 

¶ Roubo de lojas, tendas e casas; 

¶ Vandalismo das instalações comunitárias; 

¶ Competição por recursos, como lenha e combustível; 

¶ Abuso sexual de mulheres locais; 

¶ Sexo praticado com menores; e 

¶ Envolvimento com drogas. 

Mesmo onde os trabalhadores são bem acomodados, bem alimentados e bem pagos, é comum ver 

grupos transitando pelas ruas em seus dias de folga, comprando alimentos em grandes quantidades 

nos mercados dos produtores locais, competindo com os pescadores artesanais, recolhendo lenha 

para fogo e churrasco e, em geral, competindo com a comunidade local no que se refere aos 

recursos limitados. 

Grupos de trabalhadores e indivíduos podem, fisicamente e/ou sexualmente abusar de mulheres 

locais, particularmente quando estas estão a atravessar sozinhas terrenos baldios. Meninas jovens 

são particularmente vulneráveis. Surpreendentemente, a maioridade sexual em Angola, idade 

mínima em que um indivíduo é considerado legalmente maduro para participar de actividade sexual, 

é de apenas 12 anos, embora relações sexuais com menores de 12-15 anos possam, algumas 

vezes, ser consideradas como abuso sexual. A situação é exacerbada pelo estigma ligado a tais 

crimes, quando o abusado não procura a polícia ou até mesmo um parente do sexo masculino 

(marido, pai, irmãos), mas só compartilha sua experiência com outras mulheres do seu círculo social 

depois de passados o tempo e o trauma. 

Ao retornar de visitas ao lar, trabalhadores estrangeiros, tanto na indústria da construção quanto 

em outras indústrias, podem trazer narcóticos ilegais. Embora as drogas em Angola sejam um 

problema menor do que em outros países do Sul da África, com a pressão causada pelas 

actividades antidrogas na Europa, o tráfico do Brasil através do porto de Luanda está a aumentar, 

tendo como principais destinos de entrada a Ćfrica do Sul, Marrocos e a Tun²sia. As ómulasô s«o, na 

maioria das vezes, homens Brasileiros ou mulheres Africanas, sendo estas últimas normalmente 

pessoas que vivem na pobreza ou socialmente exiladas. 

O Decreto Presidencial datado de 6 de Março de 2017 visa regulamentar o desempenho das 

actividades do trabalhador estrangeiro não residente, de forma a equilibrar o tratamento entre 

trabalhadores Angolanos e estrangeiros. Segundo o decreto, as companhias Angolanas somente 

podem contratar trabalhadores estrangeiros não residentes por um período máximo de 36 meses e 

seus salários devem ser pagos em Cuanzas Angolanos. Os benefícios adicionais em dinheiro, 

directos ou indirectos, não podem ultrapassar 50% do salário base e o Banco Central tem o poder 

de regular as transferências de fundos para qualquer banco no exterior. 

A força de trabalho de uma companhia não deve ser superior a 30% de trabalhadores estrangeiros 

não residentes, o saldo, 70%, deve ser formado pela força de trabalho residente nacional ï cidadãos 

Angolanos e estrangeiros residentes em Angola. O PGAS (Plano de Gestão Ambiental e Social) 

fará, portanto, provisão para controlo do fluxo de entrada de trabalhadores estrangeiros e do seu 

comportamento enquanto estiverem em território angolano. 

6.4.2.2.3 Sector Terciário 

Até 2010, os serviços ou sector terciário, empregou a maioria das pessoas em Angola e ainda 

emprega mais de 40% da força de trabalho actualmente. Uma das principais indústrias do sector 

terciário é o turismo e a hotelaria. O número de desembarques internacionais em Angola tem 
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apresentado crescimento constante desde o final da guerra civil, Figura 6.31. Estimou-se que mais 

de 80% destas chegadas têm origem em outros continentes; Brasil, Portugal e China estão entre as 

nacionalidades mais comuns48.   

 

Figura 6.31: Número de Desembarques Internacionais em Angola de 2006 até 2015. 

 

A maior parte da demanda por hotéis corrente em Luanda é comercial relacionada, entretanto, a 

longa estação do Verão de Angola, 1.650 km de linha da costa, praias de areia natural e parques 

nacionais são todas atracções turísticas potenciais. Luanda tem 60 hotéis. Os principais, suas 

capacidades e tarifas associadas são mostrados na Tabela 6.9. Além disto, o Plano Director de 

Turismo de Angola (2011-2020) estabeleceu que o número de hotéis deve aumentar em 11 

unidades, a criar 874 novos empregos até 202048. Uma provável limitação do crescimento da 

indústria turística de Angola é o alto custo dos produtos e serviços em Luanda, incluindo hotéis. 

Para expatriados, Luanda era a cidade mais cara do mundo no ano passado49 

Tabela 6.9: Principais Hotéis em Luanda e Suas Capacidades e Tarifas Associadas. 

Hotel No. de 
Quartos 

No. de 
Suítes  

Capacidade 
Total  

Tarifa 
Simples 
(US$) 

Tarifa Dupla 
(US$) 

Tarifa de 
Suíte (US$) 

5 estrelas 

Talatona 180 21 201 575 655 875 

Epic Sana 219 19 238 450 450 800 

4 estrelas 

Trópico 274 6 280 391 477 825 

Alvalade 188 14 202 382 468 765 

Presidente 194 3 197 378 437 838 

PraiaMar 54 3 57 380 395 750 

Skyna 220 17 237 390 420 820 

Baía 133 6 139 420 500 765 

3 estrelas 

Tivoli 48 6 54 280 306 408 

Continental 75 8 83 285 325 385 

Total 1,590 97 1,549 -- -- -- 

                                                           

48Jover, E., Pinto, L. A and Marchand, A. (2012) Angola: Perfil do País no Sector Privado 1a.t ed. [pdf] 
Disponível em: https://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Evaluation-Reports-_Shared-With-
OPEV_/Angola%20%20-%20Private%20Sector%20Country%20Profile.pdf [Acesso em 23.07.18].  
49 BBC (2017) Capital de Angola: Cidade Mais Cara do Mundo para Expatriados. Disponível em: 
https://www.bbc.co.uk/news/business-40346559 [Acesso em 24.07.18]. 

https://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Evaluation-Reports-_Shared-With-OPEV_/Angola%20%20-%20Private%20Sector%20Country%20Profile.pdf
https://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Evaluation-Reports-_Shared-With-OPEV_/Angola%20%20-%20Private%20Sector%20Country%20Profile.pdf
https://www.bbc.co.uk/news/business-40346559
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6.4.2.2.4 Sector Informal 

O sector informal ou economia cinza, como é conhecido algumas vezes, faz parte da economia que 

não é tributada nem monitorizada por qualquer forma de governo. Assim, os trabalhadores não 

estão protegidos e os empregadores não estão presos a normas trabalhistas nacionais ou 

internacionais.  

Em Angola, os mercados informais são a fonte primária de empregos entre a população jovem, 

frequentemente por ser um trabalho que requer qualificações relativamente baixas e oferece 

compensações instantâneas38. Em Luanda, muitos jovens de 15-24 anos vendem ou revendem 

produtos como bebidas geladas, frutas, carregadores de telemóveis e outros itens domésticos na 

rua; eles são conhecidos como zunga (zungueiro para vendedores homens e zungueira para 

vendedoras mulheres). Normalmente, o Zunga tem que andar pela cidade a carregar seus produtos, 

a competir com as áreas comerciais, com outros e a correr da polícia económica. Um estigma de 

criminalidade está ligado a estas actividades informais e produz uma exclusão social, que leva 

muitos jovens às drogas, álcool ou prostituição. Isto, claro, perpetua sua marginalização e aumenta 

as chances de contraírem HIV, Doenças Sexualmente Transmissíveis e outros problemas de 

saúde38. 

6.4.2.3 Leis Trabalhistas  

Existem leis em demasia relacionada ao Trabalho em Angola: 

¶ Lei Trabalhista Geral (Lei 2/2000): prevê uma estrutura legislativa e social coerente e 

abrangente, consistente com as políticas de direitos humanos nos Estados democráticos. 

Embora, em teoria, esta lei proteja o direito dos trabalhadores a uma remuneração decente 

e a, pelo menos, 22 dias de licença anual, na prática, as inspecções trabalhistas e a 

protecção efectiva dos direitos dos trabalhadores podem ser negligenciadas29.  

¶ Lei de Negociação Colectiva (Lei 20-A/92): permite a negociação de acordos de 

barganha colectiva e acerto amigável de controvérsias entre grupos de empregados e 

empregadores29.  

Segundo os artigos 11 e 282 da Lei Trabalhista Geral, trabalhadores menores de idade são 

autorizados apenas se houver autorização escrita de seus pais, guardião, representante legal ou 

instituição encarregada. Deve ser firmado um contrato, sendo que o trabalho para menores de idade 

é permitido apenas para os que tiverem mais de 14 anos de idade (a comprovação da idade é um 

requisito previsto no Artigo 282). Para pessoas com mais de 16 anos de idade, esta autorização 

pode ser implícita, mas deve estar sujeita a exames físicos e mentais, a fim de assegurar que o seu 

desempenho na actividade profissional não envolve danos à sua saúde e desenvolvimento (Artigo 

285)29. 

Para o PAA4B, especificamente, os empregados contratados directamente pela EPAL serão 

beneficiados com os regulamentos relevantes para servidores civis aplicados em Angola. Os 

trabalhadores contratados indirectamente pela EPAL, com acordos subcontratuais (mais aplicáveis 

durante a construção, também têm benefícios a partir dos direitos estabelecidos pela Lei Trabalhista 

Angolana e o IFC PS2. Como parte dos seus compromissos sociais, a EPAL terá que assegurar 

que seus empreiteiros respeitem as leis e os regulamentos trabalhistas angolanos. A companhia 

ainda tem que implementar um Sistema apropriado de monitorização, a fim de assegurar que 

nenhuma prática trabalhista ilegal ou não ética ocorra entre seus empreiteiros, bem como o uso de 

trabalhadores forçados e menores de idade. 

Na tentativa de responder à situação relativa aos jovens, o governo angolano ratificou recentemente 

a Lei de Bases do Primeiro Emprego (2006). Esta lei está direccionada a jovens entre 16 e 30 anos 

de idade e busca promover o emprego com base em políticas específicas que incluem:  

¶ entendimento dos problemas do mercado de trabalho; 

¶ criação de mais empregos; 

¶ facilitação de maior acesso à informação e treinamento; 

¶ engajamento em cooperações internacionais; e 

¶ integração de convenções internacionais em políticas de emprego.  

A lei também identifica sectores prioritários como a agricultura e desenvolvimento rural, comércio e 

serviços, construção e habitação pública, além de hotelaria e turismo. 
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6.5 SAÚDE E SEGURANÇA 

6.5.1 SAÚDE 

Estima-se que a cidade de Luanda absorveu 3 milhões de Refugiados Internos durante a guerra 

civil e que cerca de 80% dos que mudaram para Luanda ainda estão lá50. A maioria estabeleceu-se 

em áreas informais, localmente conhecidas como musseques. Estas áreas tendem a ser partes 

ambientalmente arriscadas da cidade, caracterizadas como zonas costeiras baixas, bacias fluviais 

susceptíveis a cheias ou encostas íngremes com riscos de erosão51. Estas características físicas 

dificultaram a obtenção de abastecimento de água encanada ou a provisão de qualquer sistema de 

saneamento formal para as referidas áreas e, portanto, a água subterrânea é, frequentemente, 

contaminada. A falta de acesso a um abastecimento de água limpa foi relacionada a aumentos dos 

níveis de pobreza52, educação precária, particularmente para meninas53, além de saúde pública 

precária54. O abastecimento de água em musseques e outros assentamentos informais tende a 

beneficiar a saúde pública de Luanda55.  

As questões de saúde discutidas nesta secção podem estar todas ligadas, directa ou 

indirectamente, às condições precárias de Água, Saneamento e Higiene (Water Sanitation and 

Hygiene - WASH)56. Entretanto, esta secção de forma alguma representa uma análise exaustiva de 

todas as questões de saúde relacionadas a Água, Saneamento e Higiene. Além daquelas discutidas 

abaixo em maiores pormenores, outras questões de saúde relacionadas a Água, Saneamento e 

Higiene, predominantes na área de estudo, incluem:  

¶ Febre Tifóide: a bactéria Salmonella Typhi espalha-se quando alguém entra em contacto 

com as fezes de uma pessoa infectada. 

¶ Tracoma: pode ser contraída através de contacto com uma pessoa infectada, mas, 

também, em países em desenvolvimento, através da mosca lambe-olhos. Os principais 

factores de risco para o desenvolvimento desta doença incluem a pobreza, condições de 

habitação superpopulosa e saneamento precário.  

¶ Dengue: similar à malária e febre amarela, a dengue se propaga através de mosquitos 

que são atraídos para água estagnada, suja e, frequentemente, reunida em torno de 

resíduos municipais. 

¶ Leptospirose: propagada através da urina de animais infectados. Este é um problema da 

área de estudo, visto que o conhecimento e a prática de comportamentos higiénicos são 

limitados. 

6.5.1.1 Doenças Diarreicas 

Desde 2005, as doenças diarreicas, como a cólera, têm sido a principal causa de morte em Angola57. 

Crianças com menos de cinco anos são as mais vulneráveis aos efeitos das doenças diarreicas; 

globalmente, é a principal causa da mortalidade infantil e, em Angola especificamente, é 

responsável por 15% das mortes de crianças.  

Em 2006, houve um surto de cólera em Luanda, que se espalhou em 16 das 18 províncias de 

Angola. O surto chegou ao seu pico em Abril de 2006, quando 950 casos foram reportados em um 

                                                           

50 Stead, M, Rorison, S. and Scafidi, O. (2013) Angola: Guia de Viagens Bradt. 2a. ed. Reino Unido: Bradt. 
51 Cain, A. (2017) Gestão de Recursos Hídricos Em Condições de Mudança Climática nos Assentamentos 
Costeiros de Angola. 1a. ed. [pdf]. Disponível em: http://pubs.iied.org/pdfs/10833IIED.pdf [Acesso em: 
23.07.18]. 
52 Sullivan, C. Cálculo um Índice de Água de Pobreza. Desenvolvimento Mundial  [online] Volume 30(7) 
Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X02000359 [Acesso em 23.07.18].  
53 UNICEF (2003) O Papel das Mulheres e Meninas em Água, Saneamento e Higiene [online] Disponível em: 
https://www.unicef.org/wash/index_womenandgirls.html [Acesso em 23.07.18].  
54 Marmot, M. (2005) A Disparidade da Saúde: O Desafio de um Mundo Desigual. Londres: Bloomsbury.  
55 Cain, A. and Mulenga, (2009) Provisão de Serviços de Água para o pobre da periferia urbana à época pós-
conflito Angola 1a. ed. [pdf] Disponível em: http://pubs.iied.org/pdfs/10577IIED.pdf [Acesso em 23.07.18].  
56UNICEF (2003) Água, Saneamento e Higiene [online] Disponível em: 
https://www.unicef.org/wash/index_wes_related.html [Acesso em 23.07.18].  

57IHME (2018). Instituto de Medida e Avaliação de Saúde: Angola [online] Disponível em: 
http://www.healthdata.org/ [Acesso em 23.07.18]. 

http://pubs.iied.org/pdfs/10833IIED.pdf
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X02000359
https://www.unicef.org/wash/index_womenandgirls.html
http://pubs.iied.org/pdfs/10577IIED.pdf
https://www.unicef.org/wash/index_wes_related.html
http://www.healthdata.org/
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dia. Mais de 600.000 casos foram reportados em Luanda e várias centenas de mortes51. Dez anos 

mais tarde, outro surto de Cólera foi registado. Desta vez, com origem no enclave de Cabinda em 

Angola. Embora tenha se espalhado até Luanda, o impacto foi relativamente contido (cinco casos 

e nenhuma morte). Todavia, isto demonstra que a cólera, assim como outras doenças diarreicas, 

continua a ser uma questão crítica para a população de Luanda, particularmente para aqueles que 

têm acesso limitado à água limpa, falta de saneamento adequado e comportamento negligente 

quanto a práticas de higiene, denominados colectivamente de condições de Água, Saneamento e 

Higiene (WASH). Condições de Água, Saneamento e Higiene precárias deixam todas as faixas 

etárias susceptíveis a doenças diarreicas e tornam mais difícil a recuperação dessas doenças. Este 

ciclo é particularmente perigoso para a faixa etária de cinco anos, com a desnutrição que se torna 

uma questão grave.  

6.5.1.2 Desnutrição Infantil  

A desnutri­«o ® definida como ño resultado da ingest«o insuficiente de alimentos e acometimento 

repetido de doenças infecciosas. Inclui baixo peso e estatura muito baixa (distúrbio de crescimento) 

para a idade, magreza arriscada para a altura (emaciamento) e deficiência em vitaminas e minerais 

(desnutri­«o por defici°ncia de micronutrientes)ò58. Assim como produz efeitos profundos na 

condição física de uma criança, a desnutrição também está ligada ao desenvolvimento motor e 

cognitivo reduzido, que pode impactar negativamente em sua produtividade quando adulto; a 

anemia infantil, por si só, está associada a uma queda de 2,5% nos salários de adultos58.Além disto, 

moças e mulheres jovens, cujo desenvolvimento foi interrompido durante a infância, apresentam 

maior possibilidade de experimentar complicações durante o parto, o que aumenta o risco de 

mortalidade materna.  Um relatório da UNICEF de 2009 concluiu que 16% das crianças angolanas 

com menos de cinco anos estão abaixo do peso, 29% apresentam atraso no crescimento e 8% 

estão emaciadas59. 

Os estudos sugerem que o processo de nanismo está concentrado nos primeiros 1000 dias de vida 

da criança e, portanto, foram estabelecidas como alvo intervenções naqueles com menos de dois 

anos de idade. O impacto destas intervenções sugere fortemente que os primeiros dois anos de 

vida da crian­a apresentam uma ñjanela de oportunidades para preven­«o da desnutri­«oò59. Em 

Angola, as intervenções voltadas para as crianças com menos de dois anos, contribuíram para a 

redução do distúrbio de crescimento infantil de 62% em 1996 para 29% em 2007. Entretanto, por 

quase toda a África, a incluir Angola, devido ao aumento do crescimento da população, a predomínio 

de distúrbio do crescimento infantil agora aumentou efectivamente para 38%59.  

Embora exista pouca informação sobre a predomínio do distúrbio do crescimento infantil específico 

para a área de estudo do PAA4B, o Levantamento Nacional de Nutrição em 2007 apresenta dados 

sobre a Província de Luanda como um todo. A  

Figura 6.32 compara a Província de Luanda com outras regiões geográficas em Angola, com a 

média nacional e outras áreas urbanas, no que diz respeito à predomínio do distúrbio do 

crescimento, emaciamento e peso baixo em crianças com menos de cinco anos de idade. Esta 

comparação mostra que a predomínio de crianças com baixo peso e emaciadas é menor em Luanda 

do que em outras áreas urbanas, mas que o emaciamento prevalece em 3,3%. 

                                                           

58 Black, R. E., Victora, C. G., Walker, S. P., Bhutta, Z. A., Christian, P., De Onis, M., ... & Maternal and Child 
Nutrition Study Group. (2013). Desnutrição maternal e infantil, e sobrepeso em países de baixa e média 
renda.The Lancet, 382(9890), 427-451. 
59 Banco Mundial (2009) Um Olhar Sobre a Nutrição: Angola. Disponível em:  
http://siteresources.worldbank.org/NUTRITION/Resources/281846-1271963823772/angola1711screen.pdf 
[Acesso em 26.09.18]. 

http://siteresources.worldbank.org/NUTRITION/Resources/281846-1271963823772/angola1711screen.pdf
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Figura 6.32: Predomínio de Distúrbio do Crescimento, Emaciamento e de Crianças com Peso Baixo, 

com Menos de Cinco Anos de Idade em Angola60 
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6.5.1.3 Malária 

A malária é uma doença parasítica transmitida por mosquitos, sendo mais comum nos seguintes 

grupos em Angola:  

¶ Crianças com menos de cinco anos de idade: a Figura 6.33 mostra o número de 

crianças com menos de cinco anos de idade que morreram por causa da malária;  

¶ Mulheres grávidas: estimou-se que 25% da mortalidade maternal é atribuível à malária25; 

e  

¶ Pacientes com outras condições de saúde (ex.: HIV/AIDS ou Tuberculose): um estudo 

conduzido em 2013 no Hospital Sanatório de Luanda, concluiu que 37,5% dos pacientes 

diagnosticados com TB também contraíram malária61. 

 

Figura 6.33: Mortes em Crianças Angolanas com Menos de Cinco anos de Idade Causadas Pela 

Malária62 

Embora as doenças diarreicas sejam as mais mortais em Angola, a malária é a principal causa de 

mortalidade nas áreas informais de musseque em Luanda, devido à combinação de drenagem 

precária, cheias e falta de saneamento51. A Figura 6.34 mostra pontos críticos de alta densidade 

com grande risco de acometimento de malária. 

                                                           

60 McDonald, C., Hyder, Z. and Cassa, A, H. (2011) Análise de Disparidade de Nutrição em Angola Banco 
Mundial: Washington. Disponível em: http://globalnutritionreport.org/wp-content/uploads/2017/12/gnr17-
Angola.pdf [Acesso em 26.09.18].  
61 Valadas, E., Gomes, A., Sutre, A., Brilha, S., Wete, A. Hänscheid, T and Antunes, F. (2013) Tuberculose 
com Malária ou co-infecção de em um grande hospital em Luanda, Angola. Registo das Infecções em Países 
em Desenvolvimento [online] Volume 7(3). Disponível em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/23493006 
[Acesso em 23.07.18].  
62 UNICEF (2016) A Mortalidade por Malária entre Crianças com Menos de Cinco Anos de Idade está 
Concentrada na África Subsariana. Disponível em: https://data.unicef.org/topic/child-health/malaria/ [Acesso 
em 27.07.18].  

 -

 2

 4

 6

 8

 10

 12

 14

 16

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

T
h
o
u
s
a
n
d
s

Deaths in children under five caused by Malaria

http://globalnutritionreport.org/wp-content/uploads/2017/12/gnr17-Angola.pdf
http://globalnutritionreport.org/wp-content/uploads/2017/12/gnr17-Angola.pdf
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/23493006
https://data.unicef.org/topic/child-health/malaria/


Esquema De Abastecimento De Água De Sistema IV Bitaï EVT,  
AIAS e Documentos do Concurso para as Redes de Distribuição de 4 CDs Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

AN18058-0100D-RPT-ENV-03 REV 3 ó  MAIO 2019 171 

 

Figura 6.34: Mapa de Luanda a Mostrar Pontos Críticos de Alta Densidade com Risco de 

Acometimento de Malária51. 

6.5.1.4 HIV/AIDS 

Embora a taxa de prevalência de HIV/AIDS em Angola varie através do país, sendo a mais alta na 

Província de Bié (5,8%), sua média é de 1,9%; equivalente a cerca de 280.000 indivíduos. Embora 

seja comparativamente baixa para países nesta região (Tabela 6.10), indivíduos que têm HIV 

positivo têm de 20 a 30 vezes mais possibilidade de contrair TB, que é a causa principal de morte 

das pessoas que vivem com HIV63. Em Luanda, especificamente, estudos conduzidos em 2001 

mostram a taxa predominante de 8,6% em mulheres grávidas, 33,26% em profissionais do sexo e 

10% em pacientes com TB64. 

6.5.1.5 Tuberculose 

A Tuberculose (TB) é uma doença transmissível pelo ar que pode passar de uma pessoa para outra 

quando um indivíduo infectado tosse, espirra ou fala. A TB ainda é a maior preocupação em relação 

à Angola. Desde o ano 2000, a incidência de todas as estirpes de TB tem aumentado, a alcançar 

370 casos/100.000 habitantes, até o final de 2016, a reflectir uma onda em número de casos de 

tuberculose resistente a múltiplas drogas e co-infecção com HIV65.  

                                                           

63UNAIDS (2018) Country Fact Sheet: Angola [online]. Disponível em: 
http://www.unaids.org/en/regionscountries/countries/angola [Acesso em 23.07.18].  

64 WHO (2004) Angola: Epidemiological Fact sheets on HIV/AIDS and Sexually Transmitted Infections 1st ed. 
[pdf] Washington: WHO. Disponível em: http://www.who.int/3by5/support/EFS2004_ago.pdf [Acesso em 
23.07.18]. 
65 WHO (2018) Angola: Country Profile [online] Disponível em: http://www.who.int/countries/ago/en/ [Acesso em 
23.07.18]. 

http://www.unaids.org/en/regionscountries/countries/angola
http://www.who.int/3by5/support/EFS2004_ago.pdf
http://www.who.int/countries/ago/en/
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Luanda, especificamente, teve uma taxa de co-infecção de HIV-TB de 6%61. Um estudo conduzido 

em 2012 no Hospital Sanatório de Luanda, concluiu que Luanda não tem a infra-estrutura 

tecnológica para realizar diagnósticos com base em cultura de TB, o que torna definitivamente o 

diagnóstico de TB problemático61. Além disto, um estudo conduzido em 2017 sugere que existe uma 

epidemia de TB em Angola que tem piorado por mais de uma década66. 

6.5.1.6 Febre Amarela 

A febre amarela é transmitida por mordidas de mosquitos infectados, o que pode ser encontrado na 

maioria das províncias de Angola, sendo mais predominante em Luanda. Uma razão possível para 

tanto é a grande quantidade de lixo não recolhido nas ruas, o que atrai os mosquitos portadores do 

vírus67, isto é discutido na Secção 6.6.4.2. Angola tentou minimizar a propagação da febre amarela, 

através de ampla divulgação de campanhas nacionais de vacinação. Entretanto, entre Dezembro 

de 2015 e Agosto de 2016, a febre amarela ressurgiu em Angola, a espalhar-se rapidamente como 

o maior surto de febre amarela dos últimos 30 anos68. Foi registada a morte de 345 pessoas durante 

o surto além de outros 3.000 casos67. 

O surto originado em Luanda, além da quantidade insuficiente de vacinas, resultou na propagação 

da doença para outras províncias. O problema também foi agravado com a disseminação de 

certificados falso de Febre Amarela, frequentemente usados devido à errónea concepção de que a 

vacina é letal67. Actualmente, a maior parte da população de Luanda está vacinada. Outrossim, 

chegou-se posteriormente à conclusão de que, sem a campanha de vacinação, o número de mortes 

teria sido cerca de cinco vezes maior e o número de casos observados poderia ter sido cerca de 

seis vezes mais elevado68. Actualmente, para entrar em Angola, viajantes internacionais devem 

mostrar um certificado de febre amarela.  

6.5.1.7 Esquistossomose 

A esquistossomose é transmitida quando a larva do parasita penetra a pele durante contacto com 

água contaminada pelas fezes de pessoas que sofrem de esquistossomose65. Os sintomas podem 

incluir o desenvolvimento de febre e erupção da pele, bem como dor abdominal, muscular e nas 

juntas. Não havendo tratamento, o parasita pode ficar no corpo a causar problemas em longo prazo, 

alguns graves como câncer na bexiga69. O impacto socioeconómico desta doença é considerado 

significativo pela Organização Mundial da Saúde (World Health Organisation - OMS), visto que ela 

causa maior número de deficiências do que mortes, a reduzir a capacidade de trabalho das pessoas. 

Outrossim, a esquistossomose prevalece em condições de pobreza com educação deficiente em 

saneamento, sendo mais comum em áreas sem infra-estrutura de saneamento. 

Tabela 6.10: Sumário de Incidência de Doenças Infecciosas e Parasíticas em Angola Comparada a 
Outros Países da África Subsariana 

País  

Doenças 
Diarreicas 

 (taxa de 
mortalidade 
anual a cada 

100.000 
pessoas) 

Taxa de 
morte 

por 
malária 

em 
menores 
de 5 anos 

 (a cada 
1000 

nascimentos 
com vida) 

Incidência 
de 

tuberculose 
(a cada 100.000 

pessoas) 

Taxa de 
Prevalência 
de HIV em 

Adultos  

(% da população) 

Prevalência 
Contraceptiva 

(%da população) 

Esquistossomose 

(taxa de mortalidade 
anual a cada 100.000 

pessoas) 

Angola  70.8 4 370 1.9 13.7 0.4 

                                                           

66 Brady, P. and Vita, D. (2017) Challenges to Tuberculosis Control in Angola: The Narrative of Medical 
Professionals, Journal of Public Health [online]. Disponível em: https://academic.oup.com/jpubhealth/advance-
article-abstract/doi/10.1093/pubmed/fdx159/4653514 [Acesso em 23.07.18].  
67 BBC (2016) Yellow Fever Vaccine: UN backs lower doses amid shortage [online]. Disponível em: 
https://www.bbc.co.uk/news/world-africa-36563308 [Acesso em 23.07.18].  
68 Zhao, S, L. Stone, Gao, D, and He, D. (2018) Modelling the large-scale yellow fever outbreak in Luanda, 
Angola and the impact of the vaccination. PLoS Neglected Tropical Diseases Volume 12(1). Disponível em:  
https://doi.org/10.1371/journal.pntd.0006158 [Acesso em 23.07.18].  
69 Botelho, C. M., Figueiredo, J. and Alves, H. (2015) Bladder Cancer and Urinary Schistosomiasis in Angola, 
Journal of Nephrology Research [online] Volume 1(1) p.22-24. Disponível em: 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4497783/ [Acesso em 23.07.18].  
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País  

Doenças 
Diarreicas 

 (taxa de 
mortalidade 
anual a cada 

100.000 
pessoas) 

Taxa de 
morte 

por 
malária 

em 
menores 
de 5 anos 

 (a cada 
1000 

nascimentos 
com vida) 

Incidência 
de 

tuberculose 
(a cada 100.000 

pessoas) 

Taxa de 
Prevalência 
de HIV em 

Adultos  

(% da população) 

Prevalência 
Contraceptiva 

(%da população) 

Esquistossomose 

(taxa de mortalidade 
anual a cada 100.000 

pessoas) 

Botswana  - 0 326 21.9 52.8 - 

Congo  33.4 4 378 3.1 30.1 0.5 

República 
Democrática do 
Congo 

134.9 12 323 0.7 20.4 
- 

Malawi  95.4 4 159 9.2 59.2 0.4 

Moçambique  50.5 8 551 12.3 11.6 0.5 

Namíbia 41.4 0 446 13.8 56.1 0.4 

Suazilândia  70.9 - 398 27.2 66.1 0.6 

África do Sul  29.5 0 781 18.9 - 0.4 

Tanzânia  52.4 - 287 4.7 38.4 0.3 

Zâmbia 66 4 376 12.4 49 0.4 

Zimbabwe 76.4 1 208 13.5 66.8 0.5 

Média Regional  65.6 3.7 383.6 11.6 42.2 0.4 

6.5.2 SEGURANÇA 

6.5.2.1 Segurança de Minas Terrestres 

Durante a guerra civil, foram utilizadas minas terrestres por todas as partes envolvidas, a incluir 

participantes estrangeiros do conflito. Consequentemente, Angola é considerado o país com maior 

quantidade de minas na África50. A Alteza Real Princesa Diana do País de Gales visitou Angola em 

Janeiro de 1997 e atraiu a atenção de média internacional para esta questão. Mais tarde, naquele 

ano, ñConven­«o sobre a Proibi­«o da Utiliza­«o, Armazenamento, Produ­«o e Transfer°ncia de 

Minas Antipessoal e sobre a sua Destrui­«oò, vulgarmente conhecida como o Tratado de Proibição 

de Minas, foi adoptada a vigorar formalmente a partir de Março de 199970. ONGs como o Mines 

Advisory Group e a Hazadous Area Life-support Organisation (HALO) Trust estão a trabalhar juntas 

para desminar Angola há 23 anos e conseguiram, até o momento, destruir mais de 125.000 armas, 

2.9 milhões de balas e 1.480 toneladas métricas de munições deterioradas. Entretanto, o progresso 

é lento, em um dia uma equipa de desminagem pode cobrir cerca de 30 m2, o que não é suficiente 

para atender à meta do país de estar livre das minas até 2025. Com os níveis actuais de 

financiamento, pode ser que até 2046 Angola esteja completamente livre das minas70.  

O número exacto de minas terrestres em Angola é desconhecido. As estimativas variam de um 

número conservador de 500.000 até um exagerado de 20 milhões50. Conforme mencionado 

anteriormente, grande parte da luta aconteceu no interior do país, longe dos centros urbanos, como 

Luanda. A Figura 6.35 mostra a densidade e a distribuição dos campos de minas por província. As 

Províncias do Sul são as mais afectadas, enquanto acredita-se que Luanda, como muitos centros 

urbanos de Angola, seja livre das minas. A área de influência do projecto não apresenta 

possibilidade de ter minas terrestres não detonadas, visto que as estradas foram bastante 

percorridas e as zonas situadas fora das estradas foram exploradas e edificadas. Os últimos dados 

disponíveis da HALO Trust indicam que as minas terrestres mais próximas da área de estudo estão 

30 km a oeste da área de influência do projecto (Figura 6.36). As duas minas terrestres mostradas 

na Figura 6.36 são conhecidas como as únicas deixadas na Província de Luanda.   

                                                           

70The Guardian (2018) O Legado de Minas Terrestres de Diana ajuda a recuperar zonas de Angola Angola ï 
em fotografias [online] disponível em: https://www.theguardian.com/global-
development/gallery/2018/jul/17/princess-diana-landmine-legacy-angola-huambo [Acesso em 23.07.18].  

https://www.theguardian.com/global-development/gallery/2018/jul/17/princess-diana-landmine-legacy-angola-huambo
https://www.theguardian.com/global-development/gallery/2018/jul/17/princess-diana-landmine-legacy-angola-huambo
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Figura 6.35: Distribuição e Densidade de Campos Minados por Província em Angola71. 

                                                           

71 Lawson, K. (2007) Acção Antiminas em Angola: Livre de Minas Terrestres até 2025 1a. ed. [pdf]. Disponível 
em: https://www.chathamhouse.org/sites/default/files/events/2017-06-15-landmines-angola-appg.pdf [Acesso 
em 23.07.18].  

https://www.chathamhouse.org/sites/default/files/events/2017-06-15-landmines-angola-appg.pdf
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Figura 6.36: Presença de Minas Terrestres na Província de Luanda em Relação à Área de Influência do Projecto72

                                                           

72 HALO Trust (2018) Angola. Disponível em: https://www.halotrust.org/where-we-work/africa/angola/ [Acesso em 01.08.18].  

https://www.halotrust.org/where-we-work/africa/angola/

























































































































































































































































































